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Agricultura  geral 
A  questão  económica  portugueza 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
II 

A'  adopção  de  um  systema  ra- 
cional, lógico  e  derivado  do  pleno 
conhecimento  da  evolução  mun- 
dial e  das  condições  privativas  da 
nação  portugueza,  substituiu-se  o 
expediente  de  medidas  inspiradas 
pelas  necessidades  de  conservação 
das  olygarchias  politicas  e  pluto- 
craticas. 

A  «lei  dos  cereaes»  foiumd'es- 
ses  expedientes. 

Os  legisladores  de  1889,  crean- 
do  um  regimen  que  promoveu  a 
valorisação  artificial  da  terra,  dei- 
xaram sem  solução  o  problema 
económico  e  a  questão  das  sub- 
sistências. 

Promulgada  para  fomentar  a 
producção  cerealífera,  essa  lei  de- 


via ter  inaugurado  uma  era  de 
progressos  culturaes,  que  só  em 
parte  foram  alcançados. 

Conquistou  algumas  terras  pa- 
ra a  cultura,  augmentou  a  produc- 
ção diminuindo  correlativamente 
o  premio  do  ouro  pela  reducção 
de  uma  parte  do  deficit  cerealífe- 
ro. Mas,  consultando  a  estatística 
de  importação  de  subsistências, 
tao  ligada  á  cultura  dos  cereaes, 
encontramos  em  1900-1904,  isto 
é,  n'um  período  já  muito  distan- 
ciado da  instituição  do  regimen 
proteccionista,  e  em  plena  acção 
da  lei,  cifras  que  oscillam  entre 
14  e  17.000  contos  de  réis  an- 
nuaes. 

E  nos  dez  annos  consecutivos 
a  1889  a  importação  do  trigo  é 
representada  pelo  numero  médio 
de  85  milhões  de  kilos,  de  valor 
excedente  a  5.000  contos. 

O  alto  preço  artificial  estabele- 
cido por  uma  tabeliã,  que  repre- 
senta uma  convenção  entre  o  Es- 
tado, os  agricultores  e  a  industria 
da  moagem,  sem  a  audiência  do 
consumidor,  incitou  a  lavoura  das 
grandes  regiões  cerealíferas,  lan- 
çando-a  na  especulação  de  adu- 
bos, que  não  enriquecem  o  solo,  e 
correndo  para  um  desastre,  que 
seria  irreparável,  se  não  fôra  a  di- 
visão da  propriedade  em  latifún- 
dios. 

N'este  facto  se  verifica  a  ausên- 
cia de  um  intuito  verdadeiramen- 
te social  na  lei  que  promoveu  a 


cultura  extensiva,  divorciada  da 
orientação  progressiva  da  agricul- 
tura europêa,  que  desde  longe  vem 
intensificando  a  producção,  enri- 
quecendo os  terrenos  com  abun- 
dantes provisões  de  reconstituin- 
tes complementares,  quanto  pos- 
sível fixados  pelos  agentes  natu- 
raes. 

E  não  se  limitou  a  este  effeito 
uma  providencia  tão  desligada  do 
estudo  methodico  do  problema. 

D'ella  resultou  a  elevação  da 
renda  da  terra,  sem  a  correspon- 
dente valorisação  real,  e  o  absen- 
teísmo dos  proprietários,  com  o 
mallogro  de  iniciativas,  que  só  el- 
les  teem  o  poder  de  realisar. 

Taes  leis  não  impedem  apenas 
fecundas  iniciativas;  são  pelos  fa- 
ctos que  originam,  pelos  hábitos 
e  interesses  que  criam,  factores 
de  grandes  crises,  quando  circum- 
stancias  urgentes  as  eliminam. 

Nem  agora  seria  possível  a  brus- 
ca desapparição  da  lei  dos  cereaes, 
sem  o  risco  de  aggravar  perigo- 
samente a  crise  geral. 

Com  o  regimen  proteccionista 
augmentou  notavelmente  a  per- 
centagem das  terras  cultivadas,  e, 
correlativamente,  teve  o  consumi- 
dor a  compensação  de  pesados  sa- 
crifícios ? 

O  consumidor  paga  o  pão  pelo 
mesmo  preço  desde  1889,  isto  é, 
ha  20  annos,  e  paga-o  pelo  mais 
alto  preço. 

No  «Relatório  ácerca  da  arbo- 
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risação  geral  do  paiz»,  publicado 
em  1868,  calcula-se  a  superfície 
total  do  reino  em  8.962.531  he- 
ctares e  parte  inculta  em  

4.314.000. 

O  sr.  Mendes  de  Almeida,  na 
sua  conferencia  realisada  em  1904 
calcula  a  área  total  do  continente 
em  8.895.427  hectares  e  a  super- 
fície inculta  em  3.592.566. 

Houve,  portanto,  8  °/0  sobre  a 
área  total  e  17  °/0  sobre  os  incul- 
tos de  1868,  conquistados  para  a 
oultura  no  periodo  de  36  annos; 
e  nem  todas  as  terras  foram  des- 
tinadas a  cereaes,  não  só  porque 
augmentou  a  zona  florestal,  mas 
porque,  como  é  geralmente  sabi- 
do, a  extraordinária  prosperidade 
do  commercio  de  vinhos,  entre 
1885  e  1889,  trouxe  grandes  ex- 
tensões territoriaes  á  exploração 
vinicola. 

O  balanço  dos  benefícios  da  lei 
affirrna  sensivel  desproporção  en- 
tre os  sacrifícios  impostos  ao  paiz 
e  as  vantagens  que  ficaram  cir- 
cumscriptas  a  interesses,  mal  in- 
tegrados nos  factores  que  domi- 
nam um  problema  de  tão  grande 
alcance,  ligado  aos  interesses  do 
consumidor  e  á  economia  geral  da 
agricultura. 

Segundo  os  artigos  recentemen- 
te publicados  no  Dia,pe\o  sr.  vis- 
conde de  Pedralva,  secretario  do 
Mercado  Central  de  Productos 
Agricolas,  verifica-se  que,  desde 
1899-900  a  1908-909,  houve  uma 
importação  total  de  764  milhões 
de  kilos  de  trigo,  que  pagaram 
12.304  contos  de  réis  de  direitos, 
avultado  encargo  que  teria  deixa- 
do de  pesar  sobre  o  contribuinte, 
se  as  disposições  legislativas  ti- 
vessem sido  para  a  agricultura  um 
incentivo  de  progresso. 

O  deficit  supprido  por  tão  ele- 
vada importação  bem  o  poderia 
evitar  uma  condição  differente  da 
lavoura,  justificando  estas  pala- 
vras do  sr.  Anselmo  de t Andrade: 
«com  as  provadas  aptidões  dare- 
«gião  transtagana  e  de  uma  parte 
«  da  Extremadura  para  a  produc- 
«ção  de  cereaes,  e  em  duas  pro- 
«vincias  onde  as  terras  incultas, 
«cotadas  abaixo  das  altitudes  im- 


«productivas  são  extensissimas, 
«não  é,  por  certo,  uma  utopia  de 
«economista  esperar  um  augmen- 
«to  de  producção  nacional  equi- 
« valente  pelo  menos  ao  nosso  de- 
«ficit  de  cereaes.» 

Simplesmente  não  é  possivel 
esperar  que  tal  succeda,  emquan- 
to  houver  entre  o  norte  e  o  sul 
uma  difierença  de  densidade  de 
população,  que  desce  de  189  ma- 
xima, e  92  minima  no  Minho,  pa- 
ra 17  e  14  respectivamente  no 
Alemtejo,  emquanto  nos  desinte- 
ressarmos d'um  facto  d'esta  gra- 
vidade, com  leis  que  se  oppõem 
á  mobilisação  da  propriedade  e 
com  um  systema  cultural  sujeito 
aos  destinos  fortuitos  do  clima, 
sem  a  menor  correcção  artificial. 

Se,  antes  da  instituição  do  re- 
gimen cerealífero  legal,  a  acção 
politic  -  se  inspirasse  nos  grandes 
interesses  nacionaes  e  tivesse  sido 
adoptado  um  largo  plano  de  fo- 
mento agricola,  conjugado  com 
as  questões  que  aífectam  a  vida 
da  nação,  nunca  a  crise  vinicola 
teria  attingido  a  excepcional  agu- 
deza, que  ameaça  de  ruina  exten- 
sas regiões. 

Tão  superficialmente  são  estu- 
dadas as  questões  económicas,  e 
tão  precipitamente  promulgadas 
leis  protectoras,  frequentes  vezes 
dictadas  apenas  por  importunas  e 
irremovíveis  solicitações,  que  che- 
gamos a  verificar  verdadeiros  con- 
flictos  no  espirito  das  leis. 

Assim,  quando  os  poderes  pú- 
blicos reconheciam  a  necessidade 
de  attender  ás  criticas  circumstan- 
cias  da  agiicultura  cerealífera  e 
vinicola,  promovendo  com  a  lei 
dos  cereaes  o  desenvolvimento  da 
sua  producção,  e  com  outras  leis 
incitando  á  mais  larga  expansão 
da  vinha,  elles  mesmos  prepara- 
vam o  isolamento  do  paiz,  cessan- 
do as  convenções  de  commercio 
internacional  e  elevando  as  pau- 
tas até  os  limites  do  mais  incon- 
siderado proteccionismo  indus- 
trial. 

São  estas  agora  as  conclusões 
das  theses  agricola  e  commercial 
destinadas  ao  proximo  congresso 
nacional,  na  sua  parte  relativa  ao 


regimen  cerealífero,  e  que  tive- 
ram como  relatores  o  sr.  Joaquim 
Rasteiro,  pela  Real  Associação 
Central  da  Agricultura  Portugue- 
za,  e  o  sr.  Antonio  Bello,  repre- 
sentante da  Associação  Commer- 
cial de  Lisboa. 

O  sr.  Rasteiro  diz  que  «as  leis 
«protectoras  promulgadas  para 
«acudir  a  uma  crise  accidental  são 
«isoladas  e  terminaes,  de  modo  que 
«a  satisfação  dos  contemplados 
«faz  esquecer  o  fundo  da  questão, 
«ficando  por  estudar  as  causas  do 
«facto,  só  opportunamente  debel- 
«ladas,  o  que  dá  occasião  á  sua 
«existência  latente,  em  geral  com 
«desequilíbrio  de  outros  ramos  de 
«exploração.» 

O  sr.  Bello  synthetisa  a  sua 
apreciação  n'esta  formula:  «Oex- 
«cessivo  proteccionismo  na  agri- 
« cultura  não  promoveu  a  divisão 
«da  grande  propriedade  no  Alem- 
«tejo,  antes  parece  tel-a  difficul- 
«tado,  pelo  augmento  das  rendas 
«dos  grandes  proprietários,  nem 
«conduziu  á grande  cultura  inten- 
«siva,  que  resolveria  de  vezacri- 
«se  cerealífera.» 

Registo  com  satisfação  estas  pa- 
lavras, que  teem  a  consagração 
official  da  agricultura  e  do  com- 
mercio, pelas  suas  primeiras  asso- 
ciações, nas  quaes  se  aífírma  a  ina- 
nidade, se  não  inconveniência,  de 
uma  legislação  fragmentaria,  ins- 
pirada n'um  critério  archaico. 

* 

A  notável  adaptação  da  vinha 
a  quasi  todos  os  terrenos  do  con- 
tinente, e  a  sua  fácil  cultura,  ex- 
plicam suficientemente  a  tendên- 
cia para  desenvolver  uma  explo- 
ração que  deu  temporariamente 
grandes  benefícios  aos  agriculto- 
res, e  a  toda  a  população  depen- 
dente e  interessada  na  viticultura. 

N'um  esboço  histórico,  muito 
rápido,  da  crise  vinicola,  cabe  a 
primeira  referencia  ao  Douro,  a 
província  que  tem  soffrido  maio- 
res oscillações  de  preços,  em  vir- 
tude da  qualidade  dos  seus  vinhos 
e  da  tradiccional  tendência  para 
os  adulterar.  Desde  o  meado  do 
século  XVIII  os  seus  vinhos  ma- 
gníficos, de  rara  distincção  e  go- 
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sando  os  privilégios  da  mais  so- 
lida reputação,  foram  alvo  de  fal- 
sificações, a  que  não  foi  extranha 
a  concorrência  com  certos  typos 
de  vinhos  italianos. 

A  séde  da  adulteração  foi  a  In- 
glaterra, e  o  antepassado  dos  mo- 
dernos falsificadores  foi  Peter  Bea- 
rsbey,  que  divulgou  o  uso  e  abuso 
da  baga  de  sabugueiro. 

Sendo,  em  relação  á  actualida- 
de, muito  dííferentes  os  meios  com- 
merciaes  dos  dois  séculos  anterio- 
res, ÍGram  possíveis  n'essa  epocha 
providencias  de  caracter  especial, 
entre  as  quaes  avultou  a  creação, 
em  1757,  da  Companhia  dos  Vi- 
nhos do  Alto  Douro,  que  levantou 
o  minimo  da  exportação  de  3.900 
pipas  em  1702,  a  12.242  em  1763, 
e  o  máximo  de  25.876  em  1729, 
a  64.462  em  1793. 

A  estas  exportações  não  foram 
extranhas,  no  principio  do  século 
XVIII,  a  guerra  da  França  com 
a  Inglaterra,  e  nos  fins  d'esse  mes- 
mo século  a  ameaça  da  invasão 
da  Hespanha. 

Na  vigência  dos  privilégios  con- 
cedidos á  Companhia  por  Pom- 
bal, e  no  regimen  da  restricção  da 
barra  do  Douro,  reservada  á  ex- 
portação de  vinhos  licorosos  da 
região  duriense,  a  fraude  era  feita 
com  productos  da  mesma  provín- 
cia, como  mais  tarde  e  successi- 
vamente  veiu  a  fazer-se  com  mi- 
lhares de  pipas,  procedentes  da 
Bairrada,  da  Anadia  e  do  Sul. 

Não  tendo  começado  ainda  a 
concorrência  com  vinhos  simila- 
res, exportados  d'Hespanha,  Fran- 
ça e  Allemanha,  e  mais  tarde  pro- 
duzidos na  Grécia,  Argélia,  Pa- 
lestina, California,  Australia,  e 
Cabo,  tiveram  essas  medidas  re- 
pressivas sorte  vária,  mas  assi- 
gnaladas,  por  vezes,  por  effeitos 
benéficos. 

As  lotações  de  vinhos  de  regiões 
estranhas  acompanharam,  quasi 
sem  descontinuidade,  as  vicissitu- 
des da  producção  e  do  commercio 
dos  vinhos  do  Porto,  umas  vezes 
aggravando  quasi intoleravelmen- 
te  a  vida  económica  do  Douro, 
outras  vezes  servindo  para  con- 
servar os  mercados  estrangeiros. 

Foi  na  successão  de  crises  re- 


sultantes da  adulteração,  dos  pe- 
ríodos de  escassez  que  seguiram 
as  invasões  do  oídium  e  do  phyl- 
loxera, da  concorrência  de  novos 
paizes  productores,  e  por  ultimo, 
do  desmedido  alargamento  da  cul- 
tura da  vinha  em  toda  a  região 
vinhateira,  e  principalmente  em 
Traz-os-Montes,  que  vieram  a  fun- 
damentar-se  reclamações  diversa- 
mente orientadas  para  garantir  a 
authenticidade,  desde  uma  sim- 
ples lei  de  marcas,  baseada  nas 
convenções  de  Paris  e  Madrid,  até 
á  restricção  da  barra,  que  existira 
pelaultima  vez  desde  1843  a  1865. 

(Continua).  José  Relvas. 


Com  boas  adubações 

obteem-se  boas  producções 

Um  lavrador  do  Alemtejo  se- 
meou um  hectare  de  trigo  e  adu- 
bou a  terra  com  300  kgs.  de  Su- 
perphosphate de  cal,  12  °/0  agua, 
o  qual  lhe  rendeu,  depois  de  pa- 
go o  adubo,  38$820  réis,  porque 
deu  9  sementes. 

Outro  hectare  adubou-o  com 
200  kgs.  de  Cal  azotada,  300  kgs. 
de  Phosphato  Thomaz  e  150  kgs. 
de  Chloreto  de  potássio;  esteren- 
deu-lhe,  depois  de  pago  o  adubo, 
58$810  réis,  porque  deu  16  se- 
mentes. 

Estes  resultados  são  do  nosso 
ensaio  n.°  649  colhido  agora. 

Differenças  d'estas  só  se  obteem 
pedindo  esclarecimentos  e  envian- 
do amostras  de  terra  a 

O.  HER  OLD  &  C.a 
Adubos  chimicos  de  toda  a  espécie 

LISBOA  PORTO 


0  problema  agrícola  portuguez 

(Continuação  da  pag.  78). 
II 

Outro  exemplo :  a  chamada  questão 
vinícola. 

Quantas  leis  promulgadas  a  este  res- 
peito, quantos  alvitres,  quantas  tenta- 
tivas? 

Mas,  perguntae  :  quanto  vinho  pro- 
duz o  paiz?  Ninguém  vos  responderá. 

Diz-se:  é  uma  crise  de  abundância ; 
é  preciso  prohibir  o  plantio.  Mas  sup- 
põem  v.  ex.as  que  o  echo  reproduz  es- 
tas palavras  de  encontro  ás  encostas 


reflectoras  das  nossas  serranias,  desde 
o  Algarve  até  ao  Minho? 

O  que  o  echo  diz  são  est'outras : 
Não  ha  excesso  de  producção,  e  a 
prova  é  que  raros  viticultores  possuem 
adegas  onde  possam  guardar  mais  do 
que  a  colheita  annual;  onde  está,  pois, 
esse  excesso? 

O  que  causa  a  grande  baixa  de  pre- 
ços é  a  má  organisação  do  commercio 
e  a  falta  de  meios  do  agricultor. 

Qual  d'estas  opiniões  é  a  verdadei- 
ra? Só  o  poderia  dizer  a  estatistica.  E 
esta  falta. 

Escusado  será  apontar  a  este  res- 
peito mais  pontos  ignorados,  quando 
estes,  tão  elementares  e  primaciaes, 
são  desconhecidos. 

Mas  a  crise  vinícola  não  se  resolve: 
como  se  pôde,  ás  escuras,  e  sem  co- 
nhecer o  caminho,  alcançar  um  ponto 
desejado? 

O  grande  ministro  Emygdio  Navar- 
ro, cuja  memoria  tem  sempre  de  ser 
lembrada,  quando  se  versam  questões 
de  fomento  económico  do  nosso  paiz, 
entendeu,  como  eminente  espirito  que 
era,  que  a  base  de  toda  a  regeneração 
nacional  seria  o  conhecimento  exacto 
de  todas  as  nossas  forças  económicas, 
e  decretou  o  inquérito  industrial  e  agrí- 
cola de  1886. 

Ficou,  infelizmente,  incompleto,  so- 
bretudo a  parte  respeitante  á  agricul- 
tura, concluindo-se  apenas  o  da  7. a  re- 
gião agronómica,  que  comprehendia  os. 
districtos  de  Lisboa  e  Santarém,  e  que 
ainda  hoje,  posto  que  atrazado,  é  um 
valioso  repositório  de  dados  interes- 
santíssimos. 

No  passado  anno  de  1909,  os  dois 
últimos  ministros  das  Obras  Publicas, 
srs.  D.  Luiz  de  Castro  e  Barjona  de 
Freitas,  renovaram  a  tentativa,  apre- 
sentando o  primeiro,  nas  cortes,  uma 
proposta  de  lei,  mandando  proceder  a 
um  inquérito  económico  geral,  propos- 
ta que  não  chegou  a  ser  apreciada  pe- 
lo Parlamento,  e  o  sr.  Barjona  de  Frei- 
tas, promulgando  um  decreto,  em  da- 
ta de  21  de  junho,  pelo  qual  se  abriu 
concurso  para  monographias  de  fregue- 
zias  ruraes. 

Oxalá  o  inquérito  se  realise,  e  as 
monographias  appareçam; 

O  estudo  monographico,  pelo  pro- 
cesso indicado  no  decreto  de  junho,  é 
perfeitamente  racional,  perfeitamente 
á  altura  do  espirito  moderno  de  inves- 
tigação e  perfeitamente  adequado  ao 
estudo  intimo  e  methodico  da  nossa 
vida  rural.  Foi  calcado,  segundo  a 
propria  confissão  do  auctor  do  decreto, 
sobre  os  concursos  idênticos  realisado 
pela  Sociedade  dos  Agricultores  de 
França  e  por  iniciativa  de  Cheysson, 
e  entendo  que  a  adaptação  ao  nosso 
meio  é  justa. 

Poderá  parecer  á  primeira  vista  que 
a  «monographia  de  região»  seria  pre- 
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ferivel,  visto  que  a  região  é  um  orga- 
nismo homogéneo,  natural  e  tradicio- 
nalmente característico;  convém  notar, 
porém,  que  a  nossa  freguezia  é,  em 
geral,  de  constituição  antiga,  muitas 
vezes  com  caracteres  agrícolas  e  até 
demographicos  próprios,  tornando-se 
portanto  um  elemento  definidor  inte- 
ressante. Além  d'isso  a  sua  area  pe- 
quena, relativamente  á  da  região,  fa- 
cilita o  seu  estudo  que,  apesar  d'isso, 
para  ser  perfeito,  demanda  muito  tem- 
po, muito  trabalho  e  muita  consciên- 
cia. 

Os  agrupamentos  de  monographias 
parochiaes  darão  afinal  as  monogra- 
phias das  regiões,  se  estas,  como  opi- 
na Maroussem  são  as  que  devem  ser 
adoptadas.  E  para  tornar  a  obra  mais 
minuciosa  poderemos  recommendar 
como  complemento  as  «monographias 
de  oíficina»  ou  «profissão»  e  as  «mo- 
nographias de  familias»  ruraes.  Tudo 
dependerá,  para  o  êxito  do  emprehen- 
dimento  e  para  a  efficacia  do  trabalho, 
da  escolha  criteriosa  das  «amostras» 
ou  «padrões»  d'esses  objectos  mono- 
graphandos. 

Oxalá,  repito,  essas  monographias 
appareçam  e  se  multipliquem,  porque, 
como  bem  diz  o  seu  promotor,  os  in- 
vestigadores a  quem  for  confiado  o  in- 
quérito geral,  encontrarão  n'ellas  pon- 
tos de  referencia  bem  estudados,  uma 
espécie  de  vertices  da  rêde  de  geode- 
sia  económica,  que  abrangerá  todo  o 
continente  portuguez  e  as  ilhas  adja- 
centes. Ameudados  estes  estudos,  per- 
mittirão  elles  ainda,  por  um  lado,  a 
determinação  e  individuação  das  re- 
giões e  sub-regiÕes  agricolas  do  paiz, 
e  por  outro  o  completo  estudo  mono- 
graphico  das  diversas  culturas. 

A  estatística  é  hoje  uma  sciencia 
complexa,  e  de  importância  impres- 
cindível na  administração  d'um  paiz, 
e  nas  relações  de  commercio  interna- 
cional. Assim  o  comprehendem  as  na- 
ções mais  adeantadas,  e  assim  seria 
para  desejar  que  fosse  comprehendido 
entre  nós  ha  muito.  Para  exemplo  da 
consideração  votada  á  estatística  na 
sua  forma  moderna  e  utilitária,  podem 
se  citar  os  recentes  trabalhos  execu- 
tados nos  Paizes  Baixos  e  na  Italia. 
N'este  ultimo  paiz,  em  1906,  depois 
da  installação  do  Instituto  Internacio- 
nal de  Agricultura,  deu  se  principio  á 
revisão  methodica  e  fundamental  de 
todos  os  serviços  estatísticos,  come- 
çando-se  por  fazer  experiência  de  vá- 
rios methodos  em  tres  províncias:  a 
de  Udina,  Padua  e  Trapani.  Esses  ser- 
viços, não  ha  duvida,  são  caros,  mas 
o  dispêndio  n'elles  foi  considerado 
como  necessário  e  imprescindível.  No 
relatório  que  precede  a  descripção 
d'essas  experiências,  proferem-se  as 
seguintes  palavras  que  dão  ajusta  me- 
dida da  importância  d'esses  trabalhos:  ' 


«A  necessidade  impÕe-se  de  organisar 
«ex-novo»  a  estatística,  sem  limitar  á 
priori  a  cifra  do  dispêndio,  com  a  úni- 
ca preoccupaçâo  de  obter  resultados 
correspondentes  á  plena  verdade  dos 
factos.  .  .  se  quizermos  attingir  a  ver- 
dade, convém  não  recuar  deante  dos 
gastos  d'essa  investigação,  porque  não 
ha  varias  verdades  de  custo  differen- 
te:  a  verdade  é  uma,  a  verdade  não 
tolera  substituição». 

E  assim  se  caminhou,  e  n'estas  nor- 
mas se  procedeu,  até  alcançar,  pela 
experiência,  a  melhor  fórma  de  orga 
nisar  a  estatística  agrícola  em  termos 
de  verdadeira  utilidade.  Assim  essa 
estatística  comprehende : 

1.  ° — Divisão  das  culturas  e  sua  su- 
perfície respectiva. 

2.  ° — Avaliação  das  colheitas  annuaes 
das  plantas  arvenses  e  lenhosas. 

3.  ° — Recenseamento  de  gado  e  seu 
movimento  annual. 

4.  °— Producção  das  industrias  agri- 
colas. 

5.  ° — Commercio  e  consumo  dos  pro- 
ductos  agricolas  e  do  gado,  e  movi- 
mento de  importação  e  exportação. 

6.  ° — Custo  primitivo  e  preço  do 
mercado  dos  productos  agricolas  e  de 
gado. 

7.  ° — Elementos  complementares  da 
producção  agrícola  (emprego  dos  ins- 
trumentos e  machinas  agricolas,  adu- 
bos chimicos  e  outras  substancias  úteis 
á  agricultura,  effeitos  dos  agentes  me- 
teorológicos, doenças  das  plantas,  etc). 

8.  " — Estatística  das  emprezas  agri- 
colas e  da  propriedade  fundiária. 

Parece-me,  pois,  ter  desenvolvido 
sufficientemeute  o  primeiro  ponto,  con- 
siderado como  uma  das  bases  essen- 
ciaes  do  progresso  da  nossa  agricul- 
tura. 

Vamos  agora  referir-nos  ao  2.°  pon- 
to— Instrucção  necessária  para  levar  a 
cabo  esse  progresso. 

A  these  da  Assoçiação  de  Agricul- 
tura aponta  entre  os  males — carência 
de  instrucção  geral  e  profissional. 

Desde  longa  data  o  lavrador  portu- 
guez é  por  todos  apodado  de  rotineiro. 
Este  apodo,  que  é  lançado  á  publici- 
dade seccamente,  parece  querer  car- 
regar sobre  o  homem  do  campo  toda 
a  responsabilidade  do  atrazo  da  nossa 
agricultura  quer  sob  o  ponto  de  vista 
da  sua  extensão,  quer  da  sua  qualifi- 
cação. E'  preciso  desfazer  esta  lenda, 
e  explicar  os  factos  nas  suas  verda- 
deiras origens.  O  lavrador  portuguez 
não  é  rotineiro  por  indole,  mas  por  fal- 
ta de  instrucção.  Provar  esta  asserto, 
basta  olhar  para  os  que  são  instruídos. 
Dizia  o  padre  Antonio  Vieira:  «Que- 
reis saber  o  que  é  a  alma?  Olhae  pa- 
ra um  corpo  sem  alma». 

A  agricultura  é  uma  industria  que 
todos  pretendem  conhecer  desde  as 
pessoas  mais  rudes  até  ás  mais  illus-  I 


tradas,  e  n'ella  entram  em  geral  sem 
outras  preoccupaçÕes  que  não  sejam 
lançar  á  terra  a  semente,  que  a  terra 
e  o  tempo  se  encarregarão  de  lhes  pres- 
tar o  fructo. 

Ora  a  verdade  e,  que  não  ha  in- 
dustria mais  difficil,  nem  sciencia  que 
a  reja  mais  complexa,  nem  factores 
que  n'ella  influam  mais  variados  e  de 
caracter  mais  aleatório. 

E  tanto  isto  é  assim,  que  por  um 
lado  os  práticos  vêem  a  cada  passo 
surgir  no  seu  labor  os  mais  extraordi- 
nários imprevistos,  e  os  vêem  que  quan- 
to mais  fundo  cavam  a  sciencia  á  bus- 
ca de  uma  verdade  scientifica,  maiores 
dimensões  encontram  no  filão  do  que 
precisam  estudar.  E  o  pratico  duvida 
da  sciencia,  como  o  perseguido  pela 
desgraça  duvida  da  justiça  divina:  e  o 
theorico  invectiva  aquelle  pela  sua  ro- 
tina e  descrença  no  valor  da  sciencia. 
O  resto  da  multidão,  olhando  d'alto  e 
superficialmente  a  contenda,  adultéra 
a  significação  dos  factos,  e  injuria  o 
pratico  porque  é  rotineiro,  e  o  theori- 
co porque  não  sabe  praticar. 

Vão  juizo  este!  E  tudo  vae  atraz 
d'esta  conclusão  inane  e  sobre  ella  se 
formam  correntes  que  algemam  inicia- 
tivas necessárias  e  opiniões  que  des- 
caminham a  verdadeira  orientação  dos 
que  teem  como  dever  dar  solucção  aos 
grandes  problemas  nacionaes. 

A  rotina  do  lavrador  deve-se  á  fal- 
ta de  instrucção  geral  e  profissional, 
mal  que  atormenta  a  grande  parte  da 
nossa  população.  Atormenta  disse  eu: 
melhor  diria  ataca  ou  empobrece,  por- 
que para  atormentar  ou  afiligir  seria 
necessário  que  ella  conhecesse  o  valor 
da  instrucção  como  factor  indispensá- 
vel da  vida,  e  muitos  teem  mesmo  es- 
ta ignorância. 

Eu  não  sei  se  este  defeito  é  hoje 
um  caracter  ingenito  da  grande  massa 
da  população  portugueza,  derivado  de 
concepções  antigas  que  o  habito  fixou, 
e  que  se  transmittiram  como  vicio  bio- 
lógico; o  que  affirmo  é  que  se  torma 
necessário  e  urgente  empregar  todos 
os  esforços  com  pertinácia  e  sincera 
vontade  para  extirpar  esse  mal.  Con- 
fio que  se  extirpará,  e  alguma  coisa 
se  tem  caminhado,  mas  muito  pouco 
para  o  que  é  preciso. 

E  reparem  V.  Ex.as  que  eu  fallo  de 
carência  de  instrucção  e  não  de  anal- 
phabetismo.  São  coisas  diffe rentes,  e 
é  de  toda  a  conveniência  que  se  não  con- 
fundam. 

Saber  lêr  é  vantajo&o,  mas  é  indis- 
densavel  que,  a  quem  sabe  lêr,  haja 
litteratura  sã  e  proveitosa  para  minis- 
trar. 

Saber  lêr  é  um  meio  e  não  um  fim. 
Isto  é  rudimentar  e  grosseiramente 
axiomático,  mas  apesar  d'isso,  acho  util 
insistir  n'um  ponto  que  malevolamen- 
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te  ou  por  leviano  pensar  tem  sido  tra- 
tado vaga  e  confusamente. 

Meus  senhores,  esta  palestra  não 
versa  a  pedagogia :  escriptores  de  au- 
ctoridade  se  teem  incumbido  d'essa  ta- 
refa, e  para  os  escriptos  d'esses  cha- 
mo a  attenção  de  v.  ex.as  e  de  toda  a 
gente. 

Elles  indicarão  os  melhores  proces- 
sos de  instruir  e  os  meios  de  levar  a 
cabo  essa  santa  cruzada;  a  mim  só  me 
cabia,  mas  isso  por  consciência  e  por 
indeclinável  dever,  apontar  a  falta  de 
instrucção  geral  como  um  dos  grandes 
males  de  todo  o  nosso  atrazo  agrícola. 

Em  geral,  prepara-se  o  alumno  para 
responder  ao  exame,  e  o  exame  faz-se 
conforme  o  ensino. 

E'  um  circulo  vicioso. 

Não  se  preparam  as  creanças  para 
a  vida,  dão-se-lhes  ensinamentos  abs- 
tractos; não  se  educa  e  orienta  o  ra- 
ciocínio, exercita-se-lhes  a  memoria; 
não  se  especialisam  os  conhecimentos, 
não  se  lhes  aproveitam  as  tendências ; 
os  processos  e  as  matérias  são  unifor- 
mes, como  se  a  vida  em  toda  a  parte 
fosse  a  mesma,  como  se  a  creança  do 
campo  tivesse  o  mesmo  futuro,  e  de- 
vesse ter  eguaes  noções  á  das  cidades. 

Diz  o  sr.  dr.  Alves  dos  Santos,  no 
seu  recente  e  util  livro  sobre  o  nosso 
ensino  primário  que  «uma  reformado 
ensino  publico,  para  ser  profícua  e  be- 
néfica, deve  inspirar-se,  antes  de  tudo 
e  sobretudo,  nas  necessidades  naeio- 
naes,  e  carece  de  adaptar-se  ás  condi- 
ções em  que  se  manifesta  a  nossa  acti- 
vidade. » 

E  o  que  vemos  nós? 

Vão  se  buscar  ao  estrangeiro  syste- 
mas,  processos  e  programmas,  e  as- 
sentamol-os  no  nosso  meio. 

Dentro  do  próprio  paiz,  o  ensino 
primário  deve  rnoldar-se  nas  necessi- 
dades especiaes  das  diversas  regiões,  e 
o  que  vemos  ?  A  uniformidade  de  nor- 
te a  sul. 

A  cultura  geral  deve  tender  para  um 
fim  todo  pratico  e  utilitário,  e  n'este 
sentido  diz  ainda  o  illustre  pedagogo : 

«A  escola  rural,  para  não  frustrar 
intuitos,  nem  falsear  a  sua  missão, 
precisa  de  orientar  o  ensino  no  sentido 
de  produzir  no  espirito  das  creanças  o 
amor  acendrado  pela  vida  dos  campos, 
conduzindo-as  habilmente  a  admirar  e 
a  reconhecer  na  fertilidade  da  terra, 
na  pureza  do  ar,  na  formosura  da  pai- 
sagem, na  simplicidade  dos  costumes 
e  na  paz  do  lar  os  benefícios  da  natu- 
reza, etc. 

«A  filhos  de  lavradores  é  a  lavoura 
que,  acima  de  tudo  se  ha-de  ensinar; 
mas  este  ensino,  preparado  no  recinto 
da  escola  por  intelligentes  e  opportu- 
nas  palestras  do  professor,  precisa  de 
completar-se  em  pleno  campo,  na  ex- 
tensão das  herdades,  sobre  as  eiras, 
juntos  dos  córregos,  dentro  dos  laga- 


res, pela  observação  dos  trabalhos  agrí- 
colas e  de  toda  a  faina  rústica.» 

N'estas  mesmas  idéas  abunda  o  re- 
centíssimo relatório  do  sr.  Carneiro  de 
Moura,  sobre  a  «Instrucção  educativa 
e  a  organisaçao  geral  do  Estado». 

E  nada  d'isto  se  faz.  Nem  no  meio 
agrícola,  nem  nas  localidades  indus 
triaes. 

A  creança  aprende,  sem  perceber 
para  que  aprende.  , 

O  aprender  é  para  ella  um  marty- 
rio,  um  mysterio  que  a  atormenta,  que 
a  faz  aborrecer  a  escola,  o  mestre,  os 
livros.  Os  livros,  menos  importa,  por- 
que a  educação  infantil  requer  mais 
exemplos  que  livros. 

O  ensino  primário,  chamado  supe- 
rior, falta  em  absoluto  em  Portugal,  e 
esta  falta  é  de  eífeitos  desastrosos.  A 
creança  depois  do  exame  primário,  que 
a  deixa  com  pequena  preparação,  ou 
fica  assim  ou  vae  para  o  Lyceu,  d'on- 
de  se  ha-de  fazer  ou  medico,  ou  mili- 
tar, ou  bacharel,  ou  um  empregado  pu- 
blico de  qualquer  cathegoria ;  conse- 
gue, emfim,  uma  carreira  fechada  que 
a  subtrahe,  a  maioria  das  vezes,  ao 
meio  onde  são  necessárias  maiores 
actividades. 

Com  o  ensino  primário  superior  com- 
pletar-se -hia  a  cultura  geral,  e  prepa- 
rar-se-hia  convenientemente  para  a  ins- 
trucção profissional. 

(Continua).       Joaquim  Rasteiro. 


Commercio  de  fructas  e  legumes 

0  parlamento  francez  votou  uma  lei  proteccionis- 
ta para  aquelles  productos 

O  commercio  de  fructas  e  legumes 
frescos,  escreve  o  consul  de  Portugal 
em  Marselha,  tem  tomado  grandes  pro- 
porções n'aquella  praça,  não  só  pela 
sua  situação  especial,  próxima  dos  prin- 
cipaes  paizes  productores,  mas  também 
pela  creação  recente  de  entrepostos 
frigoríficos. 

Pena  é  que  as  companhias  de  cami- 
nhos de  ferro  não  tenham  ainda  wa- 
gons frigoríficos,  o  que  persoittiria  o 
transporte  d'estes  géneros  para  o  nor- 
te da  Europa  em  melhores  condições 
do  que  as  actuaes. 

A  importação  de  fructas  frescas  em 
1909  foi  de  37.961:790  kilogrammas  e 
a  importação  de  legumes  frescos  foi 
de  15.414:250  kilogrammas. 

A  importação  de  fructas  seccas  foi 
n'ura  total  de  27  513:699  kilogram- 
mas, sendo  a  importação  de  legumes 
seccos  (favas,  ervilhas,  feijão  e  lenti- 
lhas) de  703.600  quintaes,  ou  70.360 
toneladas. 

A  exportação  em  kilogrammas  foi 
representada  por  21.184:900. 

A  exportação  de  fructas  seccas  em 
conservas  foi  de  2.661:960  kilogram- 


mas e  a  exportação  de  legumes  em 
conserva  de  5.190.100. 

A  camará  dos  deputados  franceza, 
diz  o  mesmo  funccionario  consular,  aca- 
ba de  votar  um  projecto  de  lei,  modi- 
ficando n'um  sentido  protecsionista  as 
pautas  francezas,  relativamente  á  maior 
parte  d'estes  artigos  (fructas  e  legumes) 
e  o  Senado  está  discutindo  actualmen- 
te este  projecto,  que  será  provavel- 
mente votado  antes  do  fim  do  raez  de 
março  p.  f.,  habilitando  assim  o  gover- 
no da  republica  a  poder  negociar  um 
accordo  commercial  com  os  Estados- 
Unidos  e  a  evitar  a  applicaçao  do  di- 
reito addicionalde  25  °/0  «ad  valorem» 
sobre  as  importações  francezas,  previs- 
to pela  lei  americana  de  5  de  agosto 
de  1909,  conhecida  pelo  nome  de  «Al- 
drich-Payne  bill». 

#  # 

ENCAIXOTAMENTO 

Informações  que  aos  exportadores  de  madeiras 
convém  conhecer 

Tendo  ultimamente  tomado  incre- 
mento a  exportação,  para  Hespanha3 
de  madeiras  destinadas  ao  encaixota- 
mento  de  fructas,  o  boletim  official  da 
direcção  das  alfandegas  de  Hespanha 
publicou  as  seguintes  instrucções,  que 
nos  parece  util  communicar  aos  expor- 
tadores portuguezes  : 

1.  °  Que  as  caixas  de  madeira  tosca, 
desarmadas,  se  acham  comprehendidas 
na  isenção  de  direitos  consignados  no 
n.°  1,  disposição  3.a  da  pauta  vigente. 

2.  °  Que  não  é  indispensável,  para 
optar  pela  dita  isenção  condicional,  que 
as  caixas  tenham  sido  armadas  e  pre- 
gadas antes  da  importação,  bastando 
que  as  taboas,  de  que  tenham  de  com- 
pôr-se,  se  achem  no  acto  da  importa- 
ção cortadas  e  preparadas,  de  forma 
que  os  volumes  possam  ser  organisa- 
dos  sem  outra  mão  de  obra  que  não 
seja  a  de  pregar. 

3.  a  Que  para  aproveitar  da  isenção 
condicional  de  que  se  trata,  se  torna 
indispensável  que  as  56  taboas  ou  pe- 
ças componentes  de  cada  quatro,  cai- 
xas venham  em  quatro  volumes  ata- 
dos, um  de  cada  dimensão,  de  modo 
que  o  numero  d'esses  seja  egual  ao  das 
caixas  que  se  importarem. 

4.  °  Que  as  frentes  de  cada  caixa  ve- 
nham marcadas  a  fogo,  com  o  signal 
ou  marca  especial  que  cada  exporta- 
dor adopte,  e  que  ha-de  servir  para 
comprovar,  no  acto  da  exportação,  que 
os  volumes  sahidos  são  os  mesmos  que 
tinham  sido  importados  com  isenção  de 
direitos. 

5.  °  Que  os  importadores,  que  só  po- 
derão ser  os  próprios  exportadores, 
consignem  nas  declarações  e  facturas 
de  exportação  as  marcas  especiaes  e 
os  demais  distinctivos  que  indica  o  ar- 
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tigo  139.°  das  ordenanças  das  alfande-  I 
gas. 

6.°  Que,  quando  os  volumes  se  apre- 
sentarem para  a  exportação  não  cor- 
respondam, em  todos  os  seus  distin- 
ctivos  e  minúcias,  aos  consignados  nos 
respectivos  documentos  de  importação, 
fique  annullada  a  isenção  e  se  proceda 
desde  logo  á  arrecadação  dos  direitos 
correspondentes  da  pauta,  bem  assim 
quando  se  exportarem  sem  mercado- 
rias nacionaes  ou  vazios. 

Para  melhor  intelligencia  d'estas  ins- 
trucçÕes,  convém  saber  que  cada  cai- 
xa que  se  importa  em  Hespanha,  livre 
de  direitos,  para  acondicionamento  de 
laranjas,  cebolas,  melões  e  outros  pro- 
ductos  análogos,  se  compõe,  ordinária- * 
mente,  de  6  taboas,  para  âs  tampas 
compridas  e  largas,  4  estreitas,  duas 
frentes  e  dois  centros,  de  maneira  que, 
agrupadas  por  dimensões,  as  56  peças 
de  4  caixas  podem  constituir  4  volu- 
mes (atados) 

Remettendo-se,  por  esta  forma,  as 
taboas,  facilita-se  a  verificação  alfan- 
degaria, sem  nenhum  prejuízo  para  o 
commercio. 


Ânimass  domcsticos 


Intelligencia  e  aptidões  do  cavallo 

Encontram-se  restos  do  cavallo  tanto  no 
antigo  como  no  novo  continente,  nos  terre- 
nos de  formação  terciária. 

Não  se  sabe  quaes  foram  os  homens  que 
primeiramente  o  domesticaram,  nem,  noiv 
tanto,  a  epocha  em  que  o  foi  ;  comtudo,  jul- 
ga-se  que  foram  os  povos  da  Asia  central 
que  primeiro  se  assenhorearam  d'elle,  e  d'a- 
hi  se  espalharam  depois  por  todos  os  paizes 
da  terra. 

Ha  ainda  espécies  selvagens,  e  dos  domés- 
ticos existem  muitas  variedades. 

O  .cavallo  é  o  mais  nobre  e  util  dos  ani- 
maes  domésticos. 

Bello  pelas  suas  elegantes  formas,  é  tam- 
bém um  dos  animaes  mais  intelligentes  que 
o  homem  tem  conquistado  no  vasto  império 
animal. 

Companheiro  das  suas  lides,  presta-lhe 
numerosos  serviços  na  paz  e  na  guerra,  e  é 
capaz  de  aprender  coisas  que  causam  admi- 
ração. 

No  estado  selvagem  vivem  aos  bandos  ou 
manadas,  guiados  por  um  macho  que  lhes 
serve  de  chefe,  1'econhecido  entre  todos  pelo 
mais  valente  do  grupo. 

No  estado  domestico  reconhecem  o  homem 
como  seu  chefe,  a  quem  obedecem,  como  to- 
dos os  animaes,  em  geral,  domesticados. 

«O  cavallo,  diz  Scheittin,  tem  a  noção  do 
alimento,  da  sua  morada,  do  tempo,  do  es- 
paço, da  luz,  das  cores,  da  forma,  da  sua  fa- 
mília, dos  visinhos,  dos  amigos,  de  seus  com- 
panheiros, do  homem  e  das  coisas.  Tem  in- 
telligencia, entendimento,  memoria,  imagi- 
nação, sensibilidade  ;  tem  o  sentimento  da 
sua  posição ;  é  capaz  de  paixões,  de  amor,  e 
de  odio.  Sua  intelligencia  pôde  tornar-se  em 
habilidade,  porque  é  muito  capaz  de  instruc- 
ção». 

O  cavallo  tem  uma  vista  excellente,  e  os 
olhos  dispostos  de  uma  maneira  que  pode  di- 
rigir a  vista  muito  longe  horisontalmente, 
mesmo  quando  anda  pastando. 


De  noite  vê  muito  melhor  que  o  homem. 
Na  obscuridade  illumina-se-lhe  a  retina  á 
semelhança  dos  gatos. 

O  sentido  da  audição  também  é  muito  des- 
envolvido n'este  animal. 

E'  fácil  conhecer-lhe  o  natural  e  o  cara- 
cter, o  estado  actual  e  as  paixões  pelos  mo- 
vimentos que  imprime  ás  orelhas. 

O  cavallo  activo  apresenta  as  orelhas  di- 
reitas e  muito  moveis. 

Quando  anda,  leva  as  pontas  das  orelhas 
dirigidas  para  a  frente. 

Quando  fatigado,  derruba-as. 

Os  que  são  coléricos  e  maus,  andam  cons- 
tantemente com  uma  orelha  para  traz  e  ou- 
tra para  deante. 

Cavallo  que  mova  sempre  uma  orelha,  e 
olhe  ora  para  a  direita  ora  para  a  esquer- 
da, que  tenha  uma  das  pálpebras  superior 
franzida,  e  o  olhar  ora  fixo,  ora  incerto,  é 
desconfiado,  medroso. 

Um  cavallo  que  dirige  ask  orelhas  para  a 
frente,  procurando  farejar  quem  d'elle  se 
approxima,  é  dócil,  tem  confiança,  e  recebe 
com  agrado  as  caricias. 

Os  cavallos  que  depois  de  enfreiados  con- 
servam a  bocca  secca,  são  de  peior  tempe- 
ramento do  que  aquelles  que  a  apresentam 
fresca  e  espumante. 

As  fossas  nasaes  do  cavallo  são  amplas  e 
as  narinas  aptas  a  perceberem  os  cheiros, 
ainda  que  a  muita  distancia.  O  sr.  Brehm 
diz  que  o  cavallo  percebe  pelo  cheiro  quau 
do  o  homem  se  approxima  d'elle,  mesmo  que 
esteja  distante  meia  légua  ;  e  lambem  co- 
nhece a  visinhança  da  agua.  E'  um  bom 
vedor. 

Os  Árabes,  Tártaros,  e  Mongoes  tiram 
partido  d'este  dote  dos  cavallos  para  reco- 
nhecerem a  existência  da  agua  em  logares 
desconhecidos  e  áridos. 

Os  Hebreus  aproveitaram  também  esta 
particularidade  dos  cavallos  para  o  mesmo 
fim,  durante  os  40  annos  de  captiveiro  que 
passaram  no  deserto. 

«Sua  delicadeza  para  a  alimentação,  diz 
Menault,  é  maior  do  que  nos  outros  herbi- 
voros.  Seu  gosto  mais  desenvolvido.  O  beiço 
superior  é  dotado  de  uma  grande  facilidade 
de  movimentos  para  apalpar  e  ajuntar  os 
alimentos.  Sua  pelle  é  d'uma  exquisita  sen- 
sibilidade, e  gosa  da  facilidade  de  a  franzir 
para  enxotar  os  insectos  perniciosos  ou  in- 
commodos». 

A  voz  do  cavallo,  que  se  chama  «rincho», 
consiste  n'uma  successão  de  sonf  saccudidos, 
começando  por  muito  agudos  e  depois  indo 
gradualmente  para  mais  graves  ;  mas  sem- 
pre claros  e  distinctos. 

O  rincho  modula-se  conforme  as  sensações, 
desejos  e  paixões,  dando  logar  a  cinco  vo- 
zes ou  expressões  bem  caracterisadas  : 

«1.° — O  de  alegria:  no  qual  os  sons  sobem 
a  tons  sempre  mais  fortes  e  mais  agudos ;  o 
animal  salta,  parece  querer  dar  couces,  mas 
não  tem  intenção  alguma  de  fazer  mal ; 

«2.°— O  de  desejo  :  os  accentos  então  pro- 
longam-se  e  tornam-se  mais  graves ; 

«3.° — O  de  cólera :  é  curto,  agudo,  entre- 
curtado ;  o  animal  procura  dar  couces,  bate 
o  chão  com  as  mãos,  se  é  vigoroso,  e  morde 
se  é  mau; 

«4.° — O  de  susto  :  é  grave,  rouco,  parece 
sahir  somente  das  ventas,  e  é  curto,  como  o 
de  cólera ; 

«5.° — O  rincho  de  dôr  :  é  um  gemido,  uma 
espécie  de  tossido  abafado  cujos  graves  e 
surdos  seguem  os  movimentos  da  respiração». 

O  cavallo  conserva  perfeitamente  a  lem- 
brança dos  logares  em  que  esteve,  e  fica  co- 
nhecendo melhor  que  o  homem  o  caminho 
por  onde  passou  uma  só  vez. 

Muitos  cavalleiros  e  cocheiros  teem  tirado 
partido  d'isto,  não  só  quando  estão  em  du- 
vida no  caminho  a  seguir,  mas  mesmo  para 
dormirem  o  seu  bocado.  Em  noites  escuras 
e  tempestuosas  tem  valido  muitas  vezes  a 
diversas  pessoas  esta  particularidade  dos 


cavallos,  assim  como  no  caso  de  embriaguez 
dos  conductores. 

O  cavallo  conhece  muito  bem  a  pousada 
onde  ficou  uma  vez,  mesmo  que  se  tenham 
passado  alguns  annos  sem  a  vêr,  e  relin- 
chando sauda-a  ao  passar,  querendo  mesmo 
entrar  e  parando  á  porta,  se  a  acha  fechada. 

Também  costuma  dirigu--se  e  querer  pa- 
rar nos  logares  onde  o  dono  costuma  ir  a 
miúdo.  D'aqui  tem  resultado  saberem-se  al- 
gumas particularidades  dos  seus  donos. 

O  cavallo  aue  escorregou  n'um  logar,  sem- 
pre que  passa  ali,  procura  desviar-se  do 
ponto  onde  isso  lhe  succedeu. 

Reconhece  o  seu  antigo  dono  logo  que  o 
vê,  ainda  que  tenham  decorrido  annos :  ca- 
minha para  elle,  rincha,  fareja-o,  procura 
emfim  mostrar-lhe  a  sua  alegria. 

Repara  e  certifica-se  sempre  que  algue  n 
o  monta,  quando  não  é  o  cavalleiro  habitual. 

Reconhecendo  medo  no  que  o  monta,  não 
lhe  obedece,  se  é  pouco  dócil. 

Conhece  a  voz  do  dono,  comprehende-o  e 
obedece  ás  suas  ordens. 

Segue  o  cocheiro  como  um  cão.  Olha  com 
atteneão  para  o  cocheiro,  se  este  foi  mu- 
dado. 

Causa-lhe  interesse  e  procura  examinar 
bem  tudo  que  vê  pela  primeira  vez.  Estra- 
nha e  procura  reconhecer  também  a  carrua- 
gem, se  é  differente  da  que  costuma  puchar. 

«Em  1809,  .iiz  o  sr.  Hazard,  professor  da 
Escola  de  Alfort,  os  Tyrolezes,  n'uma  das 
suas  insurreições,  tomaram  quinze  cavallos 
bavaros  que  montaram;  mais  tarde,  n'um  re- 
contro com  um  esquadrão  do  regimento  ba- 
varo,  esses  cavallos  viram  o  uniforme  de 
seus  antigos  soldados,  e  fugiram  a  toda  a 
brida,  levando  oe  novos  cavalleiros,  contra 
todos  os  seus  esforços,  para  as  fileiras  dos 
bavaros,  onde  foram  feitos  prisioneiros.» 

Um  salteador  da  Beira,  chefe  d'uma  qua- 
drilha, costumava  adormecer  no  campo  com 
as  rédeas  do  cavallo  mettidas  no  braço,  e 
este  animal  andava  tão  habituado  a  vêr  que 
seu  dono  e  a  quadrilha  sahiam  ao  encontro 
das  pessoas  que  seguiam  pela  estrada,  que, 
quando  presentia  alguém,  puehava  com  a 
cabeça  pelas  rédeas,  para  advertir  o  dono 
de  que  vinha  gente;  era  o  signal  para  os  la- 
drões se  porem  a  postos. 

(Continua).  Correia  Barros. 


Animaes  nocivos 


Destruição  dos  insectos  damninhos 

Ha  vários  meios  de  destruir  òs  in- 
sectos que  tanto  danrno  causam  nos 
campos,  e  se  alguns  de  entre  elles, 
como  a  phylloxera,  teem  até  certo  pon- 
to conseguido  zombar  dos  esforços  do 
homem,  outros  muito  nocivos  são  ven- 
cidos e  extinctos  completamente,  como 
succede  com  os  seguintes: 

Pulgão  lanígero  ou  pulgão  das  pereiras: — 
Os  meios  mais  efficazes  paradestruil-os, 
são:  1.°  esfregar  a  casca  das  arvores 
com  areia  fina  e  untar  a  parte  oca  Jas 
arvores  com  leite  de  cal ;  2.°  loções  al- 
calinas, fumigações,  unturas  com  oleo 
gordo  e  seccante,  coaltar  e  alcatrão 
ou  breu  de  gaa,  ainda  que  estas  subs- 
tancias possam  prejudicar  a  respiração 
da  casca  da  arvore ;  3.°  quéimar  ligei- 
ramente a  casca;  4í°  lançar  excremen- 
to de  porco  ao  pé  das  arvores  ataca- 
das do  pulgão ;  5.°,  e  o  melhor,  se- 
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gundo  um  auctor  francez,  molhar  a 
casca  depois  de  bem  polvilhada  com 
pós  de  pyrethro.  Estes  processos  em- 
pregam-se  também  contra  o  pulgão  da 
nogueira,  da  roseira  e  do  maracotão. 

Os  gorgulhos:  —  Estes  insectos,  que 
tanto  damno  causam  aos  trigos,  des- 
troem-se:  l.6  limpando  e  padejando  só 
no  principio  do  inverno  e  não  em  se- 
guida á  ceifa;  2.°  guardando  o  trigo, 
immediatamente  á  debulha,  em  saccos, 
e  conservando-o  n'elles;  3.°  apanhan- 
do-os  quando  a  larva  se  acha  suspen 
sa  no  tecto  e  nas  paredes. 

Â  pyrale  da  Vinha: — O  melhor  remédio 
é  apanhar  as  posturas  do  insecto  so- 
bre as  folhas  da  vinha.  As  posturas 
apparecem  como  manchas  pardas  an- 
tes do  nascimento  da  larva,  manchas 
que  se  tornam  brancas  quando  o  ni- 
nho está  vasio. 

Contra  o  insecto,  já  desenvolvido, 
empregam-se  os  fogos  crepusculares, 
que  á  noite  attrahem  as  borboletas  e 
as  destroem.  O  meio  mais  económico 
é  escaldar  a  cepa,  lançando-lhe  agua 
a  ferver. 

As  formigas: — Para  extinguir  as  for- 
migas unta  se  com  mel  um  vaso  para 
flores,  que  se  inverte  pondo  a  parte 
superior  para  baixo,  e  collocando-o  so- 
bre o  formigueiro.  As  formigas  sobem 
logo  e  quando  o  vaso  está  cheio  d'el- 
las,  sacode-se  e  lança-se  em  agua  ou 
no  fogo. 

As  lagartas : — Para  extinguil-as  apro- 
veite-se  o  momento  em  que  estão  to- 
das reunidas,  o  que  succede  de  manhã 
e  á  noite. 

Fazem-se  desapparecer  rapidamente 
untando  a  arvore  com  uma  peuna  mo- 
lhada em  azeite,  juntando-as  depois 
n'um  panno  e  lançando-as  ao  lume,  e 
também  se  regam  com  agua  de  sabão 
um  pouco  forte,  meio  este  que  não 
apresenta  o  inconveniente  de  tapar  os 
poros  da  casca  da  arvore,  como  se  dá 
com  o  azeite.  Eneontrando-se  uma  por- 
ção de  ovos,  deve  aproveitar-se  logo 
tão  opportuna  occasiãoparaesmagal-os, 
— porque  um  só  ovo  que  escape  pro- 
duzirá um  bombyx  e  este  porá  mais 
de  300,  quantidade  sufficiente  para 
devorar  toda  a  folhagem  de  uma  ar- 
vore. 

Carcomas  ou  insectos  dos  pinheiros :  — 
Para  diminuir  nos  montes  os  estragos 
das  carcomas,  deitam-se  abaixo,  habi- 
tualmente, algumas  arvores  que  se  dei- 
xam no  terreno  e  a  que  chamam  ar- 
vores para  isca.  E'  n'ellas  que  se  re- 
fugiam os  insectos,  e  ao  cabo  de  al- 
gum tempo  e  antes  da  postura  dos 
ovos,  tira-se  a  essas  arvores  a  casca 
para  queimal-a,  ou  removem-se  do 
monte,  impedindo  assim  os  effeitos 
d'esse  foco  de  reproducçâo.  Outras  ve- 
zes descasca-se  a  arvore  desde  o  pé, 
quando  a  casca  rugosa  e  fendida  pode 


dar  fácil  guarida  aos  insectos,  e  tam- 
bém se  empregam  as  mulheres  e  as 
creanças  na  apanha  d'elles,  esmagan- 
do-os  logo. 

Devemos,  porém,  notar  que  são  pou- 
cos os  insectos  para  que  não  exista 
outro  insecto  destruidor  que  auxilie  o 
homem  na  lucía  que  tem  de  sustentar 
a  fim  de  defender  os  seus  fructos  da, 
acção  dos  primeiros.  O  crescimento  e 
a  propagação  de  uma  espécie  traz  com- 
sigo  o  crescimento  e  a  propagação  pa- 
rallela  de  outra  espécie  hostil,  sendo 
a  ordem  dos  hymenópteros  a  que  for- 
nece maior  numero  de  insectos  des- 
truidores de  outros.  As  fêmeas  dos 
hymenópteros  ichneumonios,  armadas 
de  um  tríplice  ferrão  anal  põem  os 
ovos  no  corpo  das  lagartas  ou  larvas, 
devoram  o  insecto  em  proveito  próprio 
ou  o  matam  para  transportal-o  ao  bu- 
raco destinado  aos  seus  ovos,  como 
faz  a  carriça  que  rouba  grande  porção 
de  kermes  para  a  sua  primogenitura. 

N'outra  ordem  de  insectos  temos 
também  a  formiga  vermelha  que  des- 
troe  todas  as  outras ;  a  introducção  ou 
propagação  d'essas  formigas  daria,  po- 
rém, logar  a  considerar-se  o  remédio 
mais  nocivo  do  que  o  próprio  mal. 

São  pouco  numerosos  os  animaes 
destruidores  dos  insectos  úteis ;  os 
principaes  são  os  ratos,  os  leirÕes  e 
alguns  pássaros,  como  o  abelheiro,  que 
destroe  as  abelhas  a  ponto  de  anni- 
quilar  enxames  inteiros. 

Como  destruidores  de  insectos  no- 
civos citaremos  os  morcegos  que  vi- 
vem nas  torres  das  egrejas  e  nos  edi- 
fícios velhos,  nos  telhados  das  casas 
e  nos  buracos  das  arvores,'  alimentan- 
do-se  quasi  exclusivamente  de  insectos 
que  apanham  quando  elles  voam  du- 
rante a  noite,  guardando-os  n'uma 
membrana  ou  papada,  para  comel-os 
quando  teem  vontade.  O  ouriço  vive 
não  só  dos  fructos  cahidos  das  arvo- 
res como  também  de  insectos  e  de  pe- 
quenos molluscos. 

O  musaranho  protege  também  con- 
tra os  devastadores  os  productos  da 
terra  sem  tocar  n'elles,  caçando  du- 
rante a  noite  os  insectos,  gusanos,  ver 
mes,  aranhas  terrestres,  etc. 

O  texugo  cava  a  terra  em  procura 
das  larvas  e  lagartas  dos  saltões,  que 
destroe,  não  poupando  também  os  mos- 
cardos e  até  os  gafanhotos. 

Entre  as  aves  ha  muitas  insectivo- 
ras. 

O  bufo  dá  cabo  dos  insectos  no- 
cturnos e  crepusculares,  e  o  corvo  das 
larvas  dos  saltões  limpando  ás  bica- 
das as  arvores  carcomidas  pelos  inse- 
ctos que  augmentam  o  mal ;  a  codor- 
niz  e  a  perdiz  comem  os  vermes,  o 
cuco  come  as  larvas  e  lagartas  des- 
presadas  por  outras  aves ;  o  melro  des- 
troe as  lesmas,  o  estorninho  alimenta- 
se  de  saltões,  a  calhandra  extingue  os 


gusanos,  vermes,  grillos,  pulgões,  etc., 
necessitando,  para  alimentar  os  filhos, 
de  400  larvas  ou  lagartas  por  dia,  e 
também  dá  caça  aos  parasitas  do  ga- 
do; uma  ninhada  de  carriças  consome 
150  larvas  por  dia;  o  rouxinol  é  gran- 
de destruidor  das  larvas  e  lagartas  do 
gorgulho  e  dos  ovos  das  formigas;  o 
pintarroxo  ataca  os  insectos  ágeis, 
como,  moscas  e  escaravelhos  pequenos, 
e  também  destroe  os  pulgões ;  a  an- 
dorinha persegue  constantemente  os 
insectos,  vespas,  etc.,  e  também  os 
não  poupa  o  tentilhão  que  leva  diaria- 
mente aos  filhos  centos  de  larvas  ou 
lagartas. 

A.  Faria, 


Exposições  agrícolas 


Concurso  de  gado  bovino  barrozã 
em  Montalegre 

Realisou-se  n'esta  villa  a  exposição 
regional  de  gado  bovino  da  raça  bar- 
rozã, concorrendo  muitos  animaes. 

O  jury  era  composto  pelo  inspector 
superior  dos  serviços  pecuários  Salva- 
dor Gamito  de  Oliveira,  João  Bernar- 
do de  Barros  e  Sá  e  Carlos  Alberto 
Fernandes. 

Foram  concedidos  os  seguintes  pré- 
mios : 

í.a  classe. — 1.°  premio,  na  impor- 
tância de  45$000  réis,  ao  touro  lazão 
torrado,  de  3  annos  de  edade,  perten- 
cente aos  lavradores  da  povoação  de 
Zebral;  2.°  premio  pecuniário,  na  im- 
portância de  25$000  réis,  ao  touro  la- 
zão cerejo,  pertencente  aos  lavradores 
da  villa  de  Montalegre;  menções  hon- 
rosas: aos  touros  pertencentes  aos  la- 
vradores de  Meixedo  e  Paraíita.  Con- 
correram sete  animaes  comprehendidos 
n'esta  classe. 

2.  a  classe.  premio,  na  impor- 
tância de  15$000  réis,  ao  novilho  la- 
zão torrado,  de  13  mezes  de  edade, 
pertencente  a  Bento  Antonio  Barroso, 
de  Loivos,  freguezia  de  Fiães;  2.°  pre- 
mio pecuniário,  na  importância  de... 
10$000  réis,  ao  novilho  lazão  cerejo, 
pertencente  a  José  Vieira  Gromes,  do 
Antigo  d'Arcos,  freguezia  de  Serra- 
quinhos;  menções  honrosas  ao  novilho 
lazão  cerejo,  pertencente  a  Domingos 
Marques  Pereira  Leal,  da  povoação  de 
Medeiros,  freguezia  da  Chã,  e  ao  no- 
vilho lazão  cerejo,  pertencente  ao  la- 
vrador João  Alves  Branco,  da  povoa- 
ção de  Cepeda.  Concorreram  cinco  ani- 
maes d'esta  classe. 

3.  a  classe. — 1.°  premio  pecuniário  de 
10$000  réis,  ao  vitello  lazão  cerejo,  de 
5  mezes  de  edade,  pertencente  ao  la- 
vrador José  Dias,  de  Codeçoso  da  Chã; 
2.°  premio  pecuniário  de  5$000  réis, 
ao  vitello  lazão  torrado,  pertencente  a 
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Antonio  Garcia,  de  Meixedo.  Concor- 
reram 12  animaes  d'esta  classe. 

4.â  classe. — 1.°  premio  pecuniário, 
na  importância  de  40$000  réis,  á  vac- 
ca  lazã  torrada,  pertencente  a  Manuel 
'Gronçalves  da  Silva,  da  freguezia  de 
Santo  André;  2.°  premio  pecuniário,  á 
vacca  lazã  cerejo,  pertencente  ao  la- 
vrador José  Vieira  Gomes,  de  Antigo 
iá' Arcos;  menções  honrosas  á  vaccade 
José  Esteves  Alves,  de  Solveira,  e  á 
vacca  de  Manuel  Pimpão,  de  Perafita, 
freguezia  de  Viade.  Concorreram  30 
animaes  d'esta  classe. 

6.a  classe. — 1.°  premio  pecuniário, 
na  importância  de  10$000  réis,  á  vi- 
tella  de  Antonio  Esteves,  de  Serraqui- 
ahos  ;  2.°  premio  pecuniário,  na  im- 
portância de  õ$000  réis,  á  vitella  lazã 
cerejo  de  Antonio  Joaquim  Dias,  da 
freguezia  da  Chã.  Concorreram  5  ani- 
maes. 

Não  foram  conferidos  os  prémios  re- 
lativos á  5.a  classe,  por  não  terem  com- 
parecido animaes  n'ella  compreendidos. 


Conhecimentos  úteis 


ROXO  Bordéus.— Sob  este  nome  circula 
no  commercio  uma  materia  corante, 
com  que  os  falsificadores  de  má  morte 
dão  aos  vinhos  pouco  cobertos  a  cor 
roxa  dos  vinhos  do  Medoc. 

Conhece-se  esta  adulteração,  obran- 
do da  seguinte  maneira: 

Deitam-se  6  a  8  centímetros  cúbi- 
cos do  vinho  suspeito  em  um  tubo  de 
ensaio  ou  em  um  frasco  alto  e  mui 
estreito  e  de  paredes  delgadas,  que  se 
acidulam  com  uma  gotta  de  acido  sul- 
fúrico ;  juntam-se  4  ou  5  centímetros 
cúbicos  de  álcool  amilico,  e  agita-se  a 
mistura.  O  álcool  apodera-se  da  ma- 
teria corante  artificial,  se  ella  existe, 
ao  passo  que  apenas  se  colora  se  o 
vinho  é  natural.  Deixe  se  repousar;  a 
emulsão  formada  vae  desapparecendo, 
e  a  camada  alcoólica  vae  ficando  na 
parte  superior. 

Junta-se  em  seguida  de  3  a  4  cen- 
tímetros cúbicos  de  acido  nítrico  com 
vapores  nítricos;  agita-se  novamente 
e  deixa-se  repousar.  Se  o  vinho  tem 
o  roxo  de  Bordéus  a  camada  alcoólica 
fica  de  uma  cor  roxo-violeta.  ao  passo 
que  não  contendo  o  vinho  essa  mate- 
ria corante,  o  álcool  amilico  tomará 
uma  coloração  amarello-palha  caracte- 
rística. 

Utilisação  dos  phosphatos  como  adubos. — 

E'  hoje  um  facto  incontestável  que  os 
phosphatos  juntos  ao  esterco  são  me- 
lhor assimilados  pelas  plantas.  N'estas 
condições  é  maior  o  estado  de  divisão 
d'aquelles,  e  por  conseguinte  sua  dis- 
tribuição no  solo  mais  perfeita.  Con- 
segue-se  isto,  polvilhando  o  esterco,  á 
medida  que  se  vae  amontoando,  com 
o  phosphato,  bem  reduzido  a  pó. 


Modo  de  destruir  os  inimigos  da  horta  e 
Jardim. — Ou  se  trate  das  lesmas  que 
destroem  os  braços  dos  feijões,  etc., 
da  minhoca  que  ataca  os  morangos  e 
outras  plantas,  ou  dos  pulgões  das  ro- 
zeiras,  etc.,  convém  regar  com  uma 
mistura  de  agua  e  petróleo  (algumas 
grammas  d'este  por  cada  regador). 

E'  preferível  o  petróleo  bruto  ao 
clarificado. 

Os  que  teem  empregado  este  meio 
na  destruição  d'aquelles  inimigos,  di- 
zem da  sua  eíficacia. 

0  sapo  na  horticultura. — Querem  o  ex- 
termínio completo  dos  caracoes  e  de 
outros  animaes  tão  damninhos  ás  hor- 
tas? Pois  longe  de  dar  caça  aos  po- 
bres sapos,  alimentem  a  sua  propaga- 
ção, que  elles  se  encarregarão  d'esse 
mister.  $igam  o  exemplo  dos  inglezes, 
que  os  estão  comprando  em  França  e 
outros  paizes  por  um  preço  relativa- 
mente elevado,  para  distribuil-os  pelas 
suas  hortas. 

Conservação  de  melões.— Os  melões  di- 
tos de  «inverno»,  podem  conservar-se 
indefinidamente,  collocando  os  em  uma 
arca  ou  caixa,  completamente  rodea- 
dos de  serradura  de  madeira,  carvão 
e  areia  fina,  por  fórma  a  não  conta- 
ctarem entre  si  e  a  estarem  perfeita- 
mente isolados  do  ar. 

LiCÔr  insecticida.  —  Obtem-se,  diz  um 
jornal  estrangeiro,  um  licor  insectici- 
da capaz  de  matar  ou  afugentar  das 
hortas  e  jardins  toda  a  sorte  de  inse- 
ctos, pela  decocção  da  rama  de  toma- 
teiro e  a  addicção,  por  cada  litro,  de 
um  gramma  de  aloés.  Com  este  cozi- 
mento se  rega  o  terreno  e  humedecem 
as  plantas  uma  vez  mensalmente,  ob- 
tendo um  êxito  completo. 

Para  reconhecer  as  adulterações  do  café. 

— Como  todos  sabem,  é  raro  o  café 
moido  que  se  vende  no  mercado,  que 
não  esteja  adulterado  com  fava,  tre- 
moço,  bolota,  etc. 

Estas  adulterações  podem  reconhe- 
cer-se  de  duas  maneiras  egualmente 
fáceis : 

A  primeira  consiste  em  deitar  em 
agua  um  pouco  de  café  suspeito,  agi- 
tar o  liquido  e  deixar  repousar.  Se  o 
café  não  é  puro,  as  substancias  mis- 
turadas veem  ao  de  cima,  ao  passo 
que  o  verdadeiro  café  se  deposita  no 
fundo  do  recipiente. 

Consiste  o  segundo  em  amassar  o 
café  e  deixal-o  seccar  am  pequenas 
bolas:  se  depois  de  secco  não  se  des- 
agrega espontaneamente,  signal  é  de 
que  é  impuro. 

Meio  de  tirar  dos  cogumellos  suas  proprie- 
dades toxicas.  —  Os  frequentes  envene- 
namentos pelos  cogumellos,  tanto  nas 
cidades  como  no  campo,  mostram  bem 
quanto  são  fallazes  todos  os  meios  até 
hoje  indicados  para  distinguir  os  inof- 
fensivos  dos  que  o  não  são.  O  melhor 
de  tudo  seria  banir  da  mesa  um  fru- 


cto  que  tão  caro  tem  feito  pagar  a 
demasiada  confiança  de  uns  e  a  igno- 
rância de  outros.  Mas,  a  não  querer- 
se  proceder  assim,  o  que  seria  certa- 
mente caminhar  pelo  mais  seguro,  que 
ao  menos  se  observe  á  risca  esta  me- 
dida de  precaução  que  um  jornal  es- 
trangeiro nos  fornece,  medida  pela 
qual  se  annulla  no  vegetal  suas  pro- 
priedades toxicas.  Consiste  ella  em 
pôr  os  cogumellos  de  maceração  em 
bom  vinagre  com  bastante  sal  duran- 
te 24  horas ;  ao  cabo  d'este  tempo  e 
depois  de  bem  escorridos,  fazem  se 
cozer  em  agua  na  qual  se  deita  uma 
pouca  de  cinza.  Decorridos  5  minu- 
tos, lavam-se,  depois  de  que  se  acham 
promptos  para  cozinhar-se,  como  se 
desejar. 

Conservação  da  carne.  —  Muitos  teem 
sido  os  processos  propostos  para  con- 
servar a  carne. 

Entre  elles  ha  um  muito  recente, 
que  tem  sido  ensaiado  com  êxito  em 
Inglaterra,  o  qual  vamos  indicar. 

Funda-se  elle  no  poder  anti-septico 
que  tem  o  acido  bórico,  e  consiste  em 
fazer  chegar  este  agente  a  todos  os 
pontos  do  organismo  da  rez,  aprovei- 
tando para  isso  os  vasos  sanguíneos, 
como  canaes  de  irrigação,  e  o  coração 
como  bomba  transmissora.  Como  se 
vê,  ha  uma  certa  analogia  entre  este 
e  o  processo  de  injecção,  de  Bouche- 
ry,  desde  muito  conhecido,  para  a  con- 
servação da  madeira,  e  que  consiste 
em  aproveitar  o  movimento  da  seiva 
ascendente,  submergindo  o  tronco  da 
arvore  recem-cortada  em  uma  disso- 
lução do  sulfato  de  ferro  ou  de  cobre. 

Como  acima  dissémos,  é  aproveita- 
do o  coração  nos  seus  movimentos  pa- 
ra impellir  a  solução  bórica  a  todos  os 
pontos  do  organismo,  pelo  que  a  ope- 
ração tem  de  ser  feita  em  animaes 
ainda  com  uns  restos  de  vida,  sendo 
certo  que  o  coração  é  o  ultimo  órgão 
em  que  cessam  os  movimentos  de  vi- 
talidade. 

Os  inventores  d'este  processo  asse- 
guram que  se  pôde  conservar  assim 
a  carne  durante  duas  ou  tres  sema- 
nas, no  estio,  e  dois  ou  tres  mezes  no 
inverno,  gastando  apenas  de  75  a  90 
réis  por  cada  carneiro. 

Receita  para  tirar  nódoas  de  vinho,  fructa, 
etc  —  Quando  as  nódoas  de  vinho  e 
fructa  ou  de  quaesquer  suecos  vege- 
taes  são  recentes,  basta  a  agua  sim- 
ples para  tiral-as,  deixando  o  tecido 
de  molho  até  o  seu  completo  desappa- 
recimento. 

Se  não  são  recentes,  em  tal  caso  é 
preciso  submetter  o  tecido  á  acção  dos 
vapores  sulforosos,  para  o  que  se  quei- 
ma um  pouco  de  enxofre. 
'  Quando  a  nódoa  é  devida  a  um  prin- 
cipio acido,  desapparece  lavando-a  com 
ammoniaco  diluido  em  agua,  o  que 
restabelecerá  a  cor  primitiva. 
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Nos  campos. — O  trabalho  quasi  se  re- 
duz ás  lavras  de  preparo,  sementeiras 
de  nabos  e  de  hervas  entre  o  milho,  e 
colheita  de  milho  e  ultimas  batatas. 

Nas  hortas. — Os  trabalhos  mais  im- 
portantes n'este  mez  são  ainda  as  re- 
gas, e  tanto  mais  urgentes  quanto  é 
certo  que  as  plantas  annuaes  não  po- 
dem resistir  sem  este  soccorro. 

E'  necessário,  pois,  regar  as  horta- 
liças copiosamente  de  manhã,  e  ainda 
melhor  de  tarde,  para  que  a  agua  não 
seja  evaporada  pela  acção  do  sol  sem 
ter  tempo  de  descer  até  ás  raizes.  As 
sachas  profundas,  em  toda  a  parte  que 
seja  possível,  são  o  meio  mais  eíficaz 
para  fazer  conservar  a  frescura  na  ter- 
ra e  impedir  que  o  solo  seque  e  se 
grete.  Toda  a  substancia  pulverulenta 
é  má  conductora  do  calor;  portanto, 
quanto  mais  esmiuçado  e  dividido  es- 


tiver o  terreno,  tanto  mais  se  opporá 
á  penetração  do  calor,  e,  por  conse- 
guinte, á  rápida  evaporação  da  agua. 

Amontôa-se  o  aipo,  á  medida  que 
vae  crescendo,  para  o  fazer  estiolar; 
para  o  mesmo  fim  ligam-se  os  cardos 
e  amontoam-se  também  o  mais  alto 
possível. 

Recolhem-se  as  sementes  de  ervi- 
lhas, favas,  cenouras,  beterrabas  e 
couves;  arrancam-se  as  batatas  cuja 
rama  tenha  seccado. 

Na  primeira  quinzena,  para  serem 
colhidos  antes  do  inverno,  semeiam-se 
rabanetes,  cerefolho,  alfaces,  chicória 
e  outras  plantas  de  curta  duração.  No 
fim  do  mez  póde-se  semear  cebola 
commum,  espinafres,  couves-flôr  semi- 
dura,  broculo  e  repolho  diversos,  ten- 
do sempre  em  vista  a  natureza  do  cli- 
ma da  região  que  se  habitar,  para  as- 
sim se  adeantar  ou  atrazar  estas  se- 
menteiras. 

Semeia-se  também  raponcio.  nabos, 
rábanos  e  algum  feijão  verde. 

Do  meado  do  mez  em  deante  fazem- 
se  as  grandes  plantações  de  couves 
Saboya,  era  terra  bem  preparada  e 
estrumada,  espaçando-as  conveniente- 
mente e  enterrando-as  até  ás  primei- 
ras folhas. 

Convém  fazer  esta  plantação  em 
tempo  húmido,  e  ainda  que  chova  é 
necessário  regav  logo  as  plantas. 

Continua  se  com  as  plantações  de 
aipo,  chicória,  escariola  e  alfaces,  mas 
estas  não  devem  ser  enterradas  muito 
profundamente,  para  que  o  collo  da 
planta  possa  ficar  fora  da  terr. 

Nos  jardins. — Desde  o  mez  de  abril 
que  não  falíamos  em  rosas.  Esqueci- 
mento que  não  tem  desculpa,  porque, 
por  muito  bem  cabido  que  seja  o  tri- 
buto de  admiração  prestado  a  tanta 
flor  formosa  que  profusamente  adorna 
os  jardins  modernos,  nenhuma  ha  cu- 
jos encantos  não  desmereça,  até  certo 


ponto,  quando  collocada  a  par  com  a 
rainha  das  flores. 

E  depois,  conforme  as  tribus  a  que 
pertencem,  se  umas  desfructam  ape- 
nas passageira  florescência,  outras  ha 
que  são  de  inesgottavel  e  perenne  flo- 
ração, succedendo-se  a  perecendo,  du- 
rante a  bella  estação,  tantas  gerações 
de  plantas  floriferas,  umas  após  ou- 
tras, sem  que  as  encantadoras  rosas 
deixem  de  incessantemente  dar  flor. 

N'este  caso  se  acham  as  que  perten- 
cem á  tribu  das  bifloras  ou  de  duas 
estações,  em  que  os  progressos  da  flo- 
ricultura moderna  tem  feito  prodígios, 
e  as  chamadas  perpetuas,  taes  como, 
a  rosa  avellã  ou  de  toucar,  a  rosa  Bou- 
ganville  amarella  desmaiada,  e  acima 
de  todas  a  rosa  de  Bengala. 

Ora  todos  estes  arbustos  de  floração 
constante,  exigem,  como  já  atraz  dis- 
semos, póda  moderada  nos  ramos  ac- 
cessories e  eliminação  de  uma  parte 
dos  botões,  e  mais  do  que  todas,  as 
variedades  de  cor  escura  (a  cor  de  ca- 
nella  é  a  mais  rara)  da  rosa  de  Ben- 
gala, cuja  floração  será  sempre  muito 
pobre  na  primavera,  se  d'ella  se  exi- 
giu muita  flôr  na  estação  antecedente. 

Chega  a  vez,  n'este  mez,  á  segun- 
da sementeira  de  uma  florinha  muito 
modesta  e  preciosa  a  todos  os  respei- 
tos, a  resedá,  que  será  feita  em  vaso, 
para  a  possuir  florida  em  casa  duran- 
te o  inverno. 

Semeiam-se  da  mesma  sorte  as  ci- 
nararias,  primaveras,  etc.,  para  as  go- 
sar  mui  bellas  no  fim  do  outomno, 
principio  do  inverno. 

Semeiam-se  no  chão,  em  sitio  onde 
quasi  não  chegue  o  sol,  goivos,  bor- 
boletas, cravos,  mimulus  vários,  ver- 
benas, campanulas,  ^acalacas  ou  bo- 
quinhas de  coelho,  polemonias,  sauda- 
des, phlox,  Leopoldt;  e  da  mesma 
sorte,  mas  para  ao  depois  passar  para 
vasos  cujo  torrão  será  mettido  na  ter- 


90 


GAZETA  DOS  LAVRADORES —VOL.  VII 


ra  em  maio  do  anno  seguinte,  calceo- 
larias, clarkia  pulchella,  campanilha 
ou  anémona  pulsatilla  franjada,  Oeno- 
thera de  Drummond  e  ipomopsis  ele- 
gante. 

Estas  plantas,  depois  de  passadas 
para  vaso,  devem  hibernar  fóra  da  ac- 
ção do  temporal. 

Continúa-se  com  a  plantação  das 
plantas  annuaes  ou  perennes,  que  es- 
peram no  alfobre  a  vez  de  serem  mu- 
dadas. 

Plantam-se  ainda  crysanthemos,  se- 
cias,  balsaminas  e  beldroegas  de  flor 
grande  para  florescer  em  setembro  e 
outubro. 

Não  cessa  a  rega  e  refresco  das  fo- 
lhas das  plantas,  e  a  applicação  de 
adubo  liquido  aos  massiços  dispostos 
em  terreno  enrelvado,  quer  com  ga- 
zão,  quer  com  estancadeira  esmaltada 
de  margaridas. 

Esses  massiços  são  formados  de  sal- 
vas, phlox,  petunias,  geraneos,  helio- 
tropos,  veludos  ou  moncos  de  perú 
verbenas  e  amaranthos  (papagaios  ou 
araras). 

Passado  o  dia  15  do  mez  de  agos- 
to, espeta-se  em  alfobre  toda  a  casta 
de  estacas,  escolhendo  para  esse  fim 
o  canto  do  jardim  de  terra  mais  leve 
e  mais  bem  exposta,  addicionando-lhe 
uma  porção  de  terriço. 

Lembraremos,  de  memoria,  para  es- 
ta reproducção  apenas  as  seguintes 
plantas  entre  muitas  mais :  achyran- 
tus  VerschafFeltii,  anthemis,  ageratum, 
cuphêa,  calceolaria  lenhosa  amarella, 
hydranjas,  jasmineiros,  coleus,  datu- 
ra arbórea,  geraneos,  (collecção),  gna- 
phalium  lanatum,  (o  «gnaphalio  lan- 
zudo», que  recommendamos  para  cer- 
caduras), Ferdinandia  eminens,  helio- 
tropo,  fuchsia,  lantana,  salva  canarim 
e  outras,  veronicas,  roseiras,  etc. 

Nas  vinhas.  —  Cobrem-se  os  cachos 
muito  expostos  ao  sol,  ou,  sem  os  des- 
cobrir, desparram-se  em  volta,  nos  lo- 
gares  assombrados. 

Nos  pomares. — Procede-se  á  enxertia 
de  borbulha  e  á  colheita  de  fructos,  e 
seccam-se  os  que  abundam:  peras, 
ameixas,  etc. 

Nas  adegas. — Examinam-se  as  vasi- 
lhas e  prepara-se  o  necessário  para  a 
vindima. 

Nos  gallinheiros. — E'  o  mez  dos  res- 
pigos:  incubaram-se  ovos  em  julho  e 
nasceram  em  agosto. 

Desde  a  edade  de  tres  semanas  que 
se  espalham  nos  campos  em  volta  das 
quintas,  e  até  ás  lavouras  do  inverno 
vivem  quasi  exclusivamente  fóra  das 
capoeiras. 

Primeira  colheita  das  pennas  dos 
patos  de  dois  mezes  e  dos  que  não 
põem  mais  ou  não  se  depennaram  no 
mez  anterior. 

N'este  mez,  depois  de  tiradas  as  co- 


lheitas, levam-se  os  perús  para  o  cam- 
po. E'  desde  o  dia  15  de  agosto  a  15 
de  setembro  que  se  costumam  guar- 
dar os  ovos  que  se  desejem  conservar 
no  inverno. 

As  primeiras  creaçÕes  do  anno  já 
estão  adultas;  é  necessário  inspeccio- 
nadas pela  segunda  vez,  afim  de  eli- 
minar os  exemplares  que  não  corres- 
ponderam á  nossa  espectativa. 

Engorda  dos  frangos  nascidos  em 
abril. 


Os  adubos  completos  e  concentrados 

O  anno  agrícola  vae  findar  den- 
tro em  pouco  tempo;  por  todo  o 
paiz  vae  uma  labuta  insana  com 
as  debulhas,  e  depois  de  curta  de- 
mora, o  lavrador  vae  de  novo  prin- 
cipiar rasgando  o  seio  da  terra 
arroteando-a  para  a  futura  colhei- 
ta, e  portanto,  não  nos  parece 
descabido  o  dizer-mos  aqui  algu- 
ma cousa,  embora  rapidamente 
ácerca  das  adubações  completas. 

E'  um  ponto  indiscutível  os  re- 
levantes serviços  que  á  agricul- 
tura prestam  os  adubos  elemen- 
tares quando  empregados  crite- 
riosamente; por  excellentes,  po- 
rém, que  elles  sejam,  como  é  no- 
tório, o  que  elles  não  podem  nun- 
ca, desde  que  sejam  incorporados 
ao  solo  cada  um  de  per  si,  é  de- 
sempenharem o  preponderante 
papel  que  representam  na  vida  e 
desenvolvimento  da  planta,  os 
adubos  completos  desde  que  a  sua 
proveniência  seja  de  uma  casa  co- 
nhecida como  de  insuspeita  pro- 
bidade. 

Convém  pôr  de  sobre-aviso  o 
lavrador  e  até  o  revendedor  con- 
tra os  adubos  de  proveniência 
mais  que  suspeita  e  sem  dosagens 
garantidas,  porque  em  qualquer 
dos  casos,  para  os  últimos  princi- 
palmente, a  venda  é  muito  mais 
difficil. 

Como  dissémos,  o  papel  dos 
adubos  simples  é  differente  do  dos 
completos,  pelo  facto  de  que  aquel- 
les  não  conteem  todos  os  elemen- 
tos nobres  necessários  á  vegeta- 
ção, ao  passo  que  os  segundos 
conteem-nos  nas  proporções  ne- 
cessárias ás  diversas  phases  do 
desenvolvimento  vegetativo  e  em 
estado  perfeitamente  assimilável 


em  quantidades  proporei  onaes 
com  as  exigências  a  que  nos  refe- 
rimos. 

Para  nós,  os  adubos  completos 
são  melhores  do  que  os  simples, 
já  pelo  que  fica  dito,  como  tam- 
bém porque  para  os  leigos  lhes 
evita  os  erros  das  misturas  de 
adubos  simples. 

Para  que  os  adubos  completos 
possam,  porém,  dar  ao  lavrador 
o  seu  máximo  de  resultado,  é  po- 
rém, necessário,  que  elle  antes  de 
fazer  a  acquisição  dos  referidos 
adubos,  faça  uma  colheita  de 
amostra  do  terreno  que  deseja 
adubar. 

Vejamos  como  se  deve  fazer  a 
referida  colheita  de  amostra  da 
terra : 

Se  a  terra  for  apparentemente 
uniforme  em  toda  a  sua  extensão, 
basta  colher  em  quatro  ou  cinco 
pontos  differentes  algumas  leivas 
ou  punhados  de  terra  que  corres- 
pondam á  camada  arável  do  solo 
em  toda  a  sua  altura,  misturando 
bem  esses  punhados  de  terra  e  ti- 
rando d'essa  mistura  dois  kilo- 
grammas  da  terra  assim  obtida; 
convém  dizer  que  se  a  terra  esti- 
ver coberta  de  hervas,  raizes  ou 
pedras,  deve  ser  expurgada  d'el- 
las,  e  sómente  depois  se  deve  pro- 
ceder como  indicamos. 

Seguidamente  afundamos  as 
referidas  covas  d'onde  (iramos  a 
amostra  procedente,  e  obtemos 
novas  amostras  das  camadas  in- 
feriores, procedemos  com  ellas  de 
egual  modo.  A  primeira  amostra 
fazemol-a  acompanhar  denota  so- 
lo a  segunda  denota  sub  solo. 

Estas  amostras  assim  obtidas, 
são  enviadas  á  analyse,  havendo 
já  casas  que  se  encarregam  de 
gratuitamente  analysar  as  terras 
dos  lavradores. 

Convém  dizer  que  ha  um  pon- 
to em  que  o  nosso  lavrador  muito 
carece  de  ensinamentos  dados  por 
indivíduos  insuspeitos,  esse  ponto 
é  o  da  escolha  dos  adubos  para 
as  suas  terras,  porque  a  grande 
maioria  não  está  para  se  incom- 
modar  a  proceder  com  as  suas 
terras  como  acabamos  de  apontar 
e  aproveitando  o  «dulcefarnient» 
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do  o  nosso  lavrador,  negociantes 
menos  escrupulosos  vendem-lhe 
falsificações  grosseiras  e  adubos 
de  dosagens  baixas  pelos  preços 
dos  de  percentagens  altas  e  pelos 
de  pureza  garantida. 

Ha  casas  de  probidade  insus- 
peitas no  paiz  que  servem  coui  o 
máximo  escrupulo  os  seus  fregue- 
zes,  tendo  até  pessoal  technico 
para  aconselhar  os  lavradores, 
mas  outras  casas  ha  que,  infeliz- 
mente, não  seguem  esta  norma  de 
honradez,  sendo  fr  e  q  u  e  n  t  e,  a 
quem,  como  nós,  percorre  de  vez 
em  quando  algumas  regiões  do 
paiz  ouvir  fallar  dos.  desastres 
economico-agricolas  do  emprego 
dos  adubos  de  F. .  .  .  fabricante 
de  adubos  na  aldeia  de .  .  .  ou  da 
villa  de.  .  . 

A  maior  parte  dos  negociantes 
de  adubos,  fornece  ao  comprador 
sem  lhe  chamar  a  attenção  para 
os  seus  que  labora,  o  que  elle  lhe 
pede  e  cuja  escolha  na  grande 
maioria  dos  casos,  não  obedece 
ao  mais  rudimentar  critério,  ba- 
seando o  pedido  em  razões  verda- 
deiramente fúteis. 

Não  falíamos  da  necessidade  de 
escolher  os  adubos  em  harmonia 
com  as  necessidades  do  terreno, 
vamos  encarar  o  assumpto  ape- 
nas sob  o  ponto  de  vista  da  eco- 
nomia, entendida  a  seu  modo  pe- 
lo lavrador  portuguez,  e  que,  quan 
to  a  nós,  carece  de  toda  a  ponde- 
ração. 

Em  geral,  o  lavrador  que  com- 
pra os  adubos  a  tantos  réis  por 
sacca,  pouca  importância  relati- 
vamente liga  ao  valor  real  de  ca- 
da kilogramma  de  adubo  contido 
no  sacco. 

Assim,  se  lhe  offertarem  um 
sacco  de  50  kilogram  mas  de  phos- 
phato  Thomaz  de  12°/0?  e  cujo 
custo  seja,  por  exemplo,  600  réis 
e  um  outro  de  egual  peso  mas 
doseando  18°/0  e  que  custe  tam- 
bém, por  exemplo,  900  réis,  esta- 
mos certos  de  que  o  lavrador  es- 
colhe o  de  600  réis  por  ser  mais 
barato,  sem  attender  a  mais  cou- 
sa nenhuma. 

Não  nos  é  muito  difíicil  provar 
que,  procedendo  assim,  o  lavra- 


dor se  prejudica  nos  seus  próprios 
interesses. 

E'  necessário  que  o  lavrador  se 
compenetre  do  seguinte :  empre- 
gando, por  exemplo,  dois  saccos 
de  75  kilogrammas  de  phosphato 
Thomaz  de  18°/0,  dê  á  sua  cul- 
tura exactamente  a  mesma  quan- 
tidade de  acido  phosphorico  que 
se  empregar  tres  saccos  de  phos- 
phato Thomaz  de  12°/0. 

Os  tres  saccos  custam  ao  la- 
vrador mais  conducção  em  cami- 
nho de  ferro,  em  transporte  em 
carroças,  em  mão  de  obra  na  es- 
palhagem  do  que  os  dois  saccos 
de  18%. 

Para  nós,  achamos  por  conse- 
quência, mais  vantajoso  o  empre- 
go de  dois  saccos  de  phosphato 
Thomaz  de  18  °/0,  do  que  tres  sac- 
cos de  phosphato  Thomaz  de  1 2  %. 

Pôde  haver  casos  em  que  sen- 
do necessário  corrigir  defeitos  do 
terreno,  convenha  o  emprego  de 
adubos  não  concentrados,  e  não 
é  menos  verdade  também,  que 
quanto  mais  concentrado  fôr  o 
adubo,  maior  é  a  somma  de  cui- 
dados exigidos  para  a  sua  appli- 
cação,  pois  como  se  sabe,  a  maio- 
ria dos  adubos  chimicos  é  cáus- 
tica, e  esta  causticidade  será  tan- 
to maior  quanto  maior  fôr  o  grau 
de  concentração  dos  referidos  adu- 
bos. 

Seguindo,  porém,  a  ordem  de 
ideias  apontadas  anteriormente, 
aconselhamos  sempre,  quando  se 
trate  de  fornecer  o  acido  phos- 
phorico a  terrenos  pobres  d'este 
elemento,  e  em  cal  o  uso  do  phos- 
phato Thomaz  de  18%  ou  20% 
de  preferencia  ao  de  1 2  %. 

Quando  se  trate  de  fornecer  o 
azote  recorremos  á  cal  azotada 
de  20  %,  sulfato  de  ammoniaco 

/  O' 

de  20  °/0  ou  ao  nitrato  de  sódio 
de  20  %  de  preferencia  a  outro 
qualquer  d'estes  elementos  de  do- 
sagem mais  baixa. 

Da  mesma  fórma  quando  pre- 
tendemos dar  a  potassa  ao  terre- 
no procuramos  dar  ao  solo,  chlo- 
reto  ou  sulfato  de  potássio  de  do- 
sagem mais  elevada. 

O  ponto  de  ^ista  económico  re- 
ge-nos  sempre  n'esta  escolha,  ten- 


do em  vista  que  pelo  facto  da  sua 
concentração,  o  seu  preço  não  nos 
sahirá  sensivelmente  differente. 

Cardoso  Guedes, 

Agricultor  pela  Escola  Nacional  de  Agricultura 

A  questão  económica  portugueza 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
III 

Pelo  decreto  dictatorial  de  1907 
foi  instituído  de  novo  o  privilegio 
da  barra  do  Douro. 

E'  inútil  fazer  a  critica  d'esta 
lei  que,  á  semelhança  da  lei  dos 
cereaes,  pretendeu  debellar,  com 
um  empyrismo  já  bastante  con- 
demnado  pela  opinião,  uma  crise 
que  não  pôde  ser  considerada  sob 
tão  restrictos  aspectos,  e  que  ser- 
ve, na  realidade,  para  divorciar 
forças  que  é  indispensável  appro- 
ximar,  na  solidariedade  de  inte- 
resses communs. 

O  Douro  é  umabella  provincia 
de  Portugal,  que  tem,  como  todas 
as  regiões  do  paiz,  o  direito  de  in- 
tegrar a  sua  vida  e  os  seus  maio- 
res interesses  na  vida  e  nos  inte- 
resses geraes  da  nação. 

As  suas  desgraças  não  são  in- 
differentes  ao  sentimento  frater- 
nal de  todos  os  portuguezes.  O 
Estado  tem  de  se  orientar  pelas 
nobres  palavras,  que  ainda  ha 
pouco  pronunciava  PaulDoumer; 
«A  felicidade  de  uma  nação  está 
na  razão  directa  da  felicidade  de 
cada  uma  das  suas  regiões.» 

Foi  um  grande  erro  separar  a 
crise  do  Douro  da  crise  geral  por- 
tugueza, e  das  novas  condições 
creadas  á  viticultura  pela  lucta 
de  concorrência  em  que  está  inte- 
ressado todo  o  mundo  vinícola. 

Para  ser  possivel  sanccionar  re- 
clamações, fundadas  nas  conven- 
ções internacionaes,  seria  condi- 
ção essencial  authenticar  a  quali- 
dade de  vinhos,  para  os  quaes  se 
procurava  uma  solução  tão  exce- 
pcional, com  a  demarcação  per- 
feita da  zona  privilegiada,  sem  a 
cercar  de  sophismas  que  o  com- 
mercio  inglez,  já  tão  directamen- 
te interessado  em  explorações  vi- 
tícolas no  Douro,  seria  o  primeiro  a 
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denunciar  quando  os  seus  interes- 
ses lh'o  aconselhassem. 

A  nobreza  histórica  dos  vinhos 
do  Porto,  a  sua  tradiccional  con- 
sagração nos  melhores  mercados, 
as  condições  privativas  do  seu 
commercio,  a  economia  da  sua 
producção  extremamente  onerosa 
e  o  predomínio  da  vinha  sobre  ou- 
tras culturas,  todas  estas  razões, 
que  são  determinantes  d'um  preço 
elevado,  impõem  medidas  fiscaes 
defensivas  d'um  producto  que  é 
necessário  conservar.  Seria  absur- 
do occultar  a  difficuldade  de  cre- 
ar-lhe  uma  situação  de  grande 
prosperidade  nos  mercados  exter- 
nos. Mas  é  possivel  restituir  ao 
Douro  a  tranquilidade  da  sua  vi- 
da económica  n'um  regimen  geral 
em  que  seja  attendida  a  relação 
entre  as  culturas  cerealifera  e  vi- 
nícola, e  com  soluções  honestas, 
que  afastem  mystificações,  capa- 
zes de  inutilisar  outros  processos 
semelhantes  áquelles  em  que  já 
triumphamos,  em  França  com  a 
causa  Blandy,  e  no  Brazil  com  a 
a  pre  hen  são  dos  vinhos  hespa- 
nhoes,  exportados  com  os  rótulos 
de  Monsào  e  Amarante. 

A  restricção  da  barra,  assim 
como  o  regimen  dos  cereaes,  só 
desapparecerá  com  factos  novos 
que  o  inutilisem.  E  esses  factos 
serão  para  a  cultura  cerealifera 
condições  económicas  de  produc- 
ção; para  as  vinhas,  não  só  do 
Douro,  mas  das  Beiras,  de  algu- 
mas zonas  da  Extremadura,  e,  em 
geral,  das  encostas  inúteis  para 
outra  cultura,  o  equilíbrio  da  pro- 
ducção que  resultaria  d'um  plano 
systematico  de  resurgimento  da 
nossa  economia  agrícola. 

E,  antes  de  me  referir  especial- 
mente a  essas  medidas,  ainda  pro- 
curarei completar  o  esboço  da  his- 
toria da  crise  vinícola.  A's  causas 
locaes  da  crise,  na  região  du den- 
se junctaram-se  outros  factores, 
dominando,  entre  os  principaes, 
o  exagerado  desenvolvimento  da 
viticultura  em  todo  o  paiz.  Não 
houve  uma  província  furtada  ao 
contagio  da  febre  de  plantações, 
que  succedeu  á  crise  franceza  de 
1884.  Foi  a  invasão  assoladora, 


desde  as  terras  que  só  na  vinha 
teriam  uma  cultura  remuneradora 
até  aos  mais  férteis  terrenos,  com 
benefícios  assegurados  em  todas 
as  culturas.  Não  está  esquecida  a 
intensidade  e  rapidez  da  invasão 
phylloxerica  na  França,  que  com 
a  mais  previdente  decisão  enviou 
para  a  Italia,  Hespanha  e  Portu- 
gal os  seus  commissarios  para  ad- 
quirir quanto  vinho  era  exigido 
pelos  seus  mercados,  procedendo 
immediatamente  á  reconstituição 
dos  vinhedos  próprios.  Os  annos 
de  1885  a  1889  foram  o  período 
de  maior  prosperidade  para  a  ven- 
da de  vinhos  communs  em  Portu- 
gal. Nos  dez  annos  anteriores  ve- 
rificamos, na  exportação  geral,  os- 
cillações  entre  415.000  e  871.000 
hectolitros.  Em  1885-89  a  oscil- 
lação  dá-se  entre  1.468:000  e 
1.963:000  hect.,  com  a  média  de 
1.627:000.  Attinge  a  exportação 
100  °/0,  o  que  explica  suficiente- 
mente a  plantação  de  novas  vi- 
nhas e  a  replantação  dos  vinhe- 
dos destruídos  pelo  phylloxera. 

(Continua).  Jos£  Relvas. 


0  problema  agrícola  portuguez 

(Continuação  da  pag.  85). 

Como  confirmação  d'estas  conside- 
rações, elaborou  a  Associação  de  Agri- 
cultura, entre  outros,  o  §  10.°  da  l.a 
parte  da  sua  these,  que  diz  :  « A.  ins- 
trucção agrícola  indispensável  para  ser- 
vir uma  agricultura  perfeita  e  produ- 
ctiva,  não  fornece  todos  os  seus  resul- 
tados sem  uma  orientação  racional  de 
estudos  geraes  preparatórios,  e  sem  a 
difFusão  de  elementos  educativos  que 
levem  o  povo  a  acceitar  a  sciencia  co- 
mo base  de  todo  o  progresso  e  pros- 
peridade.» 

Passemos  a  considerar  muito  resu- 
midamente, porque  a  isso  nos  obriga  o 
tempo,  a  instrucção  profissional  agri- 
cola  em  Portugal,  paiz  essencialmente 
agricola,  como  se  diz,  e  como  effecti 
vãmente  é. 

Ministra-se  esta  instrucção  em  duas 
escolas,  além  do  curso  superior  de 
Agronomia  professado  no  Instituto. 

Em  duas  escolas  disse  eu  :  basta  es- 
ta ennumeração  para  se  fazer  toda  a 
critica  de  tal  ensino.  Essas  escolas  po- 
dem classificar-se  de  ensino  médio,  não 
havendo  actualmente  no  paiz  nem  o 
ensino  agricola  elementar,  nem  ensino 
especial. 


O  programma  da  instrucção  prima- 
ria inclue  rudimentos  de  agricultura, 
mas  para  se  avaliar  o  critério  geral 
d'esta  parte  do  ensino  basta  conside- 
rar que  a  maior  parte  dos  professores 
não  teem  preparação  para  elle,  que  a 
generalidade  das  escolas  não  possuem 
material  adequado,  e  que,  precedendo 
naturalmente  o  ensino  do  1.°  gran  e  do 
2.°,  é  no  programma  d'aquelle  que  es- 
tão incluídos  os  rudimentos  de  agri- 
cultura, e  n'este  os  de  sciencias  natu- 
raes,  base  d'aquelles. 

E,  como  os  programmas  são  unifor- 
mes, a  creança  das  cidades  tem  que 
occupar  o  seu  tempo  e  o  seu  espirito 
com  noções  d'uma  arte  que  nada  lhe 
interessa  e  aproveita. 

A  instrucção  agricola,  racionalmen- 
te feita,  é  um  dos  mais  valiosos  se  não 
o  mais  valioso  factor  de  fomento.  Pa- 
ra podermos  ajuizar  da  attenção  dada 
por  algumas  nações  ás  coisas  agríco- 
las, apresento  um  quadro  indicativo 
da  percentagem,  sobre  as  despezas  ge- 
raes de  vários  estados,  applicada  ex- 
clusivamente á  agricultura. 


Suécia   5,10% 

Dinamarca   4,20  % 

Noruega   2,80  % 

Republica  Argentina....  2,80  °/0 

E.  U.  da  America   1,50% 

Prussia   1,40  % 

Portugal   0,87  % 

França   0,83% 


Não  pude  introduzir  n'este  quadro 
dados  outros  paizes,  porque  os  orça- 
mentos respectivos,  que  consultei,  não 
descriminavam  despezas  agrícolas,  e 
n'outros  os  negócios  da  agricultura  es- 
tão ligados,  como  entre  nós,  a  minis- 
térios mixtos,  de  modo  que  me  era  im- 
possível destrinçar  a  parte  que  me  in- 
teressava. 

Vemos  pois  que,  n'este  quadro,  em 
que  entram  estados  comparáveis  a  Por- 
tugal pela  sua  area  e  população,  o 
nosso  paiz  occupa  o  penúltimo  logar, 
devendo  notar  que,  se  a  percentagem 
da  França  é  menor,  deve  isso  attri- 
buir-se  á  enorme  cifra  das  despezas, 
a  par  da  dos  Estados  Unidos  e  Alle- 
manba,  capazes  de  manter  exércitos 
e  marinhas  disputando  a  supremacia 
da  força  armada,  e  mais  do  que  isso 
ao  facto  de,  por  exemplo,  a  instrucção 
agricola  não  se  ministrar  somente  á 
custa  do  Ministério  de  Agricultura, 
mas  também  de  Universidades  depen- 
dentes d'outras  secretarias  de  Estado, 
como  as  de  Besançon,  Rennes,  Dijon, 
etc.,  conservatório  de  artes  e  officios, 
lyceus,  collegios  e  estabelecimentos 
particulares  como  os  dos  irmãos  das 
Escolas  Christãs  em  seus  pensionatos 
de  Beziers,  Bordéus,  Reims,  Saint- 
Omer,  etc.,  a  Associação  phylomatica 
]  e  outras. 
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Em  Portugal,  como  se  sabe,  ainda 
os  negócios  da  agricultura  correm  pe- 
lo Ministério  das  Obras  Publicas,  Com- 
mercio  e  Industria,  cujo  orçamento  em 
vigor  comporta  um  total  de  despezas 
de  10.450  contos,  (números  redondos), 
dos  quaes  são  destinados  aos  serviços 
agrícolas  654  contos.  A'  manutenção 
do  ensino  cabem  approximadamente 
120  contos  de  réis.  Estes  números  são 
expressivos. 

Eu  não  posso  fazer  aqui,  nem  mes- 
mo resumidamente,  a  historia  dos  ser- 
viços agrícolas  officiaes,  em  cujo  des- 
envolvimento se  deve  reflectir  o  pro- 
gresso da  agricultura  nacional,  mas 
não  deixo  de  referir-me  a  tres  epochas 
capitães  recentes  d'essa  historia:  no 
período  anterior  a  1886,  mas  muito 
proximo  d'elle,  o  total  das  despezas 
do  Ministério  orçava  por  4  mil  contos, 
o  de  todos  os  serviços  agrícolas  por 
370  contos,  o  da  instrucção  agrícola, 
comprehendido  n'estes,  por  52  contos. 
Vieram  n'esse  período  as  reformas  do 
ministro  Emygdio  Navarro,  e  aquelles 
números,  se  pouco  diíferem  dos  novos 
nas  duas  primeiras  verbas,  distinguem- 
se  bruscamente  na  importância  consa- 
grada á  instrucção  agrícola,  que  passa 
de  52  a  143  contos;  quasi  que  triplica. 

N'esse  anno  de  1887  crearam  se  6 
escolas  de  agricultura,  e  deu-se  gran- 
de desenvolvimento  ao  ensino  superior, 
tanto  no  que  respeita  á  instrucção  theo- 
rica  como  á  parte  demonstrativa  e 
da  applicação,  exercida  em  laborató- 
rios, estações  chimico-agricolas,  cam- 
pos de  experiência,  etc.  Tínhamos  al- 
cançado, não  direi,  um  logar  de  hon- 
ra entre  as  nações  mais  adeantadas, 
mas  poderíamos  hombrear  com  ellas 
nos  melhoramentos  de  ordem  agrícola 
e  económica,  que  nos  dariam  sangue 
novo  capaz  de  vivificar  o  nosso  orga- 
nismo social. 

Visão  de  lindas  mas  fugidias  cores! 
. . .  Em  poucos  annos  o  colorido  de 
tão  bello  quadro  foi  desbotando  pela 
acção  dos  raios  ultra-esterilisadores  da 
nossa  maneira  administrativa  e  ultra- 
dissolventes  dos  nossos  processos  po- 
líticos, até  que  em  1891  uma  fúria  de 
insensata  poupança  fez  retrogradar  de 
muitos  lustros  o  estado  da  nossa  ins- 
trucção agrícola.  A  verba  orçamental, 
destinada  a  este  fim,  reduziu-se  a  84 
contos  de  réis. 

Mas  voltemos  á  actualidade :  o  mun- 
do caminhou,  a  actividade  humana  do- 
brou de  ambições  e  energia,  o  progres- 
so hastea  na  vanguarda  do  cortejo  do 
trabalho  o  seu  estandarte  de  luz  e. .  . 
triste  realidade  nos  cerca :  emquanto 
as  despezas  próprias  do  Ministério  das 
Obras  Publicas  sobem  de  4.0u0  a 
10.000  contos,  a  percentagem  applica- 
da  ao  ensino  agrícola  desce  de  1,9  em 
1891  a  1,1  em  1909. 

As  escolas,  as  estações,  os  labora- 


tórios, reduziram  se  a  um  mínimo  que 
lhes  não  permitte  o  auxilio  devido  a 
uma  agricultura  fraca  como  a  nossa. 

Hoje,  como  já  disse,  temos  o  ensino 
superior,  a  que  falta  material  e  o  en- 
sino médio  em  duas  escolas  semelhan- 
tes. Falta  de  todo  o  ensino  elementar, 
e  o  ensino  especial  e  regional. 

Mas  a  escola  fez-se  principalmente 
para  a  mocidade,  e  torna-se  necessário 
e  urgente  instruir  a  grande  massa  dos 
adultos,  que  constituem  o  elemento 
activo  de  hoje,  e  que  teem  de  manter 
a  nação  emquanto  outras  gerações  lhe 
não  succedem.  E1  preciso  por  isso  usar 
dos  meios  adequados  e  que  são,  n'este 
caso,  as  conferencias,  as  palestras  do- 
minicaes,  as  cadeiras  ambulantes,  os 
campos  de  demonstração,  o  folheto 
gratuito  e  profusamente  distribuído  de 
sciencia  clara,  palpável,  e  dá  applica- 
ção immediata.  Os  Estados  Unidos  da 
America,  o  paiz  exemplar  da  sciencia 
applicada  e  propaganda,  dispende  an- 
nualmente  em  publicações  agricolas, 
que  distribue  ás  mãos  largas  aos  seus 
naturaes,  e  que  ainda  sobram  para  che- 
gar até  ás  pessoas  e  corporações  es- 
trangeiras, quantia  superior  a  650  con- 
tos de  réis. 

Pois  appliquêmos  a  Portugal  este 
exemplo  na  sua  devida  proporção. 

A  instrucção  não  é  o  abecedario; 
adquire-se  com  o  abecedario,  n'uma 
litteratura  sã  e  proveitosa,  e  no  exem- 
plo demonstrativo,  claro  e  attrahente. 

Na  these  da  Real  Associação  de 
Agricultura,  tratando-se  de  fomento 
agrário,  ainda  é  lembrado  o  deficiente 
estudo  dos  problemas  technicos,  para 
que  se  propõe,  entre  outros  alvitres,  o 
da  organisação  de  varias  estações  agro- 
nómicas experimentaes,  obedecendo  o 
seu  plano  a  tornar  os  seus  serviços 
úteis  quer  á  investigação  scientifica, 
quer  á  sua  immediata  applicação  e 
rasgada  propaganda. 

As  nossas  poucas  escolas  agricolas 
teem  alguns  detractores,  que  o  são  por 
menos  estudo  das  circumstancias  que 
influem  nos  seus  resultados.  Não  con- 
cordo eu  também  com  vários  pontos 
da  sua  organisação  e  funccionamento, 
sobretudo  como  corpos  isolados  no  nos- 
so meio  educativo  rural,  mas  é  forçoso 
attender  ao  espirito  do  meio  social.  O 
alumno  que  entra  n'uma  d'essas  esco- 
las, o  que  tem  a  maior  parte  das  ve- 
zes em  vista?  Uma  collocação  official 
no  fim  do  curso.  Os  paes,  muitos,  não 
tentam  attrahil-os  ás  suas  pro- 
priedades, para  ahi,  com  as  bases  ad- 
quiridas na  escola,  poderem  desenvol- 
ver-se,  adquirirem  conhecimentos  e 
habito  de  casos  espeeiaes,  cujo  con- 
juncto  de  resoluções,  dá  ao  individuo 
a  completa  sciencia  da  profissão  a  que 
se  dedicou,  e  o  ensejo  de  tirar  da  sua 
instrucção  o  maior  resultado  pratico. 
A  escola  especial,  qualquer  que  ella  j 


seja,  não  presta  estes  conhecimentos, 
nem  os  pôde  prestar.  Os  cursos  teem 
uma  duração  limitada,  e  o  meio  esco- 
lar não  pode  ter  a  variedade  de  con- 
dições com  que  depois  se  exerce  a  vi- 
da pratica.  Ha  mais:  os  indivíduos  sa- 
hidos  das  nossas  escolas  agricolas  e 
que  aproveitaram  o  ensino  cahem,  mui- 
tos d'elles,  n'um  meio  onde  a  sciencia 
é  considerada  o  privilegio  de  poucos  ou 
onde  desconfiam  d'ella  e  do  seu  valor, 
de  modo  que,  ou  são  considerados  ído- 
los a  quem  é  mister  dar  collocação 
mais  apparatosa  que  a  de  simples  mas 
proveitoso  obreiro  da  regeneração  agrí- 
cola, ou  passam  como  indefferentes  ou 
prejudiciaes  ao  rendimento  da  terra,  e 
por  isso...  devem  ter  o  mesmo  des- 
tino dos  primeiros. 

E'  preciso,  pois,  para  ser  justo,  ter 
uma  critica,  por  assim  dizer,  dualista. 
A  organisação  do  nosso  ensino  agrico- 
la  é  defeituosa,  porém  o  meio,  emquan- 
to este  não  fôr  modificado  por  uma 
bem  orientada  educação  geral,  é-lhe 
em  parte  adverso,  isto  é,  não  permit- 
te valorisar-lhe  os  resultados.  Ha  um 
salto  enorme  entre  a  escola  de  certa 
cathegoria  e  as  condições  do  meio  pa- 
ra que  essa  escola  trabalha.  Urge  di- 
minuir essa  diíFerença  de  nivel  pela 
instrucção  de  outros  graus. 

As  escolas  moveis  que  funccionam 
em  algumas  localidades  do  norte  do 
nosso  paiz,  devidas  á  iniciativa  parti- 
cular, são  dignas  de  louvor  e  de  serem 
imitadas  nas  outras  províncias. 

Terminamos  assim  a  explanação  do 
segundo  ponto  que  dissemos  constituir 
nma  das  condições  essenciaes  do  pro- 
gresso agrícola  de  Portugal  —  instruc- 
ção. 

* 

Resta-nos  agora  tratar  dos  meios 
materiaes  de  realisar  os  melhoramen- 
tos necessários. 

Esses  meios,  em  resumo,  consistem 
no  «Credito»  e  na  «Associação». 

Eu,  aqui,  não  affirmo  nem  nego  a 
abundância  de  capitães  no  paiz :  essa 
discussão  levar-nos-hia  muito  longe.  O 
que  é  facto  averiguado  é  que  o  preço 
d'esse  capital  é  elevado,  e  sobretudo 
elevadíssimo  quando  se  pede  para  o 
applicar  á  lavoura.  Se  o  preço  signi- 
fica falta,  desconfiança  ou  receio,  não 
discuto  n'este  momento,  por  inoppor- 
tuno. 

Ora  não  ha  duvida  que  a  agricul- 
tura portugueza,  depois  de  bem  co- 
nhecidas, pelo  inquérito  e  estatística, 
todas  as  condições  económicas  do  seu 
estado  actual,  depois  de  inffundida  a 
instrucção  necessária  para  se  saberem 
realisar  os  melhoramentos  e  transfor- 
mações aconselhadas  por  essa  inquiri- 
ção geral,  tem  de  procurar  forma  ma- 
terial de  os  adoptar,  precisa  de  capi- 
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taes,  e  capitães  por  um  preço  inferior 
ao  juro  que  a  terra  pode  dar,  e  por 
prasos  compativeis  com  a  contingên- 
cia das  producçoes,  e  com  a  demora 
da  collocação  dos  productos. 

E'  facto  averiguado  que  a  industria 
e  o  commercio  portuguez  teem  pro- 
gredido, é  esse  progresso,  se  em  gran- 
de parte  e  devido  ao  esforço  e  á  intel- 
ligencia  dos  seus  cultores,  não  é  me- 
nos certo  que  o  auxilio  do  capital  não 
lhes  tem  faltado,  caro  é  verdade,  mas 
a  procura  satisfaz-se.  O  lavrador,  ex- 
clusivamente lavrador,  raro  o  encon- 
tra, e  sempre  por  um  juro  usurário. 

Das  estatísticas  organisadas  pelo  fal- 
lecido  agrónomo  Ripamonti  e  pelo  sr. 
D.  Luiz  de  castro,  citadas  pelo  sr.  dr. 
Ulrich  no  seu  excellente  livro  «O  Cre- 
dito Agrícola  em  Portugal»  consta  que, 
nos  diversos  districtos  do  paiz,  o  di- 
nheiro emprestado  á  lavoura  ganha  um 
juro  que  vae  do  minimo  de  5  °/0  (pro- 
vavelmente só  exigido  pelas  Miseri- 
córdias e  por  misericórdia)  ao  máximo 
de  75'%;,  o  que  dá  em  média  14  °/0 
approximadamente. 

E  esta  taxa  exhorbitante  tem  atra- 
vessado annos  de  existência,  impassí- 
vel deante  das  maiores  prosperidades, 
imperturbável  ao  passar  dos  tempos 
calamitosos. 

Prova-se  que  a  arvore  da  usura  tem 
fundo  raizame,  e  em  qualquer  terre- 
no prospera. 

Mas  se  o  industriai  e  o  commercian- 
te  encontram  acolhimento  nos  bancos, 
porque  será  que  o  agricultor,  que  é 
senhor  d'um  terreno,  que  possue  edifí- 
cios, que  tem  gado  e  machinas,  que 
produz  géneros  indispensáveis  á  vida, 
é  sempre  mal  recebido  nos  estabeleci- 
mentos de  credito  como  entidade  sem 
garantia? 

Explica-se  este  facto  pela  immobili- 
dade,  pela  dependência  e  pela  indeter- 
minação dos  valores  que  o  agricultor 
possue,  e  ainda  pela  periodicidade  ne- 
cessária e  implacável  das  suas  pro- 
ducçoes e  pelo  cerceamento  de  valor 
occasionado  entre  a  colheita  de  alguns 
productos  e  o  momento  da  sua  utilisa- 
çao  depois  de  transformados. 

Todas  estas  circumstancias,  oppos- 
tas  ás  que  concorrem  no  industrial  e 
no  commerciante,  collocam  o  agricul- 
tor perante  o  credito  n'uma  inferiori- 
dade de  situação  com  respeito  á  for- 
ma de  garantia  por  este  exigida.  Por- 
tanto a  agricultura  tem  que  valer-se 
de  uma  fórma  de  credito  especial — -o 
credito  agrícola — que  lhe  facultará  os 
recursos  necessários  á  exploração  do 
solo,  não  fundado  na  sua  garantia  hy- 
pothecaria  que,  como  vimos,  se  não 
coaduna  com  a  natureza  particular 
d'esta  fórma  de  credito,  não  também 
no  penhor  do  mobiliário  de  exploração, 
que  é  praticamente  inexequível,  nem 
no  credito  pessoal  do  lavrador,  que  pô- 


de ser  muito  honrado,  como  qualquer  J 
outro  profissional,  mas  que  está  sujei- 
to, mais  que  os  outros,  á  insolvabilí- 
dade,  quer  com  respeito  á  quantia 
mutuada  quer  ao  praso  do  pagamento, 
devido  ao  caracter  aleatório  dos  seus 
recursos. 

Esta  ultima  circumstancia,  que  é 
preponderante  na  realidade  dos  factos, 
que  se  invoca  e  que  constitue  doutri- 
na, é,  na  observação  theorica  e  racio- 
nal um  paradoxo,  posto  nitidamente 
em  evidencia  pelo  sr.  Basilio  Telles 
nos  seguintes  termos;  — «que  tenha  pre- 
cisamente menos  credito  o  homem  da 
quem  é  licito  affirmar  se  que  retém  nas 
suas  mãos  a  maior  e  a  melhor  parte 
da  riqueza  de  um  paiz». 

Mas  a  realidade  é  esta,  e  a  ella  te- 
mos de  nos  cingir. 

Seria  impertinência  minha  entrar 
aqui  na  discussão  dos  diversos  alvitres 
propostos  no  estrangeiro  e  entre  nós, 
para  a  implantação  do  credito  agrico- 
la.  Esse  estudo  acha  se  magistralmen- 
te feito  pelo  sr.  dr.  João  Ulrich  em 
livro  de  1908,  que  a  todos  interessa 
ler. 

(Continua).         Joaquim  Rasteiro. 


Eis  o  que  um  importante  lavrador 

do  districto  de  Beja,  nos  disse  a  res- 
peito do  «Phosphato  Thomaz»: 

«O  aspecto  da  seara  em  que  empre- 
guei o  «Phosphato  Thomaz»,  é  muito 
melhor  do  que  d'aquellas  em  que  em- 
preguei Saperphosphato  de  cal. 

A  differença  a  favor  do  «Phosphato 
Thomaz»  manifestou-se  desde  a  semen- 
teira. 

O  «Phosphato  Thomaz»  tem,  entre 
outras,  a  vantagem  de  se  espalhar  mui- 
to melhor,  ficando  muito  mais  bem  di- 
vidido. » 

0.  HEROLD  &  Ca,  proprietários  da  mar- 
ca registada  para  adubos: 
TREVO  DE  4  FOLHAS 
Lisboa  Porto 


Estação  experimental  de  agricultura 
no  Douro 

A  folha  official  publicou  o  relatório 
da  commissão  encarregada,  por  porta- 
ria de  11  de  março  de  1909,  de  esco 
lher  na  região  do  Douro  o  local  mais 
apropriado  para  o  estabelecimento  de 
uma  estação  experimental  de  agricul- 
tura. 

Segundo  esse  documento,  a  referida 
estação,  tendo  de  ficar  próxima  de  cen- 
tro populoso,  deverá  ser  estabelecida 
no  districto  de  Villa  Real,  dentro  do 
concelho  da  Regoa,  que  reúne  condi- 
ções excepcionaes  para  centro  de  pro- 


paganda agrícola,  não  só  pela  densi- 
dade da  sua  população,  como  pela  sua 
situação  dentro  do  districto,  e  ainda 
pela  proximidade  dos  outros  concelhos 
da  margem  esquerda  do  rio  Douro, 
como  o  de  Lamego  com  204  habitan- 
tes por  kilometro  quadrado,  o  de  Re- 
zende com  158  e  o  do  Armamar  com 
106,  havendo  uma  população  viticola 
de  20.924  habitantes  n'estes  tres  con- 
celhos. 


AGRICULTURA  NO  ESTRANGEIRO 


Direitos  s  obre  vinhos  na  índia  ingleza 


Aos  nossos  exportadores  convém  conhecer  os 
tributos  que  oneram  all i  as  bebidas  alcoólicas 

Segundo  informações  recentemente 
recebidas,  foi  promulgada  uma  lei,  em 
4  de  março  ultimo,  alterando  a  lei  de 
1894,  sobre  a  importação  de  vários  ar- 
tigos na  índia  ingleza. 

Entre  esses  artigos,  os  que  mais  nos 
interessam  são  os  vinhos  e  as  bebidas 
espirituosas  e  d'esses  nos  vamos  oc- 
cupar. 

Os  licores,  espirituosos,  cordeaes  e 
í  preparações  alcoólicas,  destinadas  á 
«toilette»,  pagam  por  gallão  imperial, 
ou  6  garrafas  de  um  « quart »,  13  ru- 
pias. 

As  outras  espirituosas  estão  sujeitas 
a  um  direito,  variando  de  5  °/0  «ad 
valorem»  a  7  rupias  e  13  annás  por 
gallão  imperial. 

Este  direito  será  augmentado  ou  di- 
minuído segundo  a  força  dos  espirituo- 
sos fôr  superior  ou  inferior  ao  «houdon 
proof». 

Quanto  aos  vinhos,  temos  os  seguin- 
tes direitos: 

Champagne  e  outros  vinhos  espu- 
mosos, não  contendo  mais  de  42  %de 
espirito  de  prova  (mistura  de  agua  e 
álcool,  que  os  ingleses  usam  para,  por 
meio  do  hydrometro  de  Sykses,  ava- 
liar a  riqueza  alcoólica  das  bebidas  es 
pirituosas)  por  gallão  imperial  ou  6 
garrafas  de  um  «quart»,3  rupias  e  12 
annás. 

Outra  qualidade  de  vinho  não  con- 
tendo mais  de  42  °/0  de  espirito  de 
prova,  por  gallão  imperial  ou  6  garra- 
fas de  um  «quart»,  1  rupia  e  8  annás. 

Todos  os  vinhos  espumosos  ou  não 
contendo  mais  de  42  °/0  de  espirito  de 
prova  estão  sujeitos  aos  direitos  esta- 
belecidos para  os  espirituosos. 


Importação  de  fructas  na  Allemanba 

Constitue  um  commercio  importantíssimo, 
avultando  n'elle  as  espécies  que  o  nosso  paiz 
produz  em  mais  abundância 

De  um  interessante  relatório  publi- 
cado pelo  vice-consul  de  Portugal  em 
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Dusseldorf,  extrahimos  as  seguintes 
informações  relativamente  ao  commer- 
oio  de  fructas  com  a  Allemanha,  que 
para  nós  teem  superior  importância, 
pela  situação  mais  favorecida  que  o  re- 
cente tratado  com  a  que  lie  paiz  nos 
criou. 

Cómquanto  a  Allemanha  produza 
muita  fructa,  diz  o  referido  funcciona- 
rio  consular  portuguez,  importa,  no 
emtanto,  quantidtdes  sempre  mais  con- 
sideráveis, o  que  faz  suppôr  um  con- 
sumo cada  vez  maior. 

A  importação  de  fructas,  nos  oito 
primeiros  mezes  do  anno  findo,  foi  de 
mais  de  um  milhão  de  quintaes  du- 
plos, ao  passo  que  em  1908  não  che- 
gou a  ser  de  900  mil. 

Nos  mesmos  mezes  de  1907  a  im- 
portação não  excedeu  877.000  quintaes 
duplos. 

Estes  algarismos  mostram  que  a  im- 
portação de  fructas  em  1909  ultrapas- 
sou a  de  1908  em  mais  de  255  mil 
quintaes  duplos  e  a  de  1907  em  mais 
de  284  mil. 

Como  atraz  dissemos,  este  assumpto 
tem  para  nós  capital  importância,  por 
quanto  as  fructas,  que  em  maior  quan- 
tidade foram  importadas,  são  precisa- 
mente aquellas  que  em  mais  abundân- 
cia e  melhor  qualidade  nós  produzimos. 

Com  effeito,  a  fructa  que  maior  con- 
sumo teve  foi  a  maçã,  cuja  importação 
em  1909  foi  dois  terços  superior  á  de 
1908. 

Depois  temos  as  peras,  marmellos, 
pecegos  e  damascos  (cuja  importação 
em  1909  duplicou,  comparada  com  a 
de  1908),  as  ameixas,  cerejas  e  moran- 
gos. m 

D'este  augmento  de  importação  de 
1909  sobre  o  anno  anterior,  aprovei- 
taram-se  principalmente,  a  França,  a 
Austria-Hungria  e  a  Suissa. 

A  Servia  foi  o  paiz  que  mais  lucrou 
com  o  augmento  da  importação  de  ameic 
xas  seccas. 

Portugal  gosa  do  direito  mais  favo- 
rável na  importação  dos  seus  artigos 
na  Allemanha  e  não  nos  parece  exag- 
gerar  ambicionando  que  siga  o  cami- 
nho da  Servia. 

Depende  o  consumo  dos  nossos  ar- 
tigos, nos  mercados  allemães,  da  pro- 
paganda que  os  commerciantes  portu- 
guezes  entendam  dever  fazer,  tanto 
mais  que  é  bom  notar  a  facilidade  dos 
meios  de  communicação,  bem  superio- 
res e  mais  baratos  que  os  que  ligam 
á  Allemanha  os  portos  do  Mediterrâ- 
neo da  nossa  visinha  Hespanha. 


Exposições  agrícolas 
Concurso  de  cães  da  Serra  da  Estrella 

Realisa-se  em  Manteigas,  para  apu- 
ramento de  raça.  —  Brevemente  o  ter- 


ceiro concurso  de  cães  da  Serra  da  Es- 
trella, que  serão  divididos  em  grupos, 
havendo  os  seguintes  prémios: 

1°  grupo: — Cães  de  pêllo  compri- 
do: l.a  classe,  cães  inteiros  de  18  me- 
zeis  aos  9  annos  de  edade,  1.°  premio, 
10$000  réis;  2.°  premio,  menção  hon- 
rosa. 2.a  classe,  cadellas  de  18  mezes 
aos  9  annos  de  edade,  1.°  premio,  réis 
10$000;  2.°  premio,  menção  honrosa, 

3.  a  classe,  cachorros  inteiros  de  6  aos 
18  mezes  incompletos,  1.°  premio,  réis 
5$000;  2.°  premio,  menção  honrosa. 

4.  a  classe,  cachorros  de  6  aos  18  me- 
zes incompletos,  1.°  premio,  2$000  rs.; 
2.°  premio,  menção  honrosa. 

2.°  grupo: — Cães  de  pêllo  médio, 

1.  a  classe,  cães  inteiros  de  18  mezes 
aos  9  annos  de  edade,  1.°  premio,  réis 
10$000;  2.°  premio,  menção  honrosa. 

2.  a  classe,  cadellas  de  18  mezes  aos  9 
annos  de  edade,  1.°  premio,  10$000 
réis;  2.°  premio,  menção  honrosa.  3.a 
classe,  cachorros  inteiros  de  6  aos  18 
mezes  incompletos,  1.°  premio,  5$000 
réis;  2.°  premio,  menção  honrosa.  4.a 
classe,  cachorros  inteiros  de  6  aos  18 
mezes  incompletos,  1.°  premio,  5$000 
réis;  2.°  premio,  menção  honrosa. 

Além  d'estes  prémios  haverá  ainda 
para  os  cães  que  demonstrarem  a  sua 
aptidão  como  cães  auxiliares  e  de  guar- 
da um  premio  de  5$000  réis,  outro  de 
2$500  réis  e  uma  menção  honrosa. 


ÂnimaGS  domésticos 


Intellfgencia  e  aptidões  do  cavallo 

(Conclusão) 

Os  Sybaritas,  segundo  Elieu,  ensinavam 
os  seus  cavallos  a  dansar  ao  som  da  flauta, 
os  Crotanitas  aprenderam  a  tocar  nas  flau- 
tas aquellas  musicas  e  fizeram  passar-se, 
dansando,  os  cavallos  d'aquelles  para  os  seus 
arraiaes. 

Muitos  escriptores  do  fim  do  século  undé- 
cimo faliam  d' um  cavallo  celebre  d'aquelle 
tempo,  o  «Marocco»,  que  pertencia  a  um  in- 
glez  chamado  Bank.  Este  cavallo  sábio,  se- 
gundo dizem,  jogava  o  florete  com  o  dono,  e 
ojjogo  dos  dados,  respondia  a  differeutes 
perguntas  affirmativa  ou  negativamente  com 
a  cabeça,  indicava  as  horas  batendo  com  a 
mão  ao  chão,  tocava  alaúde,  instrumento 
musico,  segundo  Pecle,  muito  usado  no  tem- 
po de  Shakspeare,  e  fazia  uma  serie  de  ha- 
bilidades, como  vemo3  algumas  vezes  por 
ahi  fazerem  differentes  cavallos  nas  feiras  e 
circos  equestres. 

Ha  alguns  annos  vendeu-se  por  treze  gui- 
neos  (60:840  réis)  uma  brochura  intitulada: 
«Maroccus  extaticus,  ou  le  cheval  bai  de 
Bank  en  êxtase.  Discours  sous  forme  d'en- 
tretien  joyeux  entre  Bank  et  sa  bête,  ana- 
thématisaut  quelques  abus  et  intrigues  de 
notre  temps,  etc». 

W.  Raleight  exprimiu-se  por  este  modo 
ácerca  de  Bank  : 

«Seguramente,  se  Bank  houvesse  vivido 
nos  séculos  da  ignorância,  teria  envergonha- 
do todos  os  encantadores ;  por  que  nenhum 
chegou  a  domar  e  a  instruir  um  animal  como 
elle  soube  fazer  ao  seu  cavallo». 

«N'estas  palavras,  diz  o  sr.  Brehm,  havia 
uma  triste  prophecia  e  um  aviso. 


Alguns  annos  mais  tarde,  Bank  teve  a  im- 
prudência de  ir  procurar  fortuna  em  Portu- 
gal, onde  a  fé  catholica  se  defendia  e  pro 
papava  com  a  ajuda  das  fogueiras  :  Maroc- 
co e  seu  dono  foram  queimados  como  feiti- 
ceiros». 

Os  cavallos  que  temos  visto  trabalhar  nos 
circos  equestres  mostram-nos  bem  a  quanto 
pode  chegar  a  sua  intelligeneia  e  aptidões. 
Advinham  enigmas,  respondendo  sim  ou  não 
com  a  cabeça,  dançam  ao  som  da  musica  ora 
polkando  ora  walsando,  fingem-se  mortos, 
deixando  fazer-se-lhes  tudo  que  se  queira, 
como  se  estivessem  insensiveis,  sobem  e 
descem  planos  inclinados,  equilibram-se  so- 
bre uma  prancha  sustentada  sobre  cavalle- 
te,  um  ou  dois,  balançando-se,  e  sem  que  se- 
ja preciso  seu  dono  cavalgal-os,  fazendo  tu- 
do isto  e:n  liberdade  ;  equilibram-se  sobre 
celhas,  reunindo  os  quatro  membros  n'um 
espaço  pequeníssimo ;  saltam  arcos  de  pa- 
pel, sem  que  essas  peças  se  lhes  afigurem 
muralhas  invensiveis.  etc.,  etc. 

Seria  uma  infinidade  de  jogos  e  habilida- 
des a  enunciar  todas  que  temos  visto  fazer 
a  estes  animaes,  nos  circos. 

Mas  para  tudo  isto  é  preciso,  diz  o  senhor 
Scheittin,  ensinal-os  humanamente,  como  se 
fossem  ereauças,  e  não  á  pancada  e  com  je- 
juns, como  muita  gente  pensa,  porque  os  tor- 
naria indomáveis  e  estúpidos. 

O  cavallo  guerreiro  gosta  de  ouvir  o  som 
da  trombeta  e  do  clarim ;  enthusiasma-se 
com  as  musicas  das  marchas  marciaes  ;  po- 
rém, o  troar  da  artilheria,  e  o  ribombar  do 
trovão,  e  o  fusiíar  do  raio  assusta- o. 

O  cavallo  teme  de  ordinário  as  cousas  que 
lhe  parecem  estranhas,  fóra  do  commum, 
como  um  ruido  desacostumado,  um  objecto 
desconhecido  balouçando-se,  como  umaban- 
deiía,  um  objeeto  no  meio  do  caminho,  um 
caminho  estreito  entre  montanhas  altas,  ou 
um  caminho  muito  pedregoso. 

Se  o  cavallo  d'uma  parelha  se  espanta, 
arrasta  o  outro,  que  também  se  enche  de 
susto  ;  e  eil-os  em  fuga,  como  se  costuma  di- 
zer, com  freio  entre  os  dentes  ou  desboca- 
dos ;  e,  ainda  que  mansos,  em  taes  circums- 
taucias  não  reconhecem  a  voz  do  cocheiro, 
nem  dão  pelo  governo,  cegos  como  vão  pelo 
susto  que  d'elles  se  apoderou.  Quantas  des- 
graças não  teem  occasionado  os  cavallos  n'es- 
te  estado  ! 

O  cavallo  pode  ser  susceptivel  de  estupe- 
facção, assustando-se  por  um  motivo  mesmo 
bem  fútil. 

Algumas  vezes  escurece-lhe  a  intelligen- 
cia e  torna-se  louco. 

Os  maus  tratos  podem  occasionar-lhe  este 
mal,  e,  em  todo  o  caso,  tornam-o  de  mau  gé- 
nio. 

Para  o  cavallo  o  passa-tempo  mais  agra- 
dável é  a  carreira.  Em  liberdade  mostra  bem 
auanto  é  exacta  esta  asserção. 

E'  costume  em  Roma  pelo  entrudo  faze- 
rem correr  soltos  pelo  Corso  muitos  cavallos 
vistosamente  adornados,  alguns  com  mane- 
quins, dispostos  por  modo  que  com  03  movi- 
mentos possam  picar  os  cavallos  e  enthusi- 
asmal-os  á  corrida.  O  Corso  é  uma  rua  ou 
avenida  que  atravessa  a  cidade  na  extensão 
de  mais  de  dois  kilometros.  A  esta  festa  as- 
siste muita  gente  com  tal  satisfação  que  che- 
gam a  alugar  janellas  e  palanques  por  alto 
preço. 

E'  a  melhor  festa  carnavalesca,  e  ali  se 
vê  quanto  ardor  tomam  os  cavallos  para  ven- 
cerem uns  aos  outros.  Dias  antes  costuma-se 
ensaial-os  n'estas  corridas,  para  que  n'aquel- 
la  occasiào  ganhem  todo  o  fogo 

Quando  acaba  a  ultima  corrida  de  caval- 
los o  povo  retira-se  dizendo  : 

— E'  morto  Carnovale  !  E'  morto  Carno- 
vale ! 

Nos  hippodromos  os  cavallos  tomam  tan- 
to interesse  como  os  jockeys  em  vencer  os 
outros  concorrentes. 
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Conta  o  sr.  Brehm  que  doÍ3  cavallos  d' um 
cultivador  de  Haméon  estavam  na  mesma 
cavallariça  com  um  cavallo  velho,  que  tinha 
os  dentes  tão  gastos  que  não  podia  masti- 
gar a  palha  nem  o  grão ;  e  esses  dois  caval- 
los, entre  os  quaes  estava  o  outro,  mastiga- 
vam a  comida,  palha  ou  grão,  que  punham 
ao  alcance  do  terceiro. 

Sublime  exemplo  de  dedicação  e  affecto  ! 

Tem  havido  cavallos  que  não  querem  re- 
tirar-se  de  ao  pé  de  seus  donos  quando  os 
vêem  mortos,  cheirando-os,  lambeníio-os  e 
acaríciando-os.  O  cavallo  de  Nicomedes  dei- 
xou-se  morrer  á  fome  depois  da  morte  de 
seu  dono. 

Contam  se  coisas  famosas  ácercado  ardor 
com  que  o  celebre  «Bucephalo»,  de  Alexan- 
dre, assistia  ás  batalhas  :  nunca  teiseu  o  pe- 
rigo. Diz-se  que  o  cavallo  de  um  principe 
Scyta  lançou-se  sobre  o  matador  de  seu  se- 
nhor e  o  calcuo  com  as  patas. 

Conta-se  também  que  um  cavallo  salvou 
seu  dono  de  morrer  afogado  n'um  rio,  dei- 
tando-se  á  agua  e  transportando-o  pai  a  ter- 
ra, nadando. 

Um  arebe  que  fora  aprisionado  por  outro 
n'uma  razzia,  ficou  amarrado  de  pés  e  mãos 
na  cavallariça  ou  tenda  onde  estava  o  seu 
cavallo;  este,  ouviudo-lhe  os  lamentos  e  ge- 
midos, quebrou  a  prisão,  tomou-o  pelo  cinto 
e  fugiu  a  todo  o  gallope,  chegando  a  casa 
do  dono  com  elle  pendente  dos  dentes  e  mor- 
rendo pouco  depois  esfalfado  da  carreira. 

Os  cavallos  tornam-se  bons  ou  maus  se- 
gundo o  modo  por  que  os  tratam  ;  mas  ha-os 
também  de  má  indole. 

O  cavallo  em  combate  não  receia  as  feri- 
das ;  e  ás  vezes,  vendo  correr  o  próprio  san- 
gue ainda  se  enche  de  maior  coragem  no  ar- 
dor da  lucta  c  rincha  d'um  modo  significa- 
tivo. Quando  presente  a  morte,  encara  o  ne- 
gro phantasma  tranquillo  e  silencioso,  e  es- 
pera sem  receio  :  morre  como  um  heroe. 

Correia  de  Barros. 


Vinicultura 


Estudo  e  fabrico  de  mostos 

A  folha  official  publicou  recentemen- 
te a  seguinte  portaria : 

Considerando  que  a  superproducção 
dos  nossos  vinhos,  a  que  não  tem  cor- 
respondido um  augmento  proporcional 
no  consumo  interno  nem  na  exporta- 
ção, é  a  principal  causa  da  intensa  cri- 
se que,  já  ha  alguns  annos,  vem  asso- 
berbando a  viticultura  nacional,  e  que 
urge  dar  novas  applicaç5es  ás  uvas 
para  restringir  a  producção  do  vinho, 
sem  desvalorisar  o  solo  viticola,  mas 
antes  com  beneficio  do  seu  rendimento 
liquido; 

Considerando  que  os  mais  paizes  vi-  I 
ticolas  da  Europa  meridional,  princi- 
palmente a  França,  a  Italia  e  a  Gré- 
cia, e  na  America  do  Norte,  o  Estado 
da  California,  estão  já  produzindo  e 
exportando  grandes  quantidades  de 
mostos  concentrados  de  uva,  que  em 
outros  paizes  não  viticolas  são  utilisa- 
dos  na  vinificação,  além  de  outras  ap- 
plicaç5es,  com  a  vantagem  de  uma 
grande  economia  nos  transportes  e  no 
vasilhame,  que  são  consideravelmente 
reduzidos; 


Considerando  que  é  urgente  seguir 
o  exemplo  d'essas  naç5es,  para  que  o 
commercio  de  exportação  dos  nossos 
productos  viticolas  não  seja  cada  dia 
mais  reduzido  e  mais  prejudicado,  mas 
antes  logre  desenvolver-se ; 

Sendo  reconhecido  que,  para  todas 
as  preparações  alimentícias  em  que  a 
glucose  da  uva  pôde  ter  applicação, 
quer  seja  encontrada  no  estado  solido 
em  pães  ou  em  pó,  quer  no  estado  xa- 
roposo,  é  sempre  preferível,  em  qua- 
lidade, á  glucose  industrial,  derivada 
do  amido  ou  da  fécula  por  meio  de  uac- 
charificação  chimica,  obtida  com  inter- 
venção de  ácidos  mineraes,  pois  que 
existe  já  completamente  formada  no 
sueco  d'aquella  fructa,  do  qual  apenas 
carece  de  ser  extrahida; 

Tendo  em  consideração  que  as  in- 
dustrias d'esta  natureza,  embora  ainda 
insipientes,  estão  tomando  já  muito 
sensível  incremento  em  alguns  paizes 
vinhateiros,  e  que  a  elevada  riqueza 
saccharina  de  muitas  das  nossas  cas- 
tas de  uva,  faz  suppôr  que  o  nosso  paiz 
tem  accentuada  vantagem  para  o  des- 
envolvimento d'ellas  ; 

Tendo  em  consideração  o  disposto 
no  artigo  42.°  da  carta  de  lei  de  18  de 
setembro  de  1908,  segundo  o  qual  é 
expressamente  prohibido,  no  fabrico, 
preparo  ou  tratamento  dos  vinhos  e 
das  geropigas,  o  emprego  das  saccha- 
rose, da  glucose  industrial  ou  de  qual- 
quer outra  substancia  saccharina,  que 
não  provenha  de  uva; 

Considerando  que,  pelo  artigo  14.° 
do  decreto  de  14  de  junho  de  1901,  é 
permittida  a  beneficiação  dos  mostos, 
durante  o  trabalho  da  vinificação,  pelo 
addicionamento  de  mostos  concentra- 
dos, provenientes  de  uvas  de  produc- 
ção nacional  e  que,  apesar  das  garan- 
tias concedidas  no  capitulo  V  do  refe- 
rido decreto  ás  novas  industrias  que 
se  estabelecessem  para  concentração  de 
mostos  por  processos  aperfeiçoados,  a 
producção  do  mosto  concentrado  não 
tem  tido  no  paiz  aquelle  desenvolvi- 
mento que  seria  para  desejar  e  muita 
concorrência  para  a  valorisação  das 
mesmas  uvas  e  do  vinho  ; 

Sendo  conveniente  conhecer  as  cau- 
sas que  teem  obstado  á  implantação 
das  industrias  de  concentração  do  mos- 
to da  uva  e  da  extracção  da  respecti- 
va glucose,  e,  sob  esse  ponto  de  vis- 
ta, fazer  o  estudo  das  condições  da  vi- 
ticultura nacional  e  das  nossas  castas 
de  uvas,  afim  de  se  apreciar  o  grau  de 
protecção  necessária  para  se  promover 
o  estabelecimento  e  assegurar  a  pros- 
peridade das  referidas  industrias,  por 
tal  forma  que  venham  a  ser  verdadei- 
ros auxiliares,  efficazes  e  poderosos, 
da  lavoura  das  nossas  vinhas;  devendo 
esse  estudo  habilitar  o  governo  a  levar 
ao  Parlamento  as  medidas  mais  con- 
sentâneas e  fundamentadas  para  a  re- 


solução d'este  problema: 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem 
ordenar  que  uma  commissão  compos- 
ta do  conselheiro  Alfredo  Carlos  Le 
Cocq,  director  geral  de  agricultura;  do 
conselheiro  Antonio  Joaquim  Ferreira 
da  Silva,  lente  da  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto  e  presidente  da  com- 
missão technica  dos  methodos  chimi- 
co-analyticos;  de  Sertório  do  Monte 
Pereira,  lente  do  Instituto  de  Agrono- 
mia e  Veterinária  e  presidente  da  di- 
recção do  Mercado  Central  de  Produ 
ctos  Agrícolas  ;  de  Antonio  Teixeira 
Júdice,  engenheiro  chefe  de  2.a  classe 
e  chefe  da  repartição  da  Propriedade 
Industrial;  e  de  Armando  Arthur  de 
Seabra,  agrónomo  director  do  Labora- 
tório Geral  de  Analyses  Chimico-Fis- 
^aes,  dos  quaes  o  primeiro  será  o  pre- 
sidente e  o  ultimo  o  secretario,  pro- 
ceda : 

1.  °  Ao  estudo  dos  mostos  das  castas 
das  diversas  regiões  do  paiz  mais  apre- 
ciadas sobre  o  ponto  de  vista  da  sua 
riqueza  saccharina  e  mais  adequados 
para  o  fabrico  de  mosto  concentrado  e 
de  assucar  de  uva,  ou  de  dextrose  e 
de  levulose,  de  mostos  esterilisados 
(«grape-juice»),  de  xaropes,  caldas,  ar- 
robes e  quaesquer  outros  productos 
apropriados  á  preparação  de  conservas 
de  fructas,  confeitaria  e  outras  appli- 
caçÕes  alimentícias,  ou  á  confecção  de 
productos  pharmaceuticos. 

2.  "  Ao  estudo  das  condições  econó- 
micas, em  que  estas  industrias  poderão 
ser  estabelecidas  lucrativamente  e  pe- 
la forma  mais  util  para  a  agricultura 
nacional. 

A  commissão  será  auxiliada  pelos 
agrónomos  districtaes,  nos  respectivos 
districtos,  utilisará  de  todos  os  labora- 
tórios chimicos  dependentes  da  Direc- 
ção Geral  da  Agricultura,  e  poderá 
solicitar  dos  nossos  agentes  consulares 
e  pelo  Mercado  Central  de  Productos 
Agrícolas  todas  as  informações  sobre 
processos  de  industria,  installações,  ap- 
parelhos,  etc.,  que  forem  necessárias 
para  o  mais  cabal  desempenho  da  sua 
missão,  da  qual  apresentará  um  rela- 
tório completo  e  quanto  possivel  do- 
cumentado, que  será  publicado  no  «Bo- 
letim da  Direcção  Geral  da  Agricul- 
tura». 

As  despezas  com  os  trabalhos  da 
commissão  serão  custeadas  pelo  capi- 
tulo . . .,  artigo  . . .,  do  orçamento  ge- 
ral do  Estado. 

O  mesmo  augusto  senhor  confia  do 
provado  zelo  e  competência  dos  vogaes 
da  commissão  o  mais  satisfatório  e  rá- 
pido desempenho  do  encargo  que  lhes 
é  commettido. 

Paço,  em  21  de  julho  de  1910.— 
José  Gonçalves  Pereira  dos  Santos. 

Para  o  director  geral  da  agricultura. 
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Agricultura  geral 


Os  pousios 


Somos  um  paiz  essencialmente 
agrícola,  assim  o  vemos  apregoar 
por  toda  a  parte,  e  todavia  con- 
sultando as  estatísticas  vemos 
que  um  pouco  menos  da  super- 
fície total  do  paiz  se  acha  inculto. 

Assim  o  Minho  tem  em  média 
30  %  de  incultos ;  na  Extrema- 
dnra  a  norte  do  Tejo  e  Beiras  o 
inculto  vae  até  40°/0;  na  Extre- 
madura  a  sul  do  Tejo  e  no  Alem- 
tejo  sobe  a  57°/0,  no  Algarve  a 
63  %  e  em  Traz-os-Montes  a  64%. 

Sendo  sómente  excedidos  n'es- 
tas  percentagens  pela  Suécia  e 
Noruega. 

Em  todos  os  paizes  o  aprovei- 
tamento dos  incultos  é  um  facto, 
e  de  anno  para  anno  elle  se  vae 
effectuando,  caminhando  nós  ain- 
do  na  rectaguarda  de  todas  as 
nações  infelizmente. 

Dado  o  progresso  agrícola  o 


pousio  não  tem  razão  alguma  de 
existir  a  não  ser  por  aferrado 
apego  á  rotina  de  alguns  lavra- 
dores que,  ainda  hoje,  praticam  a 
cultura  como  ha  cincoenta  annos. 

Este  anno  a  producção  de  ce- 
reaes  foi  boa  segundo  as  noticias 
agricolas  que  vemos  da  província 
e  até  do  que  na  localidade  onde 
vivemos  temos  tido  occasião  de 
observar,  tendo  havido  trigos  que, 
graças  ás  adubações  chimicas  fei- 
tas racionalmente,  duplicaram  a 
producção;  assim  dois  lavradores 
cuja  média  de  producção  era  pe- 
los antigos  processos  de  cultura, 
dè  sete  sementes,  e  oito  obtive- 
ram no  presente  anno  agrícola, 
quatorze  sementes  e  o  outro  de- 
sesete  sementes. 

Como  meio  de  substituir  gra- 
dualmente os  pousios,  nós  acon- 
selhamos o  seguinte  processo  já 
por  nós  seguido  e  aconselhado  a 
vários  lavradores  do  paiz  e  com 
bons  resultados: 

Dar  desde  já  uma  lavoura  á 
terra  espalhando  seguidamente 
300  a  600  kilogram  mas  de  phos- 
phato  Thomaz  conjunctamente 
com  300  a  600  kilogrammas  de 
kainite  por  hectare,  ou  seja  de  50 
a  100  kilogrammas  dos  elemen- 
tos apontados  por  cada  alqueire 
de  semente  empregada;  em  segui- 
da dá-se-lhe  uma  gradagem  em 
dois  sentidos. 

Em  setembro  semear-se  tremo- 
ço  a  lanço  á  razão  de  uns  150 


kilos  por  hectare,  ou  sejam  25  li- 
tros por  cada  alqueire  de  semen- 
te de  trigo. 

Quando  o  tremoço  estiver  a 
florir,  isto  é,  em  março  ou  abril 
deve  ser  enterrado. 

No  anno  immediato  semeia-se 
novamente  o  trigo  sem  outra  qual- 
quer adubação,  a  não  ser  o  nitra- 
to de  sódio  em  cobertura  quando 
o  trigo  tenha  attingido  um  palmo 
de  altura. 

Se  na  occasião  em  que  estiver 
feito  a  applicação  dos  adubos 
apontados  se  tiver  dado  ao  solo 
as  doses  máximas,  póde-se  ainda 
obter  uma  outra  cultura  de  ce- 
reaes  sem  nova  adubação. 

As  doses  máximas  apontadas 
de  phosphato  Thomaz  e  kainite 
podem  ser  ainda  augmentadas, 
não  causando  isso  prejuízo  á  cul- 
tura, antes  pelo  contrario,  a  be- 
neficia. 

Vejamos  agora  a  razão  e  as 
vantagens  da  adopção  d'este  pro- 
cesso e  que  são :  o  enriquecimen- 
to do  terreno  em  azote  e  húmus, 
o  acido  phosphorico  ministrado 
pelo  phosphato  Thomaz  e  a  po- 
tassa  dada  ao  solo  pelo  kainite 
volta  completamente  para  o  ter- 
reno com  o  tremoço  enterrado. 

Por  este  processo  as  terras  fi- 
cam bem  preparadas  com  um  pe- 
queno dispêndio  de  capital  e  tra- 
balho, e  o  lavrador  deixa  assim 
de  ter  as  suas  terras  improducti- 
vas  durante  cinco,  seis  e  sete  an- 
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nos  e  mais,  e  os  pousios  que  não 
teem  razão  alguma  de  subsistir 
acabam. 

Cardoso  Guedes, 

Agricu  ltor  pela  Escola  Nacional  de  Agricultur 


A  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  92). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
IV 

Faltou  então  o  critério  intelli- 
gente  dos  interesses  nacionaes,  fi- 
zemos de  Portugal  a  adega  dos 
francezes  e  sepultámos  na  sua 
enérgica  agencia  commercial  o  fu- 
turo da  nossa  viticultura.  Na  rea- 
lidade, o  paiz  estava  mal  prepa- 
rado para  esse  lance  de  fortuna^ 
pela  deficiência  de  consideraveis 
massas  uniformes  e  typicas,  que 
teriam  resultado  da  existência  d 
associações  cooperativas  e  d'u 
commercio  fortemente  organisa 
do.  Nem  vinhos  adaptados  ás  exi- 
gências dos  mercados  extranhos, 
nem  associações  vinícolas,  nem 
a  franquia  do  porto  de  Lisboa, 
que  serviria  para  Portugal  se  sub- 
stituir á  França.  E,  emquanto  se 
preparava  uma  crise  que  tinha  de 
se  reflectir  gravemente  sobre  a 
economia  geral,  o  commercio  dos 
vinhos  generosos  do  Porto  conti- 
nuava em  larga  escala  a  tradic- 
ção  das  lotações,  que  tivera  gran- 
de incremento,  para  supprir  o  de- 
ficit da  producção  do  Douro,  sen- 
do poucas  as  casas  commerciaes 
que  se  subtrahiram  a  essa  prati- 
ca, incitadas  e  até  sollicitadas  pe- 
la concorrência  dos  vinhos  simi- 
lares da  Hespanha,  Algeria,  Pa- 
lestina e  d'outros  paizes.  A  eleva- 
ção do  preço  do  ouro,  que  succe- 
deu  á  crise  de  1891,  favoreceu 
Portugal  na  lucta  de  concorrên- 
cia, sendo  comtudo  a  oscillação 
cambial  e  o  recente  nivelamento 
dos  valores  monetários,  que  de- 
preciaram sensivelmente  os  vinhos 
generosos  portuguezes.  por  fórma 
que  não  era  difiicil  prever. 

Poucos,  entre  agricultores  e 
economistas,  quizeram  render-se 
á  evidencia  d'estes  factos,  d'onde 
resultou  a  utopia  d'uma  legisla- 


ção, que  só  podia  ter  effeitos  in- 
ternos. 

E  ainda  actualmente  não  falta 
quem  reincida  no  erro  equivalen- 
te de  attribuir  a  uma  convenção 
commercial,  effeitos  que  podem 
não  corresponder  a  esperanças, 
generosas  sem  duvida,  mas  muito 
divorciadas  do  verdadeiro  proble- 
ma vinícola  internacional. 

E'  preciso  não  perder  de  vista 
a  curva  descendente  da  exporta- 
ção dos  vinhos  do  Porto,  que  de 
305.302  hectolitros,  em  1890, 
passa  para  237.711  em  1905,  ten- 
do attingido  401.828,  cifra  maxi- 
ma de  exportação  realisada  em 
1886.  Embora  Portugal  seja  ain- 
da o  paiz  exportador  que  menos 
perde  n'este  commercio  especial 
com  a  Grã-Bretanha,  é  certo  que 
perde;  e,  diminuindo  successiva- 
mente  a  exportação,  o  Douro  vi- 
ve n'uma  lei  de  excepção,  em  que 
são  concedidos  privilégios  a  uma 
producção  de  480.000  hectolitros 
perante  uma  sahida  decrescente, 
e  desde  1865  nunca  poude  attin- 
gir  cifra  egual  a  essa  producção. 

A  exposição  s  inumaria  que  fiz, 
confirma  bastante  a  necessidade 
de  procurar  por  fórma  diversa, 
allivios  indispensáveis  á  precária 
situação  em  que  se  encontra  a 
província  do  Douro.  Vejamos  ago- 
ra qual  foi  a  intervenção  do  Es- 
tado, reclamada  pela  posição  cri- 
tica da  agricultura  e  pelas  instan- 
tes sollicitações  dos  agricultores. 
Facilitando  o  estudo  e  acquisição 
de  plantas  americanas,  enviando 
missões  aos  principaes  centros  de 
producção  para  divulgar  os  me- 
lhores processos  de  combater  as 
doenças  da  vinha  e  assegurar  a 
sua  prompta  reconstituição,  o  Es- 
tado promoveu,  com  louváveis  in- 
tenções, mas  com  uma  grande  in- 
consciência, o  aggravamento  da 
causa  primaria  da  crise:  o  dese- 
quilíbrio tradiccional  das  cultu- 
ras. Por  outro  lado,  parlamento  e 
governo,  orientavam-se  no  crité- 
rio proteccionista  das  industrias 
sem  os  inquéritos,  que  os  teriam 
habilitado  ao  perfeito  conheci- 
mento da  economia  agrícola  e  da 
industria  nacional. 


A  contradicção  das  ideias  go- 
vernativas afíirmava-se  em  docu- 
mentos oíficiaes,  como  se  pôde  ve- 
rificar no  relatório,  que  precede 
do  decreto  de  29  de  janeiro  de 
1884,  chamado  de  «fomento  vi- 
nícola», que,  afíirmando  a  conve- 
niência de  promover  por  todas  as 
fórmas  a  expansão  d'um  artigo  de 
commercio  internacional,  prepara 
para  o  paiz  uma  situação  de  iso- 
lamento, pela  falta  de  convenções 
com  outras  nações. 

Podia  adoptar  o  principio  do 
livre-cambio,  e,  embora  condem- 
navelmente  perante  interesses  at  é 
mesmo  de  defeza  nacional,  pro- 
mover a  compra  do  que  não  pro- 
duzíamos com  o  ouro  dos  gran- 
des excedentes  de  producção  vi- 
nícola. Mas  verificamos  que  esse, 
como  tantos  outros  governos,  não 
tinha  a  noção  da  causa  primacial 
e  histórica  da  crise,  de  onde  re- 
sultava a  incoherencia  das  suas 
iniciativas. 

Com  essas  medidas  aggravou- 
se  o  conílicto  entre  os  termos  da 
producção,  e  anullaram-se  as  re- 
lações externas,  que  ainda  justifi- 
cariam esse  errado  ponto  de  vis- 
ta. Dado  o  primeiro  mau  passo, 
não  poude  o  Estado  desinteressar- 
se  de  sollicitações,  que  vieram  a 
traduzir-se  em  alvitres  e  medidas, 
na  maior  parte  indifferentes  á  so- 
lução de  uma  crise,  fundamental- 
mente ligada  á  acção  natural  de 
leis  económicas. 

N'um  estudo  recentemente  pu- 
blicado ácerca  da  crise  vinícola, 
escreveu  o  sr.  D.  Luiz  de  Castro : 
«As  leis  económicas  impõem-se 
«inoxoravelmente.  Os  governos 
«podem  em  pequena  escala  atte- 
«nuar  os  seus  effeitos,  se  são  pre- 
«judiciaes,  ou  auxiliar  a  sua  ac- 
«ção  benéfica.  Nada  mais  podem 
«fazer.  A  crise  vinícola  é  apenas 
«a  manifestação  d'uma  d'essas 
«leis,  resultante  de  causas  comple- 
«xas,  que  residem  na  propria  vi- 
ce da  do  paiz.  E'  impossível  consi- 
'xderar  esta  crise  no  seu  aspecto 
«restrictamente  vinícola.  «E'  uma 
«manifestação  da  crise  nacional». 
E'  também  uma  manifestação  da 
falta  de  princípios  dos  partidos 
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políticos,  que  tem  dominado  n!um 
regimen  em  conflicto  com  a  na- 
ção. Basta  verificar  qual  é  a  si- 
tuação do  paiz  perante  a  emigra- 
ção, quaes  são  as  condições  jurí- 
dicas da  propriedade,  o  seu  sys- 
tema  tributário,  a  circulação  fi- 
duciária, as  relações  entre  a  me- 
trópole e  as  colónias  e  o  regimen 
commercial  externo,  para  consta- 
tar o  divorcio  entre  os  maiores 
interesses  nacionaes  e  as  institui- 
ções politicas,  que  não  procuram 
dar-lhes  necessária  e  legitima  sa- 
tisfação. 

* 
*  * 

D'entre  innumeros  palliativos, 
que  substituíram  um  plano  de  re- 
generação económica,  é  de  justiça 
registar  os  esforços  feitos  para 
desenvolver  o  principio  associati- 
vo. Estadistas  e  agricultores  so- 
lidarisaram  louváveis  iniciativas 
que  crearam  os  syndicatos  e  as- 
sociações agrícolas. 

Se  dos  syndicatos  não  resultou 
ainda  a  obra  fecunda,  que  é  licito 
esperar,  a  exemplo  de  instituições 
similares  estrangeiras,  e  se  em 
outras  associações  ficaram  mallo- 
gradas  as  esperanças  que  o  legis- 
lador aífirmava,  deve  attribuir-se 
o  insuccesso  á  falta  de  espirito 
associativo,  n'uma  sociedade  em 
que  um  forte  individualismo  não 
foi  ainda  corrigido  pela  instruc- 
ção,  á  fraca  persistência  nos  em- 
prehendimentos  e  á  insuíficiencia 
do  credito  agrícola,  que  pouco  ul- 
trapassou os  limites  de  uma  aspi- 
ração generosa  e  intelligente. 

Como  exemplo  de  associações 
agrícolas  e  de  credito,  devo  lem- 
brar, entre  outros,  os  syndicatos 
alem tej anos  de  Villa  Viçosa,  Al- 
ter, Serpa  e  Castello  de  Vide,  o 
syndicato  de  Abrantes  e  a  caixa 
de  credito  de  Aveiro. 

Algumas  d'estas  instituições 
são  modelares  e  constituem  uma 
esperançosa  affirmaçâo  da  possi- 
bilidade de  crear  largamente  em 
Portugal  grupos  associativos,  de 
fecunda  iniciativa.  Outros  syndi- 
catos existem,  e  porventura  serão 
orientados  mais  praticamente 
quando  a  federação,  realisada  em 
1908,  congregar  os  esforços  de 


homens,  que  teem  manifestado 
sincera  vontade  de  concorrer  pa- 
ra o  progresso  da  agricultura. 

Os  factos  succedidos  em  Fran- 
ça devem  ser  meditados  por  quan- 
tos põem  as  suas  esperanças  no 
desenvolvimento  do  syndicalism©. 
Seria  muito  longo  enumeral-os ; 
basta  lembrar  que  em  1886  a 
«União  Central  dos  Syndicatos 
dos  Agricultores  de  França » 
agremiava  93  syndicatos.  Actual- 
mente reúne  1.000  associações, 
entre  4.300,  que  existiam  em 
1908.  Em  setembro  de  1900  pre- 
senciei em  Paris  o  espectáculo  ad- 
mirável, dado  pela  festa  das  asso- 
ciações mutualistas,  presididas 
pelo  chefe  do  Estado.  Assisti  ao 
desfilar  das  forças,  que  serão  a 
base  d'uma  nova  sociedade. 

Quando  for  bem  comprehendi- 
do  o  valor  da  associação  e  o  seu 
immenso  poder  de  transformação 
social,  os  syndicatos  terão  influ- 
encia directa  na  vida  agrícola  e 
effeitos  consideráveis  na  economia 
geral  do  paiz. 

E'  o  que  se  tem  verificado  na 
Irlanda,  na  Bélgica,  na  Dinamar- 
ca, com  o  cooperativismo  appli- 
cado  á  industria  dos  lacticínios, 
na  França  e  na  Italia  com  a  mul- 
tiplicação incessante  de  syndica- 
tos, caves,  cantinas  sociaes,  e 
obras  de  irrigação  realisadas  pe- 
los consócios^  e  na  Allemanha, 
na  Lombardia  e  na  Austria  com 
o  desenvolvimento  progressivo  das 
instituições  de  credito. 

Com  a  instrucção,  que  deveria 
ser  largamente  diffundida  pelas 
«cathedras  ambulantes»,  escolas 
moveis  de  que  temos  exemplo  no 
norte  do  paiz,  mercê  da  intelli- 
gente e  generosa  iniciativa  confi- 
ada á  administração  do  «Com- 
mercio  do  Porro»,  Portugal  se- 
guiria na  esteira  das  nações  pro- 
gressivas. Para  certeza  d'este  fa- 
cto consideremos  com  attenção 
os  promettedores  signaes  de  re- 
vivescência, que  se  manifestam 
no  interesse  crescente  do  paiz  pe- 
la resolução  dos  seus  maiores 
problemas. 

O  syndicalismo  acompanhará 
em  Portugal  a  evolução,  que  tem 


nos  paizes  avançados.  Elie  será  a 
base  de  fecundas  relações  entre  o 
Estado  e  as  forças  vivas  da  na- 
ção ;  será  a  mais  solida  garantia 
da  instrucção  profissional;  ap- 
proximará  com  um  critério,  cada 
vez  mais  justo  e  humano,  o  pa- 
trão e  o  trabalhador,  actualmen- 
te abandonado  a  todas  as  con- 
tingências da  miséria,  e,  por  ulti- 
mo, será  a  forma  lógica  e  evolu- 
tiva de  transição  entre  o  actual  e 
o  futuro  regimen  da  terra. 

Felizmente  elle  existe  já  na  le- 
gislação portugueza,  e  existe  de 
facto  entre  organismos,  que  estão 
esboçando  uma  boa  obra  de  soli- 
dariedade. O  principio  de  respon- 
sabilidade individual  e  collectiva, 
indispensável  para  o  progresso 
do  syndicalismo,  fez  iam  bem  a 
sua  apparição  nas  nossas  leis  as- 
sociativas, o  que  significa  eleva- 
dos intuitos  nioraes  e  sociaes. 
Tem  os  núcleos  associativos  de 
seguir  o  exemplo  admirável  que 
deram  os  pequenos  organismos, 
desde  os  28  tecelões  de  Rochdale, 
os  precursores  das  ((cooperative 
society  »  (associações  operarias  in- 
glezas)  até  ás  cooperativas  Schu- 
lze-Delitzch,  ás  caixas  Raiffeisen, 
ás  « cash-credit »  da  Escócia,  e  a 
todas  as  instituições  de  credito, 
que  tiveram  admirável  floração 
na  Italia  Septentrional.  Honre- 
mos uma  velha  tradicção  portu- 
gueza, que  no  Congresso  de  Paris 
em  1900,  foi  recordada  pelo  de- 
legado do  governo,  o  sr  D.  Luiz 
de  Castro,  quando  lhe  deu  noti- 
cia da  primeira  sociedade  coope- 
rativa de  trabalho  e  de  soccorros 
mútuos  existente  na  Europa,  crea- 
da  em  1552,  pelos  pescadores  de 
Faro. 

O  desiquilibrio  económico,  com 
que  luctamos,  pôde  ser  modifica- 
do pela  acção  do  Estado,  e  a  sua 
intervenção  é  até  indispensável 
em  medidas  que  deem  a  maior 
cohesão  a  esforços  collectivos,  e 
na  larga  sementeira  de  instrucção 
que  constitue  um  dos  maiores  de- 
veres dos  Estados  modernos  e  é 
a  melhor  garantia  do  progresso 
|  dentro  da  ordem.  Approximar  in- 
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teresses,  que  desconhecem  a  sua 
solidariedade,  facilitar  iniciativas 
individuaes,  proteger  actividades 
fecundas,  encaminhar  o  trabalho 
para  a  defeza  dos  interesses  na- 
cionaes,    amparar  momentanea- 
mente as  forças  vivas  em  crise, 
são  deveres  inseparáveis  da  go- 
vernação d'um  paiz.  E'  porém 
inadmissivel  que  se  produzam  as 
mais  intempestivas  intervenções, 
dictadas  por  interesses  restrictos 
em  conílicto  com  os  interesses  ge- 
raes   e  aconselhadas  pelo  único 
pensamento  de  sacudir  responsa- 
bilidades, satisfazer  clientelas,  ou 
acalmar  reclamações  mais  impor- 
tunas. Persistir  no  regimende  ar- 
tifícios é  promover  a  desordem 
económica,    e  provavelmente  a 
perturbação  da  ordem  publica,  na 
cessação  ou  transformação  d'esses 
artifícios.  O  critério  das  restric- 
ções,  das  medidas  de  excepção  e 
dos  palliativos  inconscientes,  tem 
de  ceder  perante  o  conhecimento 
real  da  economia  portugueza,  e 
os  remédios  para  um  mal  tão  pro- 
fundo tem  de  subordinar-se  á  ave- 
riguação das  causas  da  doença. 

De  uma  d'essas  causas  nos  te- 
mos occupado  com  largueza,  pro- 
curando demonstrar  a  disparida- 
de entre  a  prcducção  cerealífera, 
em  deficit,  e  a  producção  viníco- 
la, acompanhada  de  condições, 
que  fazem  a  sua  ruina. 

Vários  productos  da  terra  po- 
dem concorrer  para  o  equilíbrio : 
o  azeite  valorisado  por  melhor 
tratamento  cultural  da  oliveira,  è 
pelo  fabrico  mais  esmerado;  a 
cortiça  restituída  a  um  valor  nor- 
mal pelo  máximo  da  sua  indus- 
trialisação ;  os  fructos  obtidos 
n'uma  exploração  systematica  e 
também  industrialisada,  para  que 
tem  condições  muito  favoráveis  o 
Alga  rve,  pa  rte  da  Extremadura, 
as  Beiras,  o  Minho  e  algumas  re- 
giões de  Traz-os-Montes. 

(Continua).  Jos£  fíelvas. 


0  problema  agrícola  portuguez 

(Continuação  da  pag.  94) 

E  demais,  actualmente  no  campo 
pratico  temos  de  partir  d'um  ponto 
que  já  é  lei  do    paiz  e  que  urge  pôr 


I  em  execução,  harmonisando  a  base  le- 
gal com  a  verdadeira  orientação  mo- 
dernamente acceita  do  cooperativismo 
e  das  caixas  de  credito  ruraes. 

A  lei  de  18  de  setembro  de  1909, 
no  seu  art.  49.  cuja  iniciativa  se  de- 
ve ao  sr.  dr.  Moreira  Junior,  põe  á 
disposição  do  credito  agrícola  nacio- 
nal a  quantia  de  5.000  contos  de  réis. 

O  que  é  preciso  é  regular  a  distri- 
buição d'essa  verba  e  organisar  o  sys- 
tema  dos  contractos  de  modo  que  es- 
se dinheiro  se  destine  a  quem  verda- 
deiramente d'elle  necessite,  o  médio  e 
o  pequeno  agricultor. 

Vamos  á  inversa  do  que  deveria 
ser,  mas,  como  atraz  disse,  estamos 
em  presença  de  um  facto  que  é  mis- 
ter aproveitar,  e  cujos  eífeitos  não  se 
podem  protelar. 

A  Associação  de  Agricultura  já 
emittiu  o  seu  parecer  sobre  o  modo  de 
pôr  em  pratica  aquelle  artigo  da  lei,  e 
é  urgente  e  indispensável  realisal-o 
por  essa  forma  ou  outra  semelhante, 
comtanto  que  os  bons  principios,  de- 
fendidos pela  Associação,  sejam  res- 
peitados. 

O  Parlamento  que  certamente  será 
consultado  a  este  respeito,  tenho  por 
certo,  se  compenetrará  dos  legítimos 
interesses  da  agricultura,  e  resolverá 
sabiamente  tão  momentosa  questão. 

O  lavrador  portuguez,  se  queremos 
vêr  alargada  e  melhorada  a  explora- 
ção da  terra,  como  é  mister  para  a 
regeneração  económica  do  paiz,  neces- 
sita de  capital  para  o  arroteamento  e 
fertilisação  de  grandes  superficies  e 
para  a  melhoria  da  cultura  actual.  Is- 
to é  claro. 

Mas  n'este  ponto  enxerta-se  uma 
questão  que  eu  não  posso  fugir  a  to- 
car, porque  é  importantíssima,  e  por- 
que influe  sobremodo  no  problema  em 
discussão:  refiro-me  ao  imposto  pre- 
dial. Ainda  para  ser  lógico,  tenho  que 
trazer  á  téla  da  conferencia  o  proble- 
ma dos  incultos  latifundiários. 

Mas,  senhores,  em  que  sarçal  me 
vejo  embrenhado,  apesar  do  cuidado 
que  tenho  tido  em  caminhar  por  tri- 
lhos altos  de  modo  a  attingir  o  fim  da 
jornada,  com  prejuízo,  é  verdade,  das 
observações  de  tantos  pontos  de  vista, 
deleitosos  uns,  outros  monótonos  e  tris- 
tonhos, que  constituem  o  todo  d'essa 
variadissima  e  polychromica  paysagem, 
que  se  chama  a  agricultura  portugue- 
za, mas  em  proveito  do  tempo  que  me 
é  licito  dispender! 

Muito  ligeiramente  direi  que  o  pro- 
blema do  imposto  e  dos  incultos,  de 
alta  transcendência  económica,  actua 
energicamente  sobre  a  questão  agraria. 

Temos  uma  percentagem  elevada 
de  solo  inculto:  quanto,  ao  certo,  não 
affirmo,  porque  não  ha  inquérito  que 
o  fundamente.  Mas  o  que  não  admitte 
duvida  é  que  essa  área  inculta  preci- 


sa ser  explorada.  Esses  incultos,  na 
concepção  actual  do  imposto  predial, 
desiquilibram  a  justiça  da  sua  incidên- 
cia. E  chamo  aqui  incultos  áquillo  que 
assim  deve  denominar-se,  isto  é,  os 
terrenos  actualmente  improductivos 
mas  susceptíveis  de  cultura,  porque 
effectivamente  teem  entrado  na  cathe- 
goria  de  incultos  terrenos  praticamen- 
te incultivaveis.  Não  é  d'estes  que  se 
trata. 

E'  de  grosseira  observação  que  a 
pequena  e  média  propriedade  é  em 
geral  a  mais  intensivamente  cultivada, 
e  se  no  regimen  actual  a  taxa  do  im- 
posto se  calcula  sobre  o  chamado  ren- 
dimento liquido  (verba  errada  e  arbi- 
trariamente calculada  pelos  habituaes 
louvados),  é  sobre  estas  duas  cathe- 
gorias  de  propriedade  que  a  contri- 
buição principalmente  carrega.  De  mo- 
do que  iniquamente  se  tributa  o  es- 
forço e  intelligencia  do  explorador. 

Sendo  necessário  não  só  entregar 
novos  terrenos  á  cultura,  mas  facilitar 
a  exploração  dos  existentes,  torna-se 
simultaneamente  necessário  instiuir, 
em  bases  puramente  applicaveis  á  pro- 
priedade rústica,  o  credito  predial 
agrário,  e  o  credito  agrícola  coopera- 
tivo, fundado  na  organisação  de  múl- 
tiplas caixas  ruraes,  federadas  em  de- 
terminados agrupamentos  e  tendo  por 
resultante  um  Banco  x^gricola  Central. 

Não  é  esta  a  organisação  prevista 
na  lei  de  18  de  setembro  de  1908,  mas 
é  forçoso  confessar  que  o  art.  49,  que 
facultou  os  5.000  contos  á  lavoura,  não 
tem  a  pretensão  de  condensar  um  pla- 
no de  credito  agrícola:  apenas  repre- 
senta um  inicio  de  auxilio  de  credito 
para  accudir  de  prompto  ás  urgentes 
necessidades  da  agricultura.  O  que  é 
preciso,  como  disse,  é  harmonisal-o  o 
mais  possível  com  o  systema  exposto. 

Desde  que  o  credito,  nas  suas  duas 
modalidades,  de  attender  ao  capital 
fundiário  e  ao  de  exploração,  se  tor- 
nar effectivo,  de  modo  que  ao  alarga- 
mento e  melhoramento  da  cultura  se 
não  possa  oppôr  a  deficiência  de  capi- 
tães, desde  esse  momento,  o  inculto 
deve  ser  tributado. 

O  imposto  predial,  em  concepção 
mais  racional  e  justa  que  a  actual,  e 
n'isto  sigo  com  a  maior  convicção,  o 
maior  enthusiasme  até,  a  doutrina  do 
sr.  Basilio  Telles,  deve  comprehender 
duas  taxas:  uma  fixa  sobre  cada  he- 
ctare da  propriedade,  e  outra  variá- 
vel com  a  espécie  e  quantidade  de 
producção.  N'estes  termos  os  incultos 
também  pagarão  o  seu  tributo  pela 
taxa  relativa  á  área.  A  taxa  variável 
deve  ser  inversamente  proporcional  á 
utilidade  dos  géneros  produzidos  e  á 
intensidade  da  cultura. 

Supponho,  sem  comprometter  n'es- 
ta  opinião  o  modo  de  vêr  da  associa- 
ção que  represento,  ser  esta  conce- 
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pçâo  de  imposto  predial  mais  verda- 
deira, mais  justa  e  mais  util  aos  inte- 
resses agrícolas  e  equilíbrio  económi- 
co das  culturas,  do  qua  a  que  rege 
actualmente  esta  contribuição. 

E  obtido  esse  equilíbrio,  que  bem 
estar  d'ahi  resultaria ! 

Eu  bem  sei  que  esta  mudança  de 
regimen  é  uma  reforma  de  princípios, 
a  que  não  estamos  costumados.  Em 
Portugal,  ha  muitos  annos  que,  em 
determinados  ramos  da  administração 
publica,  se  marca  passo  dentro  d'um 
circulo  de  princípios  immutaveis. 

O  mais  que  se  faz,  aquillo  que  cha- 
ma reforma,  é  grande  numero  de  ve- 
zes, regulamentar  apenas.  E  no  fim 
de  contas  é  fácil  de  ver,  pelos  resul- 
tados frequentemente  nullos  d'essas 
medidas,  que  o  mal  não  está  na  ques- 
tão relativamente  secundaria  da  regu- 
lamentação, mas  sim  na  essência  da 
concepção  que  rege  todas  essas  múl- 
tiplas maneiras  experimentadas  de  pôr 
em  pratica  um  mau  ou  pouco  adaptá- 
vel principio. 

Para  que  o  imposto  predial  rústico 
dê  o  que  deve  dar,  para  que  seja  equi- 
tativo, para  que  distribua  justamente 
os  seus  effeitos  pelo  Estado  e  pela 
agricultura,  é  necessário  mudar  por 
completo  a  sua  concepção. 

E,  meus  senhores,  seja-me  permit- 
tido  introduzir  aqui  um  parenthesis 
divagador :  eu  posso  ser  censurado  de 
em  todo  este  meu  trabalho  appellar 
um  sem  numero  de  vezes  para  o  Es- 
tado, a  que  é  costume  chamar  se,  no 
desespero  d'uma  vida  nova,  o  Estado 
— Providencia.  Mas  convém  notar  que 
para  os  pontos  capitães  que  eu  trato, 
não  devo  appellar  para  outra  enti- 
dade. 

Do  esforço  individual  ou  dos  agru- 
pamentos ha  muito  a  esperar,  mas 
nem  um  nem  outros  podem  operar  e 
produzir  n'um  meio  adverso.  Só  ao 
Estado  compete,  porque  só  elle  o  pô- 
de fazer,  traçar,  por  meio  d'esses 
grandes  marcos  que  aponto,  um  meio 
próprio  ao  trabalho,  a  grande  officina 
social  inundada  de  ar  respirável  e  de 
luz  bemfazeja,  onde  todas  as  forças 
se  exerçam  livre  e  productivamente. 

Resta  referir-me  em  duas  palavras 
ao  principio  associativo,  como  outro 
dos  meios  de  realisar  o  aperfeiçoamen- 
to da  agricultura  portugueza. 

Mas  que  direi  eu  a  respeito  de  tal 
principio,  cuja  evidencia  para  V.  Ex.as 
tenho  por  certa  e  demasiadamente  de- 
monstrada? 

A  Associação  é  hoje  o  instrumento 
mais  productivo  da  actividade  huma- 
na em  todas  as  suas  manifestações. 

Mas  para  que  ella  se  realise  de  mo- 
do a  produzir  todos  os  seus  resultados 
carece  d'um  meio  educado  que  lhe 
comprehenda  o  funccionamento  e  o  al- 
cance, E'  o  motivo  da  pouca  expan-  II 


são  entre  nós  das  associações ;  a  nos- 
sa falta  de  espirito  associativo  não  é 
mais  que  a  ignorância  da  grande  mas- 
sa de  população  a  respeito  dos  fins  e 
resultados  da  Associação.  O  nosso  po- 
vo ainda  se  rege  pela  maxima  da  «lu- 
cta  pela  vida»,  desconhecendo  o  no- 
víssimo evangelho  da  «União  para  a 
vida» . 

Eu,  afinal,  não  vim  aqui  para  ensi- 
nar; essa  competência  não  a  tenho; 
vim  apenas  tocar  os  pontos  essenciaes 
d'um  problema  altamente  interessan- 
te ;  indicando  ou  lembrando  esses 
grandes  padrões,  chamar  para  elles  a 
attenção  do  publico,  para  que  todos 
pensem,  porque  é  indispensável  que 
todos  trabalhemos.  Se  a  grande  mas- 
sa pensar  e  trabalhar,  é  possível  ser- 
mos uma  nação  á  altura  da  civilisa- 
ção  moderma.  E'  preciso  que  nós  to- 
dos constituamos  «effecti vãmente»  es- 
se grande  corpo  associativo  denomi- 
nado «nação  portugueza»  em  fórma 
pura  de  uma  grande  cooperativa,  na 
qual  se  deve  considerar  que  o  bem  de 
cada  individuo  é  uma  parcella  do  bem 
commum,  e  que  portanto  o  trabalho  é 
para  cada  um  o  seu  dever  e  o  seu 
próprio  interesse. 

Disse. 

Joaquim  Rasteiro. 


A  agua  na  cultura 

Não  ha  elemento  algum  que 
desempenhe  papel  superior  ao  da 
agua  na  cultura  da  terra. 

Sem  duvida  alguma  a  existên- 
cia vegetal,  e  por  conseguinte  a 
cultura,  seria  impossível  sem  a  in- 
tervenção d'uma  quantidade  snf- 
ficiente  de  calor,  ar  e  luz,  actu- 
ando ao  mesmo  tempo  em  boas 
proporções.  Mas  o  effeito  de  to- 
dos estes  agentes  auxiliares  de 
uma  boa  producção  seria  nullo  se 
a  agua  faltasse,  por  isso  que  des- 
de então,  nada  podendo  dissol- 
ver-se,  a  planta  morreria  de  fra- 
queza, embora  se  encontrasse  no 
melhor  solo  do  mundo. 

O  excesso  de  agua  é,  porém, 
tanto  de  temer  como  a  sua  falta. 
Sem  fallar  das  inundações  intem- 
pestivas, que  são  geralmente  rui- 
nosas, ha  principalmente  as  aguas 
estagnadas  devéras  prejudiciaes, 
á,  acção  das  quaes  nada  resiste,  a 
não  ser  uma  ou  outra  planta  pro- 
pria dos  charcos  e  que  não  tem 
valor  algum. 

Não  é,  pois,  de  admirar  que  o 


primeiro  ponto  em  que  deve  pen- 
sar um  jardineiro  intelligente, 
quando  se  pretende  estabelecer, 
seja  o  de  uma  boa  e  constante 
provisão  de  agua 

Se  isto  é  indispensável  nos 
paizes  temperados,  muito  mais, 
e  com  toda  a  razão,  o  deve  ser 
nos  paizes  quentes,  onde  as  chu- 
vas são  muito  mais  raras. 

Na  Bélgica,  onde  não  ha  coin- 
tudo  muita  razão  de  queixo  sob 
este  ultimo  ponto  de  vista,  todo 
o  horticultor  previdente  tem  o 
cuidado  de  installar  nas  suas  cul- 
turas sufficiente  quantidade  de 
reservatórios  alimentados  por  po- 
tentes bombas,  com  as  quaes  tira 
a  agua  á  medida  que  lhe  é  pre- 
cisa para  as  suas  regas. 

Concebe-se  quanto  estas  ins- 
tallações  ficam  caras,  mas  a  des- 
peza  é  amplamente  compensada 
pela  venda  a  preços  remunerado- 
res dos  productos  da  sua  cultura, 
como  em  toda  a  parte  acontece 
com  o  horticultor  propriamente 
dito,  que  só  se  occupa  com  a  cul- 
tura de  plantas  de  luxo. 

A  questão  muda,  porém,  de 
aspecto  quando  o  jardineiro  só 
trata  de  plantas  communs,  e  por- 
tanto de  menor  valor  commercial, 
ou  quando  habita  um  paiz  quen- 
te ou  pouco  húmido,  como  certas 
regiões  de  Portugal.  Que  fazer 
então  ? 

E'  preciso  primeiro  examinar  se 
na  visinhança  não  ha  quer  uma 
queda  de  agua,  quer  uma  nas- 
cente ou  regato  de  rendimento 
sufficiente.  Em  seguida,  no  caso 
affirmativo,  calcular  o  que  custa- 
ria a  installação  da  captação  e 
distribuição  da  agua  necessária 
para  as  culturas  a  realisar;  em- 
fim,  avaliar  até  que  ponto  o  cus- 
to d'esta  installação  será  superior 
ou  inferior  aos  resultados  a  espe- 
rar. No  primeiro  caso,  o  melhor  é 
renunciar  ao  trabalho,  e  no  se- 
gundo, pôr  mão  á  obra. 

Julgamos,  comtudo,  dever  dar 
o  conselho  de  nunca  se  proceder 
de  leve,  por  isso  que  no  maior 
parte  dos  casos  apparecem  obstá- 
culos imprevistos  que  arrastam 
um  augmento  de  despeza  extra. 
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As  regas  por  meio  do  regador, 
quer  se  façam  á  mão,  quer  meca- 
nicamente, não  são  realmente  de 
utilidade  pratica  senão  na  cultu- 
ra de  plantas  commerciaes,  que 
se  possam  vender  muito  caro. 
Para  a  generalidade  das  culturas 
de  primeira  utilidade,  e  que  por 
conseguinte  se  fazem  sobre  gran- 
de extensão  de  terra,  é  preciso 
outras  applicações,   que  devem 
tender  quer  em  fornecer  â  terra  a 
agua  qae  lhe  falta,  quer  a  ajudar 
a  conservar  mais  tempo  a  que  el- 
la  possuir. 

Na  pratica  pensa-se  muito  mais 
na  primeira  d'estas  desideratas  do 
que  na  segunda,  que  tem  também 
a  sua  importância,  como  vamos 
vêr. 

Para  a  cultura  em  grande  na- 
da mais  recommendavel  nos  pai- 
zes  áridos  do  que  as  irrigações, 
que  deviam  ser  estabelecidas  ém 
toda  a  parte  onde  lia  meio  de  o 
fazer,  em  condições  que  não  se- 
jam muito  onerosas.  Se  os  capi- 
talistas consagrassem  uma  parte 

dos  seus  fundos  disponiveis  a  em- 
prezas  d'este  género,  não  só  pres- 
tariam um  serviço  inapreciável 
ao  paiz,  mas  também  arriscar-se- 
liiam  com  certeza  muito  menos 
a  uma  lastimável  ruina  do  que  em 
certas  especulações  de  minas  de 
ouro ! 

Quanto  aos  meios  de  conser- 
var ao  solo  a  sua  maior  ou  me- 
nor humidade,  ha  sobretudo  dois 
a  recommendar.  Primeiro  culti- 
var em  regueiras  ou  outros  pe- 
quenos monticulos  de  terra  tudo 
o  que  é  susceptivel  de  ser  assim 
cultivado — o  fundo  de  cada  re- 
gueira conserva  melhor  a  frescu- 
ra emquanto  que  o  pequeno  mon- 
ticulo,  quebrando  o  vento,  prote- 
ge a  planta  nova. 

O  segundo  meio  consiste  em 
cobrir  a  superfície  do  solo  com 
um  palhuço  qualquer,  não  impor- 
ta de  que  substancia,  comtanto 
que  seja  leve;  se  este  for  vegetal 
e  meio  decomposto  tanto  melhor, 
mas  no  caso  de  necessidade  uma 
camada  approximadamente  de  2 
centímetros  de  espessura  de  areia 


de  agua  doce,  produzirá  egual- 
mente  um  bom  eífeito. 

Hub  Van  Hulle. 


Processo  de  melhorar  os  prados 
e  os  arretados 

Ha  dois  casos  distinctos  a  con- 
siderar n'este  assumpto :  aquelle 
em  que  os  prados  teem  musgo  e 
aquelle  em  que  o  não  tem.  Se  o 
possuem,  quando  o  musgo  estiver 
muito  embebido  de  agua,  quer 
depois  de  uma  chuva,  quer  após 
um  forte  orvalho,  e  quando  o  tem- 
po não  apresentar  indicios  de  mais 
chuvas  em  seguida  á  applicação, 
para  não  arrastar  muito  depressa 
o  ferro  para  o  centro  da  terra  e 
permittir  que  elle  possa  ser  bem 
absorvido  pelo  musgo  ao  qual 
queimará  em  pouco  tempo,  espa- 
lha-se  por  todo  o  prado  ou  arrel- 
vado  o  seguinte  preparado: 

Mistura-se  para  uma  applica- 
ção e  por  cada  hectare  300  kilos 
de  gesso  e  300  kilos  de  sulfato  de 
ferro  (bem  pulverisado)  se  o  mus- 
go for  pouco  espesso,  indo  até 
600  kilos  de  sulfato  de  ferro  se  o 
musgo  fôr  em  grande  abundân- 
cia. Se  se  vê,  no  fim  de  algumas 
semanas,  que  o  musgo  começa  em 
parte  a  reverdecer,  é  preciso  re- 
petir a  operação,  mas  este  caso  é 
raro  e  só  quando  não  se  espalhou 
o  ferro  sufíiciente  em  relação  á 
espessura  do  musgo. 

Algum  tempo  depois  de  ter  es- 
palhado a  primeira  mistura,  de- 
ve-se  semear,  por  hectare,  a  mis- 
tura seguinte  para  dar  o  susten- 
to preciso  á  herva: 

100  kilos  de  nitrato  de  soda, 
300  kilos  de  superphosphato  de 
cal  e  100  kilos  de  chloreto  de 

potássio. 

Esta  mistura,  porém,  só  se  de- 
ve applicar  antes  de  uma  chuva 
pouco  forte. 

Se  os  prados  não  tiverem  mus- 
go, fornece-se-lhes  então  um  pre- 
parado feito  com  100  kilos  de  ni- 
trato de  soda,  300  kilos  de  su- 
perphosphato de  cal,  100  kilos  de 
chloreto  de  potássio,  300  kilos 
de  sulfato  de  ferro  e  300  kilos  de 


gesso. 

Espalha-se  egualmente  esta 
mistura  quando  estiver  iminen- 
te uma  chuva,  para  esta  dissol- 
ver os  saes  e  fazel-os  penetrar  na 
terra. 

Arnaldo  Coelho. 


Associações  agrícolas 


Real  Associação  de  Agricultura 

Reuniu  esta  importante  associação, 
a  fim  de  eleger  os  novos  corpos  geren- 
tes que  hão  de  funccionar  no  corrente 
anno. 

A'  sessão  presidiu  o  sr.  Joaquim  Jo- 
sé de  Azevedo,  que  convidou  para  se- 
cretários os  srs.  D.  Francisco  Avilez 
Lobo  de  Almeida  Mello  e  Castro  e 
Theotonio  Julio  Pimenta. 

Aberta  a  sessão,  o  sr.  presidents 
leu  uma  carta  do  sr.  Antonio  Pires 
Casqueiro,  declarando  que  represen- 
tava o  seu  filho,  o  sr.  alferes  Pires 
Casqueiro. 

Depois,  quando  o  sr.  presidente  de- 
clarava que  se  ia  proceder  á  eleição 
dos  corpos  gerentes,  o  sr.  Miranda  do 
Valle  propoz  que  o  escrutínio  das  lis- 
tas para  a  eleição  dos  corpos  gerentes 
se  faça  em  duas  phases:  1.°,  o  das  lis- 
tas dos  sócios  ausentes ;  2.°,  o  das  listas 
dos  sócios  presentes. 

Posta  esta  proposta  á  discussão  e 
votação,  foi  convertida,  passando  en- 
tão a  proceder-se  á  chamada  dos  só- 
cios que  se  encontravam  na  sala,  mas 
só  pelos  nomes  dos  que  se  encontra- 
vam presentes,  para  assim  se  abrevia- 
rem mais  rapidamente  os  trabalhos. 

Depois  do  escrutinio  dos  presentes 
é  que  se  seguiu  a  chamada  dos  sócios 
ausentes,  por  meio  das  cartas  que  es- 
ses haviam  eaviado  para  a  mesa. 

Eis  o  resultado  da  eleição: 

Mesa  da  assembléa  geral,  os  srs.  : 
presidente,  dr.  Domingos  Pinto  Coe- 
lho; vice-presidente,  visconde  de  S. 
Sebastião,  e  secretários,  visconde  de 
Coruche  e  Joaquim  José  de  Azevedo. 

Direcção,  os  srs.  presidente,  dr. 
Francisco  Augusto  de  Oliveira  Feijão, 
e  vogaes,  Joaquim  Rasteiro,  dr.  João 
Ulrich,  Abel  Fontoura  da  Costa,  Edu- 
ardo Plácido,  dr.  José  Maria  Damas 
Móra,  Arthur  de  Menezes  Correia  de 
Sá,  Henrique  José  Monteiro  de  Men- 
donça e  Julio  Torres. 

Commissão  Revisora  de  contas,  os 
srs.  Antonio  Lourenço  da  Silveira,  dr. 
Antonio  Soares  Franco  Junior  e  Sil- 
vério Botelho  de  Sequeira. 
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Croação  ds  aYGS 
Infecundidade  dos  ovos 

A  infecundidade  dos  ovos  é  de- 
vida a  uma  infinidade  de  causas, 
entre  as  quaes  é  preciso  collocar 
primeiro  as  relativas  á  insufficien- 
cia  ou  ao  numero  demasiado  de 
gallos  na  capoeira. 

E'  preciso,  pelo  menos,  um  gál- 
io para  cada  dez  gallinhas,  por 
isso  que  se  ellas  gosarem  de  uma 
liberdade  illimitada  disseminam  - 
se  por  todos  os  lados  e,  natural- 
mente, o  gallo  não  pôde  estar  em 
toda  a  parte  ao' mesmo  tempo.  Se, 
pelo  contrario,  os  gallos  forem  em 
grande  numero,  e  um  d'elles  se 
approximar  de  uma  gallinlia,  vem 
logo  um  rival,  ha  combate  e  a 
gallinha  lá  fica  abandonada. 

E'  preciso,  pois,  sempre  um 
meio  termo,  que  é  o  que  dá  os 
mais  lisongeiros  resultados. 

Nas  raças  puras  o  numero  de 
ovos  infecundos  é  sempre  maior 
do  que  nas  raças  ordinárias  que 
vivem  em  liberdade;  e  isso  é  de- 
vido, pensamos  nós,  a  que  as  aves 
de  casta  estão  constantemente  en- 
cerradas em  um  espaço  restricto 
onde  lhe  falta  verdura,  insectos, 
etc.,  em  uma  palavra,  tudo  quan- 
to facilmente  encontram,  quando 
estão  em  plena  liberdade. 

Tivemos,  durante  dois  annos, 
em  um  pequeno  recinto,  d'esta  ci- 
dade, um  quintal  de  alguns  me- 
tros quadrados,  com  pouco  sol, 
um  gallo  e  sete  gallinhas ;  todos 
os  ovos  que  estas  produziram  es- 
tavam infecundados.  Mudámos 
para  uma  casa  dos  arrabaldes, 
com  um  grande  quintal,  cheio  de 
sol  e  verdura,  e  no  fim  de  alguns 
dias  a  quasi  totalidade  dos  ovos 
era  boa,  perfeitamente  fecunda- 
dos, com  o  mesmo  gallo  e  as 
mesmas  gallinhas. 

E'  preciso  também  desconfiar 
das  capoeiras  situadas  em  loga- 
res  húmidos  e  lamacentos,  pois, 
a  maior  parte  das  vezes,  a  galli- 
nhas que  as  habitam  põem  todo 
o  anno  ovos  infecundos. 


A  infecundidade  dos  ovos  é  fre- 
quente, por  toda  a  parte,  na  épo- 
ca da  muda,  que  tem  logar  de  se- 
tembro a  dezembro;  n'este  mo- 
mento as  gallinhas  perdem  mui- 
tas pennas  e  os  gallos,  soífrendo 
da  mesma  moléstia,  diminuem  de 
vigor  e  abandonam  muito  as  gal- 
linhas. Como  os  ovos  infecundos 
se  conservam  mais  tempo  que  os 
fecundos,  é  por  isso  que  os  pos- 
tos no  inverno  são  melhores  para 
guardar  do  que  os  postos  em  ou- 
tra qualquer  época,  e  muito  prin- 
cipalmente na  primavera. 

As  neves  e  os  nevoeiros  preju- 
dicam também  muito  a  fecunda- 
ção dos  ovos  no  inverno;  com  a 
chuva  as  gallinhas  pouco  sabem 
dos  poleiros^  sendo  assim  irregu- 
larmente fecundadas  pelo  gallo. 

Correndo  o  inverno  temperado 
e  de  sol,  as  frangas  do  anuo  an- 
terior começam,  muitas  vezes,  a 
pôr  n'essa  occasião  dando  ovos 
fecundos,  visto  então  serem  muito 
cortejadas  pelos  gallos.  Porém  es- 
tes ovos  não  são  bons  para  deitar, 
visto  darem,  em  geral,  nascimen- 
to a  productos  maus,  fracos  e  en- 
fezados. Os  melhores  ovos  para 
tal  fim  são  os  das  gallinhas  de  2 
annos,  quando  estão  em  toda  a 
sua  força  e  vigor. 

Muita  gente  não  quer  aprovei- 
tar para  deitar  ás  gallinhas  ovos 
vindos  de  longe,  pois  é  crença 
quasi  geral  de  que  os  ovos  que 
viajaram  não  nascem.  E'  um  er- 
ro, pois  os  ovos  frescos  podem 
viajar  sem  perigo  algum. 

Em  todo  o  caso  é  bom  exami- 
nar-se  sempre  os  ovos  á  luz,  pois 
é  fácil  separar  os  fecundos  dos 
infecundos,  aproveitando  aquelles 
para  mesa  e  o  resto  para  deitar 
ás  gallinhas. 

Quanto  mais  frescos  melhores 
são  os  ovos  para  serem  chocados; 
em  regra  geral,  devem  rejeitar-se 
aquelles  que  tiverem  mais  de 
quinze  dias,  a  não  ser  que  tenham 
sido  cuidadosamente  conservados 
em  sitio  fresco. 

Também  devem  ser  escolhidos 
sempre  os  maiores  e  rejeitados  os 
pequenos  e  disformes,  e  antes  de  j 
deitados  á  gallinha  precisam  de 


ser  lavados  cuidadosamente  em 
agua  morna  e  bem  enxugados  a 
um  panno. 

Esta  lavagem  tem  por  fim  ti- 
rar-lhe  todo  o  sujo  e  todas  as 
gorduras  adherentes  á  casca,  per- 
mittindo  assim  que  entre  mais  fa- 
cilmente no  ovo  o  calor  e  a  hu- 
midade precisa  para  uma  boa  ger- 
minação. 


Fructicultura 


0  desbaste  dos  fructos 

Apesar  de  cahirem  muitos  fru- 
ctos até  á  formação  do  caroço, 
sobretudo  nos  pecegueiros,  da- 
masqueiros  e  ameixieiras,  geral- 
mente o  numero  dos  que  ficam 
ainda  é  superior  á  força  da  arvo- 
re, pelo  que  é  sempre  convenien- 
te diminuil-os,  para  que  os  res- 
tantes possam  amadurecer  con- 
venientemente. 

Deixal-os  todos  prejudicaria 
não  só  a  sua  belleza  futura,  mas 
também  a  vegetação  das  arvores, 
enfraquecidas  por  um  excesso  de 
producção. 

E'  preciso,  pois,  conservar  só 
os  fructos  desenvolvidos,  suppri- 
mindo  os  menos  bellos  ou  defei- 
tuosos. 

Os  fructos  do  damasqueiro, 
ameixieira,  nogueira  e  congéne- 
res, quando  muito  novos  podem 
magnificamente  aproveitar-se  pa- 
ra conserva,  dando  um  bello  re- 
sultado macerados  em  vinagre.  E' 
por  isso  conveniente  guardar  pa- 
ra tal  fim  os  que  se  tirarem  das 
arvores. 

Se  nas  arvores  em  liberdade  é 
proveitoso  o  desbaste  dos  fructos, 
esta  operação  torna-se  indispen- 
sável para  as  arvores  em  espal- 
deira,  latada,  pyramide  ou  qual- 
quer outra  fórma  ornamental.  Os 
fructos  extrahem-se  á  mão  ou  me- 
lhor por  meio  das  thesouras  pró- 
prias. 

Devem  ser  extrahidos  todos  os 
fructos  furados  pelos  insectos  e 
inutilisados  cuidadosamente,  afim 
de  serem  mortas  as  larvas  que 
lhes  minam  o  interior,  evitando 
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assim  a  propagação  de  tão  dam- 
ninhos  insectos. 

Também  é  conveniente  limpar 
os  cachos  de  uvas  de  casta,  des- 
tinados á  mesa,  dos  bagos  rachi- 
ticos,  doentes,  ou  que  estiverem 
muito  juntos  uns  dos  outros,  cor- 
tando os  prejudiciaes  com  a  the- 
soura,  de  modo  que  os  que  ficam 
possam  desenvolver-se  proveito- 
samente. 

Afim  de  que  os  fructos  adqui- 
ram a  sua  bella  côr  dourada,  é 
preciso  que  estejam  expostos  di- 
rectamente aos  bons  raios  sola- 
res; para  isso  convém  tirar  as  fo- 
lhas em  demasia,  que  os  cercarem 
e  cobrirem,  fazendo  assim  que  o 
sol  incida  sobre  elles,  como  mui- 
to convém  para  a  sua  boa  colo- 
ração e  completo  amadurecimento. 

Para  o  arranque  das  folhas  nos 
pecegueiros  e  macieiras  é  preciso 
escolher  um  tempo  nublado,  afim 
de  evitar  que  o  sol  não  queime 
os  fructos  que  sem  transição  são 
expostos  aos  seus  ardentes  raios. 

Para  obstar  a  este  prejudicial 
inconveniente,  tiram-se  progres- 
sivamente as  folhas,  primeiro  as 
que  tocam  os  fructos  e  depois, 
pouco  a  pouco,  as  que  estão  mais 
distantes  e  que  evitam,  durante 
o  periodo  da  transição,  uma  forte 
incidência  dos  raios  do  sol. 

As  folhas  dos  pecegueiros  ti- 
ram-se cortando-as  com  a  unha 
do  dedo  pollegar  sobre  o  indica- 
dor, as  das  videiras  quebrando-as 
na  base  dos  peciolos,  e  as  das  ma- 
cieiras e  congéneres  cortando-as 
á  thesoura. 

A  colheita  dos  fructos  de  va- 
lor faz-se  á  mão,  principalmente 
a  das  uvas,  pecegos,  damascos, 
etc. 

O  pecego,  em  razão  da  sua  fra^ 
gilidade,  é  o  fructo  mais  diffieil 
de  colher.  E'  preciso  agarral-o  na 
mão,  sem  o  comprimir  e  sem  que 
nenhum  dos  dedos  faça  pressão 
mais  forte  que  os  outros,  princi- 
palmente o  pollegar;  em  seguida 
puxa-se  pelo  fructo  torcendo-o 
levemente. 

Colhido  o  fructo,  dispõe-se  com 
o  maior  cuidado  em  um  cesto 
chato,  com  o  fundo  coberto  de  fi- 


nas aparas  de  papel  ou  musgo 
muito  fino  e  muito  secco,  ou  mes- 
mo sobre  folhas  de  vide,  sem  o 
peciolo. 

Para  evitar  que  se  pizem  du- 
rante o  transporte,  devem  estar 
bem  unidos  uns  aos  outros  no 
cesto,  com  folhas  de  vide  nos  es- 
paços e  entre  elles. 

Todos  os  fructos  devem  ser  co- 
lhidos uma  ou  duas  semanas  an- 
tes da  sua  maduração. 

Para  que  os  de  luxo  se  conser- 
vem com  bello  aspecto  no  mo- 
mento de  serem  servidos,  devem 
ser  resguardados,  principalmente 
os  pecegos,  desde  a  occasião  da 
colheita  até  dois  ou  tres  dias  an- 
tes de  serem  comidos.  Para  lhes 
dar  o  famoso  e  tentador' colorido 
basta  tirar-lhes  o  papel  dois  dias 
antes  de  serem  comidos  e  expô- 
1-os  durante  algum  tempo  ao  sol. 

Mario  Pereira. 


Noticias  dos  campos 


PERNES. — Estão  quasi  concluídas  as  de- 
bulhas do  trigo  ;— os  milhos  de  sequeiro  tam- 
bém já  estão  na  foice  ;  o  vinho  está  500  rs. 
os  vinte  litros,  devido  a  prever-se  uma  fra- 
ca colheita  de  azeitona.  Já  estão  em  labo- 
ração as  tres  fabricas  de  moagem  a  vapor 
d'esta  villa. 

CARREGAL  do  Sal. — A  convite  da  au- 
ctoridade  administrativa,  reuniram,  nos  pa- 
ços do  concelho,  os  viticultores  d'esta  villa, 
a  fim  de  elegerem  o  seu  representante  jun- 
3  da  commissão  defensora  do  commercio  de 
vinhos  de  pasto  do  Dão.  A  escolha  recahiu 
no  abastado  proprietário  Augusto  Carlos  de 
Aranda,  de  Oliveirinha. 

MOGOFORES  — A  colheita  de  vinhos  de- 
ve ser  escassa,  sendo  o  aspecto  das  vinhas 
desolador,  devido  ao  «mildiu»  as  ter  ataca- 
dp  fortemente,  como  nunca  aconteceu. 

FIGUEIRA  da  Foz.— Choveu  aqui  bas- 
tante, o  que  muito  vem  beneficiar  os  tra- 
balhos agrícolas. 

TRANCOSO. — Começaram  as  malhas  n'es 
te  concelho. 

VALLE  de  Cavallos. — As  colheitas  de  ce- 
reaes  estão  quasi  concluidas,  á  excepção  da 
do  milho.  Apesar  de  se  ter  empregado  na 
sementeira  o  trigo  ribeiro,  que  é  muito  me- 
nos productivo,  o  lavrador  está  satisfeito.  A 
producção  varia  entre  8  e  10  sementes,  sen- 
do o  seu  peso  de  78  a  80  kilogrammas  por 
hectolitro.  A  colheita  de  vinhos  deve  ser 
muito  inferior  á  do  anno  antecedente. 

VILLA  Nova  da  Oliveirinha. — Perdeu-se 
quasi  completamente  a  colheita  de  azeite, 
devido  á  irregularidade  do  tempo  ;  a  do  vi- 
nho também  é  escassa. 

AZAMBUJA. =Estão  quasi  concluidas  as 


debulhas  dos  trigos.  As  colheitas  d'este  an- 
no são  muito  boas  para  os  lavradores,  de- 
vendo, comtudo,  a  do  milho  ser  inferior  á 
dos  anteriores.  Os  vinhos  estão  subindo  de 
preço,  regulando  a  pipa  entre  oito  a  nove 
mil  réis. 

GOUVEIA.  — Tem  chovido  bastante.  0 
tempo  continúa  ennevoado  e  fresco.  Os  la- 
vradores queixam-se.  As  vinhas  estão  sendo 
muito  atacadas  de  «oidium»  e  de  outras  do- 
enças. O  vinho  tende  a  subir  de  preço  e  as 
adegas  estão  quasi  exgottadas. 

SANTA  COMBA-DÃO.  —  O  tempo  tem 
corrido  bem  para  a  agricultura,  apresentan- 
do os  campos  um  magnifico  aspecto. 

BARCELLOS. — Tem  decorrido  um  tempo 
irregularissimo,  chovendo  quasi  continua- 
damente, o  que  muito  tem  prejudicado  as 
vinhas  e  os  milharaes  das  terras  fundas,  que 
contrastam  profundamente  com  o  magnifico 
aspecto  do3  das  terras  altas.  O  vinho,  devi- 
do á  intensidade  das  doenças  que  atacaram 
os  vinhedos,  será,  talvez,  reduzido  a  um 
terço  da  colheita  que  se  esperava. 

MONCORVO.— O  tempo,  frio  e  por  vezes 
chuvoso,  não  corre  de  feição  para  as  malha- 
das, cujo  rendimento  nos  dizem  ser  metade 
do  que  se  esperava. 

COVAS  (Taboa).— O  anno  tem  decorrido 
péssimo  para  os  olivedos,  pei-dendo-so  qua- 
si toda  a  colheita  nas  arvores  fracas,  e  nas 
fortes  está  reduzida  a  um  terço  do  que  se 
esperava.  Os  vinhedos,  devido  ao  tempo 
fresco  que  tem  corrido,  estão  completamen- 
te atacados  de  «oidium»  e  «mildiu»,  sendo 
desolador  o  seu  aspecto.  Os  milhos  nos  tor- 
renos  altos  apresentam-se  bons,  resentin- 
do-se,  porém,  os  das  terras  fundas  da  falta 
de.  calor. 

SARDOAL. — Estão  auasi  terminados  03 
trabalhos  de  debulha  e  malhada  de  trigo, 
sendo  a  colheita  regular.  Também  já  se  prin- 
cipiou a  colheita  dos  milhos  de  sequeiro,  que 
não  é  tão  abundente  como  os  lavradores  es- 
peravam, apresentando  os  de  regadio  bom 
aspecto.  Nas  vinhas  o  «mildiu»  e  «oidium», 
principalmente,  teem  feito  um  desbaste  tre- 
mendo, reduzindo  a  um  terço,  talvez,  a  sua 
producção.  Os  olivedos  apresentam  um  as- 
pecto desolador,  o  que  traz  desanimados  os 
lavradores,  que  viam  ali  a  sua  principal  fon- 
te de  receita  para  saldarem  os  seus  com- 
promissos. 
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Agricultura  geral 


0  manifesto  de  trigos  por  intermédio 
da  Real  Associação  de  Agricultara 

1.  ° — O  lavrador  deverá  mandar  ao 
Director  Secretario,  Rn  a'  Garrett,  95, 
uma  amostra  de  cada  um  dos  lotes 
(molle  ou  rijo)  do  trigo  que  deseje  ma- 
nifestar. 

2.  — As  amostras  deverão  ser  de  1  ki- 
lo, por  cada  lote  de  10:000  kilos,  e  ter 
a  designação  de  «molle»  ou  «rijo». 

3.  ° — Com  as  amostras,  deverá  vir  a 
indicação  da  quantidade  em  kilos  ou 
litros,  de  cada  um  dos  lotes,  bem  como 
o  nome  da  quinta,  herdade,  monte  ou 
fazenda  em  que  elles  se  encontrem  ar- 
mazenados, e  ainda,  a  freguezia,  con- 
celho e  districto,  a  que  pertença  a  mes- 
ma quinta,  herdade,  monte  ou  fazenda. 

4.  °— Aos  manifestantes  é  concedida 
uma  tolerância  de  10  °/0  a  mais  ou  a 
menos,  nas  quantidades  de  trigo  a  en- 
tregar, em  relação  ás  manifestadas. 

5.  ° — Desde  que  o  trigo  seja  manifes- 
tado, não  deverá — conforme  manda  a 
lei — ser  deslocado  do  armazém  em  que 


estiver,  sem  premio  aviso  ao  Director- 
Secretario. 

6.  ° — Com  a  remessa  das  amostras, 
deve  vir  a  indicação  do  caes,  ou  da  es- 
tação de  caminho  de  ferro,  que  me- 
lhor sirva  a  localidade  onde  o  trigo  se 
encontre. 

7.  ° — O  manifestante  deverá  avisar  o 
Director-Secretario,  com  a  possível  an- 
tecedência, de  qual  o  dia  exacto  em 
que  os  trigos  começam  a  ser  carrega- 
dos com  destino  aos  moageiros,  a  quem 
tenham  sido  destribuidos. 

8.  ° — 'Os  trigos  não  devem  ser  remet- 
tidos  ao  seu  destino,  sem  prévio  aviso 
do  Director-Secretario. 

9.  ° — Os  manifestos  são  4,  começan- 
do em  lõ  de  julho  e  terminando  em 
31  de  outubro:  o  1.°,  vae  de  15  a  31 
de  julho;  o  2.°,  de  1  a  31  de  agosto; 
o  3.°,  de  1  a  30  de  setembro  e  o  4.° 
e  ultimo,  de  1  a  31  de  outubro. 

10.  ° — O  manifestante  poderá  desis- 
tir da  entrega,  em  conformidade  com 
a  lei,  desde  que  o  participe  ao  Dire- 
ctor-Secretario, até  ao  dia  25  do  mez 
em  que  tiver  feito  o  manifesto. 

11.  " — A  Real  Associação  compromet- 
te-se  a  fornecer  saccaria  aos  manifes- 
tantes, peln  preço  de  1/2  real  por  dia 
e  por  saceo,  emquanto  o  Mercado  Cen- 
tral de  Productos  Agrícolas,  a  tiver 
disponivel  para  alugar,  pelo  que,  é  de 
toda  a  vantagem  que  as  requisições 
sejam  feitas  com  grande  antecedência. 

12.  ° — A  Real  Associação  satisfará, 
quando  os  manifestantes  o  desejem,  os 
portes  de  caminho  de  ferro  e  quaes- 
quer  outras  despezas  inherentes  ao 
serviço  dos  manifestos,  despezas  que 
serão  encontradas  na  liquidação  linal. 
Taes  adeantamentos  são  isentos  de 
qualquer  onus  para  os  manifestantes. 

13.  ° — Logo  que  o  manifestante  re- 
ceba nota  da  distribuição  que  coube 
aos  seus  trigos,  deverá  escrever  uma 
carta  dirigida  ao  respectivo  moageiro 


ou  moageiros,  com  a  devida  auctorisa: 
ção  para  que  o  Director  Secretario  pos_ 
sa  liquidar  directamente,  a  importan 
cia  das  entregas.  A  assignatura  do  ma 
nifestante  deverá  vir  reconhecida  pelo 
tabellião.  Esta  carta  ou  cartas  deverão 
ser  enviadas  para  o  Director-Secreta- 
rio, que  as  apresentará  aos  moageiros 
no  acto  da  liquidação. 

14.  ° — A  Real  Associação  cobrará  a 
minima  percentagem  de  1/2  °/0  sobre  o 
producto  bruto  das  vendas,  ou  sejam 
5  réis  por  cada  1$000  réis,  afim  de  se 
cobrir  das  despezas  de  expediente  e 
pessoal  próprio,  que  são  de  sua  conta. 

15.  ° — No  caso  dos  lavradores  não 
terem  celleiro  apropriado  para  a  reco- 
lha ou  armazenagem  dns  seus  trigos, 
poderão  envial-os  para  aqui,  encarre- 
gando se  a  Real  Associação  de  os  ar- 
mazenar no  Mercado  Central  de  Pro- 

,  duetos  Agrícolas,  ao  preço  de  250  réis, 
por  cada  1:000  kilos  e  pelo  espaço  de 
30  dias. 


A  potassa  em  agricultura 

A  potassa  é  absolutamente  ne- 
cessária á  vegetação,  quando  ella 
falta  o  crescimento  da  planta  di- 
minue  porque  a  clilorophylla  não 
pôde  então  elaborar  o  amido. 

A  potassa  contribue  para  a  for- 
mação das  hastes,  das  folhas  e  dos 
fr  actos  e  consequente  mente  torna 
as  plantas  mais  vigorosas  e  resis- 
tentes ás  intempéries  e  aos  ataques 
dos  insectos  e  cryptogamicas, 

Comquanto  algumas  vezes  a 
potassa  se  contenha  no  solo,  ella 
não  se  encontra,  porém,  em  esta- 
j  do  assimilável  pelas  plantas,  indo 
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só  muito  lentamente  convertendo- 
se  em  assimilável. 

Como  a  producção  agrícola  eco- 
nómica utilisa  quantidades  muito 
elevadas,  a  conversão  que  a  potas- 
sa  natural  soffre  não  é  sufficiente 
para  collocar  á  disposição  das 
plantas  quantidade  bastante  para 
fazer  face  ás  exigências  de  um 
rendimento  elevado. 

O  emprego  da  potassa  como 
adubo  impôe-se  tanto  mais  quan- 
to maior  é  a  quantidade  exporta- 
da d'este  elemento,  pela  venda  das 
colheitas. 

Os  principaes  adubos  potássi- 
cos são  o  chloreto  de  potassa,  o 
sulfato  de  potassa  e  o  kainite. 

A  potassa  quanto  a  nós,  é  uui 
elemento  tão  indispensável  como 
os  outros,  e  desempenha,  como 
dissémos,  um  importantíssimo  pa- 
pel na  alimentação  das  plantas. 

Já  dissémos,  ainda  que  rapida- 
mente, o  papel  da  potassa  na  vida 
da  planta,  para  que  agora  ao  in- 
dicarmos os  meios  de  que  pode- 
mos dispor  para  fornecer  ao  solo 
a  potassa,  tornemos  a  mencional-o. 

O  poder  absorvente  das  terras 
para  a  potassa  é  elevado,  de  fór- 
ma  que  a  potassa  dos  adubos  é 
retida  e  fixada  pelas  partículas 
térreas  com  que  é  posta  em  con- 
tacto. 

E'  necessário  que  os  adubos  po- 
tássicos sejam  perfeitamente  dis- 
tribuídos em  toda  a  camada  ter- 
rosa percorrida  pelas  raízes,  ha- 
vendo plantas  a  que  até  convenha 
fornecer  com  excesso  de  potassa 
na  cultura  antecedente. 

Das  experiências  feitas  por  Wil- 
forth,  conclue-se  que  da  falta  de 
um  ou  mais  elementos  nutritivos 
pôde  produzir  effeitos  caracterís- 
ticos sobre  a  vegetação  e  consti- 
tuição das  plantas. 

E'  assim  que  a  falta  de  potassa 
produz  transformações  especiaes 
nos  diversos  órgãos  vegetativos,  é 
n'este  sentido  que  se  verifica  a 
existência  de  manchas  nas  folhas 
das  batateiras,  do  tabaco,  etc. 

Estas  transformações  são  muito 
semelhantes  ás  produzidas  por 
certos  cogumellos  e  insectos,  mas 
um  exame  attento  permitte  verifi- 


car que  não  são  estes  as  causas 
das  alterações,  mas  sim  a  falta  de 
potassa. 

A  influencia  da  potassa  sobre 
as  culturas  cerealíferas  tem  sido 
suíficientemente  constatada  por 
numerosas  experiências,  todas  el- 
las  bem  concludentes,  quer  feitas 
no  estrangeiro  quer  executadas  no 
nosso  paiz,  podemos  até  citar  uma, 
por  exemplo,  referente  ao  trigo, 
constaremos  outra  com  relação  á 
cultura  da  batata. 

Um  talhão  sem  potassa  produ- 
ziu 1.500  kilos  de  trigo. 

Um  talhão  adubado  com  adu- 
bação completa,  isto  é,  tendo  le- 
vado potassa  produziu  1.770  kilo- 
gram mas  de  trigo  —  o  que  serve 
para  demonstrar  bem  á  evidencia 
a  vantagem  que  adveio  d?esta  ad- 
dicção  de  potassa. 

Na  cultura  da  batata  também 
a  potassa  exerce  uma  preponde- 
rantíssima acção,  devido  ao  papel 
que  desempenha  na  elaboração 
chlorophylliana ;  esta  será  tanto 
mais  activa  quanto  maior  for  a 
quantidade  de  potassa  assimilável. 

Sabe-se  também  qual  a  sua  ac- 
ção sobre  a  producção  dos  hydra- 
tos  de  carbone  e  consequentemen- 
te sobre  a  elaboração  da  fécula. 

Em  experiência  por  nós  levada 
a  effeito  na  villa  da  Sertã,,  obtive- 
mos o  seguinte  resultado: 

«Talhão  1»,  adubação  com  es- 
trume de  curral  e  chloreto  de  po- 
tassa, 75  kilogrammas  de  tubér- 
culos produziram  464  kilogram- 
mas. 

«Talhão  2»,  adubação  com  es- 
trume de  curral  e  sulfato  de  po- 
tássio, 75  kilogrammas  de  batatas 
produziram  419  kilogrammas. 

«Talhão  3»,  adubado  somente 
com  estrume  de  curral,  75  kilo- 
grammas produziram  361  kilo- 
grammas. 

Os  números  apontados  são  suf- 
ficientemente  conclude  n  t  es  da 
grande  importância  da  potassa, 
acerescente-se  ainda  que  o  anno 
foi  n'esta  região  pouco  prospero 
e  favorável  á  cultura  da  batata, 
tendo-se  os  talhões  1  e  2  portado 
excellentemente  contra  a  doença. 

Resta-nos  ainda  ver,  se  bem 


que  muito  summariamente,  o  pa- 
pel da  potassa  nas  culturas  das 
leguminosas,  pomicultura  e  silvi- 
cultura. 

As  leguminosas  teem  todas  o 
caracter  commum  de  serem  sen- 
síveis aos  saes  potássicos  devido 
precisamente  ao  fraco  poder  ab- 
sorvente. 

Smets  diz  ser  necessário  distin- 
guir nas  leguminosas  dois  agru- 
pamentos: um  dos  que  absorvem 
pequenas  quantidades  de  potassa, 
outros  que  assimilam  quantidades 
elevadas. 

Não  conhecemos  no  nosso  paiz 
estudos  n'este  sentido,  e  não  nos 
tem  sido  também  leval-os  a  effeito 
por  motivos  independentes  da  nos 
sa  vontade. 

No  nosso  paiz  a  pomicultura 
está  ainda  muito  desprezada  e  to- 
davia nenhum  vegetal  desde  a 
mais  fina  hervasinha  até  ao  mais 
robusto  e  annoso  carvalho  se  es- 
capa ás  imutáveis  leis  da  nature- 
za, e  por  isso  a  adubação  das  ar- 
vores de  fructo  é  tão  importante 
como  a  de  outra  qualquer  cultura. 

A  potassa,  a  cal  e  o  acido  phos- 
phorico  são  dos  principaes  fertili- 
santes  que  em  maior  quantidade 
as  arvores  de  fructo  tiram  ao  solo. 

A  potassa  desempenha  na  vida 
d'ellas  um  importante  papel,  as- 
segura como  já  dissémos,  um  sa- 
dio crescimento  da  madeira  e  vi- 
goroso de  folhas,  fructos  e  semen- 
tes 

Dá  aos  fructos  um  aroma  deli- 
cado, favorecendo  em  larga  esca- 
la a  assimilação  dos  elementos  do 
solo  que  aos  pomos  dão  as  suas 
tão  bellas  e  variegadas  cores. 

E'  devido  a  isto  que  os  pomi- 
cultores  calculam  pela  quantida- 
de de  potassa  a  empregar  o  aroma 
e  a  côr  dos  fructos. 

Accrescente-se  a  isto  que  a  ad- 
dicção  da  potassa  garante  á  arvo- 
re uma  maior  resistência  ás  intem- 
péries e  aos  ataques  dos  insectos. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  sua 
influencia  sobre  as  essências  flo- 
restaes,  convém  saber  que  algu- 
mas plantas  gosam  de  um  poder 
de  absorpção  muito  elevado. 

As  essências  florestaes,  as  mais 
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sóbrias  sobretudo,  entram  n'este 
grupo. 

A  potassa  actua  sobre  as  ma- 
térias humosas  no  mesmo  sentido 
que  a  cal  e  com  mais  energia  ainda. 

Fórma  com  os  ácidos  orgânicos 
humatos  muito  volúveis  que  como 
os  de  ammoniaco  e  de  soda  pos- 
suem a  preciosa  propriedade  de 
dissolver  os  humatos  insolúveis  e 
mesmo  os  diversos  saes  mineraes 
do  solo. 

A  potassa  parece  além  d'isso, 
favorecer  a  nitrificação,  e  por  con- 
sequência a  utilisação  pelas  plan- 
tas das  matérias  azotadas  do  ter- 
reno. 

Taes  são  ainda  que  resumida- 
mente os  effeitos  da  potassa  nas 
diversas  culturas  a  que  vimos  de 
nos  referir. 

As  experiências  feitas  não  só  no 
nosso  paiz  pelos  mais  distinctos 
agrónomos  como  também  por  mui- 
tos lavradores,  teem  confirmado 
sobejamente  as  experiências  leva- 
das a  effeito  em  diversos  paizes. 

Vulgarisando  todos  os  resulta- 
dos obtidos  e  incutir  no  espirito 
dos  nossos  lavradores  a  necessi- 
dade de  serem  progressivos,  repu- 
tamos um  dever  que  gostosamen- 
te cumprimos. 

Cardoso  Guedes, 

Agricultor  pela  Escola  Nacional  de  Agricultura. 
 .   bémÍh  ■  |  ■   

A  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  100). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
V 

Seriam  ainda  valores  de  muita 
importância  o  arroz  e  os  gados. 
D'estes  lhe  fallarei,  quando  me 
occupar  especialmente  da  irriga- 
ção. Na  cultura  do  arroz  a  nossa 
situação  é  lamentável.  Para  o  con- 
sumo de  cêrca  de  39  milhões  de 
kilos  importamos  25  milhões,  no 
valor  de  2.200  contos.  Temos  por- 
tanto uma  drenagem  de  1.660 
contos,  em  ouro,  para  supprir  o 
deficit  d'um  producto  agrícola, 
que  deveria  ser  popular.  Não  sub- 
sistem já  as  razões  de  defeza  hy- 
gienica  contra  a  orysicultura,  ba- 
seadas em  erradas  observações, 


que  recentes  investigações  scien- 
tificas  desmentiram,  affirmando 
até  a  melhoria  de  salubridade  nas 
zonas,  em  que  os  arrozaes  foram 
submettidos  a  uma  rigorosa  fisca- 
lisação,  sendo  regulamentada  a  ir- 
rigação é  rigorosamente  estabele- 
cidas as  horas  de  trabalho. 

Existem  consideráveis  superfi- 
cies de  terreno  em  que  a  cultura 
do  arroz  seria  uma  importante  ri- 
queza, não  só  para  augmento  das 
substancias  alimentícias,  mas  até 
para  accrescer  as  exportações,  tão 
necessárias  em  presença  do  desi- 
quilibrio  da  balança  commercial, 
que  se  expressa  por  uma  cifra  supe- 
rior a  30.000  contos. 

Inutilmente  os  srs.  Pereira  de 
Lima  e  D.  Luiz  de  Castro  chama- 
ram a  attenção  do  parlamento 
para  este  assumpto,  com  os  seus 
projectos  de  regulamentação  da 
cultura  do  arroz. 

Incidentemente  deixem- me  re- 
gistar o  desleixo  e  indiíferença 
pelas  pequenas  industrias,  que 
teem  papel  importante  na  econo- 
mia agrícola,  e  que,  no  seu  desen- 
volvimento na  somma  geral,  são 
fontes  de  prosperidade  para  a  na- 
ção. Desenvolvem-se  lentamente, 
mas  acabam  por  constituir  fortes 
núcleos  de  riqueza.  Receio  que  só 
muito  tarde  seja  comprehendido  o 
seu  valor;  parece  que  nos  domi- 
na o  atavismo  das  grandes  aven- 
turas d'outros  tempos,  das  impor- 
tações deslumbrantes  do  Oriente 
e  da  exploração  das  minas  do 
Brazil,  a  afastar-nos  de  tod  as  as 
emprezas  que  não  antevejam  prom- 
ptos  e  abundantes  proventos! 

Procurei  expor  com  a  possível 
clareza  um  dos  primeiros  males 
da  economia  agrícola,  o  desiquili- 
brio  da  producção  affirmado  nos 
dous  termos  últimos  —  deficit  de 
cereaes  e  excesso  de  vinho.  Para 
o  corrigir  não  bastam  medidas  iso- 
ladas e  fragmentarias;  é  preciso 
não  esquecer  que  trabalho  e  capi- 
tal se  norteam  pelo  lucro  e  que  só 
um  meio  favorável  permitte  a  es- 
sas duas  forças  o  desempenho  in- 
tegral da  sua  funcção.  Não  esque- 
çamos também  que  o  capital  não 
é,  entre  nós,  attrahido  para  a  agri- 


cultura, e  que  as  condições  actuaes 
do  paiz  desnacionalisaram  uma  ci- 
fra tão  avultada  de  capitães,  que 
pôde  ter  sido  calculada  n'um  do- 
cumento da  Associação  Commer- 
cial de  Lisboa,  em  cerca  de  100. 000 
contos. 

E'  urgente  a  existência  de  ins- 
tituições politicas  que  inspirem 
confiança  á  nação,  e  com  as  quaes 
seja  possivel  um  plano  de  recons- 
tituição, em  que  tem  de  entrar 
como  elementos  essenciaes — a  me- 
lhor divisão  da  terra,  melhor  dis- 
tribuição dos  seus  habitantes,  o 
aproveitamento  de  terrenos  incul- 
tos, a  mobilisação  da  propriedade, 
o  imposto  incidindo  sobre  bases 
justas,  a  instrucção,  a  associação 
e  o  credito. 

N'esse  plano  entraria,  como  me- 
dida de  grande  iniciativa,  a  hy- 
draulica  agrícola.  Em  Portugal 
não  se  tem  feito  obras  regulares 
e  methodicas  de  irrigação,  e  o  re- 
gimen dos  rios  é  de  tal  natureza 
que  as  propriedades  marginaes  es- 
tão á  mercê  das  mais  caprichosas 
inundações,  assignaladas  frequen- 
temente por  consideráveis  prejuí- 
zos. Assim  tem -se  dito,  e  com  in- 
teira verdade,  ser  a  cultura  de  ce- 
reaes, n' alguns  d'esses  terrenos, 
uma  loteria.  Apenas  no  Minho  e 
em  parte  de  Traz-os-Montes  e  das 
duas  Beiras  são  aproveitadas  sys- 
tematicamente  as  aguas,  longe, 
poréuij  d'um  regimen  perfeito. 
Ainda  n'uma  zona  da  Extremadu- 
ra,  onde  se  distingue  ajunta  hy- 
draulica  do  Liz,  a  irrigação  apro- 
veita á  cultura  de  milho,  arroz  e 
prados. 

Renova -se  agora  uma  corrente 
de  opinião,  que  reclama  um  estu- 
do d'este  assumpto  em  termos  de 
não  ser  illudida,  mais  uma  vez,  a 
aspiração  d'um  melhoramento,  cu- 
ja immensa  utilidade  está  larga- 
mente demonstrada  desde  tempos 
muito  remotos.  Antonio  Augusto 
de  Aguiar,  Oliveira  Martins,  La- 
cerda, Almeida  d'Eça,  sollicitaram 
a  attenção  do  parlamento  para  a 
irrigação  em  que  viram  com  bom 
fundamento  a  valorisação  de  ex- 
tensos tractos  de  terra,  em  grande 
parte  inculta ,  e  a  resolução  do 
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problema  das  subsistências.  Re- 
centemente conhecemos  os  louvá- 
veis esforços  de  propaganda  do 
sr.  dr.  Pedro  Augusto  Ferreira, 
com  a  sua  campanha,  dos  «tres 
canaes»  e  as  iniciativas  parlamen- 
tares dos  srs.  Pereira  de  Lima  e 
D.  Luiz  de  Castro,  affirmadas  em 
inúteis  reclamações  a  favor  d'este 
e  outros  problemas,  que  deveriam 
interessar  sériamente  um  parla- 
mento, que  fosse  uma  representa- 
ção authentica  do  paiz.  A  Camara 
Municipal  de  Almeirim  promoveu 
em  fins  de  1909  a  federação  dos 
municipios  do  districto  de  Santa- 
rém, inscrevendo  no  program  ma 
da  sua  primeira  reunião  a  discus- 
são sobre  a  melhor  fórma  de  pro- 
mover um  estudo  perfeito  da  irri- 
gação no  paiz,  e  a  maneira  prati- 
ca de  a  realisar.  Finalmente  a  As- 
sociação Central  da  Agricultura 
Portugueza,  na  these  apresentada 
ao  proximo  Congresso  Nacional, 
insiste  na  necessidade  inadiável 
das  obras  hydraulicas,  que  resol- 
verão o  problema  da  cultura  re- 
muneradora dos  cereaes. 

Sem  duvida  dariam  grande  ex- 
pansão á  cultura  cerealifera,  di- 
minuindo, é  certo,  os  preços  da 
tabeliã,  que  estão  garantidos  no 
actual  regimen.  Mas  os  proprieta- 
.  rios  e  cultivadores  teriam  o  lucro 
no  augmento  considerável  de  pro- 
ducção. 

Devo  prever  a  fácil  objecção  de 
prejuízos  para  os  terrenos,  que 
não  beneficiassem  das  obras  hy- 
draulicas. íSeria  um  argumento  at- 
tendivel,  se  não  considerássemos 
que  nas  provincias  do  Norte,  além 
do  Mondego,  uma  grande  parte 
da  cultura  cerealifera  supporta  fa- 
cilmente a  veducção  de  preço, 
como  se  verificou  anteriormente  a 
1889 ;  tem  fartas  provisões  d'a- 
gua,  e  deveria  melhorar  os  pro- 
cessos de  grangeio,  desde  que  a 
acção  do  Estado  não  desamparas- 
se o  ensino  pratico,  principalmen- 
te pela  escola  ambulante,  que  me 
não  canço  de  indicar  como  sendo 
um  dos  melhores  agentes  de  pros- 
peridade agrícola. 

A's  missões  de  ensino  deveu  a 
Italia  o  renascimento  das  suas  in- 


dustrias ruraes. 

O  accrescimo  de  lucros,  demons- 
trado em  todas  as  regiões  benefi- 
ciadas pela  irrigação,  convidaria 
a  substituir  rapidamente  a  vinha 
pela  cultura  dos  cereaes  e  pela 
creação  de  gados.  A  viticultura, 
em  geral,  não  pôde  representar 
benefícios,  com  a  vileza  de  preços 
que  parece  não  ter  attingido  o 
máximo  de  depressão.  Julgam  ain- 
da alguns  agricultores,  que  reco- 
lhem um  producto  remunerador, 
porque  não  attendem  aos  varia- 
dos elementos  de  riqueza  em  jogo 
— o  capital-terra,  o  trabalho,  as 
despezas  de  exploração  e  de  esta- 
belecimento,  necessariamente 
amortisaveis.  A  falta  de  instruc- 
ção  profissional  mantem-os  n'esse 
erro;  mas  as  causas  de  ruina  pro- 
gridem incessantemente  e  um  dia 
se  approxima  em  que  a  realidade 
será  inilludiveh  A  ruina  não  os 
affecta  isoladamente;  a  economia 
da  nação  tem  de  soffrer  os  males 
d'essa  phase  final  da  crise,  sub- 
vertendo as  condições  já  muito 
precárias  do  trabalhar,  cujos  des- 
tinos estão  ligados  á  industria  da 
terra. 

Para  fazer  a  historia  da  irriga- 
ção seria  necessário  remontar  a 
epochas  muito  afastadas.  Tería- 
mos de  lembrar  os  canaes  da  Chi- 
na, as  obras  collossaes  de  Roma 
e  do  Egypto,  as  construcções  dos 
romanos  e  dos  árabes,  que  no  sul 
e  no  occidente  da  Europa  deixa- 
ram vestígios  da  sua  larga  inicia- 
tiva agrícola.  Basta,  porém,  que 
recordemos  o  augmento  incessan- 
te, nos  tempos  modernos,  das  ca- 
nalisações  na  Italia,  França,  Bél- 
gica, Allemanha  e  Inglaterra,  que 
são  grandes  agentes  de  riqueza 
agrícola,  constituem  vias  co miner- 
ciaes  muito  económicas  e  são  ain- 
da frequentes  vezes  forças  matri- 
zes para  as  industrias. 

A  Hollanda  está  sulcada  de  ca- 
naes, que  são  em  rigor  a  garantia 
de  sua  existência.  Recentemente 
foram  iniciados  consideráveis  tra- 
balhos hydraulicos  pela  confede- 
ração sul-africana.  O  governo  hes- 
ponliol,  ainda  ha  poucos  mezes 
destinou  cerca  de  18.000  contos 


para  augmentar  a  area  de  terre- 
nos irrigados.  Na  America  são 
consideráveis  as  obras  realizadas. 

Para  que  seja  claramente  apre- 
ciada a  importância  da  irrigação, 
citarei  alguns  números  demons- 
trativos da  differença  de  valores, 
observada  em  terrenos  submetti- 
dos  ao  regimen  hydraulico.  O  au- 
gmento de  valor  está  na  razão  in- 
versa da  qualidade  das  terras.  E' 
nos  terrenos  de  baixa  qualidade 
que  se  verificam  as  maiores  valo- 
risações.  Em  Semur  e  Avallon, 
terras  de  valor  locativo,  oscillante 
entre  12  e  70  francos,  passaram  a 
valer  de  15  a  180  francos.  Em 
Antun  o  hectare  de  900  ascendeu 
a  5.000  francos.  Na  Sologne  os 
prados  naturaes  produzem  2.000 
kilos  de  feno;  irrigados,  attingem 
8  a  10.000  kilos.  Charnecas  da 
«campina  belga»,  que  valiam  20 
francos,  valem  actualmente  400. 

O  augmento  de  rendimento  de- 
pende de  factores  diversos:  terra, 
clima,  cultura  adaptável,  quanti- 
dade e  qualidade  das  aguas.  N'al- 
gumas  provincias  italianas  está 
calculado  o  augmento  de  valor 
fundiário  para  terrenos  ricos  em 
100  °/0,  terrenos  médios  200,  e 
para  terras,  em  que  predomina  a 
silica,  em  400  a  500%.  As  terras 
marginaes  do  «Canal  Luintino 
Sella»,  bastante  estéreis  apesar  de 
frequentes  adubações,  attingem 
actualmente  400  e/0  da  slia  antiga 
producção.  O  desenvolvimento  da 
hydraulica  agrícola  em  Italia  ex- 
pressa-se  em  números  muito  si- 
gnificativos. No  Piemonte  n'uma 
superfície  de  2.949:000  hectares, 
443.789  são  regados  e  brevemen- 
te o  serão  mais  154.440,  elevan- 
do-se  a  20°/o  a  percentagem  de 
terrenos  irrigados.  De  2.420.509 
hectares  na  Lombardia,  677.989 
são  regados,  e  brevemente  1 68.400 
gosarão  o  mesmo  beneficio.  Aqui, 
a  percentagem  attinge  30°/o.  De- 
monstram estes  números,  compa- 
rados com  a  percentagem  dos  pra- 
dos em  relação  ao  território  das 
nações  da  Europa  Central  (Fran- 
ça, Grã-Bretanha,  Bélgica,  Hol- 
landa e  Allemanha),  a  grande  ini- 
ciativa e  os  progressos  realisados 
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pela  Italia. 

Accrescentarei  que,  em  1903, 
de  29.871.500  hectares  das  re- 
giões meridionaes  adriática  e  me- 
diterrânea, e  das  12  principaes 
provincias  da  Italia  do  Norte  e 
Sul  (Piemonte,  Lombardia,  Vene- 
to,  Toscana,  Sicilia,  Sardenha, 
etc.),  eram  irrigados  1.520.928  e 
irrigáveis  819.485  hectares,  ou  se- 
ja a  relação  de  8  °/0  das  terras  re- 
gadas para  a  area  total.  A  rique- 
za das  duas  provincias — Piemon- 
te e  Lombardia — augmentou, mer- 
cê dos  seus  canaes,  em  11.217 
contos  de  réis  de  rendimento  an- 
nual, equivalentes  a  uma  capita- 
lisação  de  224.340  contos. 

(Continua).  jose-  Relvas. 


Commissões  de  viticultura 

Foram  nomeados  vogaes  da  comrnis- 
são  de  viticultura  da  região  de  Coita- 
res os  srs.  Antonio  Hyppolito,  Augus- 
to Eduardo  de  Freitas,  Bernardino  Hi- 
pacio  Nunes,  Daniel  José  Braz  Rilhas, 
José  Alexandre  Paulo,  José  Francisco 
Vicente  e  Miguel  dos  Santos  Catharino. 

Da  região  dos  vinhos  de  pasto  do 
Dão,  os  srs. : 

Pelo  concelho  de  Mortágua,  bacha- 
rel José  Ferreira  Sacras ;  pelo  conce- 
lho de  Santa  Comba-Dão,  bacharel  Jo- 
sé Henriques  Gomes;  pelo  concelho  do 
Carregal  do  Sal,  Nicolau  d'Abr=u  Fer- 
raz Castello  Branco ;  pelo  concelho  de 
Tondella,  visconde  de  Nandufe;  pelo 
concelho  de  Nellas,  bacharel  Joaquim 
Paes  da  Cunha;  pelo  concelho  de  Man- 
gualde, João  Cabral  de  Albergaria  e 
Lemos;  pelo  concelho  de  Vizeu,  ba- 
charel Pedro  Ferreira  dos  Santos  e 
bacharel  Henrique  Marques  Cortez; 
pelo  concelho  de  Penalva  do  Castello, 
visconde  do  Banho ;  pelo  concelho  de 
Oliveira  de  Frades,  José  Gaudêncio 
Lopes  de  Carvalho ;  pelo  concelho  de 
Vouzella,  bacharel  Joaquim  Ribeiro  de 
Carvalho;  pelo  concelho  de  S.  Pedro 
do  Sul,  bacharel  Gil  Antonio  da  Silva; 
pelo  concelho  de  Sattan,  José  d'Almei- 
da  Cardoso ;  pelo  concelho  de  Castro 
Daire,  Antonio  Fernandes  Poças;  pelo 
concelho  de  Villa  Nova  de  Paiva,  Au- 
gusto de  Sá  Marques  de  Figueiredo ; 
pelo  concelho  de  Sernancelhe,  bacha- 
rel José  Teixeira  Rebello;  pelo  conce- 
lho de  Tarouca,  José  da  Costa  Paulo  ; 
pelo  concelho  de  Moimenta  da  Beira, 
João  Cabral  Paes;  pelo  concelho  de 
Penedono,  Antonio  Maria  da  Fonseca; 
pelo  concelho  de  Sinfàes,  dr.  Francis- 
co Joaquim  Fernandes  ;  pelo  concelho 
de  Rezende,  bacharel  José  Maria  de 


Magalhães  Pimentel  Cochofel;  pelo 
concelho  de  Fornos  de  Algodres,  con^ 
selheiro  Lopo  d'Abreu  Castello  Bran- 
co; pelo  concelho  de  Taboa,  bacharel 
Antonio  de  Gamboa  da  Cunha  Rivara; 
e  pelo  concelho  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, Antonio  Freire  de  Carvalho  e  Al- 
buquerque. 


AGRICULTURA  NO  ESTRANGEIRO 


A  agricultura  em  Vigo — Hespanba 

As  ultimas  informações  sobre  o  es- 
tado da  agricultura  n'esta  região  são 
satisfatórias.  O  aspecto  dos  campos  é 
bom,  realisando-se  o  preparo  e  adubos 
convenientes  para  as  sementeiras  do 
trigo  e  centeio,  ficando  as  sementes  em 
boas  condiç5es  na  terra,  por  o  solo  con- 
ter a  humidade  conveniente  e  existir  a 
temperatura  apropriada  á  germinação. 
Vão  escasseando  todavia  os  trabalha- 
dores, a  ponto  de  se  não  encontrarem 
para  algumas  fainas,  apesar  dos  jornaes 
serem  já  pagos  a  tres  pesetas;  isto  de- 
vido á  constante  emigração  que  ha  an- 
nos  a  esta  parte  tem  devastado  esta 
província. 

Os  preços  médios  dos  productos  agrí- 
colas teem  regulado:  cereaes :  trigo  de 
trinta  e  uma  a  trinta  e  duas  pesetas  e 
meia,  o  quintal  métrico ;  centeio,  de 
vinte  e  cinco  a  vinte  seis;  milho,  de 
vinte  e  nove  a  vinte  e  nove  e  meia. 

Leguminosas:  grão  de  bico  de  no- 
venta e  sete  a  cento  e  setenta  e  duas 
pesetas  e  meia  o  quintal;  ervilhas,  des- 
de vinte  e  quatro  «  meia  a  vinte  e  seis 
pesetas. 

Diversos:  feno,  dez  pesetas  e  meia 
o  quintal;  palha,  oito  e  meia;  batatas, 
oito  e  meia ;  cebolas,  de  quinze  a  de- 
zaseis  pesetas;  castanhas,  desde  qua- 
torze  pesetas  e  meia  a  desaseis;  lã 
branca  a  duas  pesetas ;  lã  negra  de 
uma  e  meia  a  duas  pesetas  o  quintal; 
manteiga,  uma  e  meia  a  tres  pesetas  o 
kilogramma;  vinhos,  de  trinta  e  qua- 
tro  a  quarenta  e  quatro  pesetas  o  he- 
ctolitro; aguardente,  de  cento  e  sete  a 
cento  e  trinta  e  quatro  pesetas  e  meia; 
álcool,  desde  cento  e  vinte  a  cento  oi- 
tenta e  uma  pesetas. 

As  carnes  de  boi,  vacca  e  vitella, 
desde  onze  pesetas  a  dezanove,  por  dez 
kilogrammas  em  vivo. 

# 

Os  principaes  pontos  de  producção 
de  vinhos  d  esta  região  são  Bayona, 
Tuy,  Porrino,  Salvatierra  e  Ribeiro; 
todavia  a  qualidade  do  vinho  é  aguado, 
acido  e  de  pouca  cor,  e  os  systemas 
de  fabrico  são  ainda  primitivos  e  roti- 
neiros, a  não  ser  na  região  do  Conda- 
do (Orense),  em  que  a  qualidade  é  me- 
lhor e  se  vão  applicando  systemas  mo- 
dernos de  aperfeiçoamento,  especial- 


mente nas  propriedades  do  conde  da 
Torre  Cedeira. 

Como  se  exporta  em  grande  quanti- 
dade para  as  republicas  americanas,  o 
vinho  adquire  altos  preços,  não  che- 
gando para  consumo  e  exportação. 

Com  o  mesmo  destino  foram  este 
anno  expedidos  por  este  porto,  proce- 
dentes de  Portugal  e  entrados  por  Tuy 
e  Salvatierra,  respectivamente  231.525 
e  406. 173  litros  de  vinho  commum, 
107  de  aguardente  e  7.813  litros  de 
vinho  generoso. 

* 

O  acontecimento  do  anno  foi  o  cer- 
tame industrial  e  artístico — a  exposi- 
ção regional. 

A  velha  cidade  de  Compostella,  a 
Athen3S  da  Galliza,  tão  pouco  adequa- 
da á  vida  mercantil  e  industrial,  se 
bem  que  de  preciosas  tradições  histó- 
ricas e  religiosas,  quiz  solemnisar  o 
Anno  Santo,  realisando  uma  exposição 
de  productos  d'esta  provincia,  secun- 
dando as  que  em  Saragoça,  Valencia 
e  outras  cidades  hespanholas  se  teem 
ultimamente  levado  a  effeito,  mas  com 
mais  resultados,  certamente  pelos  ele- 
mentos de  que  dispõem :  aqui  não  te- 
ve ella  o  successo  desejado,  e  a  sua 
«clôture»  foi  forçada  e  antes  da  época 
determinada. 

Esta  provincia  não  está  ainda  á  al- 
tura de,  por  si  só,  poder  concorrer  a 
uma  exposição  regional,  tendo-se  re- 
presentado n'esta  mediocremente ;  va- 
leram lhe  os  concursos  de  Saragoça, 
Barcelona  e  Cuba,  sem  o  que  não  te- 
ria podido  inaugurar  os  seus  pavilhões, 
aliaz  elegantes  e  apparatosos.  No  em- 
tanto  trabalhou-se,  fez-se  grande  re- 
clame, movimentou-se  essa  velha  cida- 
de, os  comboios  circularam  com  mais 
frequência,  girou  o  dinheiro,  e  esta 
provincia  lucrou  relativamente  com  es- 
se esforço  de  actividade,  de  propagan- 
da e  de  trabalho,  que  denota  desejo  de 
se  engrandecer  e  progredir. 

# 

A  industria  de  serração  de  madeira 
vae  tomando  incremento  n'este  distri- 
cco;  mormente  nas  povoações  margi- 
naes  do  Rio  Minho,  em  Salvatierra, 
Guardia  e  Tuy  ha  já  bastantes  fabri- 
cas e  algumas  importantes,  cuja  mate- 
ria prima  aproveitam  dos  pinhaes  de 
ambas  as  margens  do  rio,  havendo  por- 
tanto um  movimento  considerável  de 
gabarras  e  embarcações  á  vela  para 
conducção  e  carga  dos  productos  já 
manufacturados  ou  para  materiaes  de 
construcção,  ou  para  preparar  caixas 
que  são  enviadas  em  grande  quantida- 
de para  Valencia,  Huelva,  Malaga  e 
Alicante  para  a  exportação  de  laran- 
jas, passas  e  outras  fructas  sêccas. 

A  maior  parte  do  pessoal  empregado 
n'esta  industria  é  de  origem  portugue- 
za,  uns  serram  nos  pinhaes,  outros  pre- 
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param  nas  fabricas  o  material,  volven- 
do nos  fins  das  semanas  ás  suas  terras, 
que  em  geral  são  próximas.  Estes  pro- 
ductos  vão  conduzidos  até  á  Guardia 
por  via  maritima  e  ahi  são  transporta- 
dos por  vapores  para  os  portos  do  Me- 
diterrâneo. 

Outras  fabricas  do  mesmo  género 
estabelecidas  no  interior  d'esta  provín- 
cia surtem  esta  cidade  e  outras  povoa- 
ções do  litoral  de  caixas  para  conser- 
vas de  peixe,  e  para  a  exportação  do 
mesmo  ou  seja  fresco,  ou  prensado,  no 
que  se  consome  grande  quantidade. 
Como  a  materia  prima  é  barata  e  o 
meio  de  conducção  lhes  fica  relativa- 
mente favorável,  esta  industria  está  to- 
mando proporções,  sendo  uma  das 
principaes  fabricas  a  de  Salor  &  C.a, 
estabelecida  em  Tuy,  com  succursal 
em  Barcellos. 

# 

Não  sem  razão  se  diz  que  a  Galliza 
é  o  paiz  das  aguas  medicinaes;  effecti- 
vamente  esta  região  possue  preciosos 
mananciaes,  que,  se  oíferecessem  meios 
fáceis  de  communicação  e  accommoda- 
mento,  teriam  concorrência. 

Além  das  afamadas  aguas  de  Mon- 
dariz,  no  districto  de  Pontevedra,  ha 
ainda  as  Caldas  de  Cuntis,  aguas  sul- 
furnso-sodicas  thermaes,  Caldas  de 
Reyes,  chlorado-sodicas,  Caldellas  de 
Tuy,  sulfurosas  e  nitrogenadas,  La 
Toja,  chlorado-sodicas  ferruginosas, 
Puente  Caldellas,  bicarbonatadas.  Em 
Corunha  existem:  Arteijo,  chlorado- 
sodicas  com  indícios  de  iodo  e  bromo  ; 
Carballo,  sulfuro-sodicas.  Em  Orense: 
Carballino,  sulfurado-iodicas,  Cortega- 
da,  idem;  Verin,  Fuente  Nueva  e  Ca- 
breiroá,  bicarbonato-sodicas  ferrugi- 
nosas e  lithicas.  Em  Lugo  Incio,  fer- 
ruginosas e  arseniacaes.  D'estas  aguas 
exporta-se  grande  quantidade,  princi- 
palmente para  a  Republica  Argentina, 
especialisando  as  de  Mondariz,  Cab  rei - 
roá,  e  Lerez  em  Pontevedra. 

# 

Além  das  industrias  da  serração  e 
da  pesca,  são  de  pouca  importância  as 
demais  que  se  exercem  em  toda  esta 
provincia,  que,  apesar  de  extensa  e  já 
numerosa  população,  está  por  emquan- 
to  bastante  atrazada;  apontarei,  toda- 
via, em  geral,  o  que  ha  digno  de  men- 
ção nos  principaes  pontos  d'este  dis- 
trato. 

Na  Corunha  acham  se  em  explora- 
ção algumas  pequenas  industrias,  como 
as  de  chocolates,  sabão,  refinação  de 
petróleo,  tecidos,  gelo,  cerveja,  mas- 
sas alimentícias,  quasi  só  para  consu- 
mo da  cidade  e  povoações  próximas, 
pois  que  perdidas  as  colónias  america- 
nas pouco  se  exporta. 

No  Ferrol  é  também  de  pequena  im- 
portância o  movimento  de  importação 
e  exportação;  as  companhias  de  vapo- 


res da  Vasco-Andalusa,  Lopez  de  Ha- 
ro e  Companhia  Asturiana  dedicam-se 
a  este  trafico,  bem  como  á  conducção 
para  o  estrangeiro  de  minério  de  co- 
bre proveniente  de  umas  minas  que  se 
exploram  n'este  districto,  e  também 
pequenos  carregamentos  de  pinheiros 
d'esta  região.  N'este  porto  está  estabe- 
lecida uma  estação  de  carvão  para  abas- 
tecer as  embarcações,  exportando  as 
duas  companhias  The  Ferrol  Coaling 
Depot  e  The  Ferrol  Coaling  Company 
Limited  durante  o  anno  umas  20:000 
toneladas  d'este  combustível.  Esta  ci- 
dade maritima  possue  um  arsenal  im- 
portante, onde  actualmente  se  estão 
construindo  tres  couraçados  de  17:000 
toneladas,  o  que  lhe  está  dando  certo 
movimento,  quando  até  agora  se  acha- 
va um  tanto  paralysado,  se  bem  que  é 
um  porto  de  boas  condições,  abrigado, 
dispondo  de  officinas  de  reparação,  pe- 
lo que  é  bastante  frequentado  por  em- 
barcações de  guerra  nacionaes  e  es- 
trangeiras. 

Corcubion,  porto  de  abrigo,  o  mais 
proximo  ao  Cabo  Finisterre,  tem  dois 
depósitos  fluctuantes  de  carvão  para 
abastecer  os  vapores  que  com  frequên- 
cia ali  atracam,  vindos  do  norte;  pos- 
sue uma  fabrica  de  carbureto,  varias 
de  salga  de  peixe,  e  exporta  grande 
quantidade  de  rendas  feitas  á  mão, 
chamadas  de  Camarinhas,  povoação 
próxima. 

Villagarcia,  porto  de  mar  importan- 
te sob  o  ponto  de  vista  de  ser  frequen- 
tado pelas  esquadras  estrangeiras, 
principalmente  a  ingleza,  está-se  tam- 
bém resentindo  da  crise  da  pesca;  o 
commercio  e  navegação  vão  diminuin- 
do de  anno  a  anno,  em  virtude  da  fal- 
ta de  condições  para  facilitar  as  ope- 
rações de  carga  e  descarga  de  merca- 
dorias, existindo  em  Carril,  além  de 
varias  fabricas  de  fundição,  uma  de 
separação  de  mineraes  de  estanho  pro- 
venientes das  minas  de  Noya  e  Lalin. 
Durante  o  anno  emigraram  d'este  por- 
to 3.4  .1  pessoas,  o  que  dá  a  conhecer 
o  estado  de  pouca  prosperidade,  tanto 
agrícola  como  commercial,  d'esta  re- 
gião. 

Na  Guardia,  além  da  industria  de 
serração  de  madeira  e  da  pesca,  ha 
ainda  a  mencionar  uma  fabrica  de  ce- 
râmica, cujos  productos  teem  merecido 
menções  honrosas  nas  exposições  de 
Saragoça,  Valencia  e  ultimamente  em 
Santiago,  e  para  o  que  se  importam 
barros  das  proximidades  de  Lisboa,  ex- 
portando-se  em  geral  para  a  Republica 
Argentina,  bem  como  tecidos  ali  ela- 
borados. 

A  gente  do  mar  dedica-se  á  pesca 
da  lagosta,  que  é,  conservada  em  depó- 
sitos estabelecidos  na  cosia,  ou  em  vi- 
veiros fluctuantes,  d'onde  é  expedida 
para  a  França  e  outros  pontos  de  Hes- 
panha. 


Goyan,  povoação  fronteiriça  a  Cer- 
veira, tem  com  Portugal  algum  movi- 
mento de  exportação  dos  seus  produ- 
ctos, como  são  tecidos,  farinhas  e  ga- 
dos, tendo  oito  feiras  mensaes  no  seu 
concelho,  composto  dos  ajuntamentos 
de  Tominho  e  Rosal,  antigamente  po- 
bres, vae  prosperando,  devido  aos  ca- 
pitães provenientes  da  America,  de 
modo  que  a  emigração  tem-lhe  sido  fa- 
vorável. 

Tuy  não  tem  mais  industrias  que  as 
de  serração  já  mencionadas,  porém, 
como  é  fronteira  e  servida  pela  via  fér- 
rea, tem  relativa  importância  commer- 
cialmente  considerada,  empregando-se 
a  sua  gente  em  trabalhos  agricolas  e 
também  na  pesca  do  salmão,  sável  e 
lampreia. 

Por  esta  alfandega  foram  importa- 
das de  Portugal  3.237  cabeças  de  ga- 
do, exportando-se  27.648,  bem  como 
485.612  kilogrammas  de  peixe  fresco. 

Pela  de  Goyan  foram  importadas 
durante  o  anno  520  cabeças  e  expor- 
tadas 2.965. 

1  ■  * 

Taes  são  as  informações  principaes 
que  se  me  offerecer  dizer,  acerca  do 
movimento  agrícola,  industrial  e  com- 
mercial de  Vigo. 

J.  M.  Pereira  de  Menezes. 


AnimaGS  domosticos 

Importância  do  sal  marinho  na  ali- 
mentação dos  animaes  domésticos 

Quasi  todos  os  povos  empregam 
o  sal  marinho  na  sua  alimentação; 
e  é  tal  a  necessidade  do  sal,  que 
em  algumas  nações  afastadas  dos 
logares  de  producçao,  esta  subs- 
tancia adquire  um  valor  commer- 
cial elevado.  Mas,  não  é  só  para  o 
homem  que  o  sal  parece  ser  indis- 
pensável ;  a  maior  parte  dos  ani- 
maes são  também  muito  ávidos 
d'este  condimento. 

Nota-se  ainda  que  o  sal  é  prin- 
cipalmente util  com  os  alimentos 
vegetaes.  São  cs  povos  agriculto- 
res, mais  ou  menos  vegetarianos, 
isto  é,  alimentando-se  geralmente 
de  vegetaes.  que  consomem  maior 
quantidade  de  sal,  emquanto  al- 
gumas tribus,  que  não  usam  d'el- 
le,  pertencem  a  povos  caçadores 
ou  pastores,  que  são  quasi  exclu- 
sivamente carnivoros. 

O  mesmo  acontece  com  os  ani- 
maes: os  herbivoros  são  muito 
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mais  ávidos  de  sal  do  que  os  car- 
nívoros. 

A  privação  do  sal  tem  levado 
muitas  vezes  os  animaes  a  procu- 
ral-o  até  nas  excreções  naturaes. 
Em  cidades  sitiadas  tem-se  mui- 
tas vezes  aproveitado  as  ourinas 
para  d'ellas  se  extrahir  o  sal. 

O  sr.  Girard  citava  recentemen- 
te na  Sociedade  de  Biologia  um 
facto  análogo.  Um  chimpanzé  ain- 
da novo  do  jardim  zoológico  de 
Londres  a  quem  tinham  deixado 
de  dar  sal  chegou  a  beber  a  sua 
propria  ourina.  Um  dia  deram-lhe 
um  pedaço  de  sal  gemma  e  desde 
então  deixou  de  beber  a  ourina,  e 
guardou  o  sal  com  tanto  cuidado, 
que  nem  mesmo  quando  dormia 
se  separava  d'elle. 

O  dr.  J obert,  professor  da  fa- 
culdade de  sciencias  de  Dijon, 
conta  uma  aventura  muito  curiosa 
que  lhe  succedera  em  uma  missão 
que  fez  no  Brazil  ha  perto  de  quin- 
ze annos.  Percorria  elle  a  cavallo 
prados  extensos  onde  pastavam 
bois  de  aspecto  mais  ou  menos  fe- 
roz. Os  bois  dirigiram-se  para  el- 
le, que,  afim  de  lhes  escapar,  met- 
teu  o  cavallo  a  galope;  os  bois 
pela  sua  parte  galopavam  tam- 
bém e  quanto  mais  elle  accelera- 
va  a  sua  carreira,  mais  os  bois  ac- 
celeravam  a  sua.  Vendo,  emfim, 
uma  habitação,  o  sr.  Jobert  tratou 
de  ahi  se  refugiar,  saltando  do  ca- 
vallo, para  escapar  aos  seus  per- 
seguidores. Mas,  qual  não  foi  a 
sua  surpreza,  quando  viu  todos 
esses  bois  precipitarem-se  sobre  o 
cavallo  que  estava  a  escorrer  em 
suor  e  lamberem-lhe  o  corpo  para 
absorver  o  liquido  salgado  que  o 
cobria ! 

Lembramos  a  este  respeito  que 
o  suor  possue  quasi  a  mesma  com- 
posição da  ourina,  á  parte  o  acido 
úrico  que  no  suor  é  substituído 
pelo  acido  sudorico. 

Os  bois  faziam  portanto,  n'este 
caso,  o  mesmo  que  o  chimpanzé  do 
jardim  zoológico  de  Londres:  pro- 
curavam o  sal  onde  o  podiam  en- 
contrar. < 

O  sal  não  é  um  alimento;  é  um 
condimento  e  a  sua  utilidade  varia 


muito  segundo  a  natureza  dos  ali- 
mentos e  a  disposição  dos  animaes ; 
por  isso  é  melhor  não  o  inclujr  na 
ração  do  gado,  mas  permittir  aos 
animaes  que  o  absorvam  segundo 
o  seu  appetite,  e  para  isto  é  pre- 
ferível pôr  ao  seu  alcance  um  pe- 
daço de  sal  que  elles  irão  lamber 
quando  tiverem  necessidade. 

Nas  grandes  granjas  tem-se  no- 
tado que  os  bois  e  os  carneiros, 
em  certas  occasiões,  passam  ás 
vezes  semanas  inteiras  sem  tocar 
no  seu  sal,  emquanto  n'outras  oc- 
casiões consomem-no  em  grande 
quantidade. 

De  que  dependem  estas  diffe- 
rences? Da  qualidade  dos  alimen- 
tos. Com  os  alimentos  saborosos, 
os  animaes  não  sentem  a  necessi- 
dade do  sal,  e  o  contrario  succede 
com  os  alimentos  insípidos  ou 
avariados.  D'este  modo  o  animal 
segue  os  dictames  do  seu  instin 
cto,  que  o  nosso  raciocínio  não  po- 
deria substituir. 

Em  algumas  regiões  da  Califor- 
nia, segundo  Roulin,  as  fêmeas 
tornam-se  infecundas  quando  são 
privadas  de  sal.  Bouchardat  fez  a 
mesma  observação  a  respeito  dos 
pombos.  Estas  aves  são  muito  gu- 
losas de  sal  marinho,  o  qual  se 
lhe  pôde  fornecer  de  differentes 
maneiras:  umas  vezes  fabricando 
com  argilla  peneirada,  cominhos 
e  anis  pisados,  e  agua  salgada  uns 
bolos  que  se  seccam  ao  sol  e  em 
seguida  se  lançam  em  differentes 
pontos  do  pombal;  outras  vezes 
pendi  irando  no  pombal  um  rabo 
de  bacalhau  secco  que  os  pombos 
vão  repetidas  vezes  debicar. 

Ainda  n'este  caso  deixa-se  ao 
animal  a  liberdade  de  tomar  o  sal 
quando  lhe  appeteça  ou  quando 
tem  necessidade  d'elle,  do  mesmo 
modo  que  fazemos  com  os  salei- 
ros nas  nossas  mesas. 

Dr.  Hector  George, 

Maitre  de  conferences  á  l'Institut  na- 
tional agronomique. 


A  desinfecção  das  capoeiras 

A  limpeza  cuidadosa  das  capo- 
eiras concorre  poderosamente  para 
o  bem  estar,  e  um  bom  desenvol- 


vimento de  todas  as  aves;  para 
que  isto  se  dê,  é  conveniente,  quan- 
do não  possa  ser  todos  os  dias, 
limpar  pelo  menos,  duas  vezes 
por  semana,  todos  os  poleiros,  es- 
panar as  paredes  e  lavar  os  pavi- 
mentos. 

Acontece,  porém,  frequentemen 
te,  que,  apesar  de  todos  os  cuida- 
dos ávidos,  as  gallinhas  appare- 
cem  cheias  de  piolho,  que  muito 
as  atormenta,  prejudicando-lhes  a 
saúde,  pois  perdem  o  appetite  e 
emmagrecem  dia  a  dia. 

Taes  invasões  de  parasitas  são 
devidas  geralmente  á  introducção 
de  uma  ave  ou  aves  vindas  de  ca- 
poeiras pouco  limpas,  e  que  prom- 
ptamente  espalham  pelas  compa- 
nheiras os  insectos  de  que  veem 
repletas,  ou  de  não  serem  muda- 
das frequentemente  as  palhas  dos 
ninhos, 

Logo  que  se  verifica  que  as 
aves  estão  atacadas  pelo  piolho, 
o  que  se  reconhece  facilmente  pe- 
las vêr  passar  o  tempo  a  limpar 
as  pennas  no  ventre  ou  sobre  as 
azas  com  o  bico,  a  sacudirem-se 
na  terra  sêcca,  é  preciso  agarral- 
as  uma  a  uma,  insuflar-lhes  pó  de 
pyrétro  nas  pennas  e  mudal-as  de 
local  por  alguns  dias. 

Durante  este  tempo  tapam-se 
hermeticamente  todos  os  orifícios 
da  capoeira  infectada  e  colloca- 
se-Íhe,  no  centro,  uma  vasilha  de 
barro  ou  ferro,  com  1  kilo  de  en- 
xofre em  pó,  pousando-se  sobre  o 
enxofre  um  carvão  em  braza.  Fe- 
cha-se  em  seguida  a  porta,  que  se 
calafeta  cuidadosamente,  sendo 
aberta  só  passados  tres  dias. 

O  enxofre,  ardendo,  desenvolve 
uma  enorme  quantidade  de  gaz 
sulfuroso  que,  não  encontrando 
sabidas,  introduzir-se-ha  por  to- 
das as  fendas  das  paredes  e  das 
madeiras,  asphyxiando  todos  os 
insectos,  seja  de  que  espécie  fo- 
rem, que  n'elles  se  encontrarem. 

No  fim  de  tres  dias,  como  dis- 
semos, abre-se  a  capoeira  e  dei- 
xa-se arejar  bem  durante  vinte  e 
quatro  horas,  afim  de  que  o  chei- 
ro do  vapor  de  enxofre  não  incom- 
mode as  aves,  que  depois  d'aquel- 
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le  praso  podem  regressar  á  antiga 
habitação,  oncUí  a  desinfecção  é 
completa. 

A.  Almeida. 


Superphosphato  de  cal 

Marca  ingleza 

"GALLO, 
da  fabrica  Lan- 
gdale,  Newcas- 
tle upon  Tyne 


TRA 


COCK 


BRAND 


Aconselhamos  a  todos  os  srs.  consu- 
midores de  Superphosphato  de  se  con- 
vencerem por  uma  pequena  experiên- 
cia da  grande  superioridade  d'esta  mar- 
ca sobre  muitas  outras. 

O.  HER  OLD  &  C.\ 
LISBOA  PORTO 


Vinicultura 


0  VINHO  SOBE  DE  PREÇO 

As  colheitas  este  anno 

são  bastante  diminutas 


A  FRANÇA  ACABOU  COM  AS  FRAUDES 


k  producção  vinícola  deve  descer  n'esse 
paiz  cêrca  de  metade 

E'  sabido  que  a  colheita  vinícola 
d'este  anno  deve  ser  em  Portugal  ex- 
traordinariamente inferior  á  do  anno 
passado,  não  só  em  quantidade  como, 
segundo  as  mais  auctorisadas  opiniões, 
em  qualidade.  E'  que  o  tempo  tem 
corrido  de  modo  desastrado  para  a 
agricultura,  tendo  as  chuvas  da  prima- 
vera destruído  grande  parte  da  amos- 
tra, que  era,  como  a  dos  annos  ante- 
riores, abundante  e  promettedora  d'u- 
ma  nova  inundação  vinícola. 

O  pequeno  lavrador,  é  claro,  não 
gostou  de  ver  os  cachos  que  mais  tar- 
de haviam  de  dar  o  vinho  saboroso, 
destruído  pelo  «mildium»  e  pelo  «oi- 
dium»,  de  dois  principaes  flagellos  da 
cepa.  Entretanto,  os  grandes  vinicul- 
tores  parece  estarem  satisfeitos  e  por- 
que tiveram  o  ensejo  de  collocar  bem  o 
vinho  da  colheita  anterior  é  porque 
antevêem  uma  collocação  largamente 
compensadora  para  a  colheita  próxima. 

Hão  se  julgue,  porém,  que  estas  os- 
cillações  nas  colheitas  e  preços  dos  vi- 
nhos se  manifestam  apenas  em  Portu- 


gal. Não.  Dão  se  também  na  França, 
conforme  o  refere  um  dos  mais  impor- 
tantes jornaes  de  Paris,  que  n'um  ma- 
gnifico artigo  sobre  tão  importante  as- 
sumpto, principia  por  dizer  que  as  leis 
de  1901  e  1907,  devidas  á  iniciativa 
de  M.  Ruan,  então  ministro  da  agri- 
cultura, declararam  guerra  de  morte  á 
fraude,  conseguindo  acabar  com  um 
perigosíssimo  inimigo  da  vinicultura 
franceza. 

E  foi  assim,  prosegue  o  articulista, 
que  se  conseguiu  rehabilitar  a  bebida 
nacional  franceza,  tão  apreciada  não 
só  no  paiz  que  a  produz,  como  no  es- 
trangeiro, onde  tem  um  largo  consu- 
mo. A  seguir,  o  referido  jornal  publi- 
ca dados  estatísticos  diversos  para  de- 
monstrar que  o  consumo  individual  tem 
subido  constantemente  desde  1904,  em 
que  foi  de  103  litros,  para  attingir,  em 
1909,  125  litros.  Da  sua  producção,  a 
França  gastou  só  por  si  49.200:000 
hectolitros. 

Entretanto,  não  se  supponha  que  foi 
só  a  repressão  da  fraude  que  provocou 
este  augmento  constante  da  taxa  indi- 
vidual de  consumo.  Esse  facto  deve 
também  attribuir-se  á  diminuição  dos 
preços  dos  melhores  vinhos,  dos  quaes, 
vendidos  a  30  e  30  cêntimos  o  litro, 
principiaram  a  penetrar  em  muitos  la- 
res, onde  até  então  só  eram  conheci- 
dos a  cerveja,  a  cidra,  o  vinho  de  ma- 
çãs, etc.  E'  assim  que  de  1899  a  1909 
o  consumo  annual  do  vinho  augmentou 
em  Paris  27  litros  por  habitante,  40  li- 
tros em  Nantes,  78  em  Tours,  73  em 
Limoges,  69  em  Saint  Denis,  65  em 
Saint-Etienne,  57  em  Nancy,  49  em 
Toulouse,  44  em  Marselha,  etc. 

Entre  as  cidades  que  mais  bebera- 
gens  gastavam,  o  consumo  do  vinho 
augmentou,  em  Londres,  38  litros  por 
habitante;  no  Havre,  34;  em  Caen, 
29:  em  Brest,  50;  e  em  Rennes,  16. 
Entretanto,  nas  cidades  onde  predomi- 
na a  cerveja,  o  augmento  individual  do 
consumo  do  vinho  é  muito  menos  im- 
portante, não  passando  de  18  litros  em 
Bolonha,  de  10  em  Calais,  e  de  3  e.m 
Roubaix  e  em  Lille. 

O  augmento  do  consumo  individual, 
coincidindo  com  a  supressão  quasi  com- 
pleta do  fabrico  artificial,  provocára, 
desde  1908,  uma  subida  sensível  do 
preço  do  vinho  de  pasto,  apesar  do 
«stock»  importantíssimo  que  a  grande 
colheita  de  1907  deixára.  Essa  colhei- 
ta déra  66.070:000  hectolitros  em 
França,  e  8.601:000  na  Algeria. 

A  colheita  de  1908  foi  ainda  além 
da  média  annual,  60.545:000  hectoli- 
tros em  Franca  e  7.903:000  na  Alg-eria. 

Assim,  o  grau  alcoólico  que  se  ven- 
dera 90  cêntimos  em  1908,  valia  cêrca 
de  um  franco  em  1909.  Entretanto, 
como  a  colheita  d'esse  anno  não  deu 
mais  do  que  54.446:000  hectolitros  pa- 


ra a  França  e  8.229:000  para  a  Alge~ 
ria,  a  alta  dos  preços  continuou  a  ac- 
centuar-se  durante  o  mez  de  janeiro 
de  1910,  depois  de  publicadas  as  esta- 
tísticas officiaes,  excedendo  um  franco 
e  70  o  grau  para  os  vinhos  mais  ordi- 
nários. 

As  intempéries  da  primavera  e  do 
estio  do  corrente  anno,  e  a  certeza  de 
qae  a  próxima  colheita  será  má,  aca- 
baram, nos  últimos  mezes,  por  impel- 
lir  o  preço  dos  vinhos  a  3  francos  o 
grau,  tal  como  aconteceu  após  as  gran- 
des nevadas  de  1903,  que  reduziram 
as  colheitas  d'esse  anno  a  35.902:000 
hectolitros.  Todavia,  durante  o  inver- 
no de  1904,  a  fraude  tratou  de  com- 
bater o  «deficit»,  e  como  a  futura  co- 
lheita promettesse  ser  magnifica,  de 
cêrca  de  66.000:000,  sobreveiu  uma 
baixa  terrível  nos  preços,  do  qual  a 
viticultura  só  conseguiu  libertar-se  com 
a  lei  de  1907. 

Poder  se-ha  julgar  que  o  preço  actual 
de  3  francos  por  grau  augmente,  se  a 
colheita  de  1910  fôr  de  25  a  30  %  in- 
ferior á  de  1909,  não  excedendo,  como 
se  julga,  a  40  milhões  de  hectolitros? 
Não  é  de  crêr,  porque  o  preço  de  20 
francos  por  hectolitro  na  adega  do  la- 
vrador para  o  vinho  de  10°,  o  que  dá 
0,45  por  litro  para  o  consumidor  pari- 
siense, trará  inevitavelmente  comsigo 
dois  phenomenos:  o  do  recrudescimen- 
to da  importação  estrangeira,  que  pô- 
de tornar  se  vantajosa  para  os  vinhos 
de  2  fr.  50  ou  3  francos,  e  uma  dimi- 
nuição inevitável  do  consumo  indivi- 
dual. 

Mas — continua  o  articulista  que  for- 
mula estas  curiosas  considerações  re- 
ferentes á  França  e  absolutamente  ap- 
plicaveis  a  Portugal — se  depois  da  co- 
lheita de  1910  se  seguirem  uma  ou 
duas  mais  abundantes,  á  semelhança 
do  que  se  deu  em  1903,  será  prová- 
vel que  o  preço  do  vinho  desça  a  me- 
nos de  um  franco,  como  aconteceu  em 
1904? 

Não  é  de  crêr  por  muitas  razões. 

Em  primeiro  logar,  a  fraude  não  re- 
constituirá o  «stock»  que  a  má  colhei- 
ta d'este  anno  abalou  ;  depois,  porque 
esse  «stock»  só  será  refeito  pela  pro- 
ducção de  1911 ;  a  seguir,  porque  des- 
de que  o  preço  do  vinho  voltar  a  ser 
de  2  francos  o  grau,  o  consumo  indi- 
vidual augmentará  constantemente;  e 
em  ultimo  logar,  porque  o  preço  de  2 
francos  tornaria  impossível  a  importa- 
ção de  vinhos  estrangeiros. 

As  leis  de  1905  e  1907,  supprimin- 
do  a  producção  artificial  clandestina  e 
assegurando  uma  repressão  efficaz  das 
fraudes  vinícolas,  estabeleceram  um 
verdadeiro  equilíbrio  entre  a  produc- 
ção natural  actual  e  as  necessidades 
reaes  do  consumo  nacional. 
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Agricultura  gsral 


A  exportação  de  fructas  e  vinhos 
para  a  Allemanha 

Calcula-se  que  suba  este  anno, 
a  uma  verba  importantíssima,  a 
exportação  para  a  Allemanha  de 
fructas  e  vinhos  portuguezes,  vis- 
to haver,  em  a  nossa  praça,  im- 
portantes pedidos  de  importado- 
res allemães. 

E'  uma  das  consequências  do 
tratado  de  commercio  entre  Por- 
tugal e  a  Allemanha. 

Dado  o  caracter  gravoso  dos 
antigos  direitos  aduaneiros  alle- 
mães sobre  as  nossas  fructas,  era 
de  esperar  que  o  commercio  de 
exportação  das  fructas  portugue- 
zas  para  a  Allemanha  assumisse 
grandes  proporções  logo  que  fos- 
se posto  em  vigor  o  tratado  cujas 
clausulas  os  modificavam.  Em- 
quanto  esse  tratado  não  entrou 
em  execução  a  Allemanha,  viven- 
do em  regimen  convencional  com 
todos  os  paizes  da  Europa,  á  ex- 
cepção do  nosso,  e  com  quasi  to- 


dos os  paizes  do  mundo,  applica- 
vam-nos  a  sua  pauta  maxima.  A 
partir  da  vigência  do  accordo  a 
pauta  minima  allemã  substituiu 
a  pauta  maxima.  As  nossas  fru- 
ctas, como  as  nossas  hortaliças, 
frescas,  sêccas  ou  em  conserva 
podem  entrar  nos  mercados  do  im- 
pério, umas  livres  de  direitos  e 
outras  com  reducções  considerá- 
veis, em  média  approximada  de 
60  a  70°/0.  Assim,  por  exemplo, 
as  laranjas  entram  na  Allemanha 
mediante  o  pagamento  do  direito 
de  3,25  marcos  por  100  kilogr ani- 
mas, em  vez  dos  12  que  as  aggra- 
vavam  anteriormente;  os  limões 
entram  livres  de  direitos,  ao  pas- 
so que  pagavam  12  marcos  por 
100  kilogrammas;  as  alcachofras, 
cogumellos,  espargos,  etc.,  entram 
livres  de  direitos,  quando  paga- 
vam o  direito  de  20  marcos  por 
100  kilogrammas;  os  cogumellos 
em  salmoura  pagam  10  marcos 
em  vez  de  50;  as  alcachofras,  me- 
lões, tomates,  espargos,  etc.,  sêc- 
cos,  pagam  4,  8  e  10  marcos  em 
vez  de  40;  as  uvas  para  mesa,  4 
e  10  marcos,  segundo  forem  en- 
viadas como  encommendus  pos- 
taes  ou  por  outra  fórma,  em  vez 
dos  26  marcos  que  pagavam  ;  as 
uvas  de  vindima,  que  a  Allema- 
nha importa  em  grandes  quanti- 
dades, pagam  10  marcos  em  vez 
de  24  pelos  100  kilogrammas ;  os 
figos  sêccos  e  as  passas  de  uvas 
passaram  a  pagar  8  marcos  por 


quintal  métrico,  em  vez  de  24 ;  a 
amêndoa  ficou  sujeita  ao  direito 
de  4  marcos,  por  quintal  métrico, 
em  vez  dos  30  que  oneravam  a 
sua  entrada,  etc. 

As  estatisticas  documentam  a 
situação  de  inferioridade  em  que 
estivémos,  durante  muito  tempo 
no  tocante  ao  commercio  de  fru- 
ctas com  a  Allemanha,  por  moti- 
vos diversos,  entre  os  quaes  avul- 
ta, é  claro,  a  imposição  tributaria 
«máxima»  nas  alfandegas  do  im- 
pério. 

Em    1905  ainda  exportámos 
para  a  Allemanha  4:949  quintaes 
de  uvas;  em  1906  essa  exporta- 
ção baixou,  logo,  para  1868;  e 
em  1907  não  passou  de.  .  .  519 
quintaes,  ao  passo  que  a  França 
introduziu  na  Allemanha  153:662 
quintaes.  a  Italia  172:971,  a  Hes- 
panha  50:730,  a  Austria  9:116,  a 
Turquia  7:484  e  a  Argélia  4:595. 
Isto  no  que  se  refere  ás  uvas  de 
mesa,  cujas  exportações  Italiana, 
franceza  e  hespanhola,  em  1906, 
por  exemplo,  foram  respectiva- 
mente, setenta  e  sete  vezes,  qua- 
renta e  uma  vezes  e  dezoito  ve- 
zes superiores  á  nossa.  Pelo  que 
diz  respeito  ás  uvas  de  vindima, 
que  a  Allemanha  importa  em  lar- 
ga escala,  para  o  fabrico  de  vinhos 
em  mistura  com  as  suas  uvas.  .  . 
nem  um  kilogram  ma  ali  collocá- 
mos,  durante  muitos  annos,  em- 
bora o  império  allemão  as  impor- 
tasse em  cêrca  de  quinhentos  mil 
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quintaes  por  anno. 

A  AUemanha  é,  como  se  sabe, 
um  mercado  importantíssimo  pa- 
ra o  commercio  de  fructas,  sobre- 
tudo para  o  das  «primeurs»,  que 
lhe  vão  de  diversos  paizes,  onde 
essa  producção  está  desenvolvida, 
em  condições  especiaes,  princi- 
palmente do  sul  da  França,  da 
Italia  e  ainda  da  Hollanda  e  da 
Bélgica,  amadurecidas  em  estu- 
fas, e  que,  largamente,  podería- 
mos fornecer-lhe  dadas  as  circums 
tancias  particulares  em  que  se  en- 
contra a  formosa  e  fertilissima 
província  do  Algarve.  Em  Ham- 
burgo e  em  Bremen  que,  além  da 
sua  importância  como  portos  de 
importação   da  AUemanha,  são 
verdadeiros  entrepostos  para  os 
paizes  do  norte  da  Europa,  en- 
tram, todos  os  dias,  grandes  car- 
regamentos de  fructas  das  regiões 
do  sul.  Pois  nós,  em  1905,  por 
exemplo,  ao  passo  que  a  Italia 
enviou  para  a  AUemanha  laranjas 
e  limões  no  valor  approximado  de 
2.700:000^000  réis,  exportámos, 
com  o  mesmo  destino,  laranjas  no 
valor  de  72$000  réis  e  limões  no 
valor  de  1$000  réis!  Também  a 
AUemanha  importa  grandes  quan- 
tidades de  fructas  sêccas. 

Pois  a  nossa  exportação  d'esse 
producto,  tendo  sido,  em  1904, 
de  77:527  kilogram  mas  na  im- 
portância de  1.562(^408  réis,  bai- 
xou, em  1905,  para  3:964  kilo- 
grammas,  na  importância  de  réis 
353$>000.  A  amêndoa,  é,  ainda,  um 
producto  de  grande  procura  na 
AUemanha.  Pois  nós,  tendo  ópti- 
mas amêndoas  no  Algarve,  ape- 
nas exportámos  para  a  AUemanha 
um  kilogram  ma,  em  1  905,  não 
tendo  exportado  absolutamente 
nada  no  anno  anterior.  E  as  pe- 
ras, os  morangos,  as  maçãs,  as 
cerejas,  as  ameixas,  etc.?D'essas 
«fructas  frescas»  não  vendemos  á 
AUemanha  nem  cinco  réis,  ape- 
sar da  rapidez  das  viagens  dos 
grandes  vapores  entre  os  portos 
portuguezes  e  allemães  e  haverá 
bordo  d'esses  paquetes  as  instnl- 
lações  frigorificas  necessárias  pa- 
ra a  conservação  dos  fructos! 
A  cultura  das  fructas  em  Por- 


tugal foi,  sempre,  bastante  des- 
curada, apesar  das  condições  ex- 
cepcionaes  do  nosso  solo  e  do 
nosso  clijnas  tendo-se  accentuado 
esse  «abandono»,  sobretudo  nos 
annos  que  precederam  a  crise  de 
super-abundancia  de  vinho,  em 
que  chegámos  a  destruir  pomares 
para  plantar  vinhas  —  bem  em- 
pregado tempo! — sem  o  prejuízo 
de  outras  barbaridades  de  egual 
jaez.  Oxalá  que  as  circumstancias 
agora  se  modifiquem  pelo  estimu- 
lo das  vantagens  que  o  tratado 
de  commercio  com  a  AUemanha, 
por  si  próprio,  e  como  «ponto  de 
partida»  para  a  celebração  de  ou- 
tros accordos  internacionaes,  trou- 
xe a  essa  preciosa  especialidade 
da  nossa  producção  agrícola. 


A  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  109). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
VI 

Estes  grandes  factos  económi- 
cos nao  dependem  strictamente  do 
Estado.  O  justo  commentario  das 
suas  causas  fal-o  o  sr.  Anselmo  de 
Andrade  quando  diz  que  «os  con- 
sócios sómente  são  fáceis  de  esta- 
belecer onde  ha  espirito  de  asso- 
ciação como  na  Lombardia,  que 
politicamente  fez  a  «liga  lombar- 
da», e  economicamente  fundou  os 
melhores  exemplares  de  associa- 
ções de  credito». 

Para  a  terra  portugueza  temos 
um  calculo  feito  na  «Memoria 
ácerca  do  aproveitamento  de  aguas 
no  Alemtejo»,  relatada  pelo  en- 
genheiro Almeida  d'Eça.  Foi  cal- 
culada a  despeza  em  terreno  de 
charneca  na  importância  de  réis 
210$>000  por  hectare,  avaliado, 
antes  da  irrigação,  em  100$>000 
e  depois  em  1.200$>000.  Lê-se  na 
«Memoria»  relativamente  ao  ca- 
nal do  Sorraia:  «os  terrenos  de 
charneca,  que  teem  de  ser  colma- 
tados, foram  no  projecto  divididos 
em  tres  talhões,  sendo  de  70  he- 
ctares, cada  um,  e  o  terreno  de 
40  hectares ...  Os  resultados  eco- 
nómicos da  colmatagem  estão  cal- 
culados minuciosamente  no  pro- 


jecto. N'elle  se  demonstra  que, 
reputando  os  terrenos  de  charne- 
ca no  valor  de  réis  100$000  por 
hectare,  e  passando,  depois  de 
colmatados,  a  valer  réis  1.200$000 
pela  mesma  unidade  de  superfície, 
attendidos  que  sejam  todos  os  en- 
cargos da  colmatagem,  resulta 
ainda  um  augmento  de  valor  de 
701$000  por  hectar,  ou  de  réis 
126:8001000  para  os  180  hecta- 
res. Quanto  ás  irrigações  mostra- 
se  por  um  processo  semelhante,  e 
attendendo  ao  custo  do  canal  e 
obras  accessorias,  desde  o  Divór 
até  Coruche,  que  o  lucro  por  he- 
ctare será  de  158$000,  ou  de  réis 
126.400^000  para  os  800  hecta- 
res, destinados  a  gosar  dos  bene- 
fícios da  irrigação. 

O  augmento  de  materia  colle- 
ctavel  dá  em  resultado  um  au- 
gmento no  rendimento  das  con- 
tribuições directas  que  está  cal- 
culado em  réis  9:000$000  au- 
nuaes»  (Memoria  citada). 

«A  Albufeira  de  Veiros,  no  ri- 
beiro de  «Anna  Loura»,  está  or- 
çada em  105:700|000,  e  deve  col- 
ligir  6.536:344  metros  cúbicos 
de  agua  para  rega.  Os  encargos 
annuaes  de  juro  e  amortisação  a 
7  °/0  e  a  conservação  são  compu- 
tados em  réis  7:799$000.  que  di- 
vididos pelos  506  hectares  irri- 
gáveis representam  para  cada  um 
o  encargo  annual  de  réis  15$413. 
Capitalisando  este  encargo,  som- 
mando  o  capital  ao  valor  do  ter- 
reno reputado  em  réis  600$000,  e 
juntando  a  verba  necessária  para 
a  preparar  para  receber  a  irriga- 
ção, obtem-se  a  somma  de  8  74$000 
e,  calculando  em  1.100$000  o  va- 
lor do  terreno  irrigfado  resulta  um 
lucro  de  réis  226$000  ou  quasi 
40°/0»  (Oliveira  Martins — Fomen- 
to rural.) 

«Na  ribeira  de  Niza  poderia 
ser  construida  uma  albufeira  para 
irrigação  dos  terrenos  do  plan'al- 
to  de  Alpalhão  e  Niza,  devendo  a 
respectiva  barragem,  de  15""  de 
altura,  dar  logar  ao  armazena- 
mento de  perto  de  1.800:000  me- 
tros cúbicos  de  agua,  que  irriga- 
riam mais  de  100  hectares  de  ter- 
reno. Semelhantemente  poderiam 
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ser  estabelecidas  ontras  albufei- 
ras nas  ribeiras  de  Sôr  e  no  rio 
Caia,  obtendo-se  vantagens  cor- 
respondentes, devendo  especiali- 
sar-se  a  albufeira  de  A  viz,  jâ  co- 
meçada pelo  governo  e  que  pode- 
ria sem  duvida  ser  completada 
por  uma  companhia.  Outros  tra- 
balhos similares  se  poderiam  rea- 
lisar  nos  afíluentes  dos  rios  Grqa- 
diana  e  Sado,  e  todos  elles  modi- 
ficariam completamente,  e  em  bre- 
ve praso,  as  condições  especiaes 
de  todo  o  baixo  Alemtejo».  (Pro- 
jecto do  decreto  de  30  de  setem- 
bro de  1892,  de  José  Dias  Fer- 
reira e  Pedro  Victor). 

Estas  citações  servem  para  de- 
monstrar que  este  assumpto  já 
foi  bastante  estudado  entre  nós,  e 
que,  ainda  na  hypothese  dos  maio- 
res encargos,  a  valorisação  de 
terrenos  pela  irrigação,  represen- 
taria benefícios,  com  valorisaçào 
real  da  propriedade,  impossiveis 
de  alcançar  nas  condições  actu- 
aes  da  viticultura. 

Attendendo  ás  circumstancias 
privativas  das  regiões  que  imme- 
diatamente  beneficiariam  da  hy- 
draulica  agrícola,  e  não  perdendo 
de  vista  a  diíferença  de  densidade 
de  população  entre  norte  e  sul, 
concluimos  que  o  primeiro  bene- 
ficio estaria  na  resolução  da  crise 
de  escassez  pecuária,  problema 
muito  importante  para  a  econo- 
mia nacional,  como  teremos  occa- 
sião  de  verificar.  >  Mas  se  é  certo 
que  em  extensas  zonas  do  Alem- 
tejo a  primeira  utilidade  das  aguas 
seria  a  existência  de  prados,  atte- 
nuando  o  deficit  das  carnes  sen^ 
necessidade  de  fixação  d'uma  po- 
pulação densa,  que  outras  cultu- 
ras exigem,  por  outro  lado  é  ne- 
cessário attender  á  agudeza  ex- 
trema da  crise  vinicola,  que  obri- 
ga a  derivar  para  a  cultura,  prin- 
cipalmente de  cerèae>,  vastos  ter- 
renos em  planícies  férteis,  occu- 
pados  agora  pela  vinha.  Estaria 
pois  indicado,  para  remediar  er- 
ros passados,  começar  as  obras 
hydraulicas  nas  bacias  do  Tejo, 
Sado  e  Guadiana,  e  porventura 
ainda  nos  campos  marginaes  d'u- 
ma parte  do  Mondego,  que  modi- 


ficariam a  situação  vinicola,  au- 
gmentariam  as  subsistências  e  se- 
riam excellente  demonstração  da 
immensa  riqueza  que  malbarata- 
mos com  a  mais  condemnavel  in- 
differença. 

A  escolha  das  zonas  a  irrigar, 
e  o  processo  de  constituir  as  em- 
prezas,  são,  a  meu  vêr,  os  dois 
problemas  essenciaes  a  resolver. 
E'  indispensável  estudal-os  no 
sentido  das  necessidades  econó- 
micas e  quem  fôr  chamado  a  re- 
solvel-os  terá  de  nortear-se  pela 
complexidade  de  variações  entre 
os  variados  ramos  de  producção 
agrícola  e  pelo  interesse  final  da 
nação.  A  producção  vinicola — 
quantitativa  e  qualitativa — ,  a 
producção  cerealífera  em  condi- 
ções remuneradoras  no  regimen 
de  liberdade  commercial,  a  crea- 
ção  e  engorda  de  gados,  são  õs 
termos  principaes  d'esta  questão. 
Correlativamente,  a  emigração 
tem  de  ser  considerada  na  sua  es- 
treita relação  com  o  desenvolvi- 
mento e  prosperidade  das  indus- 
trias ruraes. 

Não  cabem  na  natureza  d'este 
estudo  indicações  technicas  ácer- 
ca  do  aproveitamento  das  aguas 
pluviaes,  dos  rios  e  nascentes,  e 
da  construcção  de  canaes,  albu- 
feiras, poços  artesianos  e  quanto 
é  preciso  para  um  systema  perfei- 
to de  irrigação.  Taes  estudos  e 
projectos  são  do  dominio  de  pro- 
fissionaes,  que  o  Estado  tem  nos 
seus  quadros,  quando  não  queira 
contractar  no  estrangeiro  a  direc- 
ção de  engenheiros  que  se  espe- 
cialisaram  n'esses  trabalhos.  A 
mim,  e  áquelles  que  se  occupam 
do  aspecto  económico  das  ques- 
tões agrarias,  interessam  os  bene- 
fícios sociaes  e  a  possibilidade  da 
sua  realisação. 

O  argumento  de  maior  valor 
para  invalidar  o  projecto  de  uma 
obra  tão  considerável  seria  o  des- 
calabro das  finanças,  incompati- 
vel  com  os  pesadíssimos  encar- 
gos de  tal  empreza.  A  este  óbice 
respondem  as  palavras  d'um  dos 
maiores  economistas  portuguezes 
contemporâneos : 

vN'esta  questão  das  irrigações, 


e  na  zona  que  por  este  meio  se 
pretende  beneficiar,  só  é  verda- 
deiramente pratico  o  contracto 
com  particulares,  sociedades  ou 
emprezas;  mediante  a  concessão 
de  direitos  e  a  imposição  de  obri- 
gações, que  se  estipularem  num 
accordo  de  interesses  particula- 
res e  nacionaes. 

«O  melhor  de  tudo,  principal- 
mente em  occasião  de  tamanhos 
apuros  para  o  thesouro,  seria  a 
construcção  das  obras  hydrauli- 
cas, por  quem  a  isso  se  obrigasse 
em  troca  da  exploração  das  aguas, 
e  nas  condições  que  se  estipulas- 
sem, e  que  mais  servissem  para 
produzir  valores».  (Ans.  de  An- 
drade— A  terra). 

A  base  indispensável  para  a 
sua  realisação  está  no  credito  do 
paiz.  Esse  credito  só  pôde  renas- 
cer perante  uma  administração 
que  se  caracterise  pela  maxima 
devoção  aos  interesses  nacionaes 
e  pelo  maior  escrúpulo  na  gerên- 
cia dos  dinheiros  públicos.  N'es- 
tas  condições  nao  faltariam  capi- 
tães nacionaes  ou  estrangeiros  que 
se  abalançassem  a  uma  empreza 
reconhecidamente  lucrativa.  E 
taes  são  as  suas  vantagens  que  o 
Estado  estaria  muito  á  vontade 
para  ajustar  um  contracto,  que, 
garantindo  todas  as  obras  a  sua 
conservação,  não  obrigaria  a  con- 
cessões perigosas,  nem  importaria 
encargos  para  o  thesouro. 

No  regimen  a  estabelecer,  os 
lucros  resultariam  da  venda  das 
aguas  a  preço  estipulado,  á  seme- 
lhança do  systema  adoptado  nos 
paizes  em  que  existem  grandes 
sociedades  exploradoras,  e  por- 
ventura conceder-se-hia  n'um  pe- 
ríodo transitório  a  cobrança  d'um 
pequeno  imposto  sobre  a  navega- 
ção nos  canaes,  imposto  destina- 
do a  reduzir  o  preço  de  vendas 
de  aguas. 

Se  o  Estado  tivesse  tão  grande 
desafogo  financeiro  que  lhe  per- 
mittisse  seguir  o  exemplo  da  Hes- 
panha,  nem  precisava  de  elevar 
a  210  pesetas  (réis  37|800)  a  sub- 
venção por  hectare  de  terra  irri- 
gada, que  está  garantida  a  90.000 
hectares  do  Aragão.  Na  «Memo- 
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ria  do  sr.  Almeida  d'Eça  calcula- 
te o  preço  a  estipular  para  a  re- 
ga em  réis  15$134  por  hectare, 
computando  em  7  °/0  o  juro  e 
amortisaçâo  do  capital  a  empre- 
gar na  albufeira  de  Veiros.  Ten- 
do em  consideração  o  auginento 
de  despeza  em  terras  de  primeira 
ordem  pela  expropriação  mais  ca- 
ra, seria  ainda  sufficiente  uma 
subvenção  pouco  superior  a  50°/0 
d'aquella  que  o  governo  hespa- 
nhol  paga  aos  confinantes  do  Ebro, 
para  offerecer  toda  a  segurança 
ao  capital  collocado  n'uma  gran- 
de empreza  dè  irrigação  em  ter- 
ras portuguezas.  Advirto  que  são 
variáveis  os  preços  em  diversos 
paizes,  e  ainda  nas  diffe  rentes  zo- 
nas de  cada  paiz,  e  que  o  preço 
fixado  pelo  sr.  Eça  é  dos  mais 
elevados. 

Mas  nem  o  governo  portuguez 
dispõe  actualmente  de  meios  pa- 
ra taes  comettimentos,  nem  que 
os  tivesse  eu  me  sentiria  inclina- 
do a  aconselhar  taes  extremos  de 
proteccionismo. 

«Na  agricultura  são  os  cálcu- 
los muito  falliveis»,  e  principal- 
mente o  são  nos  paizes  de  limita- 
da instrucção,  de  pequena  inicia- 
tiva e  de  fracas  tendências  asso- 
ciativas. Por  isso  não  são  na  rea- 
lidade indicáveis  os  consócios, 
como  se  tem  feito  na  Lombardia 
com  provado  êxito,  e  como  pre- 
tendeu instituil-os  o  projecto  de 
1885,  de  Oliveira  Martins. 

Em  Portugal  seria  necessário 
que  uma  intensa  campanha,  ca- 
racter is  a<  ta  por  uma  propaganda 
instructiva,  alcançasse  interessar 
a  opinião,  não  só  dos  centros  ce- 
realíferos, mas  ainda  das  regiões 
que  teem  na  vinha  o  producto 
mais  remunerador.  Tal  seria  o 
caso  do  Douro,  para  o  qual  o  des- 
tino de  terras  do  centro  e  sul  á 
cultura  de  cereaes  aproveitaria 
bem  mais  que  todas  as  providen- 
cias restrictivas.  Pertence  bem  ás 
camarás  municipaes  a  iniciativa 
d'essa  campanha,  seguida  d'uma 
acção  collectiva  junto  do  poder 
central,  tendente  primeiro  ao  es- 
tudo methodico,  scientifico  e  eco- 
nómico das  irrigações,  e  depois  á 


sua  realisação. 

Demasiadamente  me  demorei 
n'este  assumpto,  pela  excepcional 
importância  que  lhe  attribuo  no 
resurgimento  da  economia  agri- 
cola  e  no  equilíbrio  das  subsis- 
tências. Na  «Monographia  do  con- 
celho de  Cuba»,  de  Gerardo  Pe- 
ry,  e  na  «Memoria»,  elaborada 
pela  com  missão,  nomeada  em 
1885,  pelo  ministro  A.  de  Aguiar, 
pôde  verificar-se  o  estudo  cons- 
ciencioso e  positivo  de  alguns  en- 
saio s  a  fazer  em  Portugal.  N'es- 
ses  estudos  está  a  formula  d'uma 
fácil  experiência,  assente  em  ba- 
ses tão  seguras  que  teria  servido 
de  exemplificação  para  proseguir 
nas  obras,  cujo  delineamento  le- 
vou Oliveira  Martins  a  redigir  o 
projecto  de  1887,  precedido  d'es- 
tas  palavras:  «Este  simples  enun- 
ciado basta  para  avaliar  o  alcan- 
ce das  obras  projectadas  e  o  seu 
custo  relativamente  minimo. 

Emprehendidas  ellas,  ter-se-hia 
effectaado  o  primeiro  ensaio  para 
iniciar  o  systema  de  melhoramen- 
tos hydraulicos  no  sul  do  reino, 
que  são  incontestavelmente  uma 
das  condições  da  sua  colonisação. 
«Portanto,  é  necessário  não  adiar 
a  resolução  das  obras  que  devem 
conduzir  a  este  resultado  e  que 
são  destinadas  a  beneficiar  uma 
superfície  de  cerca  de  2.000  he- 
ctares » . 

São  passados  mais  de  20  an- 
nos,  o  projecto  não  teve  segui- 
mento, os  rios  continuam  a  de- 
vastar as  terras  marginaes,  as 
suas  aguas  perdem-se  continua- 
mente, a  população  do  norte  e 
centro  avoluma  a  emigração  em 
proporções  assustadoras,  e  a  agri- 
cultura definha  n'uma  miséria  que 
não  tem  egual  em  paizes  de  me- 
nores recursos.  Assim,  mesmo  ex- 
cluída a  preoccupação  de  reme- 
diar a  crise  vinicola*  bastaria  a 
segura  valorisação  da  terra,  a  ga- 
rantia para  a  cultura  dos  cereaes, 
o  augmento  pecuário,  a  possibili- 
dade de  derivar  para  o  nosso  so- 
lo uma  pa,rte  da  emigração,  e 
porventura  a  modificação  do  re- 
gimen da  propriedade  no  sul,  pa- 
ra aconselhar  as  obras  hydrauli- 


cas,  tão  provadamente  úteis  em 
todos  os  paizes  que  as  teem  rea- 
lisado. 

(Continúa).  Jos4  JtelvaS. 


Mutualismo  agrário 


Dm  projecto  de  lei  destinado  a  diffondir 
o  mutualismo  na  população 
rural  da  Italia 

O  secretario  da  commissão  nacional 
do  mutualismo  agrário,  dr.  Mario  Oa- 
sadini,  apresentou  um  relatório  ao  mi- 
nistro da  agricultura  com  as  linhas 
geraes  d'um  projecto  de  lei  destinado 
a  diffundir  na  Italia  o  mutualismo  nas 
populações  ruraes. 

As  bases  em  que  assenta  o  projecto 
são  as  seguintes : 

Reduzir  a  formalidade  para  o  reco 
nhecimento  legal  das  collectividades 
mutualistas,  á  simples  apresentação  dos 
estatutos,  com  a  indicação  dos  admi- 
nistradores, ao  ministro  da  agricultura. 

Abolição  fiscal,  em  analogia  com  a 
lei  franceza  de  4  de  julho  de  1900, 
extensiva  a  todas  as  associações  mu- 
tualistas, que  satisfaçam  os  seguintes 
requisitos:  ter  caracter  moral;  limitar 
a  sua  acção  á  cosnmuna,  em  que  este- 
ja a  sede  da  sociedade,  ou,  quando 
muito,  ás  communas  limitrophes,  que 
não  excedam  a  5:000  habitantes  na 
totalidade;  gratuidade  dos  cargos;  ex- 
clusão de  todo  e  qualquer  objectivo 
lucrativo,  obrigatoriedade  de  seguro, 
desde  que  se  tenha  reunido  ama  certa 
quantidade  de  associados. 

A  isenção  fiscal  e  o  auxilio  do  Es- 
tado são  dispensados  aos  mutualistas 
que  começam  e  em  certos  casos  ex- 
cepcionaes.  Além  d'isso,  o  Estado  dis- 
pensa larga  protecção  aos  mutualistas 
que  sofFram  os  effeitos  da  epizootia  nos 
gados. 

O  Estado  prestará  o  seu  concurso 
ás  caixas  de  seguros  e  ás  federações 
que  exerçam  as  funcçoes  de  escrivão. 

Esta  proposta  será  apresentada  e 
discutida  no  congresso  mutualista 
agrário  nos  princípios  de  1911. 


Vinicultura 


Vindimas,  mostos  e  vinificação 

Vindimas. — Estamos  em  plena  época 
de  vindimas  e  não  vem  fóra  de  mão 
presonisarmos  algumas  considerações 
ácerca  d'este  trabalho,  que  n'este  mo- 
mento occupa  os  nossos  presados  lei- 
tores. 

As  vindimas  devem  fazer-se  quando 
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as  uvas  estão  maduras,  principalmen- 
te nas  regiões  frescas  e  ura  pouco  an- 
tes da  maturação  nas  localidades  mui- 
to quentes,  maxime  se  a  estação  esti- 
val continuar  correndo  com  muito  ca- 
lor. 

A  colheita  deve  fazer-se,  quanto 
possível,  por  bom  tempo.  As  thesou- 
ras  são  os  instrumentos  mais  conve- 
nientes para  cortar  os  cachos. 

A  uva  verde  não  se  deve  separar 
da  madura;  aquella,  dá  ao  vinho  cor- 
po e  solidez.  Mas  nos  vinhos  finos  é 
conveniente  essa  separação  ;  nos  vinhos 
tintos  convém  não  pisar  as  uvas  po- 
dres e  verdes;  nos  brancos  podem  pi- 
sar-se  os  cachos  excessivamente  ma- 
duros, porque  as  uvas  muito  maduras 
dão  óptimo  vinho  branco. 

A  lavagem  das  uvas  é  conveniente 
por  causa  do  « caldo  bordeiez»  que  se 
deve  ter  empregado,  dos  pós  cúpricos, 
da  cal,  enxofre,  etc. 

Quando  se  faz  esta  lavagem  devem 
sacudir-se  os  cachos  cobertos  com  pó 
de  enxofre.  Esta  substancia  deixa  no 
vinho  um  gosto  sulphydrico,  a  ovos 
podres.  Também  se  deve  tirar  das 
uvas  a  cal  que  fôr  empregada  contra 
á  anthracnose,  porque  o  vinho  não  te- 
ria bello  aspecto  nem  seria  bem  hy- 
gienico  se  a  cal  viva  fosse  abundante. 

A's  vezes  pelas  vindimas  chove  e 
os  cachos  cobrem-se  de  lama,  que  é 
muito  prejudicial  á  vinificação,  porque 
encerra  calcareo,  que  nentralisa  uma 
parte  da  acidez.  Convém  lavar  estas 
uvas  em  agua  corrente.  Por  causa 
d'este  limo  apparece  muitas  vezes  a 
fermentação  láctica  e  butyrica,  e  o 
mosto  ferve  mal.  O  vinho  escurece  ao 
ar,  pela  oxydação  do  ferro  do  limo. 
Deve  deitar-se  no  lagar,  que  tem  d'es- 
tas  uvas  sujas  de  lama,  uma  dissolu- 
ção Je  acido  tartrico ;  100  grammas 
por  hectolitro  de  lagarada,  nos  cachos 
ligeiramente  impregnados  de  lama, 
200  grammas  se  estão  bem  cobertos ; 
e  300  grammas  se  a  camada  é  espessa. 

A  dissolução  tartrica  deve  espalhar- 
se  bem  pelas  uvas  enlameadas. 

Pôde  empregar  se  também  o  pó  de 
carvão,  1  kilogramma  de  carvão  para 
100  de  uvas.  Mistura-se  este  carvão 
de  madeira,  em  pó,  á  medida  que  se 
faz  a  pisa. 

As  uvas  tintas  enlameadas  podem 
ser  utilisadas  para  o  fabrico  de  vinhos 
brancos.  Levam  as  uvas  logo  para  a 
prensa  e  em  seguida  faz-se  fermentar 
o  liquido.  Pôde  se  também  filtrar  o  li- 
quido turvo  por  um  pé  de  boa  quali- 
dade, já  espremido.  Esta  filtragem  lim- 
pa o  mosto  das  matérias  terrosas  e  a 
fermentação  Corre,  depois,  bem.  Jun- 
ta-se  depois  50  a  60  grammas  de  aci- 
do tartrico  por  hectolitro  de  vinho. 

Se  o  vinho  é  molle  convém  deixal-o 
fermentar  com  o  engaço,  porque  o  aci- 
do tannico  d'este  dá-lhe  força  e  vigor. 


Sendo  as  uvas  pouco  acidas  seria  in- 
conveniente desengaçar,  mas  em  cer- 
tas localidades  o  engaço  faria  os  vi- 
nhos muito  ásperos. 

O  desengace  attenua  a  cor  do  vinho, 
tem  este  defeito,  diminue  a  acidez  e 
impede  a  fixação  da  cor  tinta. 

O  desengace  faz-se  bem  e  rapida- 
mente com  apparelhos  chamados  desen- 
gaçadores.  Usam-se  também  urrns 
simples  grades  que  dão  bom  resulta- 
do. E  ha  ainda  uns  apparelhos  que 
desengaçam  e  esmagam,  que  fazem 
muito  bom  trabalho. 

A  grainha  fica,  em  geral,  toda  no 
mosto,  mas  isto  não  é  inconveniente. 
Só  os  vinhos  muito  finos  podem  sof- 
frer  prejuizo.  Aos  vinhos  tintos  as 
grainhas  não  communicam,  em  geral, 
mau  gosto,  comtanto  que  não  sejam 
esmagadas,  o  que,  em  geral,  não  acon- 
tece, quer  se  faça  a  pisa  a  pés  de  ho- 
mens, quer  se  empreguem  os  «esma- 
gadores» rnechanicos. 

Se  as  uvas  são  molles  não  é  preci- 
so pisar;  mas  se  as  uvas  são  duras  ó 
preciso  esmagal-as  para  regularisar  a 
fermentação. 

Os  «esmagadores»,  espremendo  os 
bagos  contra  dois  cylindros,  um  pou- 
co desviados,  e  de  cannelluras  em  sen- 
tido opposto,  fazem  muito  bem  este 
trabalho. 

As  vindimas  assim  preparadas,  de- 
vem entrar  nas  cuvas  ou  nos  toneis, 
tendo  o  cuidado  de  não  deixar  o  «cha- 
péu» exposto  ao  ar,  porque  este  ace- 
tifica  o  vinho.  O  afundamento  das  bal- 
sas no  lagar,  por  meio  de  uma  grade, 
ou  nas  cuvas  por  qualquer  processo, 
é  uma  pratica  que  muito  recommen- 
damos. 

# 

#  # 

Mostos. — Para  apreciarmos  a  riqueza 
saccharina  dcs  mostos,  servimo-nos  do 
«gleucometro».  Ornais  simples  e  mais 
usado  é  o  de  Guyot. 

Este  areometro  contém  2  escalas. 
Uma,  indica  as  percentagens  d'assu- 
car,  contidas  no  mosto  em  que  é  mer- 
gulhado. Outra,  marca  as  percentagens 
de  álcool,  (em  volume)  que  terá  o  mos- 
to depois  de  fermentado. 

Cada  grau  da  l.a  escala,  correspon- 
de a  1  kilo  de  assucar,  por  hectolitro 
de  mosto. 

Estes  ensaios  devem  ser  feitos  á 
temperatura  de  12°.  Para  precisão  nas 
indicações  do  gleucometro,  é  conve- 
niente que,  ao  numero  lido,  se  sub- 
traia sempre  a  fracção  1/12,  que 
representa  a  influencia  que,  sobre  a 
densidade  do  mosto,  teem  outras  su- 
bstancias, além  do  assucar. 

A  colheita  da  uva,  depende  do  seu 
grau  de  maturação,  devendo  attender- 
se  que,  quanto  mais  adiantada  fôr  a 
maturação  das  uvas,  maior  é  a  dimi- 
nuição dos  ácidos  e  o  augmento  das 


substancias  assucaradas  que  ellas  con- 
teem. 

Para  bem  apreciar  a  maturação, 
além  dos  signaes  geralmente  conheci- 
dos, deve  empregar  sã  o  gleucometro, 
em  repetidos  ensaios  do  mosto,  por  on- 
de se  conhecerá  a  sua  maxima  gra- 
duação saccharina. 

Os  mostos  de  9o  a  12°,  dão  vinhos 
fracos,  verdes  ou  ácidos. 

Os  de  15°  a  22°,  dão  vinhos  de  qua- 
lidades médias. 

Os  de  24°  a  35°,  fornecem  vinhos 
alcoólicos  e  generosos. 

Geralmente  no  nosso  paiz  a  média 
da  riqueza  saccharina  dos  mostos  nas 
diversas  províncias  é  a  seguinte: 

Media* 


Minho   17 

Traz-os- Montes   23 

Douro   24 

Beira- Alta   21 

Beira-Baixa   20 

Alemtejo  ,   22 

Estremadura   22 

Algarve   24 


Muitas  vezes  succede  os  mostos  sa- 
hirem  «pobres  em  assucar»,  havendo 
a  necessidade  de  os  corrigir.  Para  au- 
gmentarmos  essa  riqueza  saccharina 
effecíuamos  uma  das  duas  operações 
seguintes  : 

1.  °  Addicionando  assucar  de  canna, 
na  dóse  de  lk.,700,  por  cada  grau  al- 
coólico que  se  deseje  obter. 

2.  °  Concentrando  o  mosto,  evapo- 
rando o  excesso  de  agua,  em  banho- 
maria. 

Outras  vezes  os  mostos  sahem 
«muito  espessos»  principalmente  quan- 
do as  uvas  estão  passadas.  N'este  caso 
convém  addicionar -lhes  agua,  para  os 
adelgaçar  e  permittir  que  a  fermenta- 
ção se  realise  em  boas  condições. 

O  gleucometro,  indicando,  n'uma 
proveta  graduada,  qual  a  graduação 
obtida  no  mosto  que,  em  quantidade 
marcada  ahi  se  deita,  serve  para  re- 
gular qual  a  quantidade  de  agua  ne- 
cessária, para  que  esse  mosto  fique 
n'uma  graduação  média,  conveniente 
para  o  fabrico  do  vinho  que  se  quer 
produzir. 

A  proporção  que,  pela  proveta  gra- 
duada, se  conhece  existir  entre  a  quan- 
tidade de  mosto  e  a  agua  que  convém 
misturar,  para  obter  uma  certa  gra- 
duação saccharina,  é  a  que  se  deve 
seguir  na  composição  da  lagarada. 

YinificaçãO. — A  vinificação,  é  a  arte 
de  transformar  o  mosto  em  vinho. 

A  uva,  depois  de  colhida,  é  pisada 
no  lagar,  ou  por  meio  de  esmagadores 
rnechanicos  ou  pela  «pisa»  a  pés  de 
homens. 

Pelo  segundo  processo,  consegue-se 
uma  mais  intima  mistura  dos  elemen- 
tos componentes  do  vinho,  mas  requer 
file  a  mais  escrupulosa  limpeza,  por- 
que todas  as  substancias  solúveis  no 
mosto  ahi  se  conservam,  sem  que  a 
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fermentação  as  expulse,  como  succede, 
com  os  corpos  que  se  encontram  em 
suspensão  no  mesmo  mosto. 

A  lagarada  compõe-se  de  tres  par- 
tes: o  mosto  liquido,  molho  ou  sumo; 
cango  ou  engaço;  folhelho  e  grainha 
ou  bagulho. 

Cada  lagarada  deve  produzir,  em 
mosto  liquido,  1  a  2  terços  do  volume 
total  da  «massa». 

O  engaço  forma  approximadamente 
uma  quarta  parte  d'esse  volume  e  con 
tem  tanino,  tartro  e  matérias  azota- 
das. 

O  folhelho,  constituído  pela<*  cascas 
ou  pelliculas  dos  bagos  e  ainda  por  al- 
guma polpa,  contém  tinta,  óleos  gor- 
dos, essências  e  algumas  matérias  azo- 
tadas. 

Arejamento  do  mosto. — Comquanto  não 

se  provasse  ainda,  que  o  ar  seja  ab- 
solutamente indispensável  á  fermenta- 
ção alcoólica,  é  elle  convenientíssimo, 
para  que  ella  seja  activada,  evitando- 
se  as  fermentações  secundarias. 

O  ar  tem,  como  funcção  principal, 
vitalisar  o  fermento. 

Deve-se  todavia,  graduar  o  areja- 
mento dos  mostos,  ou  injectando-lhes 
ar,  por  via  d'um  instrumento  apropria- 
do, ou  «sangrando»  a  lagarada  e  dei- 
tando successivas  vezes  o  mosto,  em 
cima  do  engaço. 

O  ar  tem  ainda  como  acção  essen- 
cial sobre  o  mosto,  tornar  mais  viva  a 
cor  do  vinho  e  fazer  realçar  o  seu  aro- 
ma. Os  mostos  arejados,  produzem  vi- 
nhos menos  verdes,  os  quaes  limpam 
e  envelhecem  mais  depressa. 

Temperatura. — A  fermentação  não  se 
pode  dar,  quando  a  temperatura  seja 
inferior  a  12°,  ou  superior  a  40°. 

A  melhor  temperatura,  é  a  que  os- 
cilla  entre  20  a  26  graus. 

Quanto  mais  saccharinos  são  os  mos- 
tos, menos  elevada  deve  ser  a  tempe- 
ratura. 

As  temperaturas  mais  altas,  origi- 
nam a  formação  dos  eíheres,  resultan- 
tes da  combinação  do  álcool  com  os 
ácidos  do  mosto  e  dão  logar  a  que  os 
vinhos  sejam  maduros,  mais  encorpa- 
dos e  menos  ácidos. 

Especialmente  nos  paizes  frios  e  em 
toda  a  parte,  quando  as  vindimas  teem 
de  ser  feitas  durante  baixas  tempera- 
turas, convém  aquecer  parte  do  mos- 
to e  deital-o  na  lagarada  para  a  amor- 
nar. 

Vasilhas  para  a  fermentação. — A  fermen- 
tação tumultuosa  do  mosto,  pôde  rea- 
lisar-sa  em  lagares  ou  balseiros.  Os 
lagares  são  ordinariamente  entre  nós, 
construídos  de  pedra  e  cimento  e,  pou- 
co vulgarmente  de  madeira.  Os  bal- 
seiros são  todos  construídos  de  madei- 
ra. Uns  e  outros,  devem  ser  meticu- 
losamente limpos,  antes  que  n'elles  se 
deitem  as  uvas  para  a  «pisa»  e  fer- 


mentação. Os  lagares  em  que  se  tenha 
empregado  o  cimento  quer  ho  revesti- 
mento total  interno,  quer  para  tapa- 
mento  de  fendas,  devem  ser  lavados 
cuidadosamente,  com  uma  solução  de 
silicato  de  potassa  a  30°/o,  na  agua. 
Sem  estes  cuidados,  os  ácidos  do  vi- 
nho atacam  o  cimento  e  o  vinho  sahe 
chato  e  com  pouca  coloração. 

Logo  que  a  fermentação  tenha  prin- 
cipiado, o  engaço  ou  balsa  do  mosto, 
tende  a  subir  para  a  superíicie  d'este. 
E'  conveniente  mergulhal-o  quanto 
possível,  para  evitar  oxydaçÕes,  que 
prejudicariam  o  futuro  do  vinho. 

Duração  da  fermentação.  —  A  fermenta- 
ção tem  uma  duração  muito  variável. 

Com  um  mosto  medianamente  li- 
quido, regularmente  saccharino  e  com 
temperatura  não  inferior  a  20  graus, 
havendo  o  conveniente  arejamento,  a 
fermentação  não  deve  durar  mais  de 
3  a  5  dias. 

Depende  principalmente  a  sua  du- 
ração, de  circumstancias  diversas  que 
são,  como  se  sabe,  variáveis  de  região 
para  região,  e  em  harmonia  com  a  na- 
tureza das  uvas  e  com  os  processos  de 
fermentação  adoptados. 

No  Douro,  a  duração  da  fermenta- 
ção tumultuosa,  vae  de  2  a  3  dias.  No 
Alemtejo,  de  2  a  6.  No  Minho,  2  a  3. 
Na  Borgonha,  dura  de  4  a  8  dias  ;  no 
Medoc,  10  a  15  e  no  Meio  Dia  da 
França  6  a  12. 

E'  sempre  prejudicial  para  o  vinho, 
sobre  todos,  o  que  é  fermentado  em 
vasilhas  de  madeira,  que  a  fermenta- 
ção se  prolongue  por  um  espaço  de 
tempo,  que  vá  além  de  12  dias.  Co- 
nhece-se  que  terminou  a  fermentação 
tumultuosa : 

1.  °  Quando  não  se  produz  nenhum 
acido  carbónico ; 

2.  °  Quando  a  temperatura  do  vinho, 
seja  quasi  egual  á  do  ar  ambiente, 
differindo,  quando  muito,  3  a  4  graus; 

3.  °  Logo  que  o  uivei  do  vinho,  des- 
ceu ao  nivel  que  tinha  antes  de  fer- 
mentar ; 

4.  °  Quando  a  balsa  cahe  para  o  fun 
do,  por  si  mesma ; 

5.  °  Quando  a  densidade  do  vinho, 
se  torna  approximada  á  da  agua. 

Muitos  viticultores  conservam  o  vi- 
nho, depois  da  fermentação  tumultuo- 
sa conclnida,  em  contacto  com  a  bal- 
sa, o  que  se  chama  dar  «curtimenta». 

Esta  pratica,  não  melhora  as  quali 
dades  do  vinho,  antes  as  prejudica, 
fazendo-o  perder  aroma  e  força  alco- 
ólica e  tornando  difficil  a  sua  clarifi- 
cação. 

«Concluida  a  fermentação»,  sangra  - 
se  o  lagar  ou  dorna  e  passa-se  o  vi- 
nho para  pipas,  toneis  ou  balseiros. 

Durante  esta  operação,  deve-se  ex- 
por o  menos  possivel  o  vinho  ao  con- 
tacto do  ar,  para  evitar  quaesquer  al- 
terações, que  o  possam  prejudicar. 


Quantidade  de  vinho  contido  na  balsa. — 

Cada  1000  kilos  de  massa  devem  dar, 
approximadamente,  700  litros  de  vi- 
nho. 

Os  pés  ou  vinhaços,  conteem  ainda 
1  terço  a  1  qumto  de  vinho.  Prensan- 
do-os  fortemente,  obtem-se  ainda  vi- 
nho de  1  .a,  2.a  e  3.a  qualidade. 

O  «vinho  da  prensa»  é  mais  corado, 
mais  alcoólico,  áspero  e  rico  de  tanni- 
ne. 


#  # 


Prensas.  — D'entre  muitos  systemas 
de  prensas  hoje  em  uso,  a  q*ie  mais 
se  recommenda,  pela  sua  perfeição  de 
fabrico  e  rapidez  de  trabalho,  é  a 
prensa  Mabille. 


# 


Vinho  de  bagaço.— O  bagaço  de  vinho, 
antes  de  bem  prensado,  pôde  servir 
para  o  fabrico  d'um  vinho  ligeiro, 
muito  apreciável,  sobretudo  na  esta- 
ção calmosa. 

O  bagaço  contém  ainda  matérias  ex- 
tractivas, tannatos,  corantes  e  sáes, 
que  se  podem  utilisar  para  uma  segun- 
da vinificação.  Para  isso,  prepara-se 
um  volume  d'agua  assucarada,  um 
pouco  inferior  áquelle  do  vinho  pré- 
viamente  obtido,  deitando-lhe  1  kilo 
e  700  grammas  de  assucar  por  hecto- 
litro e  por  cada  grau  a  obter ;  mistu- 
ra-se  com  o  bagaço  e  junta-se-lhe  agua 
quente,  na  quantidade  precisa  para 
egualar  o  volume  do  vinho  feito,  de 
fórma  que  a  temperatura  da  massa  fi- 
que de  20  a  25°,  o  que  permitte  que 
a  fermentação  se  inicie  em  seguida. 

E'  conveniente  juntar  50  a  100  gr. 
de  acido  tartrico  e  10  gr.  de  tannino,, 
por  hectolitro. 


* 

#  # 


Utilisação  dos  bagaços.  —  Os  bagaços 
d'ahi  provenientes,  ainda  são  utilisa- 
dos  para  a  alimentação  do  gado,  es- 
trume, ou  para  queimar  e  produzirem 
cinza,  que  é  aproveitada  para  o  fabri- 
co de  sabão  ou  para  as  barreias  da 
roupa. 


Utilisação  do  folhelho.— O  folhelho,  de- 
pois de  separado  da  grainha,  por  meio 
de  «joeiros»,  constitue  um  bom  ali- 
mento de  inverno,  de  mistura  com  pa- 
lhas e  sêmeas,  para  os  cavallos. 


# 


Aproveitamento  da  grainha.— A  grainha 

serve  para  a  alimentação  dos  porcos  e 
gallinhas. 

O  bagaço,  de  mistura  com  agua,, 
ainda  serve  para  o  fabrico  de  agua-pé 
dos  trabalhadores. 
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Gessagem  dOS  mostos. — Em  algumas  re- 
giões de  França,  é  costume  addicio- 
nar  á  lagarada,  depois  da  fermentação 
se  ter  effectuado  durante  algum  tem- 
po, o  sulfato  de  cal,  como  meio  de 
avivar  a  côr  do  vinho  e  dar  lhe  me- 
lhores condjçÕes  de  conservação.  Al- 
guns hygienistas,  porém,  reprovam 
completamente  esta  pratica,  por  a  jul- 
garem altamente  nociva  á' saúde.  Ha, 
comtudo,  ensaios,  repetidamente  exe- 
cutados na  escola  agricola  de  Montpel- 
lier,  que  provam  ser  inoffensiva  a  ap 
plicação  ao  vinho,  de  tal  substancia, 
mesmo  na  dóse  exaggerada  de  4  gr. 
por  litro. 

As  leis  francezas,  permittindo  este 
uso,  não  consentem,  todavia,  que  a 
quantidade  de  gesso  vá  além  de  2  gr. 
em  litro. 

Em  média,  para  cada  lagarada  de 
1.000  litros,  não  se  deitam  mais  de  3 
kilos  de  gesso. 


Vasilhame,  sua  limpeza  e  conservação 

As  vasilhas  que  geralmente,  no  nos- 
so paiz,  se  usam  para  acondicionar  o 
vinho,  são  de  madeira  e  distinguem-se, 
pelas  suas  dimensões,  em  balseiros, 
toneis,  pipas,  meias  pipas,  etc. 

Todas  as  madeiras  mais  usadas  pa- 
ra este  fim  e  que  são,  entre  nós,  o 
castanho,  o  vinhatico  e  o  carvalho  da 
America,  devem  eucontrar-se  bem  sêc- 
cas,  quando  tenham  de  ser  utilisadas. 
O  castanho  e  outras  madeiras  nacio- 
naes,  que  se  usam  para  este  fabrico, 
cortam-se  em  janeiro,  epoha  em  qu« 
menor  é  a  quantidade  da  seiva,  em 
todas  as  arvores. 

O  viticultor  precisa  de  ter  todo  o 
cuidado  com  a  limpeza  das  vasilhas, 
pois  que,  do  seu  estado,  depende,  em 
grande  parte,  a  perfeita  conservação 
do  vinho. 

Como  se  sabe,  é  no  vasilhame  que 
se  passam  todos  os  factos  mais  impor- 
tantes da  vinificação.  E'  n'elle  que  o 
vinho  se  faz  e  soffre  todas  as  trans- 
formações precisas  para  o  seu  enve- 
lhecimento. 

«As  vasilhas  já  servidas»,  quando 
andam  bem  limpas,  apenas  carecem 
de  uma  lavagem  com  agua  simples, 
para  que  n'ellas  seja  envasilhado  o  vi- 
nho. 

Quando,  pelo  contrario,  se  encon- 
tram em  mau  estado  de  conservação, 
é  necessário  laval-as  com  uma  solução 
de  carbonato  de  soda,  na  proporção 
de  meio  kilo  de  carbonato  para  20  li- 
tros de  agua. 

Se  as  vasilhas  teem  «cheiro  a  mo- 
fo», queime-se-lhes  dentro  uma  pouca 
de  aguardente  fina,  tendo  o  cuidado 
de  as  não  tapar  n'essa  occasião,  para 


I  que  não  rebentem.  Em  seguida,  la- ; 
vam-se  com  acido  sulfúrico  diluído  em 
agua,  na  proporção  de  12°/0- 

O  emprego  da  mecha,  como  opera- 
ção seguida  a  qualquer  dos  processos 
indicados,  é  conveniente  fazer  se,  evi- 
tando-se,  porém,  que  os  resíduos  da 
mecha,  dèpois  de  queimada,  fiquem 
dentro  da  vasilha. 

Yasilhas  novas.  —  As  vasilhas  novas, 
sobre  todas,  as  que  são  construídas 
de  madeiras  aromáticas  communicant 
ao  vinho  um  gosto  e  cheiro  desagra- 
dáveis. 

Para  prevenir  este  inconveniente , 
escaldam-se  repetidas  vezes,  deitando, 
na  agua  quente  que  serve  na  ultima 
lavagem,  1  kilo  de  sal,  por  hectolitro 
de  agua.  Deixa  se  permanecer  esta  so- 
lução nas  vasilhas,  durante  24  horas 
e  em  seguida  lavam-se  com  agua  fria, 
2  a  3  vezes. 

Vasilhas  que  communicant  mau  cheiro  e  mau 

gosto. — Algumas  vasilhas,  por  terem 
estado  muito  tempo  expostas  ao  ar, 
ganham  um  cheiro  bastante  pronun- 
ciado, que  se  communicará  facilmente 
ao  vinho  que  n'ellas  se  acondicione. 
Extingue-se  esse  cheiro,  quando  elle 
não  é  muito  forte,  lavando  as  vasilhas 
com  uma  solução  de  agua  e  acido  sul- 
fúrico a  10°/o-  Se  pelo  contrario,  o 
cheiro  é  muito  intenso,  lavam  se  com 
uma  solução,  feita  na  proporção  de  5 
litros  de  agua  quente,  para  60  gram- 
mas de  bisulfato  de  cal,  e  deixam-se 
seccar  pelo  espaço  de  24  horas.  Pas- 
sado este  tempo,  lavam-se  novamente 
com  uma  solução  composta  de  5  litros 
de  agua  quente  e  250  grammas  de  sal. 
Feitas,  depois  d'isto,  duas  ou  tres  la 
vagens  com  agua  fria,  pôde  se  utilisar 
a  vasilha  sem  inconveniente. 

Yasilhas  servidas  de  vinho  avinagrado. — 

As  vasilhas  que  tenham  servido  a  vi- 
nho avinagrado,  deverão  ser  tratadas 
com  um  leite  de  cal,  preparado  na 
proporção  de  1  kilo  de  cal,  para  10 
litros  de  agua.  Esta  quantidade  é  suf- 
ficiente  para  a  capacidade  de  100  li- 
tros. Em  seguida,  lavam-se  muito  bem 
com  agua  quente,  contendo  100  gram- 
mas de  soda  por  cada  10  litros  d'agua 
e  emprega-se  uma  mecha  de  enxofre. 

Conservação  das  vasilhas.  —  Logo  que 
qualquer  vasilha  fique  vasia,  lava-se 
muito  bem  com  o  auxilio  da  «cadeia» 
ou  corrente  de  ferro.  Depois  d'isso  es- 
corra-se  lhe  toda  a  agua  que  contenha, 
e  enxofre  se  por  meio  d'uma  mecha, 
na  razão  de  2  a  3  centímetros  de  me- 
cha por  capacidade  de  l  hectolitro. 
Fecha-se  o  mais  hermeticamente  pos- 
sível, e  só  quando  se  tenha  de  utilisar, 
se  abre,  arejando-a  então,  e  lavando-a 
com  agua  fria. 


A.  SIMOES  LOPES  &  C.! 


Fabrica  de  adubos  chimicos  e  orgânicos 

SUBSTANCIAS  MEDICAMENTOSAS 
PARA  AS  PLANTAS 


Escriptoi  io  no  Porto 

RUA  DA  FABRICA,  N.  3 
Teleph.  249 — Adresse  telegraphico 

ADUBOS— PORTO 


Adubos  chimicos  simples  e  compostos 
Guano  de  caranguejo  e  peixe 

Oxydinas:  SULFO-CUPRICA 
Formula  do  agrónomo  — Palma  de  Vilhena 

O  melhor  e  mais  simples  remédio  preventivo 
para  o  tratamento  do  mildiw  e  do  oidium 
Salvae  as  videiras  e  os  batataes,  e 
todas  as  plantas  atacadas  pelas 
doenças  criptogamicas. 
Pedir  catálogos  a 

A.  SIMÕES  LOPES  &  C.a 
RUA  DA  FABRICA,  N.  3  —PORTO 


A  crise  vinícola:  acabou! 

O  nosso  collega  lisbonense  «O  Sé- 
culo» publicou  ha  poucos  dias  uma  cu- 
riosa entrevista,  que  um  dos  seus  re- 
porters teve  °om  os  srs.  conselheiro 
Le  Cocq,  director  geral  da  agricultu- 
ra; o  sr.  José  Maria  dos  Santos,  opu- 
lento lavrador,  que  é,  ao  mesmo  tem- 
po, o  maior  vinicultor  do  mundo,  e  o 
sr.  D.  Manoel  de  Noronha,  a  alma  da 
Cooperativa  Vinícola  e  um  dos  seus 
mais  auctorisados  representantes. 

Vinham  apparecendo  na  imprensa 
opiniões  desencontradas  sobre  a  escas- 
sez da  colheita  próxima  de  vinhos  e 
as  consequências  que  d'ahi  resultariam 
para  os  lavradores,  para  o  commercio 
e  para  a  economia  do  paiz. 

Mas,  em  geral,  dizia  se  que  a  pro- 
ducção  seria  este  anno  muito  menor  e 
a  procura  maior,  por  prometter  ser 
insignificante  a  colheita  em  França, 
sobretudo  na  Argélia,  e  também  na 
Italia.  D'ahi,  a  elevação  do  preço  do 
género,  que  deveria  ser  tanto  mais 
sensível,  quanto  menor  fôr  o  «stock» 
de  vinhos  das  colheitas  passadas. 

O  assumpto  merecia  ser  esclarecido. 
D'ahi  a  razão  da  entrevista,  que  gos- 
tosamente publicamos  também,  como 
elemento  subsidiário  para  o  estudo  da 
questão  vinícola  no  nosso  paiz. 

Mo  ha  razão  de  alarme,  áiz-nos  o  sr.  D. 
Manoel  de  Noronha.  0  que  ha  é  uma 
confusão  de  números 

O  commissario  geral  da  Cooperativa 
Vinícola  afrirma-nos  que  o  alarme  que 
por  ahi  vae  a  respeito  da  próxima  co- 
lheita é  excessivo.  E,  para  corroborar 
as  suas  affirmaçÕes,  mostra-nos  uma 
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estatística  official,  que  prova  não  ser 
na  França  e  na  Argélia  a  presumível 
baixa  de  producção  vinícola  superior 
a  1/4  ou  a  1/5. 

— E  aqui  é  que  está  a  confusão  — 
continua. — Espalharam,  por  ignorân- 
cia, provavelmente,  que  em  vez  de  a 
colheita  próxima  descer  1/4  ou  1/5,  a 
colheita  não  iria  além  de  1/4  ou  1/5 
das  anteriores. 

— Isso  quanto  á  França  e  á  Argélia. 
Agora,  quanto  a  nós? 

— A  mesma  coisa.  Deve  regular  por 
aquella  percentagem. 

— E  caso  a  reducção  lá  fóra  vier  a 
ser  grande,  poderia  Portugal,  com  a 
sua  nova  oolheita  e  a  sua  existência 
de  vinhos,  preencher  a  differença? 

— Por  parte  da  Cooperativa  dir-lhe- 
hei  que  esta  tem  um  «stock»  impor- 
tante de  typos  constituídos  e  adapta 
veis  aos  paladares  dos  diversos  mer- 
cados. Esta  adaptação  foi  considerada 
indispensável,  pela  necessidade  de  le- 
var o  estrangeiro  a  acceitar  nos  o  vi- 
nho, o  que,  realmente,  se  vae  dando. 
Não  succederia  assim  se  pretendêsse- 
mos leval-o  a  beber  os  nossos  «carras- 
coes». 

— 'Mas — insistimos — ha  ou  não  ha  a 
decantada  superabundância  de  vinhos, 
em  que  se  fundamentavam  os  queixu- 
mes, no  mais  acceso  da  famosa  « crise 
vinícola»  ? 

— Sobre  este  ponto,  estive  sempre 
em  desaccordo  com  os  viticultores. 
Quanto  a  mim,  a  crise  era  simplesmen- 
te de  dinheiro  e  de  vasilhame,  e  não 
de  abundância  de  uva  ou  de  vinho. 
Para  prova,  bastará  referir  que  nós  em 
«dez  annos  consumimos  doze  colheitas. 

— Em  conclusão . . . 

— Em  conclusão — atalha  immediata- 
mente  o  nosso  interlocutor — a  differen- 
ça da  nossa  colheita  reputo  a  insigni- 
ficante, e,  por  isso,  sem  peso  na  ba- 
lança económica  da  viticultura. 

0  director  geral  da  agricultura  confirma 
a  diminuição  da  colheita 

Abalámos  em  procura  do  sr.  conse- 
lheiro Le  Cocq,  que  fomos  encontrar 
no  seu  gabinete  do  ministério  das  obras 
publicas. 

Formuladas  as  mesmas  perguntas 
que  dirigimos  ao  sr.  D.  Manoel  de  No- 
ronha, o  considerado  director  geral  da 
agricultura  respondeu-nos : 

— Parece  que,  realmente,  haverá  es- 
te anno  menos  abundância  de  vinho. 
Creio,  porém,  que  a  differença  não  re- 
sultará importante.  E,  para  nós,  esse 
facto  não  deve  considerar-se,  em  ne- 
nhum caso,  um  prejuízo.  Internamen- 
te, o  decrescimento  da  producção  pro- 
voca a  alta  e  externamente,  redunda 
n'uma  expansão  do  nosso  mercado, 
que  não  se  daria  se  o  estrangeiro  ti- 
vesse em  casa  vinho  bastante.  Entre 
nós  já  o  primeiro  caso  começou  de  ma- 


nifestar-se,  e,  agora,  com  a  procura 
dos  nossos  vinhos  pelo  estrangeiro,  em 
virtude  da  inferioridade  da  colheita  lá 
de  fóra,  o  mesmo  caso  evidenciar-se- 
ha  exuberantemente.  Os  nossos  vinhos 
devem  agora  entrar  n'um  preço  nor- 
mal. 

Insistimos  sobre  a  existência  ou  não 
existência  da  chamada  crise  de  su- 
perabundância de  vinho. 

— Já  não  temos  vinho  a  mais — re- 
dargue-nos  o  sr.  Le  Cocq. — Do  velho, 
raro  existe.  E  conta-se  agora,  quasi 
no  todo  com  o  que  ha  de  nascer. 

— Mas  teremos  vinho  para  -  as  ne- 
cessidades maiores,  este  anno,  da  ex- 
portação ? 

— A  Cooperativa  tem  vinho  arma- 
zenado, a  colheita  dar-nos-ha  bastan- 
te. . . 

— Não  ha,  portanto,  razão  para 
preoccupaçÕes? 

— Creio  que  não.  Pena  é  que  os  ta- 
noeiros estejam  a  prejudicar,  com  as 
suas  exigências  de  salário,  o  forneci- 
mento de  vasilhame  indispensável  aos 
nossos  importadores.  Se  os  interesses 
não  se  harmonisam.  a  nossa  expansão 
vinícola  pôde  ser  prejudicada. 

Ha  muito  menos  vinho,  affirma  o  sr.  Jo- 
sé Maria  dos  Santos.  E  ainda  bem 
porque  elle  estava  pela  hora  da  morte 

Passámos,  por  ultimo,  a  ouvir  e 
grande  vinhateiro,  sr.  José  Maria  dos 
Santos. 

Pouco  ou  nada  accrescenta  ao  que 
disséram  os  srs.  D.  Manoel  de  Noro- 
nha e  Le  Cocq. 

— O  vinho  estava  pela  hora  da  mor- 
te!—  Começa  por  nos  dizer  o  impor- 
tante proprietário. — Não  faz  mal,  por 
consequência,  que  elle  diminue  em 
quantidade. 

— E  diminue  consideravelmente? 

— Bastante,  bastante.  Falta  de  tra- 
to, os  calores,  etc.,  foram  as  causas 
da  perda. 

— Cá,  apenas,  ou  no  estrangeiro, 
também  ? 

— Por  cá,  sei  eu.  Consta-me  que  lá 
por  fóra  existirá  qualquer  differença, 
mas,  segundo  o  pouco  que  conheço, 
essa  differença  não  irá  muito  longe. 

— Reputa  então  vantajoso  o  facto? 

— Sem  duvida ! 

— E  não  ha  vinhos  antigos  armaze- 
nados em  grande  porção? — voltámos 
nós. 

— Não  ha  nada!  Já  lá  vae  todo  ou 
quasi  todo,  devido,  ern  grande  parte, 
á  baixa  de  preço. 

— Portanto,  a  respeito  de  supera- 
bundância. . . 

— Não  existe  superabundância  de 
vinhos. 

— A  reducção  da  nossa  colheita,  a 
falta  de  «stock»  é  uma  provável  maior 
exportação  agora,  determinando  o  au- 


gmento  de  preço  do  vinho,  não  preju- 
dicarão o  commercio  de  exportação? 

— Qual!...  E  ainda  que  tal  viesse 
a  succeder,  já  gosaram  á  «tripa  forra» 
o  bastante  para  não  se  reseniirem  de 
quaesquer  damnos  ámanhã. 

As  tres  opiniões  que  ahl  ficam,  qua- 
si concordes,  levam-nos  a  concluir  que 
a  reducção  da  colheita  será  insignifi- 
cante e  que  d'essa  reducção  não  advi 
rá  prejuízo  algum,  antes  benefícios  pa- 
ra o  paiz.  E,  finalmente,  que  a  famo- 
sa crise  vinícola,  que  trouxe  alarmado 
o  povo,  gastou  columnas  nos  jornaes, 
fez  entornar  rios  de  tinta  e  èxhauriu 
a  eloquência  dos  homens  públicos  e 
dos  economistas  nacionaes,  teve  o  bom 
senso  de  se  solucionar  «por  si»... 


Superphosphato  de  cal 


TRADE 


COCK 


BRAND 


Marca  ingleza 

"GALLO,, 
da  fabrica  Lan- 
gdâle,  Newcas- 
tle upon  Tyne 


Aconselhamos  a  todos  os  srs.  consu- 
midores de  Superphosphato  de  se  con- 
vencerem por  uma  pequena  experiên- 
cia da  grande  superioridade  d'esta  mar- 
ca sobre  muitas  outras. 

O.  HER  OLD  &  C.\ 
LISBOA  PORTO 

Hoticias  dos  campos 


FIGUEIRA  da  Foz. — Como  se  espera  uma 
diminuta  colheita  de  uvas,  já  duplicou  o 
preço  do  vinho  n'este  concelho. 

S.  GREGORIO  (Caldas).— Os  grandes  ca- 
lores dos  últimos  dias  teem  prejudicado  bas- 
tante as  uvas,  acelerando  demasiadamente 
a  sua  maturação  e  queimando  algumas. 

AGUEDA. — O  preço  do  vinho  tem  subi- 
do. O  pouco  que  ha  já  se  vende  a  1$000  rs. 
a  medida  dos  litros.  O  milho  tem  baixa- 
do, mas,  relativamente,  pouco. 

CORTEM  (Caldas  da  Rainha).— A  pro- 
ducção do  milho  é  muito  escassa,  devido  aos 
grandes  calores,  que  também  prejudicam  as 
vinhas. 

MONSÃO. — Os  vinhos  teem  subido  con- 
sideravelmente de  preço.  A  novidade  de  1910 
é  reduzida,  especialmente  para  os  que  não 
fizeram  tratamento.  Estão-se  ceifando  os  mi- 
lhos das  terras  altas,  que  produziram  bem, 
devido  ás  chuvas  frequentes.  De  trigo  e  cen- 
teio a  colheita  foi  inferior  á  habitual. 

MANGUALDE.— Tem  feito  um  calor  iu- 
supportavel.  As  poucas  uvas  que  estavam 
amadurecendo  seccaram  completamente.  A 
colheita  do  azeite  deve  ser  diminuta. 
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S  LAVRA 

ÓRGÃO  DE  PROPAGANDA  E  DEFEZA  DOS  INTERESSES  DA  AGRICULTURA  NACIONAL 

Com  a  collaboração  de  muitos  agricultores,  agrónomos,  medicos  veterinários,  horticultores,  viticultores  e  regentes  agrícolas 

Director  e  Proprietário:  JOSÉ  ERNESTO  DIAS  DA  SILVA 
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Agricultura  geral 

0  commercio  futuro  dos  vinhos  e 
íructas  em  Portugal 


Entrevista  com  0  professor  Paulo  Pacottet 

Fabriquemos  vinhos  para  o  paladar  estrangeiro 
— 0  que  deve  ser  a  exportação  de  fructas 
entre  nós.— Portugal:  o  pomar  do 
velho  continente. — Tres  con- 
ferencias no  Instituto 
Pasteur  de 
Lisboa 

— O  professor  Paulo  Pacottet,  do 
Instituto  Nacional  Agronómico  de  Pa- 
ris e  da  Escola  Nacional  de  Agricul- 
tura de  Grrignon,  festejado  auctor  de 
vários  compêndios  sobre  vinificação  e 
cultura  em  estufas,  é  uma  das  primei- 
ras auctoridades  no  assumpto.  Vem  a 
Lisboa,  como  sabe,  fazer  algumas  con- 
ferencias que  muito  hão  de  interessar 
os  viticultores  portuguezes. .  . 

Curvámo-nos,  cortezmente.  O  pro- 
fessor é  bem  o  typo  gaulez  que  tínha- 
mos imaginado:  forte,  pupilla  viva, 


bigode  viril  largamente  cofiado  para  a 
banda  e  uma  pequena  «mosca»  en- 
sombrando lhe  o  mento,  como  que  uma 
reminescencia  longínqua  dos  tempos 
do  segundo  império. 

Não  fora  para  nós  fácil  tarefa  o  en 
trevistal-o.  Como  todos  os  homens  de 
laboratório,  o  illustre  agrónomo  fran- 
cez  educou  o  seu  espirito  no  mundo 
das  coisas  precisas,  da  observação  cui- 
dadosa e  do  numero  exacto,  e  entende 
que  á  mesma  idéa  deve  corresponder 
invariavelmente  a  mesma  expressão. 
Detesta  por  isso  as  formas  vagas  e 
anodynas  de  onde  podem  interpretar- 
se  inexactidões,  e  «defende-se»  como 
pode  dos  jornalistas,  que  não  raro  teem 
deturpado  publicamente  as  suas  pala- 
vras, ou  collocado  nos  seus  lábios 
phrases  occas  e  sem  sentido. 

Formalmente,  compromettemo-nos  a 
registar  com  a  maior  fidelidade  possí- 
vel o  que  o  sábio  nos  disser.  Empe- 
nhamos n'isso  a  nossa  probidade  pro- 
fissional. E,  um  pouco  mais  tranquil- 
la,  a  pessoa  que  acaba  de  nos  apre- 
sentar deixa-nos  a  sós  com  elle,  n'uma 
das  salas  do  Instituto  Pasteur  de  Lis- 
boa, em  meio  do  scientifico  ambiente 
de  retortas,  centifugadores,  tubos  de 
analyse  e  todo  o  complicado  arsenal  do 
chimico  que  se  exhibe  nos  altos  armá- 
rios dispostos  as  longo  das  paredes. 
Junto  da  vasta  mesa,  vergada  ao  peso 
das  brochuras  e  dos  papeis  JM.  Pacot- 
tet toma  gravemente  o  seu  logar,  e 
indica-nos  com  um  gesto  uma  cadeira 
ao  lado.  Sentamo-nos  também,  com 
este  vago  sentimento  de  incerteza  que 
domina  os  alumnos  inesperadamente 
chamados  á  lição.  E  formu'amos  a 
primeira  pergunta:  a  que  série  de  cir- 
cumstancias  devemos  nós  o  ir  ouvil-o 
em  breve  nas  annunciadas  conferen- 
cias que  vae  realisar? 
M.  Pacottet  explica: 
— Vim  a  Portugal  para  terminar 


uma  serie  de  estudos  sobre  os  paizes 
quentes.  A  situação  privilegiada  d'esta 
região  interessa-me  particularmente, 
e  ha  muito  já  que  só  esperava  a  occa- 
sião  propicia  para  realisar  o  projecto 
de  visital-a.  Alguns  amigos  meus,  sa- 
bendo da  minha  vinda,  pediram-me 
que  aproveitasse  a  opportunidade,  e 
fizesse  em  Lisboa  duas  ou  tres  confe- 
rencias sobre  assumptos  de  interesse 
para  o  paiz. 

— A  questão  vinícola,  insinuamos. 

— Sim,  mas  ha  mais  ainda.  Portu- 
gal tem,  na  minha  opinião,  duas  ques- 
tões vitaes  a  resolver,  caso  queira  me- 
lhorar a  sua  situação  económica:  a 
dos  vinhos  e  a  das  fructas.  O  seu  paiz 
deve  pensar  n'um  commercio  de  ex- 
portação regular,  fabricando,  além  dos 
seus  vinhos  do  Po  rto,  vinhos  para  lo- 
tes, que  poderão  ser  comprados  pela 
França  tão  bem  como  por  outros  pai- 
zes do  norte. 

«Na  Allemanha,  por  exemplo,  fal- 
tam geralmente  aos  vinhos  nacionaes 
duas  qualidades  que  existem  em  ex- 
cesso nos  vinhos  portuguezes:  o  álcool 
e  a  materia  corante.  D'ahi  a  necessi- 
dade para  os  allemães  de  adquirirem 
typos  de  vinhos,  que  misturados  com 
os  seus  produzam  uma  resultante  de 
maior  valor  commercial. 

— E  como  se  podia  realisar  pratica- 
mente essa  medida,  que  muito  contri- 
buiria sem  duvida  para  debellar  a  cri- 
se que  nos  últimos  annos  temos  atra- 
vessando ?  . 

— Muito  simplesmente,  responde  M. 
Pacottet.  E'  preciso  antes  de  tudo  dei- 
xar de  fabricar  vinhos  só  para  os  pa- 
ladares portuguezes,  mas  destinal-os 
ao  paladar  estrangeiro. 

—Qual !  exclama  o  eminente  agró- 
nomo, com  um  ligeiro  sorriso  nos  lá- 
bios. Era  bem  fácil  conseguir  esse  « de- 
sideratum »  por  meio  de  uma  vinifica- 
ção racional  baseada  no  emprego  de 
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leveduras  que  façam  desapparecer  o 
gosto  característico  e  por  vezes  selva- 
gem dos  vinhos  de  mesa  portuguezes. 

«Fabricado  assim  o  vinho,  seria  ne- 
cessário cuidar  da  sua  conservação, 
combinando  a  acção  do  calor  e  do  frio 
com  a  do  acido  sulfúrico  em  quanti- 
dade insignificante. 

—  As  suas  conferencias  versarão  pois 
sobre  este  assumpto.  . . 

M.  Pacottet  consulta  a  sua  carteira 
de  apontamentos,  e  explica-nos,  após 
um  curto  silencio: 

— A  primeira  conferencia,  que  deve 
realisar-se  no  dia  10  d'este  mez,  tra- 
tarei das  leveduras  do  vinho,  descre- 
vendo os  seus  caracteres  funccionaes, 
o  seu  modo  de  acção  e  condições  de 
vitalidade,  e  a  chimica  das  suas  reac- 
ções caracteristicas. 

«No  dia  17  realisarei  a  segunda 
conferencia,  sobre  a  utilisação  dos 
mesmos  fermentos  da  vinificação  dos 
panes  quentes,  indicando  quaes  os 
mais  aptos  para  produzir  os  resulta- 
dos a  que  me  referi,  no  sentido  de  mo- 
dificar o  gosto  dos  vinhos  nacionaes, 
adaptando-os  ao  paladar  dos  povos  pa- 
ra onde  deve  ser  exportado. 

«Na  terceira  conferencia,  para  a 
qual  não  está  ainda  determinado  o  dia, 
occupar-me-hei  da  cultura  das  fructas, 
considerando  Portugal  como  paiz  hor- 
tícola». 

— E'  um  aspecto  que  despertará  de- 
certo grande  interesse  entre  nós. . . 

— E'  justo  que  assim  seja,  torna  o 
illustre  professor.  Portugal  é  a  nação 
mais  occidental  da  Eupora,  e  pelas 
suas  differentes  attitudes,  pelas  suas 
condições  climatéricas  em  geral,  pôde 
fornecer  fructa,  para  todos  os  merca- 
dos do  velho  continente. 

«Para  isso,  será  preciso  estudar  o 
problema  das  emballagens,  não  só  para 
assegurar  a  integridade  dos  productos 
durante  o  transporte  como  também  pa- 
ra poder  apresentar  á  clientella  estran- 
geira, caixas  de  fructos  que  correspon- 
dam aos  seus  hábitos  de  consumidores 
e  constituam  uma  unidade  de  preço». 

 !  ? .  .  . 

— Vou  dar-lhe  um  exemplo  que  mais 
facilmente  esclarece  a  questão. 

«As  caixas  de  vinho,  lá  fóra,  devem 
conter  sempre  12  garrafas.  O  commer- 
cio  habituou-se  a  esse  numero  e  todos 
os  cálculos  se  baseiam  sobre  essa  uni- 
dade. Quem  pretendesse  introduzir  no 
mercado  caixas  com  10  garrafas,  per- 
deria o  seu  tempo  e  o  seu  dinheiro, 
porque  ninguém  lh'as  comprava.  Mas 
ha  mais.  Em  França  os  pacotes  de 
fructos  sêccos  pesam  12k,200,  em  In- 
glaterra, 12k,600.  Porquê?  São  usos 
estabelecidos,  e  que  se  não  podem  mu- 
dar, porque  iriam  transtornar  todo  o 
negocio.  O  commerciante  habituou-se 
a  fazer  os  seus  cálculos  baseando-se 


sobre  taes  usos,  e  isto  dura  ha  muitas 
gerações. .  . 

«Por  outro  lado,  é  preciso  ainda 
adaptar  o  género  de  emballagem  á 
qualidade  das  fructas.  As  ameixas 
constituem  um  exemplo  typico  :  as  de 
primeira  qualidade,  encerram-se  em 
frascos  de  vidro ;  as  de  segunda,  em 
caixas  de  folha  de  Flandres,  e  as  de 
terceira,  qualidade,  em  caixas  de  ma- 
deira. Imagine  que  um  exportador  in- 
vertia esta  ordem,  que  empacotava, 
por  exemplo,  ameixas  de  primeira  qua- 
lidade em  caixas  de  madeira:  teria  a 
surpreza  de  lh'as  pagarem  pelo  preço 
das  de  terceira  qualidade. 

«Mas  ha  mais  ainda.  Ha  povos  para 
onde  não  merece  a  pena  exportar  se- 
não uma  ou  duas  qualidades  determi 
nadas  de  fructa.  N'aquelle  paiz  onde  o 
consumidor  está  habituado  a  gastar  de 
segunda  qualidade,  é  inútil  enviar  de 
primeira;  n'outro,  o  publico  só  gasta 
de  primeira  qualidade :  não  devemos, 
pois,  mandar-lhe  de  segunda.  Isto  é* 
que  a  pratica  manda,  e  tudo  o  mais 
não  serve. 

«Em  Portugal  devem  estas  coisas 
ser  conhecidas  e  estudadas,  afim  de  se 
evitarem  o  mais  possível  surprezas 
desagradáveis. 

— E  é  esse  o  assumpto  da  sua  ter- 
ceira conferencia? — inquirimos. 

— Falarei,  como  lhe  disse,  sobre  a 
cultura  das  fructas,  o  seu  commercio 
e  a  sua  conservação,  que — posso  di- 
zer-lh'o  de  uma  maneira  geral  —  se 
opera  em  camarás  resfriadas. 

Estava  a  nossa  missão  cumprida. 
O  professor  Pacottet  levanta-sa  e  es- 
tende-nos  a  mão,  ao  passo  que  decli- 
namos uma  formula  de  cortezia,  para 
lhe  agradecer  a  entrevista  que  acaba- 
ra de  nos  conceder. 


0  papel  dos  adubos 

A  lei  da  fertilisação  das  terras 
onde  o  papel  dos  adubos  consiste 
em  supprir  a  insuficiência  da  fer- 
tilidade natural  do  solo  no  apro- 
visionamento das  colheitas  em  ele- 
mentos nutritivos  ou  nobres. 

Quando  uma  terra  está  arrui- 
nada no  sentido  dos  cultivadores, 
basta  restituir-lhe  o  ou  os  elemen- 
tos que  lhe  faltam  para  que  a 
terra  recupere  a  sua  primitiva 
fertilidade. 

A  fertilisaçào  das  terras  é  um 
duplo  problema  de  economia 
muito  abandonado  de  vista.  A 
escolha  e  o  emprego  dos  adubos 
deverão  ser  executadas  de  fórma 
e  até  ao  ponto  em  que,  como  li- 


mite, se  não  pôde  ultrapassar  ra- 
zoavelmente, porque  desde  então 
os  rendimentos  culturaes  não  pa- 
gam a  despeza  effectuada. 

O  uso  imoderado  d'esta  ou  d'a- 
quella  substancia,  constitue  uma 
falta  tão  grave  como  a  abstenção 
d'essa  materia. 

O  azote  activa  a  vegetação  e 
tem  uma  acção  preponderante  so- 
bre o  desenvolvimento  dos  órgãos 
foliaceos,  sem  todavia  garantir  a 
rijidez  e  consistência  desejada  nos 
productos. 

Nos  adubos  commerciaes  o 
azote  póde-se  encontrar  sobre  tres 
fórmas  a  saber: 

O  azote  nitrico,  o  azote  ammo- 
niacal  e  o  azote  orgânico. 

Sob  a  fórma  nitrico  o  azote 
exerce  uma  acção  immediata  de- 
vido a  ser  directamente  absorvi- 
do pelas  raizes. 

Sob  a  fórma  ammoniacal,  o 
azote  pôde  ser  absorvido  em  pe- 
quena quantidade;  todavia  trans- 
formando-se  rapidamente  no  solo 
em  acido  nitrico,  sendo  sob  esta 
fórma  que  a  maior  parte  é  utili- 
sado  pela  planta. 

Sob  a  fórma  orgânica,  trans- 
forma-se  successivamente  em  azo- 
te ammoniacal  e  nítrica,  mas  mui- 
to mais  lentamente. 

A  esta  transformação  dá-se  o 
nome  de  fermentação  nítrica  ou 
nitrificação  sendo  produzida  por 
baterias  ou  microorganismos.  . 

Para  que  a  nitrificação  se  pos- 
sa produzir  é  preciso  a  presença 
das  referidas  baterias,  do  calor, 
da  humidade,  do  ar  e  d'uma  base 
para  a  afixação  do  nitrate  produ- 
zido. 

O  azote  é  o  alimento  cuja  ac- 
ção se  manifesta,  principalmente 
sobre  a  haste  e  folhas. 

Quanto  mais  rico  em  azote  fôr 
o  terreno  tanto  maior  será  e  des- 
envolvimento foliar,  o  azote  pro- 
longa a  duração  da  vegetação, 
torna  os  tecidos  mais  tenros  e  re- 
tarda consideravelmente  a  matu- 
ração. 

Se  o  azote  representa  um  pa- 
pel importante  na  vegetação,  ca- 
rece, porém,  de  encontrar  também 
nas  proporções  convenientes  o 
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acido  phosphorico  e  a  potassa, 
para  que  o  desenvolvimento  da 
planta  se  possa  effectuar  normal- 
mente. 

Todas  as  plantas  carecem  de 
azote  e  se  bem  que  este  elemento 
se  encontre  em  quantidades  mui- 
to abundantes,  não  ha,  todavia, 
senão  uma  única  cathegoria  de 
plantas  que  gosam  da  proprieda- 
de de  utilisar  o  referido  azote  at- 
mospherico,  taes  são  as  legumi- 
nosas, 

A's  outras  plantas  o  azote  tem 
de  ser  fornecido  pelo  terreno. 

Vejamos  ainda  que  muito  re- 
sumidamente o  papel  do  azote  so- 
bre algumas  culturas. 

Applicado  em  quantidade  suf- 
ficiente  nas  culturas  cerealiferas, 
exerce  uma  notável  acção  como 
dissemos,  sobre  a  producção  fo- 
liacea;  todavia,  empregado  em 
excesso  pôde  desenvolver  as  fo- 
lhas em  detrimento  das  sementes. 

Uma  dose  muito  elevada  de 
azote  occasiona  perturbações  na 
vegetação  provocando  a  acama  e 
diminue  a  resistência  aos  ataques 
das  plantas  cryptogam icas. 

Accrescente-se  ainda  a  isto  que 
o  seu  emprego  em  excesso  ou  tar- 
diamente, reaviva  a  actividade 
vegetativa,  provoca  a  formação 
de  folhas  ou  rebentos  novos,  dos 
quaes  a  maturação  é  mais  serô- 
dia, tem  além  d'isso,  o  inconve- 
niente de  produzir  o  escaldão  ou 
a  queima  e  de  favorecer  a  ferru- 
gem. 

Na  cultura  da  batata  o  azote 
activando  o  desenvolvimento  ío- 
liaceo  contribue  para  a  farmação 
de  bons  tubérculos. 

E'  nas  folhas  que  os  hydratos 
de  carbone  se  fórmam  ou  elabo- 
ram, descendo  seguidamente  para 
se  fixar,  sob  a  formula  de  fécula 
nos  tubérculos. 

Todavia  a  acção  favorável  do 
azote  no  principio  da  vegetação 
será  prejudicial  á  quantidade  dos 
tubérculos  se  se  prolongasse  e 
retardaria  a  maturação. 

E'  necessário,  portanto,  haver 
no  terreno  no  inicio  da  vegetação 
uma  quantidade  suífieiente  de 
azote  absorvi vel,  para  se  obter 


boas  colheitas  de  tubérculos,  em- 
pregando-se  pequenas  quantida- 
des de  azote  orgânico  ministrado 
pelo  estrume  de  curral,  preferin- 
do se  o  emprego  de  um  adubo 
azotado  de  acção  rápida. 

Sobre  as  arvores  de  fructo  o 
azote  tem  uma  acção  preponde- 
rante sobre  os  órgãos  foliares  es- 
timulando a  vida  do  vegetal. 

Favorece  o  crescimento  das  fo- 
lhas e  da  madeira  de  fórma  que 
este  elemento  introduzido  em 
quantidade  suífieiente  no  terreno, 
produz,  por  consequência,  uma 
activa  assimilação ;  folhas  de  um 
verde  carregado,  com  fructos  des- 
envolvidos. 

Para  as  arvores  fracas,  isto  é, 
para  aquellas  cujas  folhas  teem 
fraco  desenvolvimento,  e  que,  to- 
davia, teem  tendência  a  produzi- 
rem muitos  fructos  torna-se  ne- 
cessário o  applicar-lhe  adubos 
azotados  afim  de  estimular  o  des- 
envolvimento das  folhas,  as  quaes 
poderão  então  contribuir  para  o 
augmento  da  fructificação. 

Já  anteriormente  nos  reporte- 
mos ás  fórmas  sob  que  se  encon- 
tra o  azote  no  commercio,  vamos 
agora  indicar  quaes  os  compostos 
que  o  ministram  ao  solo  sob  as 
diversas  fórmas  á  que  anterior- 
mente nos  reportemos : 

O  nitrato  de  sódio  ou  salitre 
do  Chili  é  um  sal  contendo  15% 
a  20  %  de  azote  sob  a  fórma  ni- 
trica. 

Devido  á  sua  grande  solubili- 
dade na  agua,  o  nitrato  de  sódio 
é  rapidamente  assimilado  pelas 
plantas,  de  modo  que  não  se  em- 
prega senão  no  momento  em  que 
ellas  precisam  do  azote  para  to- 
mar o  seu  desenvolvimento. 

Emprega-se  em  cobertura  em 
doses  que  variam  entre  150  e  400 
kilogrammas  por  hectare. 

Sob  a  fórma  ammoniacal  o  ele- 
mento azote  pôde  ser  fornecido 
pela  cal  azotada  que  em  geral 
doseia  15°/0  e  60°/o  de  cal,  sendo 
por  consequência,  muito  recom- 
mendavel  o  seu  emprego  entre 
nós  na  maioria  dos  terrenos. 

No  corrente  anno  produziu  ex- 


cellentes  resultados  a  sua  appli- 
cação. 

Póde-se  empregar  de  100  a  400 
kilogrammas  por  hectare. 

O  sulfato  de  ammoniaco  que  é 
um  sal  proveniente  das  aguas  de 
purificação  do  gaz  de  iluminação 
doseando  20  %  de  azote. 

O  sulfato  de  ammoniaco  não 
pôde  ser  empregado  com  qual- 
quer adubo  que  contenha  cal, 
porque  este  faria  desenvolver  o 
ammoniaco  que  se  perderia. 

O  azote  orgânico  pôde  ser.  for- 
necido pelos  guanos,  dos  quaes  o 
melhor  é,  sem  duvida,  pela  sua 
preparação  e  dosagem,  o  guano 
do  Perú  Olhendorff. 

De  cada  um  d'estes  adubos  nos 
oceuparemos  em  especial  e  bem 
assim  do  papel  que  na  vegetação 
representam  os  diversos  elemen- 
tos nobres. 

Cardoso  Guedes, 

Agricultor  pela  Escola  Nacional  do  Agricultura. 
  na  ih  i  a   

A  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  116). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
VII 

A  nossa  situação  relativamente 
ao  deficit  pecuário  é  lamentável. 
O  recenseamento  fixa  8  cabeças 
de  gado  bovino  por  cada  kilome- 
tro  quadrado  e  16  por  100  habi- 
tantes, emquanto  na  Bélgica,  Hol- 
landa,  Dinamarca,  Inglaterra,  Al- 
iem anh  a,  Suissa,  França,  Aus- 
tria, Roumania  e  Italia,  estes  nú- 
meros oscillam  respectivamente 
entre  47  e  17,  e  entre  67  e  17. 
Em  toda  a  Europa  está  calculada 
a  média  em  11-12  por  kilometro 
e  29-31  por  100  habitantes. 

O  nosso  recenseamento  geral 
pecuário  aceusa  a  média  de  1,28 
por  habitante  e  0,67  por  hectare. 
Estes  números  relacionam-se  com 
os  30.000  hectares  de  pastagens 
e  1.800:000  de  terras  cultivadas 
para  cereaes,  com  a  producção 
média  de  8  hectoliíi*os. 

Para  a  extensão  territorial  do 
continente  —  8.962:531  hectares 
— a  percentagem  dos  prados  ex- 
pressa-se  por  3,3  °/0,  e  para  a 
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cultura  cercnlifera,  tão  ligada  ao 
desenvolvimento  da  população 
pecuária,  p  or  20  °/0.  A  percenta- 
gem dos  prados  nos  principaes 
paizes  da  Europa  é  de  7  °/0,  e  a 
producção  de  trigo  por  hectare, 
oscilla  entre  31  e  14  hectolitros. 

Na  estatistica  de  1907-08  ve- 
rificamos esta  importação: 

Grado  vaccum,  28.410  cabeças; 
gado  suino,  50.680  cabeças ;  ga- 
do lanígero,  38.899  que  represen- 
tam o  valor  de  1.700  a  1.800 
contos  de  réis.  Para  o  consumo 
annual  de  90.000  rezes  bovinas 
contribuímos  com  cerca  de  62.000. 
Eis  muito  resumidamente  o  ba- 
lanço da  situação  com  o  seu  ine- 
vitável corollario:  Portugal  é  um 
dos  paizes  que  consome  carne 
mais  cara.  Exceptuando  os  gados 
suino  e  lanígero,  em  que  as  per- 
centagens por  kilometro  quadra- 
do são  respectivamente  de  12  e 
43  estamos  reduzidos  a  uma 
capitação  infima,  e  a  quantidade 
de  carne  repartida  pela  popula- 
ção define  conjunctamente  uma 
miséria  agricola  e  social,  que  de- 
veria ter  chamado  a  attenção  dos 
poderes  públicos,  aliaz  bastante 
sollicitada  pela  «questão  das  car- 
nes», que  levanta  difficuldades 
muito  graves  ás  administrações 
municipaes,  directamente  interes- 
sadas no  problema  das  subsistên- 
cias. 

No  Minho,  Douro  e  Traz-os- 
Montes  é  tradiccional  a  creação 
e  engorda  de  gado  bovino.  Em- 
bora esteja  diminuída  a  exporta- 
ção, que  em  alguns  annos  attin- 
giu,  só  para  a  Grã- Bretanha,  a 
cifra  de  30.000  bois  gordos,  ain- 
da são  os  districtos  de  Vianna, 
Braga,  Villa  Real,  Bragança,  Por- 
to, Aveiro  e  Vizeu  que  dão  o 
maior  contingente  para  a  creação, 
sendo  entre  40  e  90.000  o  nume- 
ro de  rezes  recenseadas,  emquan- 
to  nos  districtos  de  Leiria,  San- 
tarém, Lisboa,  Évora,  Beja  e  Fa- 
ro o  recenseamento  fluctua  entre 
20  e  40.000. 

A  irrigação  de  grandes  zonas 
d'estes  últimos  districtos  comba- 
teria rapidamente  o  desiquilibrio, 
approximando  a  percentagem  do 
território,  aproveitado  em  prados, 


dos  7  °/#,  com  que  se  expressa  a 
relação  dos  prados  permanentes 
para  a  área  total  dos  paizes  cen- 
traes  da  Europa,  trazendo  a  este 
ramo  de  exploração  agricola, 
«bravios,  alagados,  pantanosos  e 
apaulados,  não  susceptíveis  de 
cultura,  juncaes,  sapaes  e  brejos, 
que  regulam  por  50.000  hectares, 
abrangendo  uma  superfície  egual 
á  que  era  no  principio  do  século 
XVII.»  (O.  Martins), 

Não  devemos  esquecer  que,  pa- 
rallelamente  ás  emprezas  de  irri- 
gação e  aos  incentivos  dados  da 
creação  de  gados,  seria  indispen- 
sável promover  a  arborisação  de 
dunas  e  montanhas.  Existem  ex- 
tensas superficies  de  charneca, 
que  facilmente  seriam  valorisadas 
com  as  florestas.  Conheço  bons 
exemplos,  de  iniciativa  particu- 
lar, em  diversas  regiões  do  cen- 
tro. Não  faltam  ao  Estado  meios 
legaes  de  promover  a  arborisação, 
e  pode  sem  sacrifícios  auxiliai- a 
bastante,  exceptuando  tempora- 
riamente do  imposto  sobre  os  in- 
cultos as  terras  destinadas  a  flo- 
restas, fornecendo  semente  e  plan- 
tas, e  principalmente  promoven- 
do a  propaganda  pelo  ensino  am- 
bulante, tão  necessária  para  uma 
população  ignorante  dos  seus  ver- 
dadeiros interesses. 

*    *  t 

Relembrando  o  exemplo  das 
«cathedras  ambulantes»,  que  os 
Bancos  da  Italia  septentrional  su- 
bsidiaram para  o  ensino  pratico 
da  agricultura  e  para  o  estabele- 
cimento e  diffusão  do  credito  agri- 
cola, notarei  que,  no  regimen  de- 
feituoso da  nossa  agricultura,  a 
instrucção  defficiente  e  a  falta  do 
credito  agricola  constituem  obs- 
táculos que  embaraçam  todo  o 
progresso  e  o  resurgimento  da 
economia  nacional.  Se  com  o  de- 
ficit pecuário,  e  em  geral  com  o 
regimen  das  subsistências,  se  ag- 
grava  entre  outros  males  a  tuber- 
culose, com  a  falta  do  credito  agrí- 
cola prospera  a  usura,  que  em  al- 
gumas províncias  tem  o  caracter 
de  uma  exploração  criminosa. 


São  males  sociaes  que  resultam 
d'uma  detestável  organisação,  a 
que  nunca  deveriam  ser  indiffé- 
rentes  os  conductores  de  povos. 

O  credito  agricola,  em  rigor, 
só  o  encontramos  n'algumas  mi- 
sericórdias e  confrarias,  que  pelas 
leis  de  1866  e  67  foram  auctori- 
sadas  a  transformar-se  em  insti- 
tuições de  credito  agricola  e  in- 
dustrial, na  caixa  económica  de 
Aveiro — uma  bella  iniciativa  de- 
vida á  intelligencia  e  vontade 
enérgica  do  sr.  Jayme  de  Maga- 
lhães Lima,  no  Syndicato  d'A- 
brantes,  e  ainda  em  alguns  ban- 
cos ruraes  de  Vizeu,  Vianna, 
Évora  e  Faro.  O  Banco  de  Por- 
tugal, a  Companhia  do  Credito 
Predial  e  outros  estabelecimentos 
bancários  não  podem  servir  a  la- 
voura economicamente. 

Nos  Bancos  agrícolas  e  n'al- 
gumas instituições  de  caridade, 
a  taxa  de  juro,  em  geral,  não  é 
compatível  com  os  proventos  da 
agricultura.  Taxas  de  6,6  1/2,  7 
até  10°/o,  com  distribuição  de  lu- 
cros para  os  accionistas  de  12°/0, 
não  são  auxilio  para  uma  indus- 
tria, que  &ó  excepcionalmente  se 
caracterisa  por  grandes  benefícios. 

No  mercado  livre  de  capitães, 
o  juro  attinge  proporções  invero- 
símeis: Évora,  27°/0;  Coimbra  e 
Vizeu,  25°/o5  em  Bragança  che- 
ga a  75  °/o-  De  20  °/0  contam-se 
bastantes  exemplos:  Villa  Real, 
Guarda,  Lisboa,  Portalegre,  Beja. 

«Pelas  respostas  dos  conserva- 
dores das  comarcas  do  reino  ao 
questionário  que  em  tempos  lhe 
dirigiu  a  Companhia  do  Credito 
Predial,  mostra-se  que,  exceptua- 
dos alguns  districtos  do  norte  do 
paiz,  era  vulgar  a  taxa  de  juro 
de  12  °/0,  de  15  e  até  de  mais» 
(Port,  económico). 

Para  remediar  este  mal  e  cor- 
rigir um  vicio,  que  tem  raízes 
muito  fundas  em  diversas  regiões 
do  paiz,  pretenderam  alguns  es- 
tadistas reformar  certas  corpora- 
ções, os  celleiros  communs,  mon- 
te-pios,  misericórdias  e  confrarias, 
afim  de  derivar  os  seus  capitães 
para  auxilio  da  lavoura. 

A  este  pensamento  obedeceram 
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as  leis  de  Andrade  Corvo  e  Fon- 
tes, e  os  projectos  de  O.  Martins. 

Mas  os  factos  demonstram  que 
temos  retrocedido,  perdendo  or- 
ganismos que  em  tempos  remotos 
foram  úteis  á  industria  da  terra. 

Porque  faltassem  homens  com 
a  visão  nitida  dos  phenomenos  so- 
ciaes?  Porque  não  tivessem  fa- 
culdades de  reformadores  ?  A  res- 
posta é  negativa.  Estão  espalha- 
dos em  livros,  em  revistas,  ém 
conferencias  publicadas  os  estu- 
dos da  economia  portugueza  fei- 
tos pelos  homens  que  serviram  o 
regimen.  Basta  citar  os  nomes  de 
Andrade  Corvo,  Oliveira  Martins, 
Augusto  Fuschini,  Emygdio  Na- 
varro, Marianno  de  Carvalho,  Ber- 
nardino Machado,  Anselmo  de  An- 
drade, D.  Luiz  de  Castro,  Perei- 
ra de  Lima.  E  não  se  trata  de 
simples  estudos ;  ha,  entre  esses 
trabalhos,    projectos  concretos, 
verdadeiros  programmas  de  rege- 
neração   económica,    como  são 
aquelles  que  em  1887  Oliveira 
Martins  apresentou  no  parlamen- 
to, e  que  um  ministro  da  monar- 
chia   julgou    n'estas  palavras: 
«Trabalho  de  alto  mérito,  que, 
embora  não  tenha  sido  converti- 
do em  lei  do  paiz,  constitue  a  fon- 
te de  inspiração  de  todos  os  le- 
gisladores   contemporâneos,  em 
assumptos  de  interesse  agrícola. 
E'  certo  porém  que  esses  proje- 
ctos nem  sequer  foram  submettí- 
dos  á  discussão».  (D.  Luiz  de  Cas- 
tro). Esta  é  a  flagrante  demons- 
tração da  f  alienei  a  d'ura  regimen 
divorciado  dos  mais  altos  interes- 
ses do  paiz ;  e  são  os  servidores 
das  instituições  monarchicas  que 
depõem  com  palavras  insophis- 
maveis. 

A  organisação  do  credito  agrí- 
cola é,  sem  duvida,  uma  das  maio- 
res exigências  da  economia  agrí- 
cola. 

O  sr.  Basilio  Telles  dedicou-lhe 
no  seu  excellente  livro  sobre  «O 
credito  e  o  imposto»  um  largo  es- 
tudo, elaborado  com  grande  sin- 
ceridade. Pelo  seu  projecto  pas- 
sava para  o  Estado  o  serviço  dos 
capitães  a  fornecer  á  agricultura, 
tendo  por  base  a  conversão  da 


divida  bypothecaria  da  lavoura 
nacional,  calculada  em  60.000 
contos,  que  iriam,  «libertos  das 
transacções  sobre  a  terra»,  valo- 
risar  os  títulos  da  divida  publica, 
diminuindo  a  taxa  de  capitalisa- 
ção,  e  animar  fortemente  o  com- 
mercio  e  a  industria.  Mas  este 
plano,  indissoluvelmente  ligado 
á  emissão  fiduciária,  seria  exequí- 
vel somente  n'uma  completa  re- 
organisação  nacional. 

E'  geralmente  sabido  como 
certas  reformas  são  incompatíveis 
com  as  instituições  actuaes,  bas- 
tando lembrar  que  ainda  não  foi 
possível  estabelecer  as  «camarás 
de  compensação»,  tão  necessárias 
perante  as  condições  da  circula- 
ção fiduciária,  e  que  o  sr.  Ansel- 
mo de  Andrade  viu  mallograda  a 
sua  vida  ministerial  por  trazer  na 
sua  bagagem  de  reformador  ideias 
inquietadoras  para  as  Companhias 
dos  Tabacos  e  das  Lezírias,  para 
o  Banco  de  Portugal  e  para  os  in- 
teresses ligados  á  deplorável  or- 
ganisação do  imposto.  Assim,  os 
projectos  de  Basilio  Telles  teem 
de  ser  considerados  na  sua  possi- 
bilidade quando  em  Portugal, 
acima  dos  interesses  plutocraticos, 
existir  o  interesse  superior  na  na- 
ção. 

Transitoriamente,  mas  como 
base  fundamental  de  organisação, 
os  5.000  contos  votados  pelo  Par- 
lamento em  1908,  ou  qualquer 
outra  verba  destinada  ao  credito 
agrícola,  seriam  em  boa  adminis- 
tração e  em  obediência  ao  desejo 
sincero  de  servir  uma  causa  pu- 
blica, attribuidos  a  fundos  de  pe- 
quenas caixas,  que  descentralisas- 
sem  a  funeção  do  credito,  á  se- 
melhança das  caixas  Raiffeisen  e 
d'aquellas  que  foram  creadas  pe- 
los Bancos  italianos,  até  mesmo 
como  processo  de  educação  asso- 
ciativa. 

Este  tem  de  ser  o  inicio  da  ins- 
tituição do  credito,  em  termos  de 
servir  a  fracção  dos  pequenos 
agricultores,  para  os  quaes  a  fal- 
ta de  capital  barato  é  uma  das 
maiores  causas  de  ruína. 

Eu  sei  que  se  oppõe  a  esta  as- 
piração a  historia  dos  celleiros 


communs,  para  condemnar  as  pe- 
quenas administrações  locaes.  A 
nossa  épeca  é  muito  diversa,  as 
condições  criticas  da  vida  agríco- 
la tem  a  modificar  o  creterio  da 
classe,  a  experiência  feita  á  custa 
de  muitos  revezes  e  o  reconheci- 
mento da  evolução  por  que  está 
passando  a  agricultura  em  todo 
o  mundo,  vae  creando,  embora 
lentamente,  o  espirito  da  associa- 
ção. Fundar  o  credito  agrícola 
sobre  outras  bases,  nas  condições 
actuaes  da  sociedade  portugueza, 
é  preparar  a  sua  inevitável  ruina. 

Já  foi  introduzida  na  legisla- 
ção agrícola  e  nas  relações  de  al- 
gumas emprezas  com  o  Estado, 
a  clausula  de  responsabilidade, 
não  só  individual,  mas  até  soli- 
daria, o  que  representa  simulta- 
neamente um  grande  progresso 
de  idéas  e  uma  forte  garantia  pa- 
ra a  estabilidade  dos  organismos 
submettidos  a  essa  responsabili- 
dade. Assim  irão  desapparecendo 
successivamente  as  difficuldades 
de  adaptação  ao  nosso  meio  das 
instituições  de  credito,  mais  ou 
menos  semelhantes  ás  da  Lom- 
bardia, do  Rheno  e  da  Escócia. 

Com  perfeita  visão  do  proble- 
ma, o  sr.  Basilio  Telles  relacio- 
nou o  grande  credito  para  a  la- 
voura com  a  circulação  fiduciária. 

Temos  cerca  de  70:000  contos 
de  notas,  no  regimen  de  incon- 
vertibilidade,  com  o  orçamento 
de  despezas  do  Estado  e  com  o 
movimento  commercial  que  attin- 
gem,  cada  um,  cifra  quasi  egual 
á  totalidade  da  circulação.  Não  é 
possivel  exceder  o  limite  da  emis- 
são, sem  que  lhe  corresponda  a 
reserva  necessária  para  evitar 
maior  depreciação  da  moeda.  Em 
outros  paizes,  em  que  o  governo 
dos  povos  é  considerado  como 
uma  nobre  funeção  dos  seus  me- 
lhores homens,  a  simples  enun- 
ciação d'estes  factos  teria  compel- 
lido  os  poderes  públicos  a  deci- 
sões, que  não  é  exaggero  aífirmar 
de  necessidade  inadiável. 

O  meio  circulante,  necessário 
para  o  desenvolvimento  da  agri- 
cultura, do  commercio  e  da  in- 
dustria, é  absorvido  n'uma  per- 


126 


GAZETA  DOS  LAVRADORES, — VOL.  VII 


eentagem  considerável  pelas  ur- 
gências do  Thesouro. 

Assim  é  fácil  explicar  a  pros- 
peridade da  usura  e  a  sua  acção 
perturbadora  do  trabalho  nacio- 
nal. 

(Continua).  Jos£  Jlelvas. 


A  colheita  perdida  em  França 


Aproveitando  a  maré 

O  governo  francez,  tendo  an- 
dado a  proceder  a  um  inquérito 
viticola,  reconheceu  que  a  pro- 
ducção de  vinhos,  no  anno  cor- 
rente, não  chega  para  metade  do 
habitual  consumo.  E'  assim  que 
em  Macon  e  Chalon  quasi  por 
completo  se  perderam  as  colhei- 
tas, e  no  alto  Grarona  deve  ficar 
reduzida  a  menos  dum  terço,  ou 
sejam  200  a  300.000  hectolitros 
dos  900.000  que  a  região  produz. 
No  Ture  e  Grers,  cuja  producção 
foi,  no  anno  passado,  de  dois  mi- 
lhões e  duzentos  mil  hectolitros, 
será  este  anno  de  800  mil.  No 
Herault  quasi  não  ha  uvas,  e  no 
Aude,  em  que  a  colheita  ordiná- 
ria é  de  quatro  a  seis  milhões,  fi- 
cará reduzida  a  dois  milhões. 

Estes  números,  que  são  suífi- 
cientes  para  se  avaliar  da  má  pro- 
ducção viticola,  em  França,  no 
corrente  anno,  explica  a  enorme 
procura  que  tem  tido  o  nosso  vi- 
nho e  a  consequente  melhoria  de 
preços.  Os  lavradores  mostram-se 
satisfeitos,  muitos  d'elles  esperan- 
do resacir-se  das  perdas  soffridas 
em  dois  ou  tres  annos  seg-uidos. 

O  opulento  viticultor  sr.  José 
Maria  dos  Santos,  ao  que  nos 
consta,  não  quiz  vender  as  suas 
uvas.  Pagando-lh'as  á  razão  de 
360  réis  a  arroba,  se  os  cálculos 
não  falham,  deve  a  venda  ser  fei- 
ta por  900  a  1:000  contos. 

Não  ha  duvida — os  viticulto- 
res este  anno  tiram  a  barriga  de 
misérias,  e  ainda  bem,  porque  el- 
les  representam  uma  boa  parte  da 
riqueza  publica,  que  é  a  fortuna 
de  nós  todos. 


Horticultura 

Mostarda  branca 

A  «Mostarda  branca  (Sinapis 
alba».  L.),  á  qual  se  dá  também 
o  nome  de  «Herva  da  manteiga», 
é  uma  excellente  crucifera  forra- 
ginosa,  annual,  cujas  hastes  um 
pouco  lanuginosas  e  ramosas  su- 
periormente, attingem  facilmente 
de  60  a  80  centímetros  de  alto; 
as  folhas,  bastante  grandes,  são 
todas  recortadas  em  lóbulos  de- 
segualmente  sinuado-denteados ; 
as  flores  são  amarellas,  de  sepa- 
las  largas,  as  silicas  lanuginosas, 
hirsutas,  de  septos  polyspermos 
e  terminadas  por  um  bico  alon- 
gado e  comprimido;  as  sementes 
são  de  um  amarello  camurça  ma- 
te, finamente  pontuadas,  quasi 
redondas,  um  pouco  mais  grossas 
que  as  sementes  do  milho  miúdo 
redondo. 

Esta  planta^  que  era  pouco  co- 
nhecida no  começo  d'este  século, 
é  hoje  muito  apreciada  pelos  cul- 
tivadores, não  só  pela  facilidade 
da  sua  cultura  e  pequena  despeza 
d'ella,  mas  também  pela  sua  ex- 
cellente producção. 

A  mostarda  branca  é  particu- 
larmente apreciada  pelos  rumi- 
nantes, a  quem  fornece  uma  ali- 
mentação muito  refrigerante,  mas 
resiste  pouco  ao  frio,  pelo  que 
convém  colhel-a  antes  das  pri- 
meiras geadas. 

Esta  crucifera  gosta  particular- 
mente dos  terrenos  argillo-calca- 
reos,  silico-calcareos,  e  terras  de 
alluvião,  onde  dá  bons  productos, 
desenvolvendo-se  rapidamente 
nas  terras  silicosas,  férteis,  fres- 
cas e  profundas.  Além  d'isso, 
como  todas  as  plantas  de  vegeta- 
ção rápida,  é  preciso  que  o  seu 
crescimento  seja  estimulado  pela 
fertilidade  natural  do  solo  ou  por 
adubos  azotados ;  nos  terrenos  po- 
bres a  sua  producção  é  fraca. 

A  sementeira  faz -se  de  abril  a 
agosto,  á  mão,  sobre  terra  bem 
lavrada,  á  razão  de  12  a  15  ki- 
los de  semente  por  hectare,  e  gra- 
da-se  em  seguida  o  terreno. 

O  nascimento  é  rápido,  mas 


como  acontece  com  a  maior  par- 
te das  cruciferas,  as  plantas  no- 
vas são  muito  atacadas  pela  Alti- 
ca  («Pulga  da  terra»),  mas  me- 
nos comtudo  que  as  couves,  os 
nabos  e  as  colzas. 

Em  circumstancias  ordinárias 
a  florescência  tem  logar  quarenta 
a  cincoenta  dias  depois  da,  germi- 
nação das  sementes. 

O  consumo  faz-se  em  verde, 
afim  de  ter  sempre  uma  forragem 
disponivel,  e  para  que  não  haja 
perdas,  semeia-se  aos  lotes,  se- 
gundo as  necessidades  do  pro- 
prietário agricultor,  de  quinze  em 
quinze  dias. 

Esta  planta  pôde  substituir 
vantajosamente  o  geral  das  ou- 
tras plantas  ferruginosas,  por  is- 
so que  não  exige  cultura  especial, 
pelo  que  o  producto  não  custa 
em  realidade  senão  o  preço  da 
semente,  da  sementeira,  da  pre- 
paração do  terreno  e  da  colheita. 

Começa-se  a  ceifar  logo  que  as 
primeiras  flores  começam  a  desa- 
brochar, e  é  preciso  terminar  a 
colheita  antes  da  formação  das 
silicas,  por  isso  que  então  não  só 
as  hastes  se  tornam  duras  e  são 
menos  apreciadas  pelos  animaes, 
mas  também  a  formação  da  se- 
mente esgotta  muito  a  terra. 

A  «Mostarda  branca»  segue  no 
solo  depois  de  uma  qualquer  co- 
lheita forraginosa  têmpora,  tal 
como  a  couve,  trevo  vermelho  e 
violête,  etc.,  que  é  colhido  em 
maio.  Semeia-se  depois  de  uma 
lavra,  ou  de  muitas  gradagens, 
segundo  o  estado  da  terra. 

Póde-se  também  reservar  um 
campo  especial  para  esta  cultura, 
que  se  faz  de  mistura  com  milho 
miúdo,  centeio,  aveia,  trigo  mou- 
risco, nabiças,  etc.  Se  a  terra  for 
fértil  podem  obter-se  tres  colhei- 
tas n'um  mesmo  anno. 

Mario  Pereira. 


Crsaçio  de  gados 


As  convés  e  os  animaes 

As  couves  não  devem  constituir 
exclusivo  sustento  do  s  animaes 
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que  as  consomem.  Só  devem  ser 
dadas  na  proporção  de  um  terço, 
ou  o  muito,  de  metade  da  ração 
diária,  e  fornecidas  sós  ou  mistu- 
radas com  os  outros  alimentos. 
Mist  aradas  com  feno  de  prados 
naturaes  ou  artiíiciaes,  as  couves 
constituem  ao  mesmo  tempo  um 
alimento  muito  refrigerante  e  sub- 
stancial. Trituradas  e  misturadas 
com  forragens  medíocres,  fazem 
com  que  o  gado  facilmente  accei- 
te  estas  ultimas. 

Todos  os  animaes,  e  especial- 
mente os  bois,  vaccas  e  porcos 
comem  com  prazer  as  folhas  de 
couve. 

Em  Inglaterra  usam-se  bastan- 
te na  alimentação  de  cavallos  de 
luxo. 

Oomtudo  este  sustento  não 
convém  a  muitos  animaes  de  tra- 
balho, por  isso  que  é  um  pouco 
laxante  quando  não  misturado 
com  forragens  sêccas. 

Devem-se  guardar  tanto  quan- 
to for  possível  as  couves  para  os 
bois  de  engorda,  vaccas  leiteiras, 
ovelhas  e  cabras  que  enleitem  os 
íilhos.  Estes  animaes  podem  con- 
sumir até  12  e  18  por  cento  de 
palha  de  trigo,  centeio,  cevada  ou 
aveia;  mas  se  se  puder  juntar  a 
esta  ração  de  couves  um  pouco 
de  luzerna,  de  trevo  ou  de  feno  de 
prado  natural,  diminuindo  pro- 
porcionalmente a  quantidade  das 
couves  obtem-se  um  bom  alimen- 
to de  primeira  ordem. 

Vimos  vaccas  leiteiras  do  peso 
médio  de  300  kilos  consumirem 
por  dia  32  kilos  de  couves,  6  ki- 
los de  luzerna  ou  trevo  e  outro 
tanto  de  boa  palha  de  trigo  ou 
aveia,  e  produzirem  não  só  bom 
leite  e  manteiga,  mas  conserva- 
rem-se  bem  fornecidas  de  carne, 
muito  melhores  do  que  com  a  me- 
lhor ração  de  feno  exigida  para 
a  engorda  de  um  animal  de  peso 
idêntico. 

As  folhas  de  couve  dadas  em 
grande  quantidade  meteorisam 
algumas  vezes  os  animaes.  Evi- 
ta-se  este  accidente,  misturan- 
do-as  com  alimentos  sêccos  ou 
não  as  distribuindo  senão  depois 
de  se  ter  feito  comer  aos  animaes 


uma  pequena  ração  de  feno. 

Os  especialistas  que  se  teem 
occupado  em  examinar  o  valor 
alimentar  das  couves,  comparan- 
do-as  com  o  do  feno  usual  dos 
prados  naturaes,  teem  obtido  ci- 
fras muito  diversas. 

Uns  pensam  que  são  precisos 
400  e  mesmo  500  kilos  de  couves 
para  darem  um  valor  alimentar 
egual  a  100  kilos  de  feno  normal. 
Outros  dizem  que  são  precisas 
muito  mais  couves  para  substituir 
esta  quantidade  de  feno. 

Segundo  Boussingault,  41  ki- 
los de  couves  equivalem  a  10  ki- 
los de  feno  e  Gasparin  admitte 
que  100  kilos  de  couves  nutrem 
tanto  como  20  kilos  de  feno,  mas 
produzem  o  mesmo  leite  e  gordu- 
ra que  40  kilos  de  íeno.  Box  é  de 
opinião  que  100  kilos  de  folhas 
de  couve  representam  20  kilos  de 
feno. 

Mario  Pereira. 


Crsaçio  ds  aYGS 


As  ayes  de  capoeira  e  a  commercio 
de  pennas 

As  aves  de  capoeira  criam  se  prin- 
cipalmente para  o  mercado  ;  e,  além 
da  venda  dos  ovos  e  da  carne,  póde-se 
tirar  bem  bom  lucro  das  suas  pennas. 
Uma  gallinha  ou  um  gallo  pode  dar 
120  a  70  grammas  respectivamente 
de  pennas  molles. 

As  pennas  grandes  do  rabo  do  gál- 
io servem  para  adornar  os  chapéus  de 
senhora  e  para  fazer  plumas.  As  me- 
dianas do  corpo  empregam-se  para  en- 
cher colchões,  almofadas,  etc. 

As  pennas  de  gallinha  são  menos 
estimadas  que  as  de  ganso  ou  pato. 

Para  matar  os  germens  de  insectos 
que  possam  conter,  deixam-se  duran- 
te algumas  horas  dentro  de  um  forno, 
do  qual  se  acaba  de  tirar  a  fornada. 

Uma  gallinha  ou  gallo  ordinários 
dão  um  rendimento  de  20  cêntimos, 
e  um  gallo  branco  pode  produzir  até 
5  francos. 

Quanto  aos  pavões  o  lucro  varia 
conforme  a  cor  da  ave :  as  pennas  de 
um  perú  branco  vendem-se  por  12, 
15  e  até  20  francos  aos  fabricantes  de 
plumas,  os  quaes  as  preparam  de  mo- 
do que  parecem  pennas  de  avestruz, 
vendendo-as  depois  por  preços  mais 
elevados. 

As  pennas  juntam-se  depois  de  sa- 
crificado o  animal,  posto  que  também 


seja  conveniente  guardar  as  que  cahem 
no  outomno. 

As  pennas  dos  machos  são  mais 
abundantes  e  mais  procuradas  do  que 
as  das  fêmeas.  As  dos  pavões  reaes 
brancos  teem  também  mais  valor.  Das 
aves  de  capoeira,  as  mais  apreciadas 
são  as  de  ganso.  Antigamente  arran- 
cavam-se  as  pennas  grandes  para  es- 
crever, mas  hoje  como  todos  sabem 
a  penna  d'aço  substituiu  aquellas. 

As  pennas  molles  arram-se  tr«  s  ve- 
zes por  anno,  sendo  as  do  animal  mor- 
to de  qualidade  inferior.  No  primeiro 
caso,  cada  ganso  rende  1  franco,  e  no 
segundo  apenas  45  cêntimos. 

No  departamento  de  Vienne  tira-se 
a  pelle  aos  gansos  antes  de  os  desti- 
nar ao  consumo  e  com  ella  se  imita  a 
pelle  do  cysne. 

Para  isto  abre-se  o  animal  pelo  lom- 
bo e  tira-se-lhe  a  pelle  com  muito  cui- 
dado ;  se  esta  pelle  fôr  bonita  e  não 
apresentar  ruptura  alguma,  vende-se 
por  dois  ou  tres  francos,  porém  o  cor- 
po do  animal  perde  uma  quinta  parte 
do  seu  valor.  Os  gansos  assim  sem 
pelle,  mandam-se  para  Paris  onde  en- 
contram fácil  venda. 

Ha  cerca  de  meio  século  que  exis- 
te em  Paris  dois  estabelecimentos  em 
que  se  preparam  todos  os  annos  de  40 
a  50:000  pelles  d'este  género. 

As  pelles  mais  brancas  são  de  maior 
acceitação  e  mandam-se  de  preferen- 
cia para  a  Inglaterra  e  para  a  Ame- 
rica. 

As  pennas  de  pato  são  tão  boas 
como  as  de  ganso,  quanto  á  qualida- 
de, mas  as  pelles  são  mais  pequenas. 

Em  maio  ou  setembro  arrancam-se 
aos  machos  parte  das  pennas  que 
adornam  o  pescoço  e  o  ventre. 

Os  patos  normandos  teem  as  pennas 
mais  finas  e  mais  molles  do  que  as 
das  outras  espécies,  e  até  mesmo  que 
as  dos  gansos.  Além  d'isto  os  canudos 
das  pennas  grandes  conteem  uma  gor- 
dura muito  apreciável. 

A  industria  moderna  trata  de  apro- 
veitar tudo  o  que  a  Natureza  produz. 


Fructicultura 


Empacotamento  e  transporte  de 
frnetos 

Os  fructos  vulgares  não  teem 
necessidade  de  grandes  precau- 
ções para  chegarem  bem  ao  seu 
destino;  mesmo  a  sua  abundân- 
cia, e,  portanto  o  seu  baixo  pre- 
ço, não  permittem  que  com  elles 
se  gastem  muito  trabalho  e  di- 
nheiro, que  seria,  quasi  se  pôde 
dizer,  perdido. 
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Os  cuidados  de  empacotamen- 
to são  só  para  os  fructos  que  am- 
plamente compensam  esta  despe- 
za  e  trabalho. 

O  empacotamento  faz-se  geral- 
mente em  caixas  fabricadas  com 
taboas  finissimas  de  pinho,  ou  em 
cestos  de  vime  ou  de  verga. 

E'  preciso  escolher  os  fructos 
sãos,  bem  constituídos,  de  matu- 
ração incompleta,  e  sem  o  menor 
defeito  na  epiderme.  Deve-se  evi- 
tar colhel-os  com  chuva,  nevoei- 
ro, orvalho,  ou  grande  calor,  afim 
de  evitar  a  podridão  e  o  aqueci- 
mento. 

Quanto  maior  for  o  trajecto 
dos  fructos  tanto  mais  cuidadoso 
precisa  ser  o  empacotamento.  E' 
preciso  não  esquecer  que  a  reu- 
nião em  um  espaço  restricto,  fe- 
chado, apressa  muito  a  matura- 
ção; em  virtude  d'isto,  é  impru- 
dente introduzir  nas  caixas  ou 
cestos  fructos  muito  adiantados 
em  maturação  ou  susceptíveis  de 
se  estragarem  durante  a  viagem, 
ou  empacotal-os  com  substancias 
fermentesciveis,  taes  como  o  feno 
húmido,  o  musgo  fresco,  folhas 
verdes,  etc. 

Recommendamos  também  para 
cada  género  de  fructo :  1.°  em- 
pregar caixas  e  cestos  de  tama- 
nho mediano  e  não  muito  altos 
(valem  mais  dois  cestos  ou  caixas 
pequenas  do  que  um  muito  gran- 
de) afim  de  evitar  um  grande  nu- 
mero de  camadas  sobrepostas: 
2.°  encher  os  intervallos  dos  fru- 
ctos e  as  camadas  superiores  e  in- 
feriores com  palha  ou  herva  sêc- 
ca  trituradas,  serradura  de  ma- 
deira peneirada,  farelo,  etc,;  3.° 
guarnecer  o  fundo  e  a  parte  su- 
perior com  uma  primeira  camada 
de  palha  bem  sêcca,  papeis  ve- 
lhos ou  fetos  sêccos;  4.°  pregar  a 
tampa  de  modo  que  haja,  uma  le- 
ve pressão  para  que  os  fructos  fi- 
quem immoveis. 

Os  fructos  delicados  ou  raros 
transportam-se  melhor,  sendo  an- 
tecipadamente embrulhados,  cada 
um  de  per  si,  em  uma  folha  de 
papel  (papel  de  sêda  para  os  fru- 
ctos delicados)  e  empacotados 
por  camadas  únicas  em  caixas  de 
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madeira. 

Se  se  quizer  pôr  duas  cama- 
das, na  camada  inferior  é  indis- 
pensável collocar  os  fructos  mais 
dnros  e  resistentes. 

As  pequenas  caixas  de  uma  só 
camada  enchem-se  pelo  fundo, 
de  modo  que,  dopois  de  cheias, 
o  fundo  do  empacotamento  é  a 
parte  superior,  aquella  por  onde 
se  procede  á  extracção. 

D  esta  fórma  podem-se  empa- 
cotar com  papeis  de  phantasia,  a 
apresentarem  tentadores  aspectos. 

O  transporte  de  fructos  preci- 
sa de  ser  sempre  feito  pelas  mais 
rápidas  vias,  afim  de  se  não  con- 
servarem muito  tempo  encaixota- 
dos. 

Sophia  de  Sousa. 

Inimigos  das  plantas 

Contra  os  caracoes 

O  caracol  é  um  inimigo  que  os  hor- 
ticultores teem  a  combater  muitas  ve- 
zes para  salvarem  da  voracidade  do 
mollusco  as  suas  plantações. 

Aquelle  animalejo  vagaroso,  que  ve- 
mos arrastar-se  pelo  solo,  deixando 
n'elle  um  rasto  húmido  e  pegajoso, 
agarra-se  á  folha  da  tenra  planta  e  só 
a  deixa  quando  a  tem  reduzido  á  ex- 
pressão mais  simples;  quando  não  de- 
vora tudo,  deixa  apenas  para  amos- 
tra a  nervura  média. 

Tera-se  combatido  a  devastadora 
praga  por  vários  meios.  Um  d'elles, 
conhecido  de  longa  data,  consiste  no 
emprego  do  sal  de  cosinha  (chloreto 
de  sódio),  que  se  espalha  em  volta  da 
planta  que  se  quer  proteger ;  e  ste  meio, 
porém,  é  nocivo,  por  isso  que  o  acido 
chlorhydrico,  infiltrando-se  no  solo, 
vae  queimar  as  raizes  do  vegetal,  e 
fal-o  seccar.  Um  outro  meio  que  vi- 
mos aconselhado  ha  tesapos,  é  collo- 
car á  noite  junto  ao  ponto  frequenta- 
do pelos  caracoes  um  bocado  de  farel- 
lo  amontoado  ;  o  animal,  dizem,  é  gu- 
loso por  farello  e  detem-se  a  comel-o 
até  de  manhã,  podendo  então  ser  des- 
truído. 

Ainda  não  pudemos  ensaiar  este  mo- 
do de  destruição  e  por  isso  não  sabe- 
mos se  realmente  é  pratico  e  util. 

Ha,  porém,  um  processo  que  é  ver- 
dadeiramente protector  e  que,  de  mais 
a  mais,  se  pôde  empregar  com  tempo 
de  chuva  e  humidades,  que  é  justa- 
mente quando  mais  apparecem  os  ter- 
ríveis molluscos. 

O  processo  é  simples;  reduz-se  a 


cercar  o  canteiro  ou  alegrete  a  prote- 
ger por  uma  corda  untada  de  alcatrão 
ou  piche. 

Podemos  asseverar  que,  ficando  a 
corda  bem  rente  ao  solo,  o  caracol  não 
a  transpõe  e  desvia  se,  fugindo,  se- 
gundo cremos,  ao  cheiro  do  alcatrão. 

Fizemos  algumas  experiências  sobre 
o  assumpto  e  convencemo  nos  da  effi- 
cacia  e  vantagens  d'este  processo,  que 
é  recentíssimo. 

Tomamos  primeiro  uma  pequena 
vara  untada  com  alcatrão  e  deiíamol-a 
no  chão  na  frente  do  caracol,  que,  ao 
chegar  junto  da  vara,  contornou-a  por 
uma  das  suas  extremidades,  mas  um 
pouco  de  largo,  e  só  assim  passou  além. 

Verificado  que  o  animal  não  passa- 
va sobre  o  alcatrão,  e  desejando  cer- 
tificar-nos  se  seria  por  um  phenomeno 
de  ordem  mechanica  ou  de  ordem  phy- 
siologica  que  o  animal  aborrece  aquel- 
la substancia,  tomamos  quatro  peque- 
nas pontas  de  madeira  que  tinham  ap- 
proximadamente  8  centímetros  de  com- 
primento cada  uma  e  com  ellas  forma 
mos  um  quadrado  em  ^.ujo  centro  col- 
locamos  um  caracol. 

O  animal  começou  de  mover-se  ten- 
tando fugir,  mas,  como  estava  cerca 
do  por  todos  os  lados  pela  antipathica 
droga,  recuou  por  fim,  para  o  meio 
do  quadrado,  e  alli  se  conservou  n'u- 
ma  immobilidade  completa  durante 
muito  tempo. 

Esta  immobilidade  leva-me  à  sup- 
posição  de  que  o  alcatrão  tem  uma 
acção  physiologica  importante  sobre  o 
caracol. 

Talvez,  continuando  as  experiências, 
se  possa  vir  á  conhecer  qual  seja  a 
natureza  d'essa  acção;  por  emquanto 
bastará  saber-se,  para  a  vida  pratica, 
que  este  processo  que  aconselhamos  é 
muito  pratico  e  util  na  lucta  contra  o 
mollusco  que  infesta  as  nossas  hortas 
e  jardins. 

JRodarval. 


Superphosphate  de  cal 


cock 


Marca  iagleza 

"GALLO, 
da  fabrica  Lan- 
édale,  Newcas- 
tle upon  Tyne 


Aconselhamos  a  todos  os  srs.  consu- 
midores de  Superphosphaío  de  se  con- 
vencerem por  uma  pequena  experiên- 
cia da  grande  superioridade  d'esta  mar- 
ca sobre  muitas  outras. 

O.  HER  OLD  &  C.\ 
LISBOA  PORTO 
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Agricultura  geral 


Os  adubos  potássicas 

A  potassa  é  um  dos  elementos 
nobres  tão  indispensáveis  á  vida 
das  plantas  como  o  azote,  o  aci- 
do phosphorico  e  a  cal. 

Veriíica-se  a  sua  existência  nas 
cinzas  de  todos  os  vegetaes  e  es- 
tá já  provado  ser  impossível  o 
estes  viverem,  desde  que  este  ele- 
mento falte  por  completo  no  ter- 
reno. 

O  seu  papel  era  ainda  ha  pou- 
co tempo  bastante  desconhecido. 

Experiências  perseverante- 
mente feitas  por  numerosos  sá- 
bios que  se  dedicaram  aos  estu- 
dos physiologicos  dos  vegetaes, 
levam-nos  á  conclusão  de  que  a 
potassa  é  indispensável  á  forma- 
ção dos  hydratos  de  carbon e, 
amido  e  assucar,  tão  necessários 
á  vida  dos  vegetaes  como  dos 
animaes. 

Solacolu  demonstrou  com  as 


suas  valiosas  experiências  que 
existe  sempre  uma  accumulação 
de  phosphoro  e  potassa  onde  se 
deve  produzir  um  mais  rápido 
desenvolvimento  da  planta,  e  que 
as  partes  mais  activas  são  preci- 
samente as  que  são  mais  ricamen- 
te fornecidas  de  potassa,  como 
são  por  exemplo,  o  plasma,  o  pa- 
renchyma e  os  fructos. 

Affirmam  os  botânicos  ser  a 
côr  verde  das  folhas,  devida  a  uns 
pequeníssimos  grânulos  de  uma 
substancia  verde,  a  que  se  dá  o 
nome  de  chlorophylla.  Esta  subs- 
tancia tira  do  ar  atmospherico, 
sob  a  acção  da  luz  do  sol,  o  aci- 
do carbónico  o  qual  combinando- 
se  com  a  agua  que  é  absorvida 
pelas  radiculas  dá  origem  á  for- 
mação do  amido,  que  se  fixa  tem- 
porariamente sobre  os  grânulos 
do  chlorophylla;  este  amido  de- 
vido ao  trabalho  incessante  das 
cellulas,  é  rapidamente  transfor- 
mado em  assucar  solúvel  e  leva- 
do pela  seiva  em  circulação  para 
as  partes  da  planta  em  via  de 
desenvolvimento  ou  para  as  se- 
mentes, órgãos  propagadores  da 
espécie. 

A  industria  aproveita  da  bata- 
ta a  fécula,  cuja  elaboração  se- 
guiu a  marcha  que  acabomos  de 
indicar,  da  mesma  maneira  tam- 
bém se  fórma  o  gluten  dos  trigos, 
a  sacharose  da  uva,  etc.  etc. 

A  maior  parte  da  materia  ve- 
getal é  formada  do  carbone  tira- 


do da  atmosphera,  como  fica  di- 
to, e  para  a  sua  ulterior  transfor- 
mação em  hydratos  de  carbone, 
em  gorduras  e  compostos  chimi- 
ccs  ainda  mais  complicados  é  in- 
dispensável a  potassa. 

Quando  falta  a  potassa,  a  quan- 
tidade de  acido  carbónico  absor- 
vido é  sensivelmente  menor. 

Nobbe  e  Erdmam  verificaram 
o  valor  da  potassa  na  vegetação, 
executando  umas  culturas  em  so- 
lução a  que  faltava  este  elemento 
nobre  e  as  plantas  obtidas  attin- 
giram  a  maxima  altura  de  dois 
centimetros  sem  que  n'ellas  se 
notasse  a  existência  de  amido,  na 
solução  contendo  chloreto  de  po- 
tassa verificaram  que  volvidas 
quarenta  e  oito  horas  existia  ami- 
do nas  folhas. 

Podemos  concluir  d'aqui  que  a 
potassa  regula  não  só  a  circula- 
ção como  também  a  producção 
nos  vegetaes  das  substancias  as- 
sucaradas  e  féculadas  de  todo  o 
ponto  indispensáveis  á  industria 
e  alimentação. 

Do  que  fica  precedentemente 
exposto  pode  o  lavrador  deduzir 
qual  a  vantagem  que  lhe  pôde 
advir  de  garantir  nos  seus  terre- 
nos ás  culturas  a  effectual*  a  exis- 
tência de  potassa  em  condições 
de  assimibilidade  e  assim  garan- 
tir a  viabilidade  da  planta. 

Quando  a  potassa  falta  as  plan- 
tas sao  attingidas  por  certas 
doenças  características,  morrendo 
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até  muitas  vezes,  o  que  não  acon  • 
tece  com  a  falta  de  acido  phos- 
phorico  ou  do  azote  no  terreno, 
a  falta  d'estes  diminue  muito  a 
producção  mas  não  mata  as  plan- 
tas. 

A  falta  de  potassa  contraria- 
mente diminue  consideravelmen- 
te a  resistência  da  planta,  as  do- 
enças e  as  colheitas  conservain-se 
mal. 

Reconhece-se  muitas  vezes  a 
necessidade  de  dar  adubos  potás- 
sicos por  certas  modificações  ex- 
teriores no  aspecto  das  plantas: 
as  folhas  cobrem-se  de  manchas 
amarelladas  acizentadas  que  de- 
pois se  tornam  brancas,  como 
succede  com  o  tabaco,  batatas, 
etc.;  nos  cereaes  onde  o  conjun- 
cto  geral  parece  ser  menos  modi- 
ficado, a  insuíficiencia  d'este  ele- 
mento no  terreno  traduz-se  mui- 
tas vezes  pelo  encarquilhamento 
das  folhas. 

Wilforth  diz:  os  signaes  cara- 
cterísticos da  falta  de  potassa  no 
solo  mostram-se  claramente  me- 
lhor no  tabaco  do  que  em  qual- 
quer outra  cultura». 

Resumindo  podemos  dizer  nos 
seguintes  termos :  as  manifesta- 
ções da  falta  de  potassa  no  solo 
são  o  amarellecimento  dos  cereaes 
quando  próximos  á  maturação,  o 
encarquilhamento  das  folhas,  a 
sua  queda  prematura  principal- 
mente das  mais  próximas  da  ba- 
se do  colmo,  falta  de  vigor  e  em 
alguns  com  a  acama,  e  ainda  a 
fraca  resistência  aos  ataques  das 
doenças. 

A  maior  parte  da  potassa  exis- 
tente no  solo  encontra-se  n'elle 
no  estado  de  silicato  duplo  de 
potassa  e  alumina. 

A  analyse  chimica  conforme  e 
effectuada  indica  algumas  vezes 
doses  elevadas  de  potassa  e  toda- 
via essa  potassa  não  está  no  es- 
tado de  rápida  assimilação,  po- 
dendo-se  designar  esta  potassa 
como  potassa  passiva  carecendo 
de  soffrer  determinadas  transfor- 
mações sob  a  acção  do  acido  car- 
bónico para  se  transformar  em 
potassa  activa,  isto  é,  para  ser 
assimilada  pela  planta. 

São  os  ensaios  culturaes  que  1 


podem  indicar  ao  lavrador  a  ne- 
cessidade ou  não  de  confiar  ao 
solo  adubos  potássicos. 

Segundo  Muntz,  os  cereaes  ti- 
ram do  solo  31  kilog.,6  °/0  de  po- 
tassa. 

Devido  aos  trabalhos  de  Garo- 
la  sabe-se  que  as  matérias  fertili- 
santes  não  são  absorvidas  com  a 
mesma  avidez  em  todos  os  perio- 
dos  da  vida  vegetativa,  sendo  nos 
primeiros  que  a  absorpção  é  mais 
activa  e  por  consequência  quando 
as  plantas  precisam  de  maior 
quantidade  de  elementos  em  con- 
dições de  immediatamente  serem 
assimilados.  Podemos  portanto 
dizer  que  a  potassa  é  sempre  pre- 
cisa a  todas  as  plantas  no  estado 
solúvel  e  sómente  nos  saes  potás- 
sicos ella  se  encontra  nas  condi- 
ções desejadas. 

Os  estrumes  de  curral  podendo 
fornecer  ao  solo  alguma  potassa 
se  fosse  fabricado  com  esmero, 
mas  dadas  as  condições  em  que 
é  feita  a  sua  manipulação  não 
podem  por  fórma  alguma  satisfa- 
zer ás  exigências  da  planta. 

Os  diversos  elementos  nobres 
fornecendo  ao  solo  transformando 
ou  antes,  contribuindo  para  a 
transformação  da  potassa  insolú- 
vel em  solúvel,  facilitam  a  expor- 
tação d'este  elemento  não  só  pe- 
las colheitas  como  até  pelas  aguas 
pluviaes. 

Experiências  cuidadosamente 
feitas,  demonstraram  já  que  a  po- 
tassa ministrada  a  tempo  não  só 
evita  a  acama  e  os  ataques  das 
doenças  ciyptogamicas  como 
também  protege  as  plantas  con- 
tra a  acção  das  geadas,  e  mantém 
nos  solos  leves  uma  certa  humi- 
dade, provocando  uma  mais  rá- 
pida germinação,  regularisando 
também  a  acama  e  dando  um  ba- 
go de  maior  peso  e  melhor  des- 
envolvimento o  que  tem  não  pou- 
ca importância  para  o  lavrador, 
mórmente  quando  a  venda  dos 
cereaes  sejam  feitas  por  intermé- 
dio do  Mercado  Central  de  Pro- 
ductos  Agrícolas. 

Segundo  Muntz,  Girard,  Lie- 
bing  e  outros,  o  trigo  tira  do  so- 
o  os  seguintes  elementos  nobres 


Potassa  1,04  °/#;  acido  phospho- 
rico  1,05%. 

O  «centeio»  tira  do  terreno  : 
Potassa  1,34%;  acido  phos- 
phorico  1,07%- 

O  milho  retira  do  solo: 
Potassa  2,23  °/0  acido  phospho- 
rico  0,95%. 

A  «batata  lira  do  terreno: 
Potassa  0,86  %;  acido  phos- 
phorico  0,28%. 

São  conhecidos  sem  duvida  os 
resultados ,  que  a  muitos  parece- 
rão fabulosos;  obtidos  na  cultu- 
ra da  vinha  e  da  batata,  todavia 
nós  ainda  no  corrente  anno  obti- 
vemos n'um  terreno,  proximo  da 
villa  da  Certã  em  experiências 
feitas  com  chloreto  de  potássio  e 
sulfato  de  potássio  os  seguintes 
resultados: 

«Talhão  1 — adubo  com  estru- 
me de  curral  e  cinco  kilogrammas 
de  chloreto  de  potássio,  empre- 
gando cinco  arrobas  de  batatas 
obtivemos  464  kilos  de  tubércu- 
los. 

«Talhão»  2 — adubado  com  es- 
trume de  curral  e  cinco  kilogram- 
mas  de  sulfato  de  potássio  obti- 
vemos 419  kilos  de  tubérculos, 
tendo  empregado  também  cinco 
arrobas. 

«Talhão  3» — só  estrume  obti- 
vemos 361  kilogrammas  de  bata- 
tas, tendo  empregado  também 
cinco  arrobas  de  tubérculos  na 
plantação. 

Antes  de  concluirmos,  devemos 
dizer  aos  lavradores  que  não  teem 
razão,  conservando  o  preconceito 
de  que  as  adubações  chimicas 
teem  eífeito  sómente  para  a  cul- 
tura que  foram  applicados. 

Outro  ponto  que  convém  f ri- 
zar e  o  de  para  os  campos  tanto 
os  lavradores  como  os  syndica- 
tes, escolherem  marcas  e  casas 
de  reconhecida  probidade,  pondo 
de  parte  os  offerecimentos  muito 
baratos  porque  nada  ha  mais  cer- 
to do  que  o  celebre  aphorismo: 
«quem  se  veste  de  ruim  panno 
veste-se  duas  vezes  no  anno». 

Cardoso  Guedes, 

Agricultor  pela  Escola  Nacional  de  Agricultura 
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Ã  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  126). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA 
VIII 

Referir -me-hei  agora  aos  incul- 
tos, á  colonisação  e  ao  regimen 
da  propriedade,  assumptos  inti- 
mamente relacionados.  A  percen- 
tagem do  território  inculto  em 
Portugal  é  de  40°/0.  Nas  princi- 
paes  nações  europêas,  a  relação 
dos  incultos  p  ara  a  terra  cultiva-i 


da  é  a  seguinte: 

Austria-Hungria   6  °/0 

Allemanha  «  .  .  9  » 

Bélgica   12  » 

Italia   13  » 

França   14  » 

Grã  Bretanha   18  » 

Dinamarca   18  » 

Russia  europêa   19  » 

Hespanha   20  » 

Suissa   28  » 

Turquia   33  » 

Suécia   39  » 

Noruega   71  » 


Excluindo  a  Noruega,  que  at- 
tinge  71  °/0  de  incultos,  em  virtu- 
de da  sua  constituição  geológica 
e  condições  climatéricas,  é  Por- 
tugal o  paiz  em  que  a  percenta- 
gem é  mais  elevada. 

No  «Relatório  ácerca  da  arbo- 
risaçãc  geral  do  paiz»  estão  assim 


calculados  os  ineultos  : 

Minho   .  .  30% 

Beira  e  parte  da  Extre- 

madura   40  » 

Alemtejo  e  Extremadura 

Meridional   57  >■> 

Algarve   63  » 

Traz-os-Montes   64  » 


Em  8.962.531  hectares,  super- 
fície total  do  reino,  4.314.000  es- 
tavam incultos,  conforme  o  in- 
quérito de  1868.  Os  números  ob- 
tidos recentemente  accusam  a  área 
cultivada  de  5:302.861  hectares, 
o  que  equivale  a  ll*/0  da  área 
total  e  a  23  °/0  dos  terrenos  incul- 
tos, transformados  no  período  de 
36  annos  (1868-1904),  numero 
que  seria  animador  se  incidisse 
sobre  uma  percentagem  de  incul- 
tos que  não  occupassem  quasi 


metade  do  território,  e  se  as  ter- 
ras trazidas  á  cultura  tivessem 
augmentado  principalmente  a 
producção  de  cereaes.  «Pôde  con- 
tar-se  ao  sul  do  Tejo,  cerca  de 
um  milhão  de  hectares  de  terre- 
no susceptível  de  ser  aproveitado 
na  cultura  de  plantas  alimenta- 
res». 

Afíirma  o  sr,  Anselmo  de  An- 
drade, que  se  quizesse  actualisar 
este  calculo  teria  apenas  de  levar 
em  conta,  como  coetíiciente  de 
correcção,  o  eífeito  do  regimen 
dos  cereaes.  Esta  extensa  super- 
fície inculta  representa  um  facto 
de  alta  gravidade,  porque  sendo 
Portugal  de  1  para  15  1/2  a  re- 
lação de  terras  conquistadas  para 
as  subsistências,  ou  sejam  6,5  °/0, 
verifica-se  que  o  augmento  duran- 
te vinte  annos  em  toda  a  Europa 
foi  de  33  °/0.  O  balanço  da  con- 
quista nas  terras  incultas  cifra-se, 
no  Alemtejo  ás  novas  explorações 
cerealíferas,  e  em  geral  a  algumas 
florestas  e  muitas  vinhas.  E,  com- 
tudo,  n'esse  milhão  e  em  parte 
dos  4.314:000  hectares  calcula- 
dos no  «Relatório»,  comprehen- 
dem-se  «vastas  superfícies  de  ter- 
reno próprio  para  as  mais  varia- 
das culturas,  como  são  grandes 
extensões  de  solo  alluvial  ubérri- 
mo, no  fundo  de  muitos  valles, 
especialmente  ao  Sul  do  Tejo, 
muitos  salgadiços  desaproveita- 
dos e  emfim  muitos  brejos  e  pân- 
tanos, que,  mediante  algum  tra- 
balho, poderiam  reduzir-se  a  chão 
cultivável,  salvando-se  ainda  as 
populações  contíguas  da  sua  ma- 
léfica influencia»  (Relatório  cit.) 

Para  combater  este  mal,  diver- 
sos teem  sido  os  alvitres,  combi- 
nados com  medidas  tendentes  a 
derivar  para  o  solo  portuguez 
parte  dos  29:000  emigrantes,  que 
annualmente  procuram  no  Brazil 
e  em  outras  nações  o  trabalho  e 
riqueza  que  não  encontram  na 
pátria. 

Isenção  de  contribuições,  per- 
missão da  sub-emphytheuse,  res- 
tauração de  direitos  senhoriaes,  a 
obrigação  de  emprazamento  por 
utilidade  publica  e  contractos  es- 
peciaes  visando  os  baldios  das 


corporações,  teem  sido  os  mais 
insistentes  e  discutidos  alvitres. 

Nem  todos  se  abonam  por  um 
bom  critério  económico ;  alguns 
definem  uma  orientação  regressi- 
va, e,  na  restauração  dos  laude- 
mios,  haveria  o  antipathico  re- 
is urgi  mento  de  tempos,  que  não 
podem  reviver. 

Manter  a  permissão  da  emphy- 
theuse  e  estabelecer  a  sua  remis- 
são facultativa,  qualquer  que  se- 
ja a  importância  do  encargo  em- 
phytheutico,  é  seguramente  uma 
fórma  de  auxiliar  a  resolução  do 
problema  dos  incultos  e  um  meio 
de  modificar  o  regimen  da  gran- 
de propriedade. 

Para  ser  plenamente  efficaz  es- 
te processo,  com  uma  simples  res- 
tricção  para  o  praso  de  remissão 
das  emphytheuses  posteriores  á 
nova  lei,  seria  indispensável  que 
o  legislador  se  inspirasse  em  prin- 
cípios bem  diversos  d'aquelles  que 
orientaram  o  governo  de  1892, 
sem  coragem  para  affrontar  pre- 
conceitos económicos  e  por  isso 
limitando  a  remissão  para  encar- 
gos que  não  excedessem  em  réis 
300$000. 

A  utilisação  dos  incultos  de- 
pende da  reforma  do  regimen  tri- 
butado. Oliveira  Martins  compre- 
hendeu  nitidamente  a  origem  do 
mal,  quando  no  seu  projecto  de 
«arroteamento  de  terrenos  incul- 
tos» redigiu  o  artigo  65  tornando 
obrigatória  a  inscripção  na  ma- 
triz, com  a  classificação  de  terras 
de  centeio  ou  aveia,  para  aquel- 
les  que  no  praso  de  cinco  annos 
não  estivessem  em  cultura. 

Mas  o  estadista  coutemporisa- 
va  logo  com  o  feudalismo  terri- 
torial, e  no  paragrapho  único 
d'esse  artigo  atacava  a  base  mo- 
ral do  projecto,  transigindo  com 
a  incultura,  no  praso  de  dez  an- 
nos, para  metade  das  proprieda- 
des superiores  a  500  hectares. 

Assim  relacionava  muito  bem 
o  pousio  com  o  imposto,  mas  dei- 
xava a  solução  do  problema  a 
meio  caminho,  pois  a  dilação  re- 
presentava a  quebra  da  energia 
precisa  para  levar  a  lei  até  ás 
suas  ultimas  consequências. 
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Uma  cTellas  seria  a  venda  ou 
o  aforamento  que  não  pouco  te- 
riam de  concorrer  para  a  coloni- 
sação. 

O  sr.  Basilio  Telles  faz  entrar 
o  inculto  no  regimen  geral  do  im- 
posto na  sua  «incidência  constan- 
te», e  só  admitte  restricções  na 
«carga  variável»,  pondo  em  equa- 
ção o  praso  de  tolerância  com  a 
extensão  territorial  e  com  todos 
os  meios  do  proprietário.  Final- 
mente o  sr.  Anselmo  de  Andrade, 
que,  assim  como  Martins  e  Basi- 
lio Telles,  relaciona  o  regimen 
da  propriedade  com  o  imposto  e 
credito,  julga  insustentável  a  si- 
tuação perante  os  interesses  na- 
cionaes  e  estabelecer  a  sã  doutri- 
na do  direito  de  intervenção  do 
Estado. 

Em  numerosas  conferencias, 
artigos  de  jornaes  e  discursos  da 
opposição  parlamentar,  tem  sido 
affirm ada  a  necessidade  d'esta  e 
outras  reformas.  Só  os  governos 
se  desinteressam  de  assumptos, 
que  nas  nações  progressivas  pre- 
occupam  constantemente  os  seus 
estadistas.  Sirva  de  exemplo  a 
adaptação  feita  pelas  colónias 
francezas  e  inglezas,  sob  a  inicia- 
tiva da  metrópole,  das  leis  regu- 
ladoras da  propriedade,  proceden- 
tes da  Australia. 

Fácil  é  concluir  que  a  actual 
legislação  oppõe  grandes  obstá- 
culos á  colonisação  do  Alemtejo 
• — objectivo  de  alguns  projectos 
mallogrados  de  M.  de  Carvalho 
e  O.  Martins.  E'  indispensável 
que  a  constituição  da  proprieda- 
de, o  regimen  tributário  nos  seus 
dous  termos  —  carga  constante, 
carga  variável — e  as  garantias  da 
cultura,  principalmente  cerealífe- 
ra, possam  attrahir  o  emigrante 
do  norte,  que  continuará  no  seu 
êxodo  para  a  America,  emquanto 
não  for  convencido  de  vantagens 
positivas  da  sua  deslocação  den- 
tro do  paiz.  Com  essa  reforma, 
com  o  desenvolvimento  commer- 
cial, procurado  no  sincero  estrei- 
tamento de  relações  com  o  Bra- 
zil, e  aproveitamento  da  riqueza 
colonial,  ambos  baseados  na  exis- 
tência de  uma  boa  marinha  mer- 


cante, e  com  o  progresso  das  in- 
dustrias ruraes,  promovido  pela 
hydraulica  agrícola,  tão  grande 
seria  a  transformação  da  nossa 
economia,  que  poderia  fazer-se  a 
colonisação  interna. 

Nas  circumstancias  actuaes  é 
impossível ;  e  entre  a  transferen- 
-  cia  da  miséria  dentro  do  paiz  ou 
a  emigração,  principalmente  para 
o  Brazil  onde  a  raça  portugueza 
se  expande  nas  facilidades  da 
lingua,  do  clima  e  do  trabalho, 
que  só  nas  colónias  portuguezas 
encontraria,  em  condições  nem 
sempre  tão  favoráveis,  é  preferí- 
vel que  prosiga  essa  obra  de  ex- 
pansão, orientada  patrioticamen- 
te.  Esperemos  porém  que,  com  o 
resurgimento  das  energias  nacio- 
naes,  o  nivelamento  interno  da 
população  e  a  emigração  da  gen- 
te do  norte  possam  coexistir  como 
agentes  de  prosperidade  nacional. 

# 

#  # 

Verifiquemos  agora  em  que  si- 
tuação se  encontra  o  regimen  tri- 
butário em  relação  á  propriedade 
rústica  e  aos  impostos  de  consu- 
mo. Estão  os  productos  da  agri- 
cultura continental  avaliados  em 
120  a  130.000  contos.  A  impor- 
tância do  rendimento  collectavel 
dos  prédios  rústicos,  que  serviu 
de  base  para  o  lançamento  e  re- 
partição da  contribuição  pre- 
dial, em  1  90  8,  foi  de  réis 
22.858:2831470. 

Acceitando  como  mínimo  de 
valor  de  producção  a  cifra  de 
120.000  contos,  a  conclusão  é  es- 
ta :  a  agricultura  portugueza  alí- 
nea 84°/0  do  seu  rendimento  em 
despezas  de  producção !  Dir-se-ha 
que  ainda  não  houve  um  minis- 
tro da  fazenda  que  fizesse  esta 
operação  elementar.  Muitos  a  fi- 
zeram, e  alguns  a  consignaram 
em  livros  que  todos  podemos  con- 
sultar. Mas,  quando  da  observa- 
ção dos  factos  quizeram  passar  á 
realisação  de  providencias,  que 
corrigissem  esta  immoralissima 
situação,  uns  fi  ram  compellidos 
a  abandonar  o  ministério  e  outros 
reservaram  para  documentos  sem 


grande  publicidade  o  resultado 
dos  inquéritos  ordenados.  E'  do 
domínio  publico  a  natureza  de  in- 
fluencias que  teem  ellaquiado  a 
vontade  d'esses  estadistas. 

A  agricultura  portugueza,  in- 
felizmente, não  é  perfeita,  mas 
tem  avançado  em  processos  cul- 
turaes,  que  tendem  a  reduzir  as 
despezas  de  grangeio.  Ora,  ado- 
ptando uma  percentagem  média 
para  a  fixação  do  rendimento  tri- 
butável encontraríamos  uma  cifra 
de  cerca  de  7:000  contos. 

A  contribuição  predial  em  1907 
foi  fixada  em  réis  3.455:779^964, 
ou  sejam  15°/0  do  rendimento 
collectavel,  e  os  addicionaes  at- 
tingiram  réis  3.212:380^285, 
sommando  a  totalidade  6.668 
contos,  ou  29°/0  do  referido  ren- 
dimento. Com  uma  avaliação,  cu- 
jas bases  não  fossem  arbitrarias, 
o  rendimento  com  a  taxa  de  10  °/0 
seria  de  cerca  de  7.000  contos.  O 
maior  prejuízo  não  está  na  diffe- 
rença  entre  esta  cifra  e  aquella 
que  o  Estado  apura.  A  gravida- 
de excepcional  está  na  iníqua  dis- 
tribuição do  imposto. 

Com  o  cadastro,  e,  em  quanto 
elle  não  existe,  com  a  declaração 
obrigatória  do  rendimento  que  se- 
ria extensiva  a  todas  as  contri- 
buições— predial,  rústica  e  urba- 
na, industrial  e  commercial  — a 
desegualdade  na  incidência  do 
imposto  teria  cessado,  e  com  a 
taxa  de  10°/o,  contra  os  29°/0 
actuaes,  alcançar-se-hia  um  ren- 
dimento maior.  E'  inútil  insistir 
no  alcance  d'esta  reforma,  cujo 
aspecto  não  é  somente  económico. 

Em  1877  as  contribuições  pre- 
dial, industrial,  de  renda  de  ca- 
sas, sumptuária  e  de  decima  de 
juros,  tinham  como  verba  princi- 
pal réis  4.906:423^897  e  os  ad- 
dicionaes rendiam  n'esse  anno 
912:433^992.  Em  1907  encon- 
tramos a  verba  principal  em  réis 
7.052:699^075  e  os  adiccionaes 
em  5.328;961$416.  Assim,  em  30 
annos  ascendia  o  total  das  con- 
tribuições de  5.800  para  12.300 
contos,  diíferença  que  seriam  um 
signal  de  augmento  da  riqueza 
publica  se  correspondesse  á  revi- 
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são  conscienciosa  do  valor  da  ter- 
ra. Mas  se  excluirmos  dos  adic- 
cionaes  de  1907  (5.328  contos)  a 
verba  de  2.770  contos  do  imposto 
municipal  e  sommarmos  os  2.555 
restantes  com  2.143 — que  são  a 
differença  da  verba  principal  en- 
tre 1877  e  1907 — concluimos  que 
foram  de  4.700  contos  as  contri- 
buições lançadas  sobre  a  proprie- 
dade pelos  adiccionaes  de  6  °/0 
(lei  de  1882),  mais  6%  (lei  de 
1887),  imposto  complementar, 
imposto  extraordinário,  sêllos  de 
licença,  de  arrendamento  e  de  co- 
nhecimentos! Admirável  critério 
de  governos  e  parlamento  peran- 
te o  problema  da  tributação  equi- 
tativa da  riqueza! 

Emquanto  entre  1877  e  1908 
o  rendimento  collectavel  passava 
de  18  para  22.000  contos— 22% 
— ,  as  contribuições  ascendiam 
de  5.800  para  12.400  contos — 
115  9/0 — aggravando  pela  forma 
mais  abominável  a  iniquidade  da 
repartição  e  lançamentos  feitos 
sobre  uma  base  arbitraria. 

No  periodo  de  30  annos  foram 
duas  vezes  revistas  as  matrizes. 
Grandes  melhoramentos  agrícolas 
assignalam  essa  epocha;  desen- 
volveu-se  em  larga  escala  a  cul- 
tura da  vinha,  augmentou  consi- 
deravelmente a  exploração  dos 
montados  de  sobro,  entrou  em 
cultura  o  decimo  da  superfície  to- 
tal do  paiz  e  a  lei  dos  cereaes 
promoveu  a  expansão  da  cultura 
cerealífera.  De  1885  a  1889  a  ex- 
portação de  vinhos  attingiu  a  ci- 
fra considerável  de  1.627:280  he- 
ctolitros, sem  necessidade  de  im- 
portar vinhos  estrangeiros ;  no 
decénio  anterior  á  vigência  da  lei 
dos  cereaes  (1881-1890)  a  impor- 
tação foi  de  106  a  107  milhões 
de  kilos  de  trigo,  descendo  para 
70  milhões  entre  1900  e  1908  ;  o 
commercio  geral  entre  a  metrópo- 
le e  as  colónias  passa  de  8.500 
contos  (1890)  para  20.700  (1904), 
havendo  nos  30  annos  decorridos 
até  1904  o  augmento  de  exporta- 
ção de  20.000  para  165.000  he- 
ctolitros de  vinho.  E  comtudo  as 
matrizes  prediaes  accusam  n'esse 
longo  periodo  de  mais  de  trinta 


annos,  como  já  verificámos,  4.000 
contes  de  excesso  da  valorisação 
de  toda  a  propriedade  continental. 

Não  é  possível  encontrar  docu- 
mento de  maior  incapacidade  go- 
vernativa. O  que  significa  na  rea- 
lidade este  augmento  constante 
do  imposto  sem  accrescimo  paral- 
lelo  de  valor  no  rendimento  col- 
lectavel ?  Significa  que  o  critério 
politico  tem  obedecido  inaltera- 
velmente ao  pensamento  de  iseni- 
tar  do  imposto  o  augmento  real 
da  riqueza  publica,  e  que,  á  se- 
melhança do  que  succede  com  os 
impostos  de  consumo,  ainda  é  ás 
classes  menos  abastadas  que  vae 
pedir-se  uma  parte  considerável 
do  imposto.  E'  ainda  a  fracção  da 
média  e  pequena  propriedade  que 
supporta  os  encargos  esmagado- 
res do  fisco.  E'  fácil  verifical-o 
nas  excellentes  publicações  da  l.a 
repartição  da  Direcção  Geral  da 
Estatística  e  dos  Próprios  Nacio- 
naes,  que  nos  dão  um  quadro 
exacto  da  situação  até  1908.  E 
não  é  apenas  a  base  arbitraria 
para  a  distribuição  do  imposto 
que  estudamos  n'esses  documen- 
tos ;  é  também  o  systema  de  co- 
brança, que  se  aífirma  n'uma  di- 
vida de  9.650  contos,  encontrada 
em  junho  de  1908  no  grupo  das 
contribuições  predial,  sumptuária, 
industria,  de  decima  de  juros  e 
registo,  á  qual  tem  de  accrescen- 
tar-se  3.136  contos  de  dividas  de 
outros  rendimentos  não  cobrados, 
o  que  faz  ascender  estes  débitos 
á  cifra  de  12.786  contos. 

Péssima  incidência,  péssima 
cobrança:  eis  o  balanço  do  sys- 
tema das  contribuições  directas. 

Pretender  sanear  o  imposto  pe- 
la organisação  do  cadastro  equi- 
vale a  adiar  largamente  a  solução 
d' um  problema  que  não  comporta 
dilações. 

E'  certo  que  existem  conside- 
ráveis subsídios  nos  trabalhos  da 
«commissão  geodésica»  e  da  «car- 
ta agrícola »  ;  para  os  completar 
serão  necessários  alguns  annos,  e 
é  indispensável  que  o  cadastro 
seja  organisado  em  termos  de 
harmonisar  o  titulo  da  proprieda- 
de com  a  moderna  concepção  da  f 


transmissibilidade,  até  ser  possí- 
vel adaptar  o  systema  Torrens, 
que  tem  a  sancção  da  experiência 
na  Australia  do  Sul,  seu  paiz  d 
origem,  e  em  alguns  estados  da 
America  do  Norte,  na  Tunisia  e 
em  algumas  colónias  inglezas. 
Como  medida  transitória  mo- 
dificaria profundamente  o  regi- 
men actual,  o  systema  de  decla- 
rações obrigatórias,  com  penali- 
dades que  de  todo  desanimassem 
a  intenção  de  as  sophismar.  Po- 
deria então  esperar-se  a  organi- 
sação do  cadastro,  assente  em  ba- 
ses que  acompanhariam  a  evolu- 
ção da  propriedade. 

(Continua).  jose-  Relvas. 


Vinicultura 


Breves  instrucções  sobre  fabricação 
dê  vinhos 

publicadas  pela  União  dos  Vinicultores 
de  Portugal 

A  vindima 

Antes  da  vindima,  bem  como  du- 
rante todas  as  subsequentes  operações 
de  vinificação,  é  absolutamente  indis- 
pensável que  haja  o  máximo  aceio,  não 
só  nos  toneis  e  lagares,  mas  também 
em  todos  os  utensílios  que  se  empre- 
garem, até  mesmo  no  pavimento  e  pa 
redes  da  adega,  a  fim  de  evitar  que 
os  mostos  adquiram  enfermidades  que, 
embora  não  sejam  notadas  a  principio, 
hão  de,  mais  tarde,  tornar  o  vinho  im- 
próprio para  o  consumo. 

O  grau  de  maturação  das  uvas,  cir- 
cumstancia  a  que,  em  geral,  se  presta 
uma  attenção  relativamente  insignifi- 
cante, tem,  apesar  d'isso,  grande  im- 
portância para  o  viticultor  que  desejar 
obter  mostos  em  que  o  assucar  e  o 
acido  se  combinem  n'uma  justa  pro- 
porção e  em  quantidade  sufficiente. 

A  completa  maturação  varia,  neces- 
sariamente, conforme  as  regiões :  nas 
frias,  é,  muitas  vezes,  difficil  obter  a 
maturação  completa,  sendo  a  acidez 
quasi  sempre  sufficiente. 

De  resto,  é  o  assucar  que,  n'essas 
regiões,  mais  preoccupa  o  viticultor. 

No  sul,  onde  o  calor  é  mais  intenso, 
torna-se  menos  difficil  obter  a  matura- 
ção completa;  n'esse  caso,  o  viticultor 
deve  preoccupar-se  mais  com  a  acidez. 

Convém,  portanto,  vindimar,  nas 
regiões  frias,  quando  a  maturação  fôr 
maxima;  nas  regiões  temperadas,  mé. 
vindimar  se  com  uma  maturação  deve 
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dia,  e,  nas  quentes,  antes  da  completa 
maturação. 

O  viticultor  avalia  a  maturação  da 
uva,  quasi  sempre,  pelo  aspecto  do  ca- 
cho, pela  cor  dos  bagos,  etc.,  mas  es- 
tas observações  expÕem-no  a  lamentá- 
veis erros. 

Um  erro  de  alguns  dias,  na  aprecia- 
ção da  maturação,  tem,  muitas  vezes, 
graves  consequências  que  vão  reflectir- 
se  na  qualidade  e  conservação  do  vinbo. 

Mais  convém,  por  isso,  determinar 
o  assucar  e  a  acidez  da  uva,  empre- 
gando apparelhos  apropriados,  que  se 
encontram  facilmente  e  a  preços  limi- 
tados. 

O  melhor  areometro  e,  ao  mesmo 
tempo,  o  mais  empregado  para  esse 
fim,  é  o  gleucometro  Salleron. 

A'  medida  que  a  força  saccharina 
augmenta,  diminue  a  acidez,  devendo 
vindimar  quando  esta  attingir  o  mini- 
mo  de  7  a  9  graus,  calculados  no  tu- 
bo acidimetrico  «Dujardin»,  que  é 
acompanhado  pelas  necessárias  instruc- 
çoes. 

O  acido  do  mosto,  calculado  em 
acido  tartarico,  não  deve,  por  tanto, 
ser  inferior  a  7,  nem  superior  a  9  gr. 
por  litro. 

#  # 

0  desengaço 

Uma  operação  muito  discutida  é  a 
que  consiste  no  desengaço,  sendo-lhe 
favorável  muitos  viticultores,  emquan- 
to  outros,  pelo  contrario,  se  oppoem 
a  essa  pratica. 

E'  não  obstante,  certo  que  não  pó 
de  estabelecer-se  uma  regra  fixa  sobre 
o  desengaço,  tornando-se  preciso  atten- 
der  á  casta,  ao  grau  de  maturação  da 
uva,  ás  circumstancias  meteorológicas 
e  á  qualidade  do  vinho  que  desejamos 
obter. 

O  desengaço  é  necessário  quando 
as  uvas  forem  de  casta  que  produza 
vinhos  ásperos  ou  adstringentes. 

Em  certos  casos,  basta  o  desengaço 
parcial. 

Quando,  por  causa  da  putrefacção, 
ou  por  outro  motivo,  as  uvas  forem 
vindimadas  antes  da  sua  completa  ma- 
turação, deve  também  desengaçar-se, 
o  que  egualmente  se  fará  quando  a 
quantidade  do  mosto  fôr  pequena  em 
relação  á  quantidade  do  engaço. 

A  proporção  do  bagaço,  relativa- 
mente ao  mosto,  deve  ser  de  24  a 
26e/o  em  peso. 

E'  prejudicial  o  desengaço  não  só 
quando  as  uvas  provierem  de  cepas 
que  dêem  vinhos  leves,  susceptíveis 
de  alterações,  mas  também  quando  es- 
tiverem muito  maduras  e  forem  muito 
ricas  em  assucar,  fermentando  difficil- 
mente,  como  succede  nas  regiões  quen- 
tes. 

São  tres  as  formas  porque  pôde  fa- 
zer-se  o  desengaço: 


1.  a  Com  uma  forquilha,  que  se  in- 
troduz n'um  recipiente  que  tenha  uvas 
até  ao  meio,  agitam-se  estas  em  todos 
os  sentidos,  para  separar  os  bagos  do 
engaço  que  sóbe  á  superfície  do  liqui- 
do, d'onde  se  retira. 

2.  a  Deitando  as  uvas  sobre  uma  gra- 
de de  vimes  enlaçados,  collocada  na 
parte  superior  do  balseiro,  a  fim  de 
servir  de  passador. 

O  operário,  encarregado  d'este  ser- 
viço, deve  esfregar  as  uvas,  em  todos 
os  sentidos,  com  os  braços  e  ante  bra- 
ços, o  que  obrigará  os  bagos  a  passar 
atravez  das  malhas,  de  dimensões 
apropriadas,  da  <,rrade,  e  a  cahir  den- 
tro do  balspiío,  eraquanto  os  engaços 
ficam  retidos  sobre  a  referida  grade. 

3.  a  Nas  adegas  mais  importantes, 
recommenda-se  o  desengaço  feito  por 
meio  do  desengaçador  mechanico,  ou, 
melhor  ainda,  do  triturador  que,  ao 
mesmo  tempo,  desengaça  e  tritura  a 
uva. 

Isto  exposto,  passemos  agora  a  in- 
dicar os  meios  mais  práticos  e  mais 
simples  de  fabricar  diversos  vinhos, 
em  harmonia  com  as  exigências  dos 
mercados  externos. 

#  # 

Vinho  branco 

O  vinho  branco,  de  pasto,  mais  pro- 
curado no  commercio,  e  que  encontra 
aceeitação  em  todos  os  paizes,  deve 
ser  sempre  brilhante  e  de  cor  agradá- 
vel á  vista,  isto  é,  muito  claro,  quasi 
incolor,  ou  cor  de  limão,  de  um  gosto 
um  pouco  adstringente  e  secco,  não 
muito  alcoólico,  medeiando  entre  10° 
e  12°  a  sua  maxima  graduação. 

Para  os  vinhos  brancos  maduros, 
além  de  se  exigir  um  grau  alcoólico 
mais  elevado,  entre  12°  e  15°,  é  ne- 
cessário também  que  tenham  mais  per- 
fume, e  sejam  mais  ricos,  em  glyceri- 
na,  do  que  os  vinhos  seccos.  No  to- 
cante á  limpeza  e  cor,  devem  apre- 
sentar as  mesmas  qualidades  dos  vi- 
nhos seccos. 

O  processo,  a  seguir,  para  a  fabri- 
cação dos  vinhos  sêccos  e  cor  de  li- 
mão, é  o  seguinte: 

Vindimar  cedo,  fazer  boa  escolha 
das  uvas,  excluindo,  com  o  máximo 
cuidado,  as  estragadas,  e  levál-as,  lo- 
go em  seguida,  para  os  lagares,  fa- 
zendo o  possivel  para  não  as  esmagar 
e  menos  ainda  pisar,  na  vinha,  dentro 
das  dornas,  pois  teem  de  chegar,  ao 
lagar,  o  mais  inteiras  que  seja  possi- 
vel, para  não  entrarem  em  fermenta- 
ção, alterando  o  typo  que  se  deseja 
obter.  Immediatamente  depois  de  che- 
gar ao  lagar,  deve  a  uva  ser  esmaga- 
da com  a  maxima  rapidez,  de  fórma 
que  se  evite,  quanto  possivel,  um  con- 
tacto demorado  do  mosto  com  o  ba- 
gulho e  engaço  e  d'estes  eom  o  ar, 


sendo,  por  isso,  necessário  qúe  o  mos- 
to corra,  immediata  e  livremente,  pa- 
ra a  pia  do  lagar,  passando  d'ahi  para 
o  tonel  e  conduzindo-se,  ao  mesmo 
tempo,  a  uva  pisada  para  a  prensa, 
a  fim  de  ser  submettida  a  uma  rápida 
pressão,  misturando-se,  ao  primeiro, 
o  liquido  obtido,  caso  não  tenha  já  ad- 
quirido alguma  côr.  Esta  immediata 
separação  do  mosto  da  parte  solida,  é 
indispensável  se  desejarmos  obter  vi- 
nhos de  bella  côr  clara. 

Para  evitar  o  rápido  inicio  da  fer- 
mentação do  mosto  no  tonel,  que  não 
deve  ser  muito  grande,  é  necessário 
utilisar  o  effeito  do  anhydrido  sulfuro- 
so no  mosto,  logo  que  se  envasilhe,  is- 
to é :  introduzir,  no  tonel,  fumo  de  en- 
xofre, repetidas  vezes,  até  estar  quasi 
cheio,  ou  passar,  pelo  sulfurador,  o 
mosto  que  cahirá  dentro  do  tonel,  ou 
empregar  o  metabisulphito  de  pstassa 
na  proporção  de  8  a  10  grammas  por 
hectolitro.  Empregando  qualquer  d'es- 
tes processos,  é  , necessário  que,  2  ou 
3  dias  depois,  se  passe  o  mosto,  are- 
jando-o,  quanto  possivel,  para  outra 
vasilha  bem  limpa  e  não  sulfurada. 

E'  necessário  que  o  mosto  tenha, 
pelo  menos,  7  por  mil  de  acidez  total, 
sendo  bom,  por  isso,  analysar  o  mosto 
por  meio  do  tubo  acidimetrico  Dujar- 
din e  pôl-o  em  7  por  mil,  mediante 
addição,  aos  mostos,  de  acido  citrico, 
calculando  que  gr.  0,854  d'acido  citri- 
co podem  elevar  de  1  °/00  a  acidez  to- 
tal do  vinho. 

Para  os  vinhos  brancos  maduros, 
além  de  se  exigir  um  grau  alcoólico 
mais  elevado,  entre  12°  e  15°,  é  ne- 
cessário também  que  tenham  mais  per- 
fume, e  que  sejam  mais  ricos,  em  gly- 
cerina,  do  que  os  vinhos  sêccos.  No 
tocante  á  limpeza  e  côr,  devem  apre- 
sentar as  masmas  qualidades  dos  vi- 
nhos seccos. 

Estes  vinhos  maduros,  ou  vinhos 
para  peixe,  não  devem  ter  mais  de 
1/2  a  2%  ^  glucose  ;  não  são  doces, 
mas  são  mais  avelíudados  do  que  os 
vinhos  seccos. 

Esta  differença  de  qualidade  que, 
umas  vezes,  pôde  obter-se  artificial- 
mente, é,  outras  vezes,  causada  pela 
qualidade  e  grau  da  maturação  da  uva. 

Em  geral,  para  obter  estes  vinhos, 
é  necessário  que  as  uvas  não  tenham 
menos  de  22  a  24  de  assucar,  e  que 
sejam  também  feitos  de  bicca  aberta, 
sendo  a  fermentação  orientada  da  mes- 
ma que  a  dos  vinhos  seccos,  só  com  a 
differença,  porém,  de  que  o  mosto  é 
sujeito  á  depuração  ou  «débourbage», 
como  dizem  os  francezes. 

Esta  depuração  pratica-se  por  dois 
systemas  diversos:  ou  no  principio  da 
fermentação  tumultuosa,  nas  primeiras 
24  horas  ou  durante  a  fermentação 
lenta. 

No  primeiro  caso,  o  mosto,  depois 
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da  uva  pisada,  vae  immediatamente 
para  dornas  largas,  mas  pouco  fundas. 

Pouco  tempo  depois,  conforme  a 
temperatura  do  ambiente,  fórma-se,  á 
superfície  do  liquido,  uma  espuma  que, 
branca  a  principio,  a  pouco  e  pouco 
se  torna  escura:  ao  mesmo  tempo  que 
esta  espuma  se  forma  á  superfície,  de- 
posita se  uma  camada  no  fundo  da 
dorna.  A  primeira  é  composta,  na  sua 
maior  parte,  de  substancias  albuminói- 
des, impurezas,  etc. 

A  segunda  é  formada  de  corpos  só- 
lidos, como  gavinhas,  grainhas,  terra, 
fermentos  etc.  Na  occasião  em  que,  á 
superfície  do  liquido,  se  observa  a  for- 
mação de  bolhas  de  gaz  acido  carbó- 
nico, separa-se  o  mosto  por  meio  de 
torneira  applicada  na  dorna,  de  forma 
a  ficar,  n'esta,  o  deposito  que  se  for- 
mou no  fundo,  bem  como  a  camada 
de  espuma  que  tinha  á  superfície  do 
liquido. 

Esta  operação  pode  repetir-se  duas 
ou  tres  vezes. 

O  mosto  colloca-se.  em  seguida,  nos 
toneis  onde  termina  a  fermentação  tu- 
multuosa. 

No  segundo  caso,  o  mosto  vae,  di- 
rectamente, para  os  toneis  que  se  en- 
chem por  completo,  sahindo,  pelo  ba- 
toque, a  espuma  que  se  forma  á  su- 
perfície, logo  que  principia  a  fermen- 
tação. 

Para  bem  se  poderem  separar,  do 
mosto,  todas  as  substancias  que  for- 
mam a  espuma,  é  necessário  conser- 
var o  tonel  constantemente  attestado, 
juntando,  de  vez  em  quando,  mosto  de 
egual  qualidade. 

A  espuma,  que  sahe  dos  toneis,  re- 
colhe-se  em  celhas. 

Logo  que  termine  o  augmento  do 
volume  do  mosto,  causado  pela  fermen- 
tação, cessa  a  sahida  de  mais  espuma 
pelo  batoque.  N'esta  altura,  applica-se, 
ao  tonel,  um  batoque  hydraulico  ou 
batoque  de  fermentação,  como  quei- 
ram chamar-lhe,  e  deixa-se  que  a  fer- 
mentação tumultuosa  se  complete  re- 
gularmente. 

Com  este  systema.  ficam  os  vinhos 
adamados,  avelludados,  e  mais  ricos, 
em  glycerina,  do  que  os  vinhos  seccos. 

Para  desdobrar,  com  agua,  o  assu- 
car  que  o  mosto  tiver  a  mais,  de  for- 
ma a  obter  vinhos  de  10°  a  12°  de 
álcool,  conveniente  será  empregar  o 
mostimetro  Salleron  Dujardin  e  se- 
guir as  indicações  da  tabeliã  que  o 
acompanha. 

(Continua). 


Conservação  das  pipas  vazias 

Quando  se  guardam  cascos  vazios 
sem  preparo  algum,  no  fim  de  um  cer- 


to espaço  de  tempo,  mesmo  quando  as 
pipas  estão  bem  lavadas,  enxutas  e 
abatocadas,  as  paredes  internas  da 
aduellas  seccam  e  cobrem-se  de  efflo- 
rescencias  devidas  ao  desenvolvimento 
de  cogumelos  microscópicos,  a  que 
vulgarmente  dão  os  nomes  de  «bolor» 
e  «mofo». 

Se  os  cascos  ficam  desabatocados, 
e  se  estão  em  um  paiz  quente,  então 
os  accidentes  são  ainda  mais  caracte- 
rísticos, havendo  também  a  acetifica- 
ção,  de  trabalhoso  e  difficil  remédio. 

E,  comtudo,  é  facílimo  conservar 
uma  qualquer  vasilha  perfeitamente 
sã,  até  ao  momento  em  que  precisar- 
mos de  nos  utilisarmos  d'ella,  evitan- 
do-se  o  gosto  a  casco,  tão  frequente  e 
que  estraga  tantos  e  tantos  vinhos, 
que  sem  elle  valeriam  o  dobro. 

Para  conservar  as  pipas  perfeita- 
mente sãs,  é  preciso  queimar  enxofre 
dentro  d'ellas.  O  acido  sulfuroso,  que 
se  desenvolve  na  combustão  do  enxo- 
fre, torna  o  meio  impróprio  a  todas 
as  vegetações  cryptogamicas  e  preser- 
va o  casco  de  todas  as  alterações  más. 

* 

O  emprego  do  enxofre  em  uma  ade- 
ga é  de  tal  importância,  que  se  pode 
dizer  afoitamente  que,  sem  enxofre, 
não  ha.  boa  vinificação,  não  ha  cascos 
sãos,  nem  vinhos  perfeitamente  isentos 
de  gosto  mau. 

Póde-se  mesmo  garantir  que,  se  nas 
adegas  onde  se  emprega  o  enxofre  se 
encontra  bom  vinho,  não  existem  no 
geral,  senão  maus  productos  n'aquel- 
las  onde  se  não  faz  uso  d'este  potente 
antiseptico. 

Para  méchar  uma  pipa  ou  qualquer 
outra  vasilha  maior  ou  menor,  fixa-se 
na  face  interior  do  batoque  uma  aspi- 
rai feita  de  arame,  tendo  suspenso  da 
extremidade  um  cano  cheio  de  orifícios 
onde  se  deita  a  mecha  enxofrada  de- 
pois de  a^cesa. 

Introduz-se  o  cano  com  a  mecha  a 
arder  na  vasilha  e  abatoca  se  herme- 
ticamente. O  enxofre  arde, até  que  não 
haja  dentro  do  casco  oxygenio  livre, 
apagando-se  depois.  Nas  adegas  sêc- 
cas  basta  méchar  os  cascos  vazios  to- 
dos os  dois  mezes,  mas  nas  adegas 
húmidas  é  preciso  méchal  os  todos  os 
mezes. 

Convém  empregar  sempre  approxi- 
madamente  5  grammas  de  mécha  por 
hectolitro  de  capacidade. 

As  méchas  preparam-se  pondo  ao 
lume  em  uma  vasilha  de  barro  enxo- 
fre a  ferver  e,  logo  que  elle  estiver  em 
ebullição,  mergulha  se-lhe  dentro  ti- 
ras de  panno,  que  se  tiram  depois  de 
bem  embebidas,  pondo-se  a  seccar  á 
sombra,  em  sitio  sêcco. 

Mario  Pereira. 


ConhGcimQntos  úteis 


Morte  e  aproveitamento  do  porco 

Eis,  em  rápidas  linhas,  o  melhor  mo- 
do de  proceder  na  matança  e  aprovei- 
tamento do  porco,  esse  saboroso  mea- 
lheiro dos  pobres,  que  entra  na  con- 
fecção das  melhores  e  mais  deliciosas 
iguarias. 

1.  °  Deve-se  escolher  um  dia  bem 
frio  de  dezembro  ou  janeiro  para  ma- 
tar o  animal.  Quanto  mais  intenso  fôr 
o  frio,  tanto  mais  rápido  e  melhor  so- 
lidifica a  gordura,  e  as  salchichas  se 
conservam  frescas  por  muito  tempo. 

2.  °  O  animal  não  deve  receber  ali- 
mento solido  algum,  pelo  menos  vinte 
e  quatro  horas  antes  de  ser  abatido; 
só  se  lhe  deve  dar  agua  á  discripção 
e,  quando  muito,  algum  leite,  para  fa- 
cilitar depois  a  lavagem  do  estômago 
e  dos  intestinos  do  porco. 

3.  °  Após  a  morte  convém  que  este- 
ja pendurado  em  sitio  fresco  e  onde 
não  dê  sol,  durante  quarenta  e  oito 
horas,  depois  do  que  se  pode  desfazer 
para  separação  da  carne. 

4.  °  A  carne  destinada  á  salga  fric- 
ciona-se  o  melhor  e  mais  fortemente 
possivel,  durante  algumas  horas,  com 
uma  mistura  de  partes  eguaes  de  sal 
de  cosinha  e  salitre  com  um  pouco  de 
assucar  candi  pulverisado.  Querendo- 
se-lhe  dar  cor,  addiciona-se  á  mistura 
uma  terça  parte  de  colorau.  Friccio- 
nada a  carne,  guarda-se  bem  acama- 
da em  caixas  próximas,  assente  sobre 
sal  de  cosinha  e  coberta  com  elle,  ou 
deita-se-lhe  salmoura. 

5.  °  A  salmoura  para  a  conservação 
da  carne  prepara-se  da  seguinte  for- 
ma: Para  50  kilos  de  carne  deita-se 
15  litros  de  agua,  3  kilos  de  sal  de 
cosinha,  375  grmmas  de  assucar  can- 
di e  60  grammas  de  salitre.  PÕe-se  a 
f&rver  ao  lume,  agitando  de  tempos  a 
tempos,  escuma-se,  e,  logo  que  tiver 
fervido,  tira-se  do  fogo,  deixa-se  ar- 
refecer e  depois  de  frio  deita-se  sobre 
a  carne. 

6o  As  salchichas  podem  ser  fabri- 
cadas de  differentes  formas  5  os  dois 
processos  mais  vulgares  são  a  crú  e  a 
cosido. 

Preparam  se  a  crú,  cortando  a  car- 
ne aos  pedaços  e  fazendo  a  macerar 
durante  oito  dias  em  vinho  verde  aro- 
matisado  com  alho,  pimenta,  cravo  e 
as  essências  varias  que  se  desejarem. 

Finda  a  maceração  enchem-se  as  tri- 
pas com  esta  carne,  atam-se-lhe  for- 
temente as  extremidades  e  submettem- 
se  as  salchichas  ao  fumo  de  madeira 
durante  um  mez,  depois  do  que  se 
guardam  em  sitio  sêcco. 

As  fabricadas  a  cosido  preparam  se 
enchendo  só  tres  quartos  das  tripas, 
para  que  não  rebentem  com  a  cocção, 
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pois  o  sangue,  fígado,  etc.,  augmen- 
tam  cosendo,  amquanto  as  tripas  en- 
colhem. 

Não  se  deve  deitar  sangue  de  mais 
nas  salchichas,  pois  muito  sangue  tor- 
na o  preparado  sêoco. 

7.°  E'  preciso  muito  cuidado  com  a 
cocção  das  salchichas.  Pega-se  n'ellas 
pelas  duas  extremidades  e  depõem -se 
na  panella,  cuja  agua  deve  ferver  len- 
tamente. Quando  começar  a  ferver  com 
força,  deita  se  agua  fria  para  abran- 
dar, pois  uma  fervura  violenta  faz  re- 
bentar as  salchichas. 

Uma  salchicha  grossa  ou  um  salpi- 
cão  deve  ferver  tres  quartos  d'hora  ; 
uma  pequena,  vinte  minutos  ou  meia 
hora. 

Antes  de  serem  retiradas  do  fogo 
picam-se  com  um  garfo ;  se  a  gordura 
sae  clara,  com  um  bello  aroma,  estão 
promptas.  Não  ficando  bem  cosidas, 
não  se  conservam. 

8.  °  Para  que  as  salchichas  e  salpi- 
cÕes  fiquem  bons  e  durem  muito,  é 
preciso  não  lhe  poupar  nem  gordura 
nem  espécies. 

9.  °  As  tripas  precisam  sempre  da 
mais  cuidadosa  lavagem.  Depois  de 
bem  limpas  esfregam- se  com  sal  du- 
rante um  quarto  de  hora  e  tornam  a 
passar-se  por  agua  fresca.  Das  tripas 
bem  preparadas  depende  em  grande 
parte  o  bom  gosto  das  salchichas. 

10.  °  Com  fígado  bem  triturado  e 
bem  condimentado  com  espécies  fa- 
zern-se  salchichas  que  são  uma  verda- 
deira delicia  e  que  recommendamos 
aos  bons  gastronomos. 


Inimigos  das  plantas 


Processo  para  afugentar  as  toupeiras 

Muitos  são  os  meios  recommendados 
para  nos  desembaraçarmos  d'este  fla- 
gello  subterrâneo.  O  que  indicamos  em 
seguida  foi  descoberto  por  um  jardi- 
neiro allemão,  o  qual  assevera  que, 
segundo  as  experiências  que  fez  du- 
rante muitos  aanos,  é  o  que  actua  com 
mais  promptidão  e  efficacia  : 

Toma-se  meio  kilo  de  farinha  de  fa 
vas,  90  grammas  de  cal  queimada  em 
pó,  15  grammas  de  verdete  em  pó  e 
120  grammas  de  oleo  essencial  de  al- 
fazema. Depois  de  bem  misturadas  as 
substancias  reduzidas  a  pó,  junta-se- 
Ihes  o  oleo  de  alfazema  e  com  uma 
pouca  de  agua  faz-se  uma  massa  que 
tenha  a  consistência  do  pão. 

Com  esta  massa  fazem-se  pequenas 
bolas  do  tamanho  de  uma  avellã.  Es- 
tas bolas  endurecem  depois  de  esta- 
rem expostas  ao  ar  livre  durante  vin- 
te e  quatro  horas.  Quando  chegam  a 
este  estado  collocam-se  nas  galerias 
das  toupeiras,  a  um  ou  dois  metros  de 


distancia,  ou  então  desfaz- se  o  montí- 
culo que  forma  o  tufo  e  deixa-se  cahir 
uma  d'estas  bolas  no  buraco  que  se 
tem  o  cuidado  de  cobrir  immediata- 
mente.  O  cheiro  d'esta  materia  tòrna- 
se  cada  vez  mais  forte  e  repugna  de 
tal  modo  ás  toupeiras  que  ellas  reti- 
ram-se  para  nunca  mais  voltarem.  E' 
ao  mesmo  tempo  um  veneno  violento 
para  estes  animaes  e  para  os  ratos. 


Superphosphate  de  cal 


Marca  ingleza 

"GALLO, 
da  fabrica  Lan- 
gdale,  Newcas- 
tle upon  Tyne 


COCK 


BRAND 


Aconselhamos  a  todos  os  srs.  consu 
midores  de  Superphosphato  de  se  con 
vencerem  por  uma  pequena  experien 
cia  da  grande  superioridade  d'esta  mar 
ca  sobre  muitas  outras. 


O.  HER  OLD  &  C.\ 


LISBOA 


PORTO 


Hoticias  dos  campos 


VILLA  Franca  d' Azeitão. — Tem  chovido 
muito,  o  que  vem  prejudicar  bastante  as 
vindimas. 

BOMBARRAL. — E'_  desanimador  o  esta- 
do das  vindimas  e  se  não  vier  alguma  chu- 
va, a  colheita  será  menor  ainda  do  que  se 
julga-  São  raros  os  lavradores  que  não  con- 
tam com  menos  de  meia  colheita.  Os  vinhos, 
por  este  motivo,  teem  subido  muito,  estando 
já  a  vender-se  a  800  réis  os  20  litros.  A  ma 
turação  da  uva,  em  geral,  está  atrazada,  não 
se  podendo  começar  as  vindimas  senão  para 
o  fim  do  n.\ez  ou  principio  de  outubro. 

SANTO  Antonio  das  Aves. — Ainda  não 
começaram  as  vindim  colheita  será  di- 
minuta. As  uvas  vendem-se  á  razão  de  8$000 
réis,  cada  30  arrobas.  O  preço  do  azeite  é 
de  2&700,  os  10  litros  ;  a  azeitona  também 
é  pouca  e  está  quasi  toda  atacada  de  doen- 
ça. * 

VILLA  de  Pereira. — Este  anno  ha  muita 
abundância  de  batatas,  milho  e  feijões  ;  a 
colheita  do  vinho  é  que  este  anno  será  infe- 
rior á  do  anno  passado,  devido  ao  grande 
calor  que  tem  feito;  o  preço  regula  a  800 
réis  o  duplo  decalitro. 

PALMELLA. — Começaram  já  aqui  as  vin- 
dimas, sendo  a  colheita  este  anno  inferior  á 
do  anno  passado.  Entretanto,  a  producção 
das  uvas  não  deve  ser  inferior  a  4.000:000 
de  arrobas,  ou  sejam  60:000  toneladas,  es- 
tando incluida  n'este  calculo  a  producção  do 
sr.  José  Maria  dos  Santos. 


AVEIRO. — Principiaram  as  colheitasque 
em  geral,  eão  muito  abundantes  em  milho  e 
feijão. 

LOUSA  (Beira  Baixa). — Começaram  já  as 
vindimas,  sendo  a  colheita  d'este  anno  mui- 
to inferior  á  do  anno  findo. 

BARCELLOS  —  O  preço  do  vinho  tem 
subido  extraordinariamente  ;  a  nova  colhei- 
ta será  muito  diminuta  e  de  péssima  quali- 
dade, devido  aos  estragos  feitos  pelo  «mil- 
dium»  e  á  irregularidade  do  tempo;  o  preço 
do  milho  desceu,  sendo  magnifica  a  produc- 
ção. 

BOLIQUEIME— A  colheita  de  figo,  amên- 
doa, alfarroba  e  uva  tem  sido  regular  n'esta 
região. 

VILLA  Nova  de  Oliveirinha. — Vão  come- 
çar as  vindimas  n'esta  região,  sendo  a  co- 
lheita muito  diminuta,  principalmente  para 
aquelles  que  não  trataram  as  vides  em  tem- 
po opportuno. 

CORTEM  (Caldas  da  Rainha)— O  tempo 
apresentou-se  chuvoso,  o  que  vem  beneficiar 
a  maturação  das  uvas. 

POVOA  de  Lanhoso— A  colheita  do  milho 
deve  ser  abundante  este  anno,  se  o  tempo 
se  conservar  quente  até  ao  fim  de  outubro  ; 
a  maturação  das  uvas  já  começou,  mas  a  co- 
lheita deve  regular  por  lím  terço  da  do  an- 
no passado. 

MONTE  de  Caparica— Tem  subido  de 
preço  o  vinho  da  ultima  colheita,  que  ainda 
?e  achava  armazenado. 

MOGrOFORES.— Começaram  as  pequenas 
vindimas,  apesar  da  maturação  das.  uvas  não 
estar  perfeita ;  as  grandes  vindimas  come- 
çam depois  do  dia  25;  a  colheita  é  escassa 
regulando  por  metade  da  do  anno  passado  ; 
o  vinho  velho  vende-se  a  950  e  1&000  réis 
cada  20  litros,  não  havendo  ainda  preços 
abertos  para  o  vinho  novo.  As  castas  de  uva 
branca  foram  as  mais  prejudicadas  pelo 
«mildium»  e  «oidium». 


A.  SIMOES  LOPES  &  C 


Fabrica  de  adubos  chimicos  e  orgânicos 

SUBSTANCIAS  MEDICAMENTOSAS 
PARA  AS  PLANTAS 


Escriptorio  no  Porto 
RUA  DA  FABRICA,  N.  3 
Teleph.  249 — Adresse  telegraphico 

ADUBAS— PORTO 


Adubos  chimicos  simples  e  compostos 
Guano  de  caranguejo  e  peixe 


Oxydinas: 

Formula  do  agrónomo 


CÚPRICA  E 
SULPO-CUPRICA 


-Palma  de  Vilhena 


O  melhor  e  mais  simples  remédio  preventivo 
para  o  tratamento  do  mildiw  e  do  oidium 
Salvae  as  videiras  e  os  batataes,  e 
todas  as  plantas  atacadas  pelas 
doenças  criptogamicas. 
Pedir  catálogos  a 
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Agricultura  geral 
A  crise  duriense 

A  riqueza  depreciada  dos  viti- 
cultores do  Douro  valorisa-se  es- 
te armo  pela  segura  lei  das  com- 
pensações económicas.  O  vinho, 
que,  desde  o  flagello  da  crise,  era 
motivo  de  encargos  e  pesadelos — 
vai  ter  um  valor  apreciável  e  nin- 
guém pôde  ajuizar  até  onde  se 
erguerá  o  movimento  ascensional, 
apenas  esboçado  n'estas  vésperas 
de  vindima. 

E'  que  determinados  factores 
vieram  imperar  d'um  modo  reso- 
luto sobre  o  lado  opposto  da  ba- 
lança, fazendo  avançar  o  fiel  pa- 
ra uma  normalidade  digna  de 
apreço. 

O  excesso  vinicola  de  todos  os 
paizes  latinos,  que  era  como  que 
um  inexgottavel  reservatório  a 
impedir  a  justiça  e  o  merecimen- 


to de  um  género;  essa  abundân- 
cia, d'uma  futurosa  colheita,  foi 
reduzida  por  um  accidente  fortui- 
to de  irregularidade  da  estação, 
a  um  limite  minimo.  E  o  que 
aconteceu  a  Portugal  mais  se  ac- 
centuou  nos  paizes  onde  a  vinha 
fructifica.  O  vinho  este  anno  foi 
attingido  e  está  sendo  por  uma 
diminuição  consoladora  de  mi- 
lhões de /litros,  que  não  veem  so- 
brecarregar o  commercio  e  a  la- 
voura. Ajustada  a  producçào  a 
menos  que  o  sufficiente,  dois  fa- 
ctores se  erguem  a  norteal-a. 

Em  primeiro  logar,  a  fraude 
sem  piedade,  criminosa,  ao  abrigo 
de  leis  que  se  não  cumprem  e  de 
garantias  que  não  teem  effectivi- 
dade  real,  desdobra  os  seus  elixi- 
res mágicos,  e  quanto  ao  Douro 
manda  como  vinho  do  Porto  mais 
combinadas  imitações  e  artificio- 
sos liquidos  enganadores,  preju- 
dicando-lhe  a  fama. 

Por  outro  lado,  e  eis  o  ponto 
mais  digno  de  ponderação — o  la- 
vrador poderia,  se  para  isso  esti- 
vesse educado,  uma  vez  impôr  ao 
commercio,  farto  de  o  ludibriar, 
a  espada  de  Brenno.  Durante 
muitas  vindimas,  os  cultivadores 
só  teem  perdido! 

Téem  sido  uns  agentes  de  for- 
tuna para  o  commercio  e  uns  em- 
pobrecedores  de  si  próprios,  sem 
a  cohesão,  necessária  para  se  de- 
fenderem da  baixa  ultrajante  do 
único  género  que  o  seu  esforço 


produz.  Com  um  continuo  traba- 
lho constructivo  povoaram  as  ter- 
ras e  a  ellas  deram  o  suor  do  ros- 
to, nimi  esforço  sem  resultado 
positivo,  antes,  contra  si  mesmos, 

Chega-lhes,  por  fim,  um  anno 
escasseante,  sobretudo  propicio  a 
um  augmento  dè  valor,  e  os  mais 
diversos  preços  vae  ter  o  vinho. 

A  principio,  por  uma  providen- 
cia excessiva  ao  primeiro  alarme 
de  offerta,  os  timoratos  entrega- 
rão os  seus  vinhos.  Mais  tarde,  os 
que  puderam  esperar  e  os  que  sou- 
beram dar-lhe  um  bom  fabrico, 
hão-de  chegar  a  obter  condigna 
paga. 

Sem  duvida  que  este  anno  os 
vinhos  de  mesa,  dos  «altos»  do 
Douro  e  «meias  ribeiras»,  vão  ter 
uma  acceitação  grande  e  uma  sa- 
bida maior  que  os  valorisará  mui- 
to. 

*  Aos  vinhos  licorosos  ha  já  bas- 
tante procura,  a  avolumar-se,  sem 
duvida,  para  as  «novidades»  exis- 
tentes em  casa  dos  lavradores. 

O  commercio  de  vinhos  do  Por- 
to dirigi-se  para  dois  caminhos 
diversos,  fortemente  destacados 
um  do  outro. 

Para  alguns  paizes,  como  o 
Brazil,  o  exportador  geralmente 
manda  um  vinho  branco  licoroso, 
de  pouca  edade,  com  um  toque 
de  vinho  velho,  barato  e  accessi- 
vel,  género  que  se  parece  com  o 
verdadeiro  vinho  do  Porto  na  côr 
e  na  graduação,  mas  sem  os  ca- 
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racteristicos  notáveis  de  genuini- 
dade e  valor.  E'  d'esta  espécie  de 
productos  que  o  mundo  está  cheio, 
o  que  na  maior  parte  dos  casos 
não  honra  o  nome  do  Douro,  tão 
rebaixado  tem  sido  pela  compe- 
tência o  preço. 

Pelo  contrario,  para  Londres, 
os  verdadeiros  exportadores  re- 
mettem  quasi  sempre  um  bom  vi- 
nho tinto,  de  grande  corpo  e  per- 
fume, materia  prima  que  vae  dor- 
mir annos  e  annos  nas  « docas » 
ou  nas  caves  particulares,  para 
affirm  ar  o  nome  secular  dos  vi- 
nhos finos  do  Douro,  das  suas 
quintas  de  nomeada  e  dentro  da 
demarcação  authentica  do  paiz  do 
vinho. 

E'  de  uvas  tintas,  creadas  sob 
a  candeneia  solar,  nas  margens 
do  Douro  e  alguns  affluentes  que 
se  produzem  com  os  annos  os  né- 
ctares sublimes  que  attestarão 
sempre  a  maior  das  riquezas  na- 
cionaes. 

Pelas  circumstancias  especiaes 
de  este  anno,  o  Douro  vae  ter  re- 
munerados, e  compensadoramen- 
te,  os  seus  vinhos  virgens  de  con- 
sumo, os  seus  vinhos  brancos, 
que  hâo-de  subir  grandemente  em 
preço,  e  os  seus  vinhos  finos  de 
primeira  qualidade. 

Desenha-se  já,  em  bases  segu- 
ras, esse  accrescimo  de  preço. 
Que  os  lavradores  saibam  defen- 
der-se  e  ao  mesmo  tempo  possam 
obter,  pela  moderna  orientação 
vinícola,  corrigidos  e  seguros  ty- 
pos de  vinho  em  qualquer  dos  va- 
riados campos  de  procura  citados. 
E  os  pobres  cultivadores  do  Dou- 
ro serão  recompensados  ao  me- 
nos este  anno .  .  . 

A.  de  Sousa. 


A  questão  económica  portugueza 

(Continuação  da  pag.  133). 

ASPECTOS  DO  PROBLEMA  AGRÍCOLA. 
IX 

São  bem  conhecidos  muitos  es- 
tudos elaborados  com  o  pensa- 
mento de  reformar  a  desordem  do 
regimen  fiscal;  entre  outros  re- 
cordo os  dos  srs.  Fuschini  e  Ber- 


nardino Machado  (lei  de  18  de 
março  de  1893)  de  Basilio  Telles 
(O  problema  agrícola)  e  do  sr. 
Espregueira  (Inquéritos  officiaes). 
Çom  as  declarações  e  mantendo 
a  taxa  de  10°/0,  além  da  qual  o 
imposto  sobre  a  propriedade  rús- 
tica, acompanhado  dos  encargos 
hypothecarios,  c  o  m  e  ç  a  a  ser 
exhaustivo,  não  diminuía  o  ren- 
dimento, podendo  até  ser  mais 
avultado  e  tendo-se  conseguido  o 
desideratum  de  uma  distribuição 
equitativa. 

Se  fossem  sinceros  os  processos 
da  politica  portugueza,  a  questão 
do  imposto  seria  resolvida  com 
um  critério  democrático  e  alguma 
cousa  se  teria  aproveitado  do  en- 
sinamento, que  recentemente  nos 
deu  o  parlamento  francez  na  dis- 
cussão  do  imposto  de  rendimento, 
e  que  hoje  se  pôde  colher  d'esse 
immenso  conflicto  aberto  na  In- 
glaterra para  acudir  ao  deficit  or- 
çamenta] com  a  tributação  da 
plutocracia  e  allivio  das  classes 
trabalhadoras.  Entre  nós,  é  a  in- 
versão d'estes  princípios  que.  nor- 
tea  a  acção  politica,  e  mais  uma 
vez  o  verificamos  analysando  as 
condições  creadas  ás  classes  me- 
nos abastadas  pelos  impostos  de 
consumo.  Ainda  recentemente  um 
chefe  de  governo  respondia  a  ins- 
tantes sollicitações  para  os  remo- 
delar, diminuindo-os,  que  «os  im- 
postos de  consumo  são,  na  sua 
maior  parte,  supportados  e  pa- 
gos pelos  ricos»  ! 

Vejamos  a  situação  relativa- 
mente a  esses  impostos  e  tome- 

•  A. 

mos  para  analyse  a  cidade  de 
Lisboa.  Em  3.0  annos  (1869-1908) 
o  graphico  publicado  pela  Direc- 
ção da  estatística  do  ministério 
da  fazenda  fixa  estes  números, 
em  contos  de  réis : 

Rendimento  total— 1869— 1135=1908-2827 

Carnes  —    »  —  428=  »>  —  689 

Líquidos   —   »  —  393=  »   — 1873 

Vários  géneros. .  .  —  »  —  119=   »   —  187 

Se  excluirmos  os  cereaes,  isen- 
tos de  direitos  de  consumo  desde 
1882,  encontramos  em  1869 — 
942  contos  e  em  1808—2:828. 
Triplicou  o  imposto. 

Registemos  as  diíferenças  entre 
1887  e  88,  pt  rque  desde  outubro 


do  primeiro  anno  a  acção  fiscal 
tornou-se  extensiva  á  nova  area 
da  cidade : 

Rendimento  total— 1887— 1689=1888— 2038 

Carnes  —   »   —  547=  »    —  625 

Líquidos  —   »  —  962=  »  —1225 

Vários  objectos.. —    »   —  179=  »   —  187 

A  população  de  Lisboa,  con- 
forme o  censo  de  1878,  era  de 
187:000;  passou  a  301:000  em 
1890  e  a  356:000  em  1900.  Se  a 
differença  tivesse  de  ser  explica- 
da pelo  augmento  da  população 
os  1689  contos  de  87  deveriam 
passar  a  2:702  contos,  na  relação 
de  6  °/0,  e  não  teriam  parado  em 
2:038  (1888)  e  2092  (1900). 

Tiremos  melhor  prova  do  se- 
guinte quadro  para  demonstrar 
que  o  augmento  se  não  justifica 
pela  differença  de  população : 

Imposto  sobre  carnes  : 
1887,  547  contos;  1888,  625 
contos. 

Imposto  calculado  sobre  o  ac- 
crescimo de  população — 875  con- 
tos. 

Imposto  sobre  os  líquidos : — 
1887---962  contos-  1888  —  1225 
contos — mesmo  calculo —  1.539 
contos. 

Ora,  o  imposto  sobre  as  carnes 
ainda  no  anno  de  maior  rendi- 
mento não  ultrapassou  723  con- 
tos e  os  líquidos  sómente  attingi- 
ram  1.557  contos  em  1904.  Bem 
sei  que,  já  n'esse  anno,  a  percen- 
tagem da  população  é  maior ;  no 
primeiro  período  (1878-90)  era 
de  60%,  no  segundo  (1890-900) 
subia  a  90°/o.  Comtudo  só  em 
1905  começa  o  nivelamento  entre 
os  dous  termos— população  e  im- 
posto— notando-se  entre  dous  an- 
nos o  salto  inverosímil  de  1.557 
para  1860  contos  na  classe  de  lí- 
quidos, em  que  só  os  vinhos  e 
seus  derivados  são  tributados  em 
1.670  contos.  Vê-se  que  o  au- 
gmento incessante  e  considerável 
dos  impostos  não  se  relaciona  em 
absoluto  com  a  expansão  da  ci- 
dade de  Lisboa  e  correlativamen- 
te com  o  accrescimo  da  sua  po- 
pulação. 

Verificamos  outros  aspectos  in- 
teressantes d'esta  questão.  Cada 
habitante  de  Lisboa  está  sujeito, 
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em  direitos  de  consumo,  a  esta 
capitação  : 

Na  totalidade  dos  direitos  réis.  .  .  .  7#M0 

Nas  carnes,  para  60  kilos,  réis   1$935 

'  Nos  liquidos,  para  136  litro»,  réis  .  .  4$630 

Os  60  kilos  de  carne  ainda  va- 
lem l€$400,  mas  os  136  litros  de 
vinho  tem  actualmente  nas  ade- 
gas dos  productores  o  valor  de 
réis  2$000 ! 

Para  que  possa  fazer-se  uma 
ideia  nitida  do  exagg'ero  das  per- 
centagens cobradas  pelo  fisco  é 
preciso  lembrar  que  os  impostos 
de  consumo  augmentaram  100  °/0 
em  Lisboa  e  50°/o  no  Porto,  no 
periodo  de  20  annos.  Passaram 
de  12  a  23:000  contos  os  impos- 
tos indirectos  (Port,  económico), 
pesando  sobre  cada  habitante  de 
Portugal  o  encargo  de  réis  4$730. 
Eis  a  tributação  de  alguns  arti- 
gos de  primeira  necessidade: 

Trigo — direito  variável  entre  o 
preço  dos  trigos  estrangeiros  e  a 
preço  de  réis  60  por  kilo,  posto 
nas  fabricas  nacionaes.  A  lei  fixa 
para  o  trigo  nacional  o  preço  mé- 
dio de  70  réis. 

■18  réis  por  kilo,  com 
em  casos  excepcionaes. 

145  por  kilo 
57  por  litro 
60  por  kilo 
250  por  kilo 
100  %  do  seu 


Milho- 
reducção 

Assucar.  . 

Petróleo . . 

Sabão. . . . 

Manteiga . 

Arroz.  .  .  . 
valor. 

Chocolate, 
valor. 


.  — -reis 
.  — réis 
. — réis 
.  — réis 
.  — í'éis 

.  — réis 


50  %  do  seu 


Accrescente  se  a  capitação  de 
réis  3$865  de  impostos  directos; 
e  assim  verificamos  que  a  média 
de  encargos  é  de  réis  8$595. 

O  mal-estar  da  economia  re- 
sulta, além  das  causas  politicas, 
da  sua  immensa  divida,  do  regi- 
men defeituoso  do  imposto  e  do 
desiquilibrio  entre  o  consumo  e  a 
producção  das  subsistências  de 
primeira  necessidade.  E'  obriga- 
ção do  Estado  reformar  as  bases 
do  imposto  e  procurar  uma  inci- 
dência e  distribuição  que  não  pre- 
judique o  bem-estar  social,  nem 
tolha  as  iniciativas  do  trabalho, 
das  quaes  depende  o  futuro  do 
paiz.  Se  o  deficit  das  subsistências 
aconselha  a  intervenção  do  Esta- 
do, dentro  do  critério  dos  interes- 
ses geraes,  é  preciso  reconhecer 
que  esse  deficit  só  poderá  extin- 


guir-se  com  a  iniciativa  e  o  pleno 
exercício  das  forças  individuaes, 
que  na  associação  encontram  to- 
das as  garantias  de  progresso.  O 
critério  de  tudo  confiar  dos  pode- 
res públicos,  transformando  o  Es 
tado  em  providencia  de  ociosos, 
conduz  á  quebra  de  energias,  cu- 
ja acção  fecunda  estará  sempre 
na  razão  directa  do  augmento  do 
espirito  associativo. 

Portugal  pôde  produzir  muito 
do  que  precisa  para  a  sua  subsis- 
tência. A  má  distribuição  dos  seus 
habitantes  e  a  existência  d' uma 
grande  superfície  inculta  são  os 
obstáculos  que  é  preciso  vencer 
para  restaurar  a  sua  empobrecida 
economia.  Sem  duvida  outros  fa- 
ctores concorrem  para  aggravar 
a  sua  má  situação,  e  esses  resul- 
tam d'uma  administração  politica 
e  imperdoável.  Basta  citar  as  -di- 
vidas da  nação  para  condemnar 
tão  criminoso  regimen. 

A  capitação  da  divida  publica 
attribue  a  cada  portuguez  a  cifra 
de  réis  138$000.  A  família  por- 
tugueza  composta  de  4  pessoas 
(média  conforme  as  estatísticas) 
tem  o  encargo  de  réis  552^000, 
sua  parte  na  repartição  da  divida 
publica.  Este  numero  representa 
o  balanço  do  que  cada  chefe  de 
família  deve  á  administração  mo- 
narchica. 

Emquanto  verdadeiros  estadis- 
tas teem  a  constante  preoccupa- 
ção  de  diminuir  os  impostos  do 
consumo  para  attender  a  um  dos 
maiores  problemas  sociaes  e  pro- 
curam a  equitativa  repartição  do 
imposto,  para  que  não  perturbe 
a  funcção  normal  da  agricultura, 
do  commercio  e  da  industria,  o 
Estado  monarchico  portuguez 
persiste  no  incorrigível  critério  do 
augmento  constante  e  desordena- 
do dos  impostos,  e  da  repartição 
tributaria,  em  que  todo  o  peso  da 
balança  se  inclina  para  as  clas- 
ses menos  protegidas  da  fortuna. 

E  é  esse  mesmo  Estado  que  faz 
uma  campanha  official  para  limi- 
tar a  expansão  da  tuberculose, 
que  grassa  assustadoramente  nos 
maiores  districtos  do  paiz.  Sana- 
tórios, expedições  de  funcciona- 


rios  encartados  em  repartições 
régias,  contribuições  especiaes 
para  auxiliar  o  combate  contr  a  a 
tuberculose,  taes  são  as  iniciati- 
vas dos  primeiros  poderes  do  rei- 
no, postos  na  realidade  ao  servi- 
ço da  propria  existência.  Entre- 
tanto as  contribuições  ascendem 
a  limites  extremos,  difficulta-se  o 
consumo  das  primeiras  subsistên- 
cias, promove-se  a  sua  falsifica- 
ção, accumulam-se  as  causas  de 
miséria,  a  usura  segue  livremente 
o  seu  caminho,  e  assim  se  vão 
som  mando  os  factores  de  degene- 
rescência d'um  povo,  em  que  terá 
fácil  preza  não  só  a  tuberculose, 
mas  todos  os  males  creados  por 
este  inqualificável  estado  social. 


Não  cabe  no  quadro  d'esta  con- 
ferencia a  exposição  pormenorisa- 
da  de  medidas,  que  pertencem  ao 
estudo  dos  problemas  colonial  e 
commercial. 

A  ellas  me  referirei  apenas  pa- 
ra consignar  a  estreita  relação 
em  que  as  considero  com  o  desen- 
volvimento e  progresso  da  agri- 
cultura. 

Quem  lançar  os  olhos  para  o 
mappa  de  Portugal  hnmediata- 
mente  verifica  o  abandono  a  que 
foram  votados  os  districtos  de 
Portalegre,  Évora,  Beja  e  Faro, 
nas  suas  communicações  commer- 
ciaes. 

A  falta  de  estradas,  além  de 
difficultar  o  aproveitamento  de 
terras  incultas,  desvalorisa  sen- 
sivelmente grandes  elementos  de 
riqueza,  e  é  obstáculo  para  a  ap- 
proximação  de  populações,  que, 
tendo  interesses  communs,  os  so- 
lidarisariam  para  positivos  bene- 
fícios locaes  e  para  os  interesses 
geraes  da  nação.  E  não  se  tem  li- 
mitado o  desleixo  governativo  a 
deixar  sem  ligações  fáceis  as  po- 
voações d'esses  districtos;  a  Ex- 
tremadura  central  está  separada, 
na  viação  ordinária,  da  província 
do  Alemtejo. 

Entre  os  districtos  de  Portale- 
gre e  Évora  e  o  districto  de  San- 
tarém as  communicações  directas 
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estão  limitadas  aos  tres  troços  de 
linhas  férreas  do  Estado  e  da 
Companhia  Real. 

Entre  Portalegre,  capital  do 
districto  de  Elvas,  que  tem  na 
fronteira  portugueza  uma  posição 
excepcional,  não  ha  ligação  dire- 
cta, nem  por  estrada  ordinária, 
nem  por  linha  férrea!  Além  da 
rede  de  estradas,  é  necessário, 
para  aproveitamento  de  todos  os 
productos  de  tão  ricas  e  extensas 
regiões,  estudar  as  grandes  arté- 
rias a  dotar  de  vias  férreas,  em- 
bora fossem  de  via  reduzida. 

Para  utilisar  a  situação  tão  fa- 
vorável do  porto  de  Lisboa  ha  na 
exploração  das  zonas  francas  uma 
segura  indicação  do  que  poderia 
fazer -se,  restaurando  o  projecto 
do  entreposto,  não  baseado  na 
cessão  de  direitos  a  estrangeiros, 
mas  visando  a  riqueza  das  coló- 
nias e  as  relações  internacionaes, 
designadamente  as  do  Brazil  que, 
com  uma  politica  patriótica,  se- 
rão cada  vez  mais  intimas. 

Com  o  nosso  domínio  ultrama- 
rino que  reúne  os  tres  typos — fei- 
torias, fazendas  e  colónias  pro- 
priamente ditas  —  podendo  reali- 
sar  funcções  commerciaes  e  agrí- 
colas, e  servindo  para  a  fixação 
d'uma  parte  do  excedente  da  po- 
pulação metropolitana,  e  da  emi- 
gração para  a  America,  realisa- 
riamos  com  um  plano  methodico 
o  sistema  de  relações  são  bastan- 
te complexas,  e  envolvem  interes- 
ses industriaes  da  metrópole  e  das 
colónias  merecedoras  da  mais  des- 
velada attenção.  No  ponto  de  vis- 
ta exclusivamente  agrícola  não 
será  difíicil  encontrar  um  regimen 
que  dê  satisfação  ás  exigências  da 
industria  vinícola,  ás  necessida- 
des de  augmentar  o  recenseamen- 
to pecuário,  á  diminuição  do  pre- 
ço de  venda  do  assucar  e  até  ao 
abastecimento  do  mercado  cerea- 
lífero em  phase*  criticas  da  ali- 
mentação publica. 

A  posição  do  commercio  care- 
ce de  ser  modificada  não  só  pela 
intima  e  cordeal  approximação 
com  o  Brazil,  tendo  em  vista  a 
necessidade  de  orientar  patrioti- 
camente  a  colónia  portugueza  re- 


sidente n'esse  Estado,  mas  ainda 
pelas  convenções  com  paizes  que 
teem  consideráveis  differenças  a 
seu  favor  nas  suas  relações  com- 
merciaes com  Portugal.  Impõe-se 
também  a  reforma  do  corpo  con- 
sular para  que  os  seus  esforços, 
conjugados  com  a  iniciativa  das 
associações  de  classe,  possam  ser 
de  verdadeiro  auxilio  na  lucta  de 
concorrência  cada  vez  mais  ás- 
pera. 

Mas  não  esqueçamos  que  é  ir- 
realisavel  este  vasto  plano  de  re- 
forma sob  o  domínio  de  institui- 
ções tão  desconceituadas,  que  com 
ellas  se  produz  o  mais  extranho 
documento  de  desconfiança — -a 
expatriação  de  capital  nacional 
superior  a  100.000  contos,  que 
vae  procurar  garantias  em  fundos 
estrangeiros  e  nos  valores  portu- 
guezes  protegidos  por  convenções 
com  os  nossos  credores !  E  ao 
mesmo  tempo  a  instrucção  tão 
descurada  que  o  ultimo  censo  re- 
gista 78  °/0  de  analphabetos,  e  nos 
22  */0  de  letrados  é  limitadíssima 
a  instrucção  profissional,  base  de 
um  solido  progresso  social. 

Para  coodernar  as  forças  pa- 
trióticas são  inadiavelmente  ne- 
cessárias instituições  creadas  pela 
propria  nação,  que  assim  as  sa- 
berá comprehender  e  amar.  Só 
ellas  terão  o  poder  de  transfor- 
mar a  sociedade  portugueza,  na 
hora,  presente  enfeudada  a  uma 
monarchia,  cada  vez  mais  divor- 
ciada das  suas  legitimas  ambições 
e  dos  seus  maiores  interesses.  Fa- 
ça-se  o  inventario  dos  estudos  da 
vida  portugueza  e  do  seu  esforço 
de  resurgimento,  desde  a  obra  de 
Martins  e  Andrade  até  á  serie  de 
monographias,  que  são  o  elenco 
de  trabalho  do  proximo  Congres- 
so nacional,  e  d'essa  verificação 
resultará  uma  verdade  inilludi- 
vel.  e  é  que  o  regimen  monarchi- 
co  em  Portugal,  combatido  com 
todas  as  razões  de  ordem  politica 
e  moral  pelo  partido  republicano, 
está  condemnado  na  consciência 
dos  homens  que  o  servem,  ou  com 
elle  contemporisam. 

Quando  volvemos  os  olhos  pa- 
ra a  França,  a  nação  que  ainda 


detém  a  hegemonia  dos  grandes 
progressos  sociaes,  vemol-a  dar 
vida  ás  aspirações  d'uma  socieda- 
de que  procura  integrar  a  sua  po- 
litica na  realisação  do  maior  bem- 
estar  para  a  communidade.  Ci- 
mentando a  solid  riedade  pelas 
associações  mutualistas,  promo- 
vendo a  livre  constituição  dos 
syndicates,  facilitando  a  obra  fe- 
cunda do  cooperativismo,  a  Re- 
publica Franceza  acaba  de  con- 
verter em  lei  um  pensamento  su- 
perior de  previdência  e  assistên- 
cia, pela  iniciativa  do  homem  de 
Estado,  que  inaugurou  a  acção 
fecunda  do  Ministério  do  Traba- 
lho com  essa  esplendida  obra. 

Admirável  exemplo  para  ensi- 
namento de  nações  ainda  vincula- 
das a  velhos  preconceitos  e  que 
pôde  synthetisar-se  n'esta  para- 
phrase das  palavras  de  Doumer 
com  que  termino :  a  felicidade 
d' uni  paiz  está  na  razão  directa 
da  solidariedade  dos  seus  cida- 
dãos. 

(Conclusão) 

José  Relvas. 


0  phosphate  Thomaz 

Entre  os  diversos  meios  de  for- 
necer ao  solo  os  elementos  que 
lhe  faltam  para  bem  se  satisfazer 
ás  exigências  das  plantas  occupa 
um  logar  importantíssimo  o  acido 
phosphorico. 

Este  elemento  pôde  ser  forne- 
cido no  nosso  paiz  pelo  phospha- 
to  Thomaz,  que  é,  quanto  a  nós, 
o  adubo  phosphatado  por  excel- 
lencia,  dada  a  composição  da 
maioria ,  dos  nossos  terrenos  e  o 
processo  de  adubação  a  que  veem 
sendo  submettidos  ha  muitos  an- 
nos. 

O  phosphato  Thomaz — nome 
que  lhe  é  dado  em  virtude  do  do 
auctor  do  processo  de  que  a  in- 
dustria se  serve — Thomaz  Gel- 
christ; — para  iliminar  o  phospho- 
ro  e  obter  o  aço  muito  mais  eco- 
nomicamente, é  um  residuo  da 
fabricação  do  aço,  bastando  a  es- 
te tão  somente  0,25  °/0  de  phos- 
phoro  para  que  se  torne  quebra- 
diço. 

Não  vem  ao  caso  descrever 


GAZETA  DOS  LAVRADORES, — VOL.  VII 


141 


agora  os  apparelhos  empregados 
para  a  fabricação  do  aço,  e  os 
consequentemente  empregados,  e 
onde  se  obteem  as  escorias  da 
desphosphoração. 

Basta-nos  saber  que  na  opera- 
ção entra  a  cal,  que  ê  nos  nossos 
tenrenos  um  elemento  que  escas- 
seia também  abundantemente. 

Concluída  a  operação  da  des- 
phosphoraçao, torna-se  necessá- 
rio o  moer  as  escorias  para  lhe 
dar  homogeneidade  e  finura,  afim 
de  beni  se  espalhar  no  terreno. 

E'  variável  a  riqueza  em  acido 
p-h  o  s  p  h  or  ico,  oscillando  entre 
11  °/0  e  18°/#  no  commercio,  con- 
tendo 34°/0  e  55  70  de  cal,  e  alem 
d'estes  elementos :  magnesia,  sili- 
ca, enxofre,  alumina,  etc. 

A  cal  é  muito  útil  para  os  ter- 
renos arenosos,  argilosos  e  pobres 
em  cal. 

Em  virtude  da  natureza  acida 
da  grande  maioria  dos  nossos 
terrenos,  o  emprego  de  phospha- 
to  Thomaz  é  extremamente  van- 
tajoso, porque  fornece  ao  solo  o 
acido  phosphorico  de  que  elle  ca- 
rece e  pela  cal  que  contem  neu- 
tralisa  a  acidez  do  terreno. 

Os  resultados  obtidos  não  só 
por  nós  como  por  vários  experi- 
mentadores e  lavradores  são  suf- 
ficiente  garantia  da  sua  efficacia. 

O  phosphato  Thomaz  tem  ain- 
da para  a  economia  nacional  uma 
vantagem,  é  a  sentinella  que  não 
deixa  subir  de  preço  o  superphos- 
phato  quer  nacional  quer  estran- 
geiro, quanto  maior  fôr  o  consu- 
mo de  phosphato  Thomaz  tanto 
mais  baixo  será  o  custo  do  su- 
perphosphate, que  só  é  para  acon- 
selhar em  terrenos  contendo  pelo 
menos,  10°/0  de  cal,  devido  a  ser 
um  producto  acido. 

O  lavrador  misturando  o  phos- 
phato Thomaz  com  o  kainite,  for- 
nece aos  seus  terrenos  três  ele- 
mentos nobres  por  baixo  preço  e 
o  custo  da  adubação  é  um  ponto 
que  se  deve  ter  sempre  muito  bem 
em  vista,  convindo  também  ter 
cuidado  com  as  falsificações. 

Cardoso  Guedes, 

Agricultor  pela  Escola  Nacional  de  Agricultura. 


Os  prados  artíflciaes 

«Desde  que  a  agricultura  tem 
attingido  no  novo  mundo  um  grau 
de  prosperidade  incrivel,  podero- 
samente auxiliada  pela  intelligen- 
cia  dos  cultivadores  indigenas  e 
pela  feracidade  do  solo,  a  pro- 
ducção  de  cereaes  no  velho  mun- 
do vae-se  tornando  impossível, 
especialmente  nos  paizes  em  que 
a  inconstância  do  clima,  a  esteri- 
lisação  da  terra,  e  a  pouca  illus- 
tração  dos  lavradores  obstam  a 
uma  producção  que  possa,  se  não 
vencer,  pelo  menos  sustentar  a 
forte  concorrência  que  lhes  fazem 
os  Estados-Unidos  da  America, 
que  parece  empenhada  em  mono- 
polisar  o  commercio  de  toda  a 
Europa. 

Pertinazes  na  rotina,  os  nossos 
lavradores  insistem  em  entregar 
á  cultura  cerealífera,  não  queren- 
do convencer-se  de  que  ella  os 
arruina  e  que  nunca  conseguirão 
sair  da  infeliz  situação  em  que  se 
encontram  senão  quando,  seguin- 
do os  sãos  conselhos  dos  homens 
de  sciencia,  applicarem  os  seus 
terrenos  a  outros  fins  mais  ade- 
quados ás  necessidades  de  um 
paiz  como  a  Hespanha. 

Não  é  de  pão  que  necessitamos, 
visto  que  os  nossos  mercados  es- 
tão abundantemente  providos  de 
careaes  estrangeiros  muito  melho- 
res e  mais  baratos  que  os  nossos. 
Sobram  os  terrenos  de  semeadu- 
ra e  escasseiam  prados  com  que 
possamos  aperfeiçoar  e  augmen- 
tar  a  nossa  industria  pecuária, 
base  principal  de  toda  a  agricul- 
tura florescente,  e  sem  a  qual  es- 
ta industria  nunca  attingirá  o 
grau  de  prosperidade  que  tem  al- 
cançado em  outros  paizes. 

Só  tendo  em  conta  a  instincti- 
va  aversão  dos  nossos  lavradores 
a  tudo  que  é  progresso,  poderá 
explicar-se  o  desprezo  com  que 
olham  a  producção  forraginosa 
e  a  decidida  affeiçao  que  votam 
á  cultura  cerealífera  quasi  com 
exclusão  de  outra  qualquer.  Cen- 
surados por  tal  desprezo,  respon- 
dem, como  justificação  -  do  seu 
systema  rotineiro,  que  a  mudan- 


|  ça  de  cultura  obriga  a  despezas 
consideráveis  e  incompatíveis  com 
os  seus  haveres,  e  que  a  cultura 
forraginosa  exige  terrenos  de  boa 
qualidade  e  abundância  de  agua. 
Nada  mais  erróneo  ;  em  egualda- 
de  de  circumstancias,  a  cultura 
de  cereaes  requer  um  capital  mui- 
to superior  ao  que  exige  a  cultu- 
ra forrageira,  e  o  producto  resul- 
tante d'aquella,  além  de  ser  me- 
nos importante,  é  mais  eventual 
do  que  o  procedente  dos  pastos. 
Fácil  seria  a  demonstração  d'esta 
verdade  com  a  irrefutável  lógica 
dos  algarismos,  se  dispozessemos 
do  tempo  e  espaço  necessários. 
Não  julgamos  todavia  indispen- 
sável descer  a  taes  minuciosida- 
des,  visto  ser  tão  evidente  a  nos- 
sa proposição,  que  quasi  pôde 
considerar-se  um  axioma. 

A  diversidade  de  espécies  for- 
rageiras hoje  conhecidas  leva-nos 
a  assegurar,  sem  exaggero,  que 
não  ha  terreno,  por  ingrato  e  es- 
téril que  pareça,  que,  sendo  apto 
para  a  producção  de  qualquer  ce- 
real, não  se  preste  á  cultura  das 
muitíssimas  plantas  pratenses 
que  actualmente  se  conhecem. 

Isto  com  referencia  aos  prados 
artificiaes,  porque  se  o  immode- 
rado  e  anti-economico  afan  de 
arrotear  não  se  houvesse  apossa- 
do de  nós  todos,  teríamos  hoje 
muitos  prados  naturaes  em  vez 
de  immensos  baldios  completa- 
mente improductivos. 

A  natureza,  sempre  pródiga  e 
previdente,  collocou  ao  alcance 
do  homem  plantas  forraginosas 
de  condições  tão  distinctas  e  de 
exigências  tão  variadas,  que  não 
ha  terreno  em  que  não  possa  ve- 
getar alguma  ou  algumas  d'estas, 
quando  se  sabe  fazer  a  escolha, 
estudando  as  necessidade  de  ca- 
da planta  e  todas  as  condições  do 
terreno  que  se  pretenda  destinar 
a  prado  artificial. 

Advogando  a  cultura  de  plan- 
tas forrageiras,  não  nos  referimos 
aos  terrenos  de  boa  qualidade, 
férteis  e  com  humidade  sufficien- 
te,  por  isso  que  estes  facilmente 
se  aproveitam,  se  o  clima  ê  favo- 
rável. O  que  pretendemos  é  que 
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essas  grandes  extensões,  esterili- 
sadas  por  imprudentes  arrotea- 
ções  a  ponto  de  não  produzirem 
em  alguns  annos  o  suficiente  pa- 
ra pagar  a  respectiva  contribui- 
ção, sejam  um  poderoso  elemento 
de  producção,  pois  que  converti- 
das em  prados  naturaes  ou  artifi- 
ciaes,  segundo  as  circumstancias, 
poderão  satisfazer  á  subsistência 
do  gado  necessário  para  dar  um 
rendimento  mais  avultado  e  certo 
do  que  actualmente  proporciona 
quasi  sempre  o  cultivo  dos  ce- 
reaes. 

Mj^i  diversa  seria  a  sorte  da 
nossa  lavoura  se  os  agricultores 
cultivassem  com  esmero  extensões 
de  terreno  mais  limitadas,  e  pres- 
tassem mais  importância  á  indus- 
tria pecuária.  Então  e  só  então 
seria  possivel  a  desapparição  dos 
barbeitos,  as  despezas  de  cultura 
diminuiriam  relativamente,  au- 
gmentando  em  troca  os  benefícios, 
os  jornaleiros  viveriam  melhor, 
porque  o  gado  seria  origem  de 
algumas  pequenas  industrias  que 
forneceriam  trabalho  constante, 
disseminariam  a  população  e  evi- 
tariam poderosamente  a  emigra- 
ção, que  tanto  vae  augmentando 
e  que  de  um  modo  tão  directo  af- 
fecta  a  riqueza  nacional. 

Desprezem  os  nossos  agricul- 
tores preconceitos  antigos,  con- 
vençam-se  de  que  é  «impossível» 
a  agricultura  sem  gados,  de  que 
a  producção  de  cereaes  em  Hes- 
panha  não  pôde  sustentar-se  por- 
que, salvas  limitadíssimas  exce- 
pções, é  uma  cultura  absurda  e 
tem  de  desapparecer,  apesar  dos 
privilégios,  porque  produzimos 
sempre  caro  e  poucas  vezes  bem, 
e,  em  taes  condições,  a  concorrên- 
cia que  pretendemos  sustentar 
com  outros  paizes  mais  favoreci- 
dos do  que  o  nosso  ha  de  ser  for- 
çosamente ruinosa,  por  isso  que 
não  é  dado  ao  homem  luctar  com 
quem  tudo  pôde». 

Este  conselho  que  a  «Reforma 
Agrícola»  dá  aos  lavradores  bes- 
panhoes  temol-o  por  muito  pro- 
veitoso para  os  nossos.  Que  estu- 
dem o  assumpto  e  talvez  se  con- 


vençam da  verdade  que  esse  con- 
selho encerra.  . 

A.  Faria. 


Perigo  do  consumo  alimentar 

de  carne  carbunculosa 

O  sr.  Perroncinto,  sábio  professor 
da  escola  veterinária  de  Turim,  um 
dos  mais  eminentes  propagandistas  das 
modernas  doutrinas  «pastorianas», 
acaba  da  publicar  uma  interessante 
nota,  narrando  as  experiências  que  fez 
para  averiguar  a  transmissão  do  car- 
búnculo pelas  vias  digestivas. 

Por  ser  um  pouco  extensa  não  re- 
produzirei aqui  a  narrativa  do  douto 
professor;  mas  apenas  as  conclusões  a 
que  chegou : 

1.  a — A  infecção  atrave*  o  intestino 
é  mais  difficil  dar-se  por  meio  do  ba- 
cillus do  que  por  meio  dos  esporulos 
ou  sementes  d'aquelles. 

2.  a=A  infecção  pôde  dar-se  sempre 
que  as  bacteridias  passem  pelo  estô- 
mago sem  soffrerem  a  acção  do  sueco 
gástrico,  e  encontrem  no  intestino 
pontos  escoriados,  o  que  é  indispen- 
sável para  que  a  mesma  infecção  te- 
nha lugar. 

3.  a=0  carbúnculo  impropriamente 
qualificado  de  espontâneo,  origina-se 
principalmente  pela  introducção  do  seu 
agente  contagioso  pelas  vias  digestivas. 

4.  a=Para  que  os  esporulos  ingeri- 
dos, mesmo  em  grande  quantidade, 
possam  passar  ao  sangue,  á  indispen- 
sável que  na  parede  do  intestino  haja 
qualquer  ponto  desprovido  de  epitelio. 

-* 

Ás  experiências  do  sr.  Perroncito 
e  a  explicação  que  elle  offerece  dos  fa- 
ctos, tanto  experimentaes,  como  de 
observação,  respondem  a  todos  aquel- 
les  que  ainda  hoje  reputam  isento  de 
risco  o  consumo  da  carne  proveniente 
de  animaes  enfermos,  particularmente 
os  carbunculosos. 

Ha  com  eífeito  muita  gente  que  af- 
íirma,  e  com  verdade,  ter  observadora 
completa  innocencia  da  carne  carbun- 
culosa  como  alimento;  e,  como  não 
conhecem  factos  diametralmente  op- 
postos,  a  tal  innocencia,  não  teem  du- 
vida de  pôr  por  esta  as  mãos  no  fogo. 

Ora  o  que  muitos  factos  positivos, 
tanto  espontâneos  como  experimentaes 
demonstram,  é  que,  quem  comeu  car- 
ne de  rez  carbunculosa,  teve  a  vida 
em  tanto  risco  como  o  equilibrista  que, 
sem  rêde  preventiva,  salta  na  corda  a 
trinta  metros  de  altura.  Tem  a  vida 
por  uma  linha  geométrica. | 

Se  a  carne  que  comeu  levava  as 


bacteridias  mortas  pela  temperatura 
da  cocção,  e  se  não  continha  esporu- 
los, tudo  se  passa  ás  mil  maravilhas. 
Quem  come  tal  carne  passa  incólume: 
e  pôde  ver  ir  para  o  outro  mundo  como 
uma  pústula  maligna  a  cozinheira  que 
lhe  pegou,  tendo  por  acaso  uma  arra- 
nhadura n'um  dedo. 

Mas  se  a  carne  contiver  bacteridias 
e  também  esporulos:  aquellas  serão 
victimas  da  acção  da  pepsina  do  sue- 
co gástrico;  passarão  mortas  ao  tubo 
intesfinal;  estes  passarão  vivos  para 
o  dito  tubo  ;  e,  se  na  mucuosa  interi- 
ca  houver  qualquer  solução  de  conti- 
nuidade, por  ella  os  esporulos  pene- 
trarão e  se  insinuarão  na  torrente  cir- 
culatória. N'este  caso,  ai!  do  consumi- 
dor que  acredita  que  «morto  o  doente 
morre  a  doença»  ! 

E  aqui  está  porque  dos  que  comem 
carne  carbunculosa,  uns  hcam  habili- 
tados a  comel-a  outra  vez;  outros,  a 
nunca  mais  comerem,  a  não  ser  o  «pão 
da  graça  eterna». 

E  aqui  está  também  porque  a  poli- 
cia sanitaria,  anda  sempre  pelo  segu- 
ro, determinando  a  prohibição  absolu- 
ta do  consumo  da  carne  de  animaes 
carbunculosos. 

N'este  assumpto,  e  em  muitos  ou- 
tros semelhantes,  a  medicina  veteriná- 
ria tem  um  largo  futuro  de  utilidades 
a  espalhar  por  todo  este  paiz,  onde 
pollulam  os  alveitares  e  candongueiros 
e  outras  pragas  semelhantes. 

Annes  Baganha,  . 


Vinicultura 


Fermentação  dos  vinhos 

A  fermentação  é  devida  a  uma 
acção  exercida  pelo  fermento  so- 
bre o  assucar  da  uva. 

Segundo  uns  esse  fermento  é  o 
producto  das  matérias  azotadas, 
segundo  outros  é  um  organismo 
vegeto-animal.  Como  quer  que 
seja,  quando  a  fermentação  se 
completou,  dão-se  os  seguintes 
phenomenos : 

— ou  não  resta  mais  assucar, 
nem  fermento,  e  o  vinho  é  perfei- 
to e  livre  de  accidentes  posterio- 
res ; 

— ou  resta  assucar  no  vinho, 
tendo  desapparecido  por  comple- 
to o  fermento,  tem-se  um  vinho 
licoroso  bem  constituído  e  de  boa 
conservação ; 

— ou,  finalmente,  restam  ainda 
assucar  e  fermento,  e  produzir- 
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se-hào  novas  fermentações  noci- 
vas ao  vinho. 

Segundo  estes  conhecimentos, 
vê-se  bem  que  é  necessário,  para 
fazer  um  bom  vinho,  ou  impedir 
a  fermentação  em  justo  termo,  ou 
promover  uma  fermentação  com- 
pleta, para  conseguir  o  que,  é 
mister  que  no  momento  da  vindi- 
ma o  mosto  conserve  uma  justa 
proporção  entre  o  fermento  e  o 
assucar. 

Para  obter  este  equilíbrio,  tem 
a  experiência  levado  a  precisar 
o  momento  mais  favorável  para 
vindimar,  e  é  quando  o  mosto  da 
uva  deixa  de  marcar  no  gleuco- 
metro  augmento  de  assucar. 

E'  este  o  melhor  meio  de  obs- 
tar ás  doenças  posteriores  do  vi- 
nho, que  lhe  podem  trazer  a  sua 
completa  ruina. 

Ernesto  Freire. 


Breves  iastrucções  sobre  fabricação 
dê  vinhos 

publicadas  pela  União  dos  Yinicultores 
de  Portugal 

Vinhos  rosados  (roses) 

(Continuação  da  pag.  135) 

Estes  vinhos  formam  como  que  um 
anel  de  conjuncçâo  entre  os  brancos  e 
os  tintos,  mas,  nos  seus  caracteres, 
approximam-se  mais  dos  primeiros. 

As  exigências  e  os  hábitos  dos  con- 
sumidores ralativamente  á  cor,  variam 
muitíssimo  de  paiz  a  paiz.  Estes  vi- 
nhos podem  obter  se  por  dois  syste- 
mas  diversos : 

a)  Fazer  fermentar,  juntamente  e 
,  em  partes  eguaes,  uvas  brancas  com 

tintas  ou  com  mais  branca,  caso  a  tin- 
ta tenha  muita  côr. 

b)  Empregar  uva  toda  tinta,  de  pou- 
ca côr,  separando  o  mosto  poucas  ho- 
ras depois  de,  no  lagar,  se  ter  inicia- 
do a  fermentação  tumultuosa. 

Se  o  vinho  fôr  feito  com  uva  bran- 
ca e  tinta,  a  fermentação  deve  ser  di- 
rigida exactamente  como  se  se  tratas- 
se da  fabricação  de  vinho  tinto,  só  po- 
dendo envasilhar-se  antes  de  comple- 
tar a  fermentação,  caso  as  uvas  tintas 
sejam  muito  ricas  em  côr. 

Sendo  feito  só  com  uva  tinta,  o  con- 
tacto do  mosto  com  o  bagulho  varia 
de  8  a  30  horas,  conforme  a  riqueza 
de  materia  corante  das  uvas  que  se 
empreguem,  e  o  mais  ou  menos  rápi- 
do desenvolvimento  da  fermentação  tu- 
multuosa, e  qne  depende,  sobretudo, 


da  temperatura  do  ambiente  e  do  mos- 
to. 

A  uva  deve  ser  desengaçada  e  pi- 
sada, deixando-se  fermentar  no  lagar; 
logo  que  a  fermentação  tumultuosa  ti- 
ver entrado  em  plena  actividade  e  a 
massa  fermentante  estiver  bem  quen- 
te, separa  se  o  liquido  da  parte  solida, 
e  colloca-se,  de  preferencia,  em  toneis 
de  pequena  capacidade  onde  termina- 
rá a  fermentação  tumultuosa. 

A  separação  do  mosto  da  parte  so- 
lida deve  faser-se  quando,  além  de  es- 
tar a  massa  em  plena  fermentação,  a 
prova  do  mosto  deixar,  na  bocca,  im- 
pressão de  um  ponche  nem  muito  for 
te,  nem  muito  fraco,  mas  de  fórma 
que  o  assucar  e  o  álcool  se  encontrem 
em  proporções  agradáveis  ao  paladar. 

A  oc^asião  mais  favorável  para  se- 
parar o  vinho  é,  quasi  sempre,  quan- 
do o  assucar  do  mosto  estiver  appa- 
rentemente  reduzido  a  metade. 

O  envasilhamento  deve  ser  feito 
muito  rapidamente. 

A  uva,  que  fica  no  lagar  depois  de 
envasilhado  o  mosto  que  continha,  em- 
prega-se  na  preparação  de  vinhos  tin- 
tos. 

Os  vinhos  rosados  devem  ser  de 
gosto  franco,  aveludados,  de  uma  bel- 
la  côr  viva  e  muito  límpidos,  de  sa- 
bor neutro,  com  pouco  aroma  e  com 
11°, 5  a  12°%. 

# 

Vinhos  tintos  de  pasto 

Para  obter  bons  vinhos  de  pasto, 
tintos,  é  necessário  equilibrar  os  mos- 
tos e  pôl-os  em  condições  de  obter  uma 
boa  fermentação. 

Entre  as  causas  que,  no  sul  do  paiz, 
influem  para  uma  fermentação  irregu- 
lar e  incompleta,  dando  origem  a  mui- 
tos defeitos  nos  vinhos  e  á  sua  pouca 
conservação,  contam-se: 

1.  °  Deficiência  de  acidez. 

2.  °  Excesso  de  densidade,  ou  seja 
assucar  demasiado. 

3.  "  Excesso  de  temperatura  na  fer- 
mentação. 

Contra  a  deficiência  e  acidez,  acon- 
selha-se  antecipar  a  vindima,  ou  addi- 
cionar  acido  tartarico,  elevando  o  mosto 
até  7  ?/00,  calculando  que  um  gramma 
d'este  acido  augmente  1  °/00  de  acidez. 

Para  avaliar  a  acidez  dos  mostos,  é 
muito  pratico  empregar  o  tubo  acidi- 
metrico  Dujardin  com  as  respectivas 
instrucçÕes. 

Contra  a  excessiva  densidade  do 
mosto,  está  recommendado  desdobrar 
o  assucar  com  agua,  fazendo  prévia 
mente  um  ensaio  em  pequena  quanti- 
dade e  empregando  o  mostimetro  que 
indicará  quando  o  mosto  attinge  o  grau 
preciso  de  assucar  ou  melhor,  seguin- 


do as  indicações  da  tabeliã  que  acom- 
panha o  mostimetro  Salleron  Dujardin. 

Contra  a  elevada  temperatura,  bom 
será  fazer  a  fermentação  em  lagares 
de  pedra,  baixos,  que  não  tenham  mais 
de  0m,80,  procurando  arrefecer  o  am- 
biente por  meio  da  ventilação  e  arre- 
fecendo também  o  mosto  pela  «remon- 
tagem, isto  é:  tirando  o  mosto  debai- 
xo e  espalhando-o  por  cima  do  lagar. 
São  estes  os  systemas  mais  práticos 
para  evitar  os  inconvenientes  acima  in- 
dicados. 

E'  indispensável  desengaçar  total, 
op  parcialmente,  conforme  o  estado  de 
maturação  do  engaço. 

Importantíssimo  é  o  esbatimento  e 
o  esbatimento  e  o  arejamento  do  mos- 
to, sendo,  para  isso,  aconselhados  os 
esmagadores  e  desengaçadores  de  for- 
ça centrífuga. 

Não  tendo  estas  maehinas  aperfei- 
çoadas, procure-se  bater  e  arejar  o 
mosto,  o  mais  possível,  com  rodos  e 
pás. 

O  envasilhamento  deve  ser  feito 
quando  tiver  findado  a  fermentação 
tumultuosa,  ou  seja  quando  a  prova 
der  gosto  vinoso  e  quando  a  densidade 
do  liquido,  examinada  por  meio  do 
mostimetro,  marcar  o  tal  zero  conven- 
cional á  temperatura  de  15°,  isto  é: 
quando  coincidir  com  a  densidade  da 
agua.  O  vinho,  quando  se  envasilha, 
deve  ir,  ainda  morno,  para  os  toneis, 
a  fim  de  poder  continuar  a  fermenta- 
ção lenta. 

*  * 

Yinhos  tintos  de  lote 

Os  processos  que  se  usam,  para  a 
preparação  de  vinhos  de  lote,  não  dif- 
ferem  muito  dos  usados  para  a  prepa- 
ração dos  vinhos  tintos  de  pasto,  de- 
vendo, porém,  empregar-se  toda  a  at- 
tenção  para  que  o  vinho,  absorva, 
quanto  possível,  toda  a  materia  coran- 
te que  o  bago  da  uva  contém,  e  para 
que  esta  côr  seja  viva  e  com  boa  ra- 
ma. 

A  uva  deve  ser  bem  esmagada  pa- 
ra esfacelar  todos  os  bagos  e  permit- 
tir  a  sahida  da  «enocianina»,  que  é  a 
materia  corante;  muito  importa  tam- 
bém esbater  e  arejar  o  mosto,  tornan- 
do-se  necessário,  durante  a  fermenta- 
ção, afundar  bem  a  balsa  e  mecher 
toda  a  massa  repetidas  vezes,  para 
melhor  dissolver  a  materia  corante, 
sendo  íambem  preciso  addicionar  áci- 
dos, tartarico  ou  cítrico,  sempre  que  o 
mosto  tiver  menos  de  7  °/00  de  acidez 
total. 

Estes  vinhos  deverão  ser  bastante 
extracto  sêcco,  sendo,  portanto,  acon- 
selhável fabricar  vinhos  de  massera- 
ção,  para  o  que  será  necessário  fazer 
a  fermentação  em  balseiros  ou  toneis, 
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de  forma  que,  uma  vez  terminada  a 
fermentação  tumultuosa,  se  feche,  her- 
meticamente, o  tonel  ou  balseiro,  at- 
testando-o  amiudadas  vezes  e  só  fa- 
zendo a  trasfega  quando  o  vinho  esti- 
ver completamente  limpo,  obtendo, 
por  este  processo,  vinhos  cum  muita 
côr,  bastante  extracto  sêcco,  tanino, 
etc. 


Uvas  e  Yinho 

A  «Revista  do  Mercado»  distribuida 
pela  importante  casa  de  Hamburgo  J. 
H.  Lutten  &  Sohn,  publica  os  seguin- 
tes interessantes  esclarecimentos  sobre 
a  exportação  e  acceitação  da  nossa  uva 
de  meza,  na  Allemanhar 

«Uva  de  Lisboa».  —  Confirmamos 
nossa  Revista  anterior  de  3  do  corren- 
te. Na  quinta  feira  venderam-se.  os 
carregamentos  dos  seguintes  vapores: 
«Gibraltar»  com  6:206  caixas,  «Cap 
Verde»  com  1:123  caixas  e  « Prinzes - 
sin»  com  1:095,  no  total  de  8:424  cai- 
xas.  Este  ultimo  vapor  chegou  mais 
cedo  do  que  se  esperava  e  por  isso  de- 
cidimo-nos  a  vendel-o. 

Portanto,  venderam  se  8:424  d'es 
tes  tres  vapores. 

O  leilão  esteve  animado,  como  pre- 
víamos, em  vista  da  melhora  iniciada 
na  venda  anterior  do  «Stahleck»  .e 
«Bastia». 

O  « Gibraltar »,  que  nós  receávamos 
entregasse  a  uva  em  más  condições, 
devido  aos  muitos  dias  de  viagem  que 
trouxe  ,  entregou-a  felizmente,  na  maio- 
ria, em  bom  estado. 

Em  menos  de  duas  horas  se  dispo- 
zeram  as  8:424  caixas,  sem  grande  af- 
fluencia  de  compradores  e  encerrou-se 
a  praça  muito  firme. 

Iniciada  por  esta  casa,  íntroduziu-se 
n'este  mercado  uma  boa  melhoria  para 
o  negocio  da  uva  de  Portugal.  Em  vez 
de  cada  corrector  expor  as  suas  amos- 
tras em  salas  suas,  mais  ou  menos  es- 
paçosas, na  cidade,  fazem-no  nos  gran- 
des armazéns  geraes  situados  no  porto 
livre,  onde  descarregam  os  vapores. 
D'esta  maneira  os  compradores,  ao 
mesmo  tempo  que  vêem  as  amostraSj 
podem  inspeccionar  toda  a  partida. 

Assim,  dá  gosto  ver,  n'estes  espa- 
çosos armazéns,  a  exposição  da  uva 
«Diagalves»,  em  grandes  filas,  dei- 
xando espaços  sufflcientes  para  que  os 
compradores  possam  livremente  exa- 
minar as  suas  variadas  amostras.  Se- 
gundo o  numero  de  caixas  de  que  se 
compõe  cada  lote,  tiramos  mais  ou  me- 
nos quantidade  de  fructa  para  amos- 
tras. A  uva  está  exposta  sobre  pan- 
nos  novos,  deante  das  respectivas  cai- 
xas. 

Dada  a  boa  organisação  do  negocio 
agora,  e  o  grande  interesse  que  a  uva 
de  Lisboa  despertou  no  paiz,  póde-se 


da  mesma  maneira  vender  5:000  ou  j 
10:000  caixas  n'um  leilão. 

Os  preços  obtidos  no  leilão  para  a 
uva  «Diagalve»  foram  os  seguintes: 
6,50  a  11  marcos  por  caixa,  maioria 
7,25  a  9  marcos  por  caixa. 

A  uva  «preta»,  da  qual  havia  pou- 
ca, vendeu-se  por  4,75  a  5,50  marcos 
por  caixa,  um  lote  6,75  marcos  por 
caixa,  pelo  que  recommendamos,  não 
mandarem  d'esta  classe  de  uva,  a  não 
ser  que  ahi  a  obtenham  por  preços 
baratos,  em  relação  aos  nossos. 

Offe  recém  os  carregamentos  dos 
vapores  «Habsburg»  e  «Rugia»  com 
2:030  e  2:479  caixas,  respectivamen- 
te. Confiamos  alcançar  bons  preços, 
porque,  além  do  valor  da  uva  portu- 
gueza,  as  chegadas  da  uva  franceza 
são  insignificantes,  assim  como  de  Ita- 
lia. 

A  uva  portuguesa  é  preferida  pelos 
consumidores  do  paiz,  que  se  teem  de- 
sinteressado pela  de  outras  regiões, 
notando-se  que  as  colheitas  ali  não  são 
abundantes. 

A  producção  este  anno  é  muito  esr 
cassa.  Segundo  o  inquérito  official,  que 
acaba  de  ser  organisado  em  todos  os 
districtos  do  paiz,  e  que  foi  presente, 
na  respectiva  repartição,  n'um  d'es- 
tes  dias,  o  calculo  era  o  seguinte: 

Nos  districtos  de  Vianna  do  Castel- 
lo, Braga,  Villa  Real,  Bragança,  Por- 
to, Aveiro,  Coimbra,  Vizeu  e  Leiria, 
a  colheita  regula  por  2  terços. 

Nos  de  Lisboa,  Santarém.  Castello 
Branco  e  Guarda,  1  terço. 

A.s  informações  dos  últimos  dias  fa- 
zem descer  muito  este  calculo,  pelos 
violentos  ataques  das  doenças  crypto - 
gamicas,  pela  irregularidade  da  tem- 
peratura e  por  falta  de  tratamento. 

A  producção  do  vinho,  desce  ainda 
muito  mais,  pela  grande  quantidade  de 
uva  que  tem  sahido  para  o  estrangei- 
ro, e  que  se  pôde  calcular  fim  40:000 
pipas. 

Pouco  vinho  velho  deve  existir,  já, 
no  paiz.  Os  grandes  lavradores,  como 
o  sr.  José  Maria  dos  Santos,  vende- 
ram-no,  a  retalho  uns,  e  outros  para 
diversos  paizes,  principalmente  para  a 
França. 

Se  a  qualidade  da  colheita  fôr  regu- 
lar, os  preços  devem  sfir  elevados  e  a 
procura  prompca. 


Hoticias  dos  campos 


Parece  averiguado  que  a  colheita  de  vi- 
nhos, em  toda  a  Europa,  será  este  anno 
muito  inferior  a  dos  transactos,  prevendo-se 
que  ella  não  satisfaça  as  necessidades  do 
consumo.  N'algumas  regiões  vinícolas  do 
nosso  paiz  já  começaram  as  vindimas,  ha- 
vendo muitos  viticultores  que  tiveram  as 
colheitas  reduzidas  a  uma  terça  parte. 

As  nascenças  lá  fora,  soffreram  grandes 
damnos  com  os  temporaes  ;  e  assim  já  os 


preços  dos  vinhos  augmentou  extraordina- 
riamente, especialmente  na  Franca  e  na 
Hespauha.  onde  os  vinhos  mais  prejuízos  ti- 
veram. Como  temos  noticiado,  já  em  Portu- 
gal se  encontram  alguns  negociantes  fran- 
cezes  que  estão  fazendo  transacções  pava  a 
compra  de  uvas  e  de  vinho,  sendo  portanto 
de  prever  que  este  anno,  no  nosso  paiz,  pou- 
cas pipas  tenham  de  armazenar-se. 

Do  «Correio  da  Extremadura»  (San- 
tarém) : 

Segundo  a  investigação  a  que  procedeu  o 
Mercado  Central  de  Productos  Agricolas,  a 
futura  colheita  nos  differentes  concelhos 
d'este  districto,  em  relação  á  do  anno  pas- 
sado, é  :  em  Abrantes,  Benavente,  Cartaxo, 
Coustaucia,  Ferreira  do  Zêzere,  Gollegã  e 
Sardoal,  de  «metade»,  Torres  Novas,  «um 
pouco  mais  de  metade»;  Chamusca,  Rio 
Maior  e  Santarém,  «um  terço»;  Almeirim, 
Coruche,  Salvaterra,  Thomar,  Barquinha  e 
Ourem,  «dois  terços».  Faltatn  elementos  so- 
bre a  colheita  de  Mação. 

-Dizem  de  Fafe: 

«O  vinho  tem  desapparecido  bastante  das 
videiras  d'e3te  concelho.  A  nascença  foi 
abundante,  mas  actualmente,  devido  á  mo- 
léstia que  o  dizimou  da  maturação,  pouco 
ha  de  metade  do  nascido.  Quem  sulfatou  é 
que  acertou.  Comtudo,  ainda  ha  no  concelho 
vinho  velho  por  vender. 

Informam  de  Amarante  : 

«Os  últimos  dias  de  sol  forte  teem  preju- 
dicado muito  as  uvas . 

A  colheita  era  muito  menos  do  que  o  an- 
no passado  e  muito  mais  reduzida  vae  fi- 
fiando. 

Pipas  de  vinho  que  se  vendiam  de  13  a 
15#000  réis,  pagam-se  agora  a  20&000,  es- 
tando as  adegas  principaes  vendidas. 

A  colheita  e  a  qualidade  do  vinho  são 
más. 

=Be ferem  de  Felgueiras  : 

«Tem  continuado  a  devastação  do  «ínil- 
diu»  nos  vinhedos  d'este  concelho  e  parece 
que  em  todo  o  paiz. 

A  producção  pode  calcular-se  reduzida  a 
uma  terça  parte.  Não  admira,  pois,  que  os 
vinhos  sejam  agora  muito  procurados  e  que 
tendam  a  subir  de  preço.  Sabemos  que  se 
tem  eífectuado  já  algumas  transacções  ao 
preço  de  15$000  réis  a  pipa». 

=De  Villa  Real: 

Está  bastante  atrazada  u  esta  região  a 
maturação  das  uvas,  presumindo-se  que  as. 
vindimas  não  se  possam  fazer  senão  pava  a 
segunda  quinzena  de  outubro. 

A  producção  este  anno  é  muito  menor  que 
a  do  anno  passado. 

Ainda  assim  os  lavradores  que  applica- 
ram  calda  bovdeleza  contain  ter  uma  boa 
producção. 

O  vinho  que  ainda  existe  da  colheita  pas- 
sada, tem  subido  de  prèço  consideravel- 
mente. 

=Mercado  de  Vianna  do  Castello : 

Milho  branco,  740;  dito  amarello,  700; 
centeio,  700;  trigo,  1$100;  feijão  branco, 
1#000;  dito  fradinho,  1$100;  dito  rajado, 
900;  batatas  grandes,  500;  dLtas  miúdas, 
340;  frangas,  cada,  400;  frangos,  280  ;  gal- 
linhas,  600  e  700 ;  pescadas,  cada,  300 ;  pe- 
cegos,  cento,  2$300;  ovos,  cento,  1$200; 
carne  de  boi,  300,  240  e  180 ;  vitella,  320  e 
360  ;  auho,  kilo  200 ;  de  porco,  fresca,  kilo 
400;  vinho  branco,  litro  80,  pipa  25#000  ; 
i      vinho  tinto,  litro  60,  pipa  réis  20#000. 


